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,', . 'At~~a~~8!!'Se~são Não Deliberativa 
, em 15 de'maio de 1998 

~". " 

.' 4ªSessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura , , 

Presidência dos 5rs.: Nabor Júnior, Guilherme Palmeira e Laur~ Ç~mpos 
'" .. -.. 

(Inicia-se a sessão às 9 horas.) 

O SR~' PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Declaro 
aberta a: sessão. -' .. \ .' '. . ,.. • ' 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. t--, I ~,J'~' ~- • 

'O ·Sr. 111 Sàéretário .em exercício, 'Senador 
Eduardo Suplicy, procederá à leitura do Expediente. 

- É lido o seguinte: ... , 

EXPEDIENTE, 

PARECERES 

PARECER NII 249, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econôlmi­
cos sobre o Projeto de lei do Senado nll 

118, de 1995, de autoria dos Senadol'e8 
Osmar Dias e Esperldião Amin, que altera 
o parágrafo 211 e a~rescenta o parágmfo 
3i ao artigo .16, da. Lei n2 8.880 de 28 de 
maio de 1994 e retificada em 111 de Junho 
de 1994 que "dispõe sobre o Progralna 
de Estabilização Econômica e o Sistema 
Monetário Nacional, institui a Unidade 
Real de' Valor - URV e dá outras provi-

,dênclas". ' 

Relator: Senador Vilson Kleinüblng 

I ~ Relatório 

O Projeto de lei do Senado nl! 118 de 1995, de 
autoria dos Senadores Osmar Dias e Esperidião 
Amin propõe alterar o parágraf021! e acrescentaI' o 
parágrafo 311 ao art. 16 a lei 8.880, de 28 de maio de 
1994 retificada em 111 de junho de 1994. 

, O parágrafo 22 passaria a viger com a seguinte 
redação: nas operações referidas ao inciso IV, a 
atualização monetária aplicada àqueles, contrat,:>s 
Será, equivalente á dos preços mínimos em vigor' 
para os produtos agrícolas, exceção feita e emprés­
timos, quando da assinatura de contratos iguais ou 
superiores a R$500.000.00·. ' 

Para o parágrafo 32 a' proposta sugere a se­
guinte redação ·contratos de organizações formas 
de produtores (cooperativas, sindicatos 'I'Urais asso:-

ciação de produtores e condomínios I'Urais) não se­
rão incluídos na exceção do parágrafo 22". 

Na justificação da proposta consta que o ·pla­
no e estabilização, em prática, não pode utilizar me­
canismos desiguais para alcançar seus objetivos, 
não pode manter os preços dos produtos congela~ 
dos aos níveis de 111 de julho e 1994 ~ .corrigir pela 
_TR - juros a dívida dos produtores que tomaram ou 
não o crédito de custeio. A defasagem, só conside­
rando a TR, chega a 26% tomando-se impossrvel o 
equilíbrio financeiro dos produtores I'Urais. Entretan­
to, tão injusto quanto esta situação, é que os núme­
ros divulgados pela imprensa, com base nas infor­
mações do Banco do Brasil, indicam que 69,9% do 
volume de crédito oficial está nas mãos do~ grandes 
produtores, concentrados em 1.227 contratos com 
valores superiores a R$500.000,OO cada. Isto de­
nuncia uma injusta e inadmissível utilização do cré­
dito oficial, afastando de forma inapelável os produ­
tores que realmente necesitam de recursos oficiais, 
pequenos e médios." 

É o relatório. 

li-Voto 

A proposta em análise foi elaborada em meios 
a uma crise que atingiu severamente, todos os pro­
dutores agrfcolas causada principalmente pela defa­
sagem observada entre os fndices de correção dos 
preços recebidos pelos agricultores e .os encargos 
dos financiamentos agrícolas. 

Ao longo do tempo o legislativo e o Executivo 
procuraram saídas negociadas para o problema, cul­
minando cOm a securitização das dívidas do setor agrí­
cola, que, Sem resolver o problema na sua totalidade, 
permitiu aos produtores I'Urais renegociar seus débitos 
e manter-se, ainda que com dificuldade, na atividde .. 

Ao propor que a atualização monetária. dos 
, contratos de crédito I'Ural com valores superiores a 

R$500.000,OO, não esteja vinculada ao estabelecido 
no parágrafo 21!, do Art. 16, da lei n2 8.880 de 28 de 
maio de 1994, retificada em 1 R de junho de 1994; o 
projeto em análise buscou, conforme a própria justifi- , 
cação, "democratização do crédito ofiial, para que, 
mesmo' reduzido em conseseqüência da própria crise', 

'. 
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do estado bfasileiro e da inadimplência do setor, ceiras a contratarem operações de ctéd~o rural ape-
possa ser di~tribuído .de forma absolutamente coe- naS para valores acima do patamar estabelecido no 
rente, atend~ndo as necessidades e não os privilé- alvitre legislativo (quinhentos mil reias)'I r1u,ldida que 
gios condená~eis numa sociedade que pretende de- . praticamente excluiria os mini e pequenos produtres 
senvolver-se"r . ·do sistema de crédito rural. No caso do Banco do 

Entretanio, mesmo considerando o mérito da pro- • Brasil, destacamos que mais de 50% (cinqpenta por 
posta, derivada da preocupação com a concentração do cento) de nossas operações estão enquadradas 
crédito, em terlnós de ;'alores, nas mãos de grande produ- abaixo desse limite propósto.· i 
tores entendelnos que a desvinculação do indexador de Do exposto, e com o objetivo primordial de evi-
atualização'm6netária do Indice de correção dos preços lar distorções que venham a prejudicar 6s Pequenos 
mfnimos, nOs termos propostos, acabaria por prejudicar os e .' médios produtores rurais, não; recomeridamos a 
pequenos, e . Jnédios 'produtores rurais, ao incentivar os aprovação do Projeto de lei n2 ~ 18, de) 995. " , " 
bancos a opé~arem somente com contratos de crédito 'su- - , , ".sala da CQmissão, 12,de maio de.' .1998, -
pt!ri_l1res aR$~OO_OO,OO; , " ' "." Franeeiino Pereira, Presidente Event~al í - .Vilson 

O entendimento de tal prejurzo também consta Kleinübing, Relator - José Fogaça - PedroPiva -
no OF.PRESI95/902, de 18-5-95, do Banco do Bra- José Bianco - Jefferson Péres - Coutinho Jorge 
sil, do Coordenador'-Chefe de Relacionamento Públi- - Esperidião Amin, abstenção ,_ Béllo parga -
co-Social"e ,Partamentar a saber: ·0 referido projeto Leonel Paiva - João Rocha' - Lauro campos -

'aprovadó; levaria as instituições finan-
I I 

de lei, cas~ Osmar Dias, abstenção -,NeYSuassuna.' .. , • <, , 
" , · , . - , . . ' , . j . , ~ . , 

i ">- ~ : 
, . ,. ' , .. .. , , : ~' , 

. " , .. I 

. COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS · . , I , 
· , ' ' 

. ' .. . , 
LISTADEVOTAÇÃqNpMINAL f({'jâ '/!'f'~.rlJj&. ' ! , , .... ., ' '. I' .. . . , . .. ' TITULARES - P."L ' SIM NÃO ARS"rEN('ÃO . " SUPLENTES - PFL SIM NÃO ; ABSTENÇÃO 

FRANCELlNO PEREIRA RÓt>1EROJUCA ' ' . 
i· I • ~. :'1<' 

VILSON KLEINÜBING ;x. JOSE AGRIPINO " " ~ 1 : ~ . --GILBERTO MIR)\NDA JOSE BIANCO ,/'Ç 
UELLO PARGA l'- ELCIO.ALVARêS. -- :'c, , -".- , . - . , .,01 , 

, 

lEOi'lEl,PAIVA '.- . __ . , - .. " 

' , )<' EDISON LOBAO 
JONAS PINHEIRO JOSAPHAT MARlNHC , 
JOAO ROCHA I Ã JOEl DE HOLlANDA I , 
JULIO CAMPOS ... ~ , .<"> ! • i' 

TITULARES· PMDB SIM NÃO ARSTENÇÃO " . SUPLENTES - PMDB . SIM '.NÃO· , ABSTENÇÃO 
G1lVAN BORGES JADER BARBAlHO 
FERNANDO BEZERRA ' , MARLUCE PINTO I 
NEY SUASSUNA Y MAURO MIRANDA . ~ " ~ " ' " ~. . 
JOSE SAAD·I ROBERTO REQUIAO I ; 

CARLOS BEZI,RRA . PEDROSIMON 
RAMEZ TEBET CASllDO MALDANER 
JOSE FOGAÇA A GERSON CAMATA , 

TITULARES - PSDB SIM' NAO ABSTENCÃO SUPLENTES· PSDB SIM NAO : ABSTENCAO 
JOSE ROBERl[O ARRUIJA TEOTONIO VILELA FILHO 

, COUTINHO JORGE )C RENIVERAS 
" , JEFFERSON PERES .>< LUCIO ALCANTARA 

PEDROPIVA I fi.. LUDlO COELHO : 
. OSMAR DIASI . ,x. ~RGIO MACHADO 

, TITULARES - .BLOCO OPOSI('AO SIM ,NÃO ADSTENÇAO 
, . (P'rIPDTIPSBIPPSI 

SUPLENTES - BLOCO SIM 
OPOSIÇÃO IPTIPDTIPSBlPPSI 

NÃO. ABSTENÇÃO 

EDUARDO SOPLlCY - PT ANTONIO c, VAlADARES-PSB : 
LAURO CAMPOS - PT • .)Ç SEBASTlAO ROCHA - POT I 

ADEMIR ANORADE - PSB ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSE EDUARbo DUTRA -PT ABOIAS NASCIMENTO -POT 

, 
, 

TI~ULARES· PPR SIM NÃO SUPLENTES-PPB SIM NÃO 
ESPERIDIAO V<MIN X EPITACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS I LEOMAR QUINTANILHA I : 

T1liIlL\RES - PTB IM N,i.O ABSTENÇÃO SUPLENTES - PTB SIM NÃO I ABSTENÇÃO 
'ODACIR SOARES I 

'f~TAdLlsIM-O-NÃ011..ABS..2. ! ~J SALA DAS ~EUNIOES. EM 'Z I os, 19 li 
. , 

I 

I 

I 
; 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA jeitou O Proejto de Lei do Senado nll 118, de 1995, 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA que 'altera o Parágrafo 22 e acrescenta o Parágrafo 

(*) LEI N2 8.880, DE 27 DE MAIO DE 1994 

Dispõe sobre o Programa de Estabi­
lização Econômica e o Sistema Monetário 
Nacional, Institui a Unidade Real de Valor 
- URV, e dá outras providências. 

Art. 16. Continuam expressos em Cruzeiros 
Reais, até a emissão do Real, e regidos pela le~lisla­
ção específica: 

I - as operações ativas e passivas realizadas 
no mercado financeiro, por instituições financeiras e 
entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Gen-
trai do Brasil; . 

11 - os depósitos de poupança; 
111 - as operações do Sistema Financeiro da 

Habitação e do Saneamento (SFH e SFS); . 
IV - as operações de crédito rural, destinadas 

a custeio, comercialização e investimento, qualquer 
que seja a sua fonte; 

V - as operações de arrendamento mercantil; 
VI - as operações praticadas pelo sistema de 

seguros, previdência privada e capitalização; 
VII - as operações dos fundos, públicos e priva­

dos, qualquer que seja sua origem ou suá destinação; 
VIII - os tftulos e valores mobiliários e quotas 

de fundos mútuos; 
IX - as operações nos rrercados de liquidação futura; 
X - os consórcios; e ~ 

XI- as operações de que trata a Lei nº 8.72'12
), 

de 5 de novembro de 1993. 
§ 12 Observadas as diretrizes estabelecidas 

pelo Presidente da República, o Ministro de Estado 
da Fazenda, o Conselho Monetário Nacional, o Con­
selho de Gestão da Previdência Complementar e o 
Conselho Nacional de Seguros Privados, dentro- de 
suas respectivas competências, poderão regular o 
disposto neste artigo, inclusive em relação à utiliza­
ção da URV antes da emissão dó Real, nos càsos 
que especificarem, exceto no que diz respeito às 
operações de que trata o inciso XI. 

§ 22 (Vetado). 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OF ./CAE/14198 

Brasma, 12 de maio de HI98 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2º do Artigo 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Exa. que esta Comissão re-

32 ao artigo 16, da Lei nll 8.880, de 28 de maio de 
1994 e retifica em 12 de junho de 1994 que "dispõe 
sobre o Programa de Estabilidade Econômica e o 
sistema Monetário Nacional, institui a Unidade Real 
de Valor - URV e dá outras providências', em reu­
nião realizada na presente data. 

Atenciosamente, - Senador Francelino Pereira, 
Presidente Eventual. 

PARECER Nº 250, DE 1998 

Da Comissão de Asssuntos Econô­
micos sobre o Projeto de Lei do Senado 
n2 135, de 1995, de autoria do Senador Er­
nandes Amorim, que "dispõe sobre a ex­
ploração a corte raso da floresta e demais 
formas de vegetação arbórea da bacia 
amazônica em áreas selecionadas pelo zo­
neamento ecológico-econômico para uso 
alternativo do solo". (Nos termos do Re­
querimento n2 307/96, de audiência.) 

Relator: Senador Jefferson Pêres 

O Projeto de Lei do Senado nº 135/95, ora sub­
metido ao exame da Comissão de Assuntos Econô­

. micos, aborda a questão do corte raso de florestas e 
demais ~ formas de vegetação arbórea na região 
amazônica. 

Em seu art. 1 º, o referido autoriza o corte raso 
de vegetação em áreas selecionadas pelo zonea­
mento ecológico-econômico, para uso alternativo do 
solo, excluídas as áreas de preservação permanente 
definidas nos artigos lI! e 3º da Lei n2 4.771/65 (Có­
digo Florestal). 

O art.2º prevê que a pessoa física ou jurídica 
que utilizar uma parcela da propriedade rural para uso 

, altemativo deverá manter uma área de mesma dimen­
são, "corOO reserva permanente, contígua ou não à 
área cortada, na mesma unidade da federação. 

O art. 32 permite que a obrigação prevista no 
art. 22 possa ser atendida pelo Poder Público que, 
para tanto, vincularia, àquelas propriedades des-, 
matadas, áreas por ele declaradas ou criadas, 
para preservação permanente, em conformidade 
com os artigos 32 e 52 do Código Forestal. 

Pelo art. 42 do projeto supracitado, essa mes­
ma modalidade de vinculação poderá ser aplicada 
às áreas que, originariamente pertencentes p 
União, sejam por ela destinadas a uso alternati' 
e no parágrafo único desse artigo prevê-se Ci 

• 

.. 
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sessenta dias /após a promulgação da lei, objeto 
deste projeto, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recurso~ Naturais Renováveis - IBAMA, ex­
pedirá os atos ~inculatórios antes referidos. 

Finalmenie, o art. 52 do Projeto estabelece os 
atos vinculatórios acima referidos, como condição 
suspensiva aO$ aspectos proibitivos e punitivos, re­
ferentes ao corte raso, previstos na lei n2 4.771/65. 
com exceção daqueles que digam respeito às áreas 
de preservaçãÓ permanente definidas nos artigos 22, 

32 e 52 da mestna lei. 

I 
Voto 

A lei n2 4.771/65 (Código Florestal) proíbe, 
em seu art. 15, a exploração, sob forma empírica, 
das florestas primitivas da bacia amazônica, elimi­
nando, assim,l a possibilidade de que elas sofram 
corte raso oJ extração seletiva. Essa lei previa 
que tal explorkção deveria ser promovida segundo 
planos de mahejo, cujas diretrizes seriam estabe­
lecidas, pelo rOder Público, no prazo de um ano. 
Isto, todavia, só veio a acontecer em 1994, através 
do Decreto n211.282. 

O art. 44, do Código Florestal estabelecia ainda 
que, enquantd não fosse expedido o decreto referido 
no artigo anteHor, seria permitido o corte raso de flo­
restas e demáis formas de vegetação na Amazônia 
legal, desde Ique fossem mantidos, com cobertura 
arbórea, pelo menos cinqüenta por cento da área da 
propriedade. I 

A explO~ção florestal na Amazônia foi regula­
mentada pelq Decreto nº 1.282, de 19-10-94, em 
seus artigos 72 e 82: 

~ Art. 7º Somente será permitida a ex­
ploração a corte raso da floresta e demais 
formas de vegetação arbórea da bacia ama­
zônick em áreas selecionadas pelo Zonea­
mentb Ecológico-Econômico para uso alte­
rativd do S/"l'" 

IparágrafO único. Entende-se por áreas se­
lecionadas para uso a~emativo do solo, aque­
las dtstinadas à implantação de projetos de 
col0"1ização, c:. assentamento de popula­
ção, agropecuários, industriais, florestais, dê 
gera~ão e transmissão de energia, de mine- I 

raçãI' e de transporte. I I 

Art. 89 A exploração a corte raso, pre­
vista no art. 72 deste Decreto, obriga o pro­
priet rio a manter uma área de reserva legal 
de, ~o mínimo, cinqüenta por cento da área 
da s~a propriedade. 

.............................................................. 
, I 

Evidencia-se, portanto, na legislação ambien-
tai, um objetivo básico de garantir, para cada pro­
priedade rural situada na Amazônia, a manutenção 
de uma cobertura arbórea, como reserva,correspon­
dente a pelo menos cinqüenta por cento da área da 
propriedade rural. 

Ocorre que o projeto de lei em exame prevê 
a obrigatoriedade de se manter uma reserya, não 
de cinqüenta por cento do imóvel, mas sim ;equiva­
lente à área que tenha sido utilizada para' uso al­
ternativo. Permite, ainda, que essa re,ser\ta seja 
criada em outra propriedade rural, contígua ou não 
à primeira, desde que situada na mesma unidade 
da federação. 

I 
Desse modo tomar-se-ia possível desmatar 

toda uma propriedade, com exceção da reserva le­
gai prevista no art. 22 do Código Florestal: além dis­
so, toda uma região poderia ser desmatad1i, desde 
que área equivalente fosse mantida em outra região 
do mesmo Estado. 

Em nosso entender, o presente iProjeto 
de lei apresenta outra grave deficiência - per­
mitiria que unidades públicas de consêrvação 
(parques e resevas nacionais, estaduais e mu­
nicipais, bem como florestas nacionais) pudes­
-sem ser utilizadas, por proprietários' rurais, 
para satisfazer a obrigação de manter, em 
cada propriedade, uma cobertura vegetal míni­
ma de cinqüenta por cento, conforme previsto 
no Código Florestal. Assim, em uma á~ea des­
tinada a uso alternativo, toda uma propriedade 
rural poderia ser desmatada, visto; que a re­
serva correspondente estaria contemplada em 
um parque nacional, por exemplo. ' 

Finalmente, merece reparos o dispositivo do 
Projeto estabelecendo que as vinculaçõe~ de uni­
dades públicas de conservação, conforme o dis­
posto no art. 32 do mesmo Projeto, ,terão efeito 
suspensivo sobre proibições e punições referentes 
a áreas que já tenham sido desmatadas para uso 
alternativo do solo. Isso representaria uma anistia 
a agentes públicos e privados que tivessem come­
tido infrações à legislação ambiental que (jisciplina 
a inàtéria; , 

Nosso entendimento é o de que o Projeto de 
lei em pauta contraria, de modo flagrante, um dos 
objetivos básicos da política ambiental btasileira -
garantir que, em cada propriedade rural s:ituada na 
Amazônia, seja mantida uma cobertura florestal sig­
nificativa. Essa visão é corroborada por um parecer 
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.. contrário ao Projeto, emitido pelo Ministério do Meio demais formas de vegetação arbórea da bacia ama-
Ambiental, dos Recursos Hídricos e da Amazônia zônica· em áreas selecionadas pelo zoneamento 
legal - MMA. ecológico-econômico para uso altemativo do solo. 

A luz do exposto, votamos pela. rejeição do 
Projeto de lei do Senado n2 135, de 1995. 

Sala das Comissões, 12 de'maio' de'19~1. -
. Francelino Pereira, Presidente Eventual' - Jeffer.Ion 
Péres, Relator - Pedro Piva - José Blanco - I~ 
SUassuna - Bello parga - Leonel Paiva - Esperlclião 
Amin. - José Saad - José Fogaça - Lauro campos.;. 
Osmar Dias - JOão Rocha ..: COutinho Jorge. 

.. ANEXADOS PELA SECRETARIA 
GERAL DA MESA, NOS TERMOS DO ART. 250, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO REGIMENTO INTERNO 

RECURSOS N2 3, DE 1996 

Recurson08 termos dos §§ 32 a 52, 
do art. 91, do Regimento Interno do Sel,a­
do, ao PLS n2135 de 1996. 

Senhor Presidente" 

Nos termos dos .. parágrafos 32 a 52, do art. 
,91;' do Regimento.lntà~no 'do'Senado Federal, re~ 
querem()s ,a V?Ssá'~xcelência,seja apreciado pl310 
Plenário do Senado 'oprojéto de Lei do Senado nll 

135, de 1995, de autoria do Senador Ernand'es 
Amorim, que dipõe sobre a exploração a corte 
raso da floresta e demais formas de vegetação ar­
bórea da Bacia Amazônica em áreas selecionadas 
pelo zoneamento ecológico-econômico para uso 
alternativo do solo. . , 

Sala dascOlnl~ 12 de maio de 1998. -I:r­
nandes Amorim; José Bianco; Osmar Dias; Ademir 
Andrade; Antônio Carfos Valadares; Edison' Lobiio; 
Valmir Campelo; Joio França; Marluce Pinto. 

REQUERIMENTO NS! 307, DE 1996 

Requerhnimto n08 termos regimen­
tais solicitando seja remetido Projeto de 
Lei do Senado ni 135, de 1995 para apre­
ciação da CAE. 

Senhor Presidetente, 

Nos termos regimentais, requeiro a Vossa Ex­
celência seja apreciado pela Comissão de AssuntCls 
Econômicos o Projeto de lei do Senado n2 135, de 
1995; de 'luto ri&. do Senador Emandes Amorim, que 
dispõe sobre a ~xp,loração a corte raso da floresta e 

o presente requerimento justifica-se com base , 
no fato do ProjeJ$> ,em ,epígrafe tratar da exploração'" 
econômica para uso alternativo do solo, ,o que trará 
sensível melhoria às condições atuais dos pequenos 
produtores da bacia 'amazônica. . 

Senador Emandes Amorlm, PMDB - RO. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

lEI N2 4.771 .: DE 15 DE SETEMBRÓ DE 1965 

Institui o novo Código Florestal 

\ , 
Art. 12 As florestas existente~rl()' ter.ritprio ,na~ , ... 

cional e as ,demais formas de vegetação, reconheci­
das de utilidade às terras que revestem, são bens de 
interesse Comum a todos os habitantes do País, 
exercendo-se os direitos dep'ropriedade; com as li­
mitações que a legislação em geral e especialmente 
esta Lei estabelecem. I,' 

Parágrafo único. As ações ou omissões contrá­
rias às disposições deste Código na utilização e ex­
ploração das florestas são consideradas uso nocivo 
da propriedade (art. 302"XI b, do Código. de Proces­
so Civil). 

Art. 22 Consideram-se de preseniação perma­
nente, pelo só efeito desta' lei, as florestas e demais 
formas de vegetação naiural situadas: • 

a) Ao longo dos rios ou de outro quaiquer curso 
d'água, em faixa marginal cuja largura mínima será: 

1 - de 5 (cinco) métros para os rios de menos 
de 10 (dez) metros de largura; 

2 - igual li. metade da largura dós cursos que 
meçam de 10 (dez) a 200 (duzentos) metros de dis-
tância entre as margens; . . '.! 

3 - de 100 (cem) metros para todos os cursos 
cuja largura seja superior a 200 (duzentos) metros~ 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservató,rios 
d'água naturais ou artificiais; . '.:; 

c) nas nascentes, mesmo nos chamados ·olhos 
d'água, seja qual for a sua situação topográfica; 

." . -"s', 

d) no topo de morros; montes, montanhas e 
serras; 

• . ' 
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e) nas ehcostas ou partes destas, com declivi- reservando áreas ainda não florestadaS ei destina-
dade sUperiO~11 a 452, equivalente a 100% .na linha de das a atingir àquele fim.· ., 

maior declive; .' "'Parágraf~ único: Fica proibida qualqJer forma 
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou de exploração dos recursos naturais ,",os' Parques 

estabilizadora:s de mangues; Nacionais, Estaduais e Municipais. , 

g) nas !>brdas dos taboleiros ou chapadas; Art.15. Fica proibida. a exploração sbb forma 
h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocen- empírica das florestas primitivas da bacia amazônica 

tos) metros, ros campos naturais ou artificiais, as .. que só poderão ser utilizadas em observância a pla-
florestas nativas e as vegetações campestres. nos técnicos de condução e manêjo a sE1rem estabe-

I . lecidos por ato do Poder Público, a ser baixado den-Art. 32 Consideram-se ainda, de preservação .. , 
permanentes! quando assim declaradas por ato do ,I J t~o do prazo de um ano. 
Poder PúblicO, as florestas e demais formas de ve- ~ .......................................................................... . 

getação natutal destinadas: .... .' Art. 44. Na região Norte e na parte Ndrte da re-
a) a atehuar a erosão das terras; gião Centro-Oeste enquanto não fôr estabelecido o 
b) a fixJr as dunas; decreto de que trata o artigo 15, a exploração a cor-

I te razo só é permissível desde que permaneça com 
c) a formar faixas de proteção ao longo de ro- cobertura arbórea, pelo menos 50% da áre~ de cada 

dovias e ferrdvias; . ~ propriedade. 
d) a aJxiliar a defesa do território nacional a 

critério das autoridaiJes militares; . 

e) a pr6teger sítios de excepcional beleza ou 
de valor científico ou histórico; 

I 
f) a asilar exemplares da fauna ou flora amea-

I 

, 
................................................... u ••• J •••••••••••••••••• 

DECRETOrll.1.282(11, DE 19DE OUTUBRO DE 1994 

çados de extinção; , . 

g) a rrJnter o ambiente necessário à vida das _', ,,' , 
populações Silvícolas; , . 

Regulamenta 'os artigos I 15, 19, 20 e 
,21, da Lei n.4.771(2), de 15 de setembro 
. de 1965, e'dá outras providências. 

h) a adsegurar condições de bem-estar pú­
blico. 

§ 12 A supressão total ou parcial de florestas 
de preservação permanente só será admitida com 
prévia auto?zaÇão ' dó' Poder Exééutivo Federal,. 
quando for necessária à execução de obras, planos, 
atividades o~ projetos e utilidade pública ou interes-
se social. I ' '.. .,.' , 

§ 22 J floresta; que integra~ o Patrimô~io In­
dígena fican1 sujeitas ao regime permanente (letra g) I . , , . . . 

pelo só efeiti dessa Lei. ',',. . -

··········T············· .. :.············ .. ·············· .................. . 
Art. 52 O Poder Público criará: 

a) Pa~ues Nacionais, Estaduais e Municipais 
e Reservas Biológicas, com a finalidade de resguar­
dar atributoS excepcionais da' natureza, conciliando 
a proteção ihtegral da flora, da fauna e das belezas 
naturais com a utilização para objetivos educacio­
nais, recreativos e científicos; 

b) Flo~stas Nacionais, Estaduais e Municipais, 
com fins ecboômicos, técnicos ou sociais, inclusive 

I " 

I 

Retificação,(Diário Oficiai de 9 de novembro 
. de 1994),- , .. -. .~ 

./ ~ pág., 1.342, no § 12 doàrti9o:1!!'llei~~se co~o 
segue.;. " I' ,-,'7".,' r') ; ,. .. ' ~, " . .,. ~ I . 

, , §,12 Para' efeito. deste Decreto, considera-se 
bacia amazônica a área abrangida pelos Estados do 

c Acre, Amapá/ Amazonas,' Mato~'GroSsó, Pará, Ron­
dôniá e Roraima;~além das regiôeSsituadás ao Nor­
te do paralelo de,132S, nos Estados de rOcantinse 
Goiás, e a Oeste do meridiano de 44ºW, no Estado 

- '. "" '''. .,,' I 
do Maranhão.. . I', 

À pág. 1.343, no parágrafo únicoi do artigo 22, 

leia-se como segue: , i . ~ I ' 
, . Parágrafo· único. A. aprovação pel6 Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente;e dos Recursos Natu­
rais Renováveis .,;.' IBAMA, dó plano de tnanejo de 
que trata o caput deste artigo'dis'pãn~ a apresenta­
ção do Estudo de Impacto Anibiental ..,. EI,A, e Rela­
tório de Impacto Ambiental,;;- RIMA, para projetos 
com área inferior a 2.000ha. '", .. :, ' ... 

t ">0-" ' .... "'" ,.;: /' •• ~ ...-i". _ 

.;. ... 
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PARECERES N. Os 251 E 252 ' , ' 

.,.,,, 

, .. ' ) .... -. ~ 

1., • 

. ~ " <',..! 

, , 

.. ','"' . 

Sobre o Projeto de Resolução 
,n.O 25, de 1997, de autoria, do 
,~enadorCoutinho Jorge, que':altéra 
."'a:' denominação, da Consultória 'de 

O'rçamentos e dá outras prov~dênc.;ias 
e sobre a Emenda n.~.I, de P~enári~: 

, ~ ., , 
" t , " 

I; • 
r 

Parecer n.o251,'de 1998. ":', 

0:" 1 " , . , Da Comissão de Coilsôtuição~"Justiça 
, e Cidadania.' , 

, . 
r'1 ;:,:t~ f "" 

, " 
I' 

, , ,,', Relator: SenadodOSÉ EDUARDO DUTRA "' , . -' 
. " , ' 

O Projeto de Resolução n° 25, de'1997,de autoria'do ilustre 
~enador Coutinho Jorge, propõe alterações na estrutura 'da Consultoria .de 

'orçamentos tanto no referente à 'suaS funções precípuas, quanto em sua 
"própria ~deÍlominação. As razõc~s alegadas pelo'llUtor"rui proposição estão 
. fortemente' yinculadas ao auménto das. demandas impostas àquele órgão 
técnico, em virtude da nova mentalidade 'assumida pelo' Congresso 
Nacional e, em particular, pelo Senado Federal' de 'cumprir seu papel 
constitucional de fiscalizar os aftas de Poder ExeCutivo~ "I 

• l' . ~ l 

A Carta de 1988 devolveu ao Parlamento prerrogativas em 
matéria orçamentária amplian40 a área de atuação do Congresso no exap1e 
da lei de meios, nos planos plw'ianuais e na LDO. Mais ainda, a Lei Maior 
estabeleceu novas e maIOres responsabilidades no tocante ao papel de 

'fiscalização dos atos da administração pública federal. Para que 3S noyas 
responsabilidades atribuídas ao, Senado Federal pudessem ,ser realizadas, 
necessário foi' dotar a Casa 'de estmtura hu.'llana e funcional que 
permitissem levar a bom termo aquelas tarefas. 

. . 

'. 
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T - i 
Na antiga Assessoria Legislativa ·do Senado Federal, a 

~ubsecretaria de Apoio Técllicoa Orçamentos iWblicos era encarregada 'I 

de prestar o suporte técnico aos Senhores Senadores, mas dentro de uma .' 
dstrutlrra acanhada, principalmente no que dizia respeit0 aos ~eus. Gu:\dro. I 

4c especialista!>. Em 1994, peIa R:so]ucão na 73/94 foi criada a 
,,(CoIlsúitona de. Orçamento, órgão de assessoramento superior, que, 
'. ;~ubstituiu, a es~tura então . vigente e, através d~ concurso público, ! 
" "I·" . . . '.' . 
;.".~s~~s~~.~~ especialistas pa área 4~,~r9,~ento foram contratados dotando I 

éf Se.nado de condições' técrucas j::oinpetentes para a prestação de 
"donsUItoria e assessoramento' tédiidú' nás áreas de planos, orçamentos. 
: ~úblico~( e fiscalização. Com isto; conio 'reconhece o autor da proposição, I tà CõósUltoria ae Orçamento nos dois últimos' anos evoluiu de uma i 

condição de mera coadjuvante da Assessoria de Orçamento e Fiscalização 
da Câmara dos Deputados, para um condição de participante ativa". A i 

~apacitaÇ1io profissional.da Consultoria de Orçamento tem permitido uma 
,,,participação destacada dos Senho~es Sena.dores no processo de tramitaÇão i 

dos projetos de Lei de Diretrizes Orçamentária, de Lei Orçamentária, sem 
I 
falar na decisiva assessoria prestada aos Senhores Senadores nas I 
Comissões Parlamentares de Inquérito. . 
I Agora, oilústre Senador Coutinho Jorge propõe alterações na I 
estrutura deste órgão técruco com o objetivo de toma-lo mais ágil no 
~tendimento das funções ·fiscaliiàdóI'aS· conforme disposto· na Constituição i 
b bem assim assimilar muitas das funções sob a jurisdição da Comissão de, 
fiscalização e Controle da Casa, que poderão assim, ser realizadas com I 

,~ais'P!opriedade pel~ nova Consultp~,.deOr.~entos,_FiscalizaçãO e . 

• Ç()ntrole.-;,ÇOl'fo,RF. ,.,.", ;-:'>.6~' .. .;'" ,;' ...... ..::. : 
>;. ,i.! IS1FlImente o p!,"Ojet'? .Pf,opõe a transform~p d~.lQ. (~~) 
"qargosd~_"Analista~egislativo,-eSpe~iàli~de Processo ·~~slâ~f?:;.,:_~m' • 
,cargos de Consultor de Orçamentos, nível IIL- área de (~onsÜltoria -: e ~ j 
'Assessoramento em .Orçamentos ,que deverão sêr'preénchidos'-~~~te: . 
. habilitaçãoeni ~oncUrso. público de provas e títulos. Co'nsritta.ieàliz8da 
junto à Subsecretaria de Pessoal informá a viabilidáde ,da transforma.~ 
proposta à vista da existência de cargos vagos na área' de 'Aruilista 

'Legislativo. Com relação às transformações de cargos constante do anexq 
-1 do projeto~ a Direção da Ca~ informou, em processo anexa~o à:matéria, 

-que o impacto financeiro é' de pequena monta estando . os recursoS 
previstos no orçamento do Senado. '. . . . 

O projeto não afronta a jurididdade ,e\ men;(;e· parecer 
favorável em seu aspecto técnico, cabendo-nos apenas sugeru,.na redáção 

. final da matéria, a compatibilização dos artigos~ . com a . consequentt 
renumeração dos demais, visto que por visível lapso de digitação, no texto 
sob exame constam dois artigos 60

. Com relação à Emenda de Plenário de 
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autoria do Senador Edson Lobão o parecer é igualmente favorável uma vez' 
que ela ~apenas corrige omissão no texto no tocante à estrutura da 
Subsecretaria de Apoio Técnico, padronizando deste modo com os demais 
órgão da CO}!ORF. Per todo o exposto manifestamos nosso parecer 
favorável ;)fl Proieto de Resolução n~ 25, de 1997 com a E!.1~nda oferecida 
I!m Elenário. Este é o parecec 

Sala das Comissões, 10 de outubro de 1997 . 
. , 

j. I, 

'" lo •• 

. ' 
'. S~~tta, Reiã'tor 

. . 
. . 

. , 

Lúc ia . A':I.CáI:ita 

/ 
. I 
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. Parecer nO 272, de 1-998. Da Comissão Diretora. 

Relator: Senador RONALDO CUNHA LIMA . 

r I 

i. 

! 

, 
'.1. 

~. Relatório. 

1 
. ',' .... I 

. . 

, . ,', ' I' . ." .. ' i 
Vem ao exame desta Comissão Diretora o Projeto de Resolução' 

Senado nO, 25, de 1997, de autoria do Nobre Senador COUTINHO JORGE, 
4ue "altera a denominação e a estrutura da Consultoria de Orçamentos e dá i 
outras providências ", . : 

. O Projeto estabelece: 

·,t· . . . I 

I .' 1- que o nome da atual Consul~ria de Orçamentos passa a ser! 
Consultoria de Orçamentos, FiscaJi'Zl!ção e Controle - CONORF, e seu titular r 

p~ a denominar-se Consultor-Geral de Orçamentos, Fiscalização e Controle; I 

I I ",. 11 - que a consuitoria, que hoje possui três órgãos (um Gabinete e i ., 

aois Serviços), mantém dois .deles (o Gabinete e o Serviço 'de APOio I 
Administrativo), e que o atual Serviço de Apoio Técnico fica transformado em I 
I . 

Subsecretaria de Apoio Técnico; 

r ,'m - que a nova Subsecretaria de Apoio Técni~ é compo,sta de i 
um Gallmete (conform..: emenda do Senador EDISON LOBAO) e tna1S três 
~erviços, a saber: ' 

~ Serviço de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financ!=ira; 
, Serviço de Pesquisa de Dados Econômicos e Sociais; e' {\I 
- Serviço de Legislação e Normas, 'J. 

I 

UI - que a Consultoria é organizada em Núcleos Temáticos, 
\Iltegrados por Consultores e coordenados por um Consultor-Geral Adjunto,: 

'vel UI, área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, especialidade 

.~'ue ""bomOr~~:~:: '== ':,::::::ta r4J,~~; . 
. [rocesso Legislativo, em cargos d~ Consultor:ge Orçamento:, nível UI; i 

V - que fica autorizado o preenchimento desses cargos cóm: !" 
;mdidatos aprovados no concurso público especifico realizado em 1996 para o' I . ,I 

cargo de Consultor de Orçamentos,i 
I, " . 

I· , 
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Na justificação apreilentada, o hxm°. Sr. 'Senador COUTINHO 
JORGE destaca a nece:;sidade de aparelhar adequadamente o Congresso para 
exercitar as atribuições d~ fiscalização do Poder Executivo na área 
orÇamentária, tendo em vista as regras inovadoras instituídas nesse campo pela 
Constituição de 1988. 

Após historiar as m.odificações que foram feitas na estrutum 
administrativa da Casa, nos idtimos anos, para viabilizar o assessoramento aos 
Senadores em matéria orçamentária, o nobre parlamentar relata os problemas 
que a Consultoria vem tendo para desempenhar a contento suas tarefas, à vista 
do aumento vertiginoso das solicitações de trabalhos àquele órgão, que 
apontam tendência, também verificada na maioria dos parlamentos 
estrangeiros, no sentido de que a função fis~ora do Congresso 
brevemente irá superar em importância a função legiferante. 

Encaminhado o Projeto à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, este foi relatado pel,o Exmo. Sr. Senador JOSÉ EDUARDo 
DUTRA. que requereu à Subsecretaria de Administração de Pessoal cálculo do 
impacto financeiro das alterações {lropOstas, considerand<H> diminuto. Em seu 
parecer, aprovado pela Comissão no dia 10 de outubro de 1997, S .. Ex-. 
manifestou-se pela juridicidade de) Projeto, bem. como favoravelmente . ao 
mérito . da proposição, recomendando tão-somente a compatibilização da 
numeração dos artigos e acatando emenda do Senador EDISON LOBÃO, que . . 

corrige pequena omissão na estrutura proposta (faltava a descrição do Gabinete 
da Subsecretaria criada). . ' 

Fornecidos mais algwlS esc1arecimentjs sobre a situação atual e a 
proposta, entre. os quais comparação com o órgão da Câmara dos Deputados 
que corresponde à nossa Consultoria de Orçamentos, honrou-me o Sr. 
Presidente com a relatoria do presente projeto na Comissão Diretora. 11.. .. 

É o relatório. ~ 
2. Paj-e~er. 

A proposta, constante do Pr<lie~ de Resolução nO. 25, de 1997, tem por 
objetivo aperfeiçOar as condições técnicas e administrativas da Consultoria de 
Orçamentos, para que esta possa melhor assessorar os Senhores Senadores no 
desempenho de suas relevantes funções constitucionais de fiscalização 
financeiro-orçamentária do Poder Executivo. 

A Consultoria de Orçamentos é' órgão que auxilia o Senado e o 
Congresso a exercer uma de suas mais importantes atividades-fim. O 
aperfeiçoamento de sua estrutura adminiStÍ:ativa, mediante alterações 
equilibradas. tecnicamente adequadas às funções que lhe competem, merece o 
apoio integral deste Colegiado. 

/ 

Maio de 1998 
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I A proposição, que concede à Consultoria melhores condições de 
füncionamento, não aumenta exageradamente o número de suas unidades 
administrativas, nem o número de cargos que compõem sua lotação, o que pode 
s6- verificado, inclusive, pela pequena repercussão. financeira decorrente das I 

ttodificações sugeridas, conforme cálculo fornecido pelo órgão de pessoal do 

1enado
. • 

i . Assim sendo, sou de parecer favorável à aprovação do Projeto por ésta 
Comissão Diretora, nos termos estabelecidos pela Comissão de Constituição, ' 
Justiça e Cidadania, e seu envio à deliberação do Plenário desta Casa. . 

I Tendo em vista, entretJmto: ' 

a) que as funções comissionadas de súnbolo inferior a FC-05 deixarão 
de existir, com a entrada em vigor da Reforma Administrativa, tomando-se 
necessãria a altemção do AntlfC,O I do Projeto, para eliminar 04 funções 

. comissionadas de Assistente de Apoio Administrativo, símbolo FC-04, dele 
constantes; 

, 

b) que esta Comissão Diretom editou, ao longo de sua gestão, algunS I 

atos administrativos sobre pessoal., os quais, para serem considemdos 
formalmente perfeitos, precisam ser. mtificados pelo plenário, nada impedindo 
por uma questão, inclusive, de economia processual, que tal disposição sei{ ; 
incluída no presente projeto; 

manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto apresentado, nos termos 
do substitutivo em aneJl'.o. 

Éo parecer. 
Sala de Reuniões, 

(/' !. !./.lc.: t/ .: /U(..( c 
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Emenda n° 2 - CDIR 

(Substitutivo) 
. ' 

Maio de l%'!! 

Altera a denominação e a estrutura da Consul!oria 
de Orçamentos e dá outras providências. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. l°. A Consultoria de Orçamentos, de que trata o Título lI. Capítulo 
lI. Seção m, Subseção m, do Regulamento Administrativo do Senado Federal, passa a 
denominar-se Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle - CONORF. 

Parágrafo únreo. A função do titular da Consultoria de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle passa li de:nominar-se Consultor-Geral de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle. 

Art. r. A designação para a função de Consultor-Geral de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle dar-se-á medi8111te ato do Presidente do Senado Federal. 

§ r. A função de que tlrata o caput é privativa dos servidores da 
. categoria de Consultor de Orçamentos que já tenham cumprido o estágio probatório. 

§ 2~ O Consultor-Geral de Orçamentos, Fiscalização e Controle será 
substituído em seus impedimentos por 11lDl Consultor-Geral Adjunto de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle previamente dçsignado por ato do Presid~te do Senado 
Federal. 

Art. 3°. À Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle compete 
a prestação de consultoria e asseSSOraDl.ento técnico na área de planos, orçamentos 
públicos, fiscalização e controle;,. 

I-àMesa; . 
II - à Comissão Mista de Planos, Oreamentos Públicos e Fiscalização do 

Congresso Nacional; 
III - às Comissões; 
IV ~ aos Senadores, no desempenho das suas fimções legislativa., 

parlamentar e fiscalizadora, no âmbito do Senado Federal e do Congresso Nacional. 

Parágrafo único. A prestação de consultoria e asseSSOf8lDento técnico 
de que trat.a /) CapUf consiste: . . 

. I - na ehlbo~ação de estudos na área de planos, Qrçl1Illentos"'púb1icos, 
. fiscalização e controle, q:.umdo do intereSl;e insrituciolllJ do SenaC:o Federel'ou do . 

• I' • 1L 

Congresso Nacional; ; . 

/ 
I 
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I . 11 - na preparação, por solici~o dos Senadores ou dos membrosda.' . 
CoXnissão . Mista de Planos, Orçamentos PUblicos e Fisca1ização do . Congresso 
Nabional, de minutas de proposições, relatórios e pareceres sobre planos, orçamentos, 
públicos e ações de fiscalização e controle~. .•. i I m -na prestação de esclarecimentos técnicos atinentes ao exercfcio das 
funções constitucionais do Senado Federal e do Congresso Nacional, em matéria dC 
plJulos, orçamentos públicos, fiscalização e controle. ' 

I· . . Art. 4°. São órgãos da Consultoria de Orçamentos, F~ fi 
COntrole: 

1- Gabinete~ 
11 -Serviço de Apoio Administrativo~ 
m -Subsecretaria de Apoio Técnico. 

Art. 5'. Ao Gabinete compete: 
I i 

I - providenciar o expediente, as audiências e a representação do tituJar; 

I 11 - executar as tarefas de suporte administrativo vincul~ às 
atribuições do titular; . , 
• m -auxiliar O titular no desempenho de suas atividades~ ! i 

N - realizar outras tarefas pertinentes que lhe forem conferidas. 

Art. 6°. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete: i 

I - exercer as atividades de provimento de serviços ·e· materiais 
necessários à execução dos trabalhos da Consultoria; • ! i ' 11 - processar eletronicamente os textos técnicos relacionados com a área 
,de atuação da Consultoria, com vistas a Sllbsidiar a elaboração dos traba1hos~ : 
,-, m - revisar os textos dos trabalhos da Consultoria, quanto aos aspectos 
gramatical e ortográfico; .., I... 

. N - efetuar o registro das solicitações de trabalho e Controlara Seu 
atendimento; . '! . 

v -organizar e g~ci8r sistemas de arquivos manuais e eletrônicos; ,: 
VI - executar outras tarefas pertinentes que lhe forem conferidas., • 

- ·1 

Art. 7". À Subsecretaria de Apoio Técnico compete: . 
I - coletar, organizar e preparar dados e informações sobreplmds e 

orçamentos públicos, execução orçamentária e créditos adicionais~' . ", "" 
11 - coletar, organizar e preparar dados de natureza econômica esociáI; . 
lU - coletar, organizar e preparar dados e informações relativos a 

convênios fmnados pela União com Estados e Municípios; 
. 1 . . 

IV - coletar e organizar leis. regulamentos, atos normativos' ~ o~ 
informações essenciais à elaboraçíio dos t:rlI.halhos de con~ultoria e assessoramento; , 

V - relacionar-se em nível técnico com órgãos e entiMdes gerenciadoras 
de bancos dt dados afetos aos' trabalhos de consuUona e assesS<)rameflto. ' 

~ 

Pardgrafo único. São órgãos daSubsecretaria dê ApOlO TécnicO: 
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1- Gabinete; 
r;.. 11 - Serviço de Acompanhamento da Execução Orçamentári~(.~ 
Financeira; , 

m -Serviço de Pesquisa de Dados Econômicos e Sociais; 
, IV - Serviço de Legislaç.ãlo ,e Normas. . 

'. . ~ :i-i-:""' . .. (' ,'f- ~rt~;;1·:,'; 

r" Art 8°. Ao Gabinete (:ompete providenciar sobre o expediente, as 
audiências e a representação de SC1ll titular; auxiliar e assessorar o ~tu1ar'~; 
des~Dlpenho de suas atividades; executar as tarefas de suporte adminisiratiw 
vinculadas às atribuições do órgão. , • "~"'.' i', ,;;\) 
li:', "'; . 1 ' 
t,' " Art. 9°. Ao Serviço de Acompanhamento da Execução Orçamentária.e, 

Financeira compete coletar, organizar e preparar dados e infonnações sobo'!. planos .e -
orçamentos públicos, execução orçamentária, créditos adicionais ~convênios 
firmados pela União com Estados e Municípios., necessários à elabora9io dos 
trabalhos da Consultoria 

Art. 10. Ao Serviço de Pesquisa de Dados Econômicos e Sociais 
cotnpetecoletar, organizar e prep8l1l1C dados de natureza ,econômica e social. 
necessários à elaboração dos trabalhos da Consultoria. . _. . • .' ~~'~ 

. '.' . 
Art. 11. Ao Serviço de Legislação e Normas compete tcoletar, e 

ótganiiar"leís., -regulamentos, atos nOIlnativos e' OutrasinfornlaçõeS essenciais à 
elaboração dos trabalhos de consultoria C~ assessoramento., ",\",~,V. 
~'I:~,('.t>i··,,!: ,~" ........ ,.~, ~;; ,~~..... . ... (uÍo", 

c:;'T'."" •. ,"Art.·ll.' A Consultoria d4:" Orçamentos., Fiscalização ,e Controle será 
óiganiZ8éia em Núcleos Temáticos" os quais serio apoiados ·técnica e. 
administrativamente pela Subseéretaria de Apoio Técnico e pelo Serviço de Apoio' 
Administrativo. , ,v,' , ' 

~< • " 

§ l~ Os Núcleos Temáticos serão integrados exclusivamente por, 
ConsultQres de, Orç::mentos, designados por ato do Consultor~GeraI de {)rç!lIIlentos, 
Fiscalização e Controle. 

, , 

, " § 2~ Cada Núcleo Temático terá a coordenação de um Consultor-Geral 
Adjunto de Orçamentos, Fiscalização e Controle. 

:t/",: fi:", ... . ~ l .. <, 

'I', " § 3~ Os integrantes de cada Núcleo Temático apresentarão ao 
Consultor-GeraI lista tríplice composta por sen'idores do respf':ctiV<l Núcleo que não.. 
estejam cumprindo estágin j1robatório, parll exercício da fu'lção de Consultor~neral, 
J\dJu.::J.!o de' Orçamentos, fisc.aliuçao e COfit"ole, do Nuclc:o corre~o.ndt:lJte, pf':lo 
períoao de dois anos, admitida a recondução, . ' " 

I 
, ~,r 

§ 4~ Os Consultores-Gerais Adjuntos serão escolhidos pelo ConsUltor,;; 
GeraI dentre os integrantes da lista de que trata o § 3~ 

, 
\ . 

-.t, 
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cômlre:" ArL 13. Ao Consultor-Geral de, Orçamentos, Fiscalização e Contr9le, i . ,~ 
I I - planejar, supervisionar, coordenar e controlar a execução ,das I 

atividades de competência do órgão e de suas unidades administrativas; , , • 
I n -encaminhar à Comissão Dfretoia O Programa Anual de Trabalho e o 

Relatório Anual de Atividades da Consultoria; " I 
::~/.::u"" m -designar servidor para participar de atividades de !rcinamento 'ou ,I 
ft"~elçoamento·" , "t"'~., , , , I 

'ti,,!'.' "",t' ,', 'N - submeter ao Presidente do Senado, Federal os nom~s dos' 
CoDsultores-Gerais Adjuntos; " . ' ' , I I ," "V - solicitar ao Diretor-Geral a designação ou dispensa de servidores do: 
eierCíci(); de, funções comissionadas e a lotação de sezvidores de sua escolha! na 
CoI, 'ul"'.' 'I . ns t"",,,Q· . "11 • • O\, I 

, .,y~.~ . _ ~ . 1':~. ~ . ~ _ t , 

,;..F':' ,',-', "VI - .. impor sanções disciplinares, nos limites do Regulamen!Ó 
Adrninisttàtivo" ' . .' .." , ", . ! 

I, " Vn - desem~enhar outras atividades peculiares à função, deimcia,nvi 
pr6pna ou de ordem superior. , '. I I 

:~~I'.~·': .:: ~ Art, '::"':14.' ,~~b~. ~~','Consultor-Geral 'Adjunto d; 'Otçamentol 
F· . ~ Co 'I' " ' I e ntrO e: " .; , ,-,' '. I, 

J '; ... .' I - e~erc~ .~ coordenação técnica do Núcled 'Temático ,sob r s~ 
r&lSP0nsàbilidade; -" :' ';' . i:,., " " I 
~ , '.Co';', u;. programar as atividades do Núcleo e distribuir os trabalhos aos ~ 

componentes; "" "r i . 

j 
m -acompanhar ac:xecução dos trabalhos e controlar os prazos fix8,do~; 

: " ," . '" IV - sUgerir ao Consultor-Geralde Orçamentos., Fiscalização e Co~Ie 
a' realização de cursos, semi.n4rios., simpósios." treinamentos e outros eventos q~ 
tbbam por, objetivo a melliorla da qualificação profissional e da eficiência dos 
futegrm;ltes do Núcleo; , J .i, 
I V - 11 revisão qualitativa de seus próprios trabalhos e, em regime de co-
Jesponsabilidade técnica, dos traballios dos componentes do Núcleo;" ,i 
f,,· ,,' .,',' VI -.desempenhar outras atividades peculiares à função, .de i,ltidi.~~a 
própria ou de ordem superior. " ! I 

" Art. 15. Incumbe ao Diretor da Subsecretaria de Apoio Técnico: .[. 
:,""' .. , ", I -exet'l'er a coordenação Técnica da Subsecretaria; I 

11- distribuir os trabalhos da Subsecretaria 805 Serviços competentes; ! .', ... ,., 
li - acompanhar a execução dos trabalho:> t; cuurro)ac os prazos ftxadÓs;" 

c!' ,', IV, _. controlar a' qualidade dos trabalhos de responsabilidade da 
Siibsecretaria, concertando, com os respectiv9s titulare.s dos órgãos subordinados as 
latterações que julgar necessárias; l , , " I " 
~ , . V - sugerir ao Consultor-Geral de Orçamentos, Fiscalização e Controle' 

a realização de cursos, seminários., simpósios, treinanentos e outros eventos que' 
, tenham por objetivo a melhoria da qualificação profissional e da eficiência ,dos" 

integrantes da Subsecretaria; .. i 
VI - desempenhar outras atividades peculiares à função, de inÍciativa 

própria ou ordem superior. ' . 

",'C_, 

: \ " 
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\ 
\' 
\ 

. , Art. 16. Ao Revisor de Textos incumbe: . 
I - revisar os textos dos: trabalhos da Consultoria, quanto aos aspectos 

gramatical e ortográfico; 

~ .. } 

11 -redigir á comspondê!ncia oficial da Consultoria; 
. m - executar outras tare1às correlatas. -. 

Art. 17. Ao Assistente de Apoio Admi:ristrativo incumbe: 
I - auxiliar o Secretário de Gabinete na expedição da correspondência do 

titular do órgão e no atendimento às partes que solicitem audiências; 
11 - executar outras tarefas peculiares à função. 

Art. 18. Os Consultores de Orçamento terão exercício exclusivamente 
na Consultoria de Orçamentos, Fiscabização e Controle, exceto quando requisitados 
pela Presidência da República ou quando designados para exercer funçãó de direção 
superior nos órgãos que compõem a estrutura administrativa do Senado Federal. 
. 'i ~ 

Art. 19. As solicitações de trabalhos à Consultoria de Orçamentos, 
F~ção e Controle serão feitas em formulário padronizado . 

. ~.~\ I 

Parágrafo único. As soli(.'itações de que trata o caput somente poderão 
ser subscritas por Senadores no exercício da função parlamentar, pelo Presidente da 
Comissão Mista de Planos, Qrçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
Nacional, pelos titulares dos 'órgãos de Assessoramento Superior, dos órgãos 
Sup~ionados, do 6rgão_Central de Coordenação e Execução do Senado Federal ou 
seus Chefes de Gabinete. 

. . 
Art. 20. A tabela das funções comissionadas da Consultoria de 

Orçamentos, Fiscalização e Controle passa a vigorar na fonna'do Anexo (·desta 
Resolução. 

Art. 21. São transfonnados' 10 (dez) cargos de' Analistá Legislativo, 
ruvel uI,: área de apoio Técnico ':1(1 Procpsso Legis!ativo, especialidade Processo 
Legi~lativo, em cargos de COllsultor de Orçament(ls, nível m, área de Consultoria e 
Asst:ssoramento .' em 'Órçl"mentos, vlJlcuiadcs à Consultoria de OrÇa."1lentos, 
Fiscalização e Controle, a serem preenchidos mediante habilitaçã~ em' concurso 

.. p(JWco específico de provas e títulos. . 
r. '," • . ",' " ( . 

. ' '. § 1". Fica autorizado, para o preenchimento dos cargos de que trata o 
caput, o aproveitamento dos candidatos aprovados no concurso público para o cargo 
de Consultor de Orçamentos, área de Consultoria e Assessoramento em Orçamentos, 
regido pelo Edital n° l-N96, obedecida, estritamente, a ordem de classificação' e o 
prazo de validade do referido concurso. 

§ 2". Fica autorizada a realização de concurso público específico de 
provas e titulos para provimento das vagas porventura remanescentes após o 
aproveitameD.to de que trata o § 1°. 
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I Art. 22. Ficam ratificados os Atos da Comissão Diretora nOs. 13, 14, i9, 
21;!24;31~ 34, 35 e 42, de 1997, en~02 de 1998~ , 

'. . ..... ) ... .. Art. 2J.-As despesas decorrentes da execuçãodestaResolú~correrão 
à conta das dotações próprias do Senado Federal, : 

Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. i 
. Art. ·25. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente' os: . 

. ai1s~56; 57; 58 e 59 do Regulamento Administrativo dõSenado Federal. . ..: .. . J Salad I· 

( .. ~ ,~ . 

.i"· . 

1\(.( l'-
-- -_.~ -.-. 

ANEXO I 
ALTERAÇÃO NAS TABELAS DE fUt:ÇÕES COM{I)S!Oll/AIJASDO 

SEN~ QO n~DERÂ T, 

SITIJAÇAO ANTERIOR NOVA SITIJAçAo 

. CONSULTORIA DE ORÇAMENTOS CONSULTORIA DE ORÇAMENTos. 

N". de 
I funções 

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE .. 

Código N" ...de 
funCões 

Denominação Código 

01 Consu1tor-GeraI de Orçamentos FC-09 . 01 ConsuItor-Geral de Orçamentos, 

~ q,~-GeraI Adjwtto 

20 Coosu1torde Orçamentos 

Gabinete 
01 Chd"e de Qllbinetf! 
02 Assistente Técnico 
02 secretário de Gabinete 
01 Auxiliar de Gabinete 

Serviço de Apoio Administrativo 
O 1 Chefe de Serviço 
04 Secretário de Consultoria 

Serviço de Apoio T&nieo 
01 Chefe de Serviço 
03 Assistente Administrativo 
02 Secretário de Consultoria 

Fiscalização e Controle FC-09 
FC-08 OS Consultor-Geral Adjunto de 0rça-

mentos, FlSQtização e Controle FC08 
FC08 24 <:ollSl!ltor de Orçamentos . .. FC-08 

-----.. 
Gabinete 

FC-07 O 1 Chefe de Gabinete 
FC06 02 Assi.steote Técnico 
FC-OS 02 Secretário de Gabinete 
FC03 

Serviço de Apoio Administrativo 
FC-07 01 Chefe de Serviço 
FC-OS 02 Revisor de textos 

FC-07 
FC-OS. 
FC-OS 

08 Assistente Técnico 

Snbsec:retaria de Apoio TéeDieo 
01 Diretor de Subsecretarii. . 
03 Chefe deSerYiço 
08 Assistente Té<:nicxi' \ 
01 Secretário de Gclnnete 
". Tota/=S9 .' 

FC-07 
FC-06 
FCOS 

FC-07 
FC06 
FC-06 

.FC-08 
" FC-07' 

FC06 
FC-OS I 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA: 

RESOLUÇÃO N° 73, DE 1994 

Altera a deDorr.ioA~o de órgãc~ dll fStrum!"U 
administrativa do Senado F~eral e dá outras provo 
dências. 

O Senado. Federal resolve:',/ 
Art. 1° A Assessoria. a Consultoria-Geral e a Subsecretaria 

de Apoio Técnico a Orçamento PUblico passam a denominar-se 
respectivamente. Consultoria Legislativa. Advocacia do Senado 
Federal e Consultoria de Orçamentos. classificadas como órgãos 
de assessoramento superior do Senado Federal. com as alterações 
de estrutura estabelecidas Desta Resolução. 

Art. 2°' À Consultoria Legislativa compete a prestação de 
consultoria e assessoramento à Mesa. às Comissões e aos Senado­
res no desempenho. no âmbito do Congresso Nacional. das suas 
funções legislativa. parlamentar e fJSCalizadora. consistindo na ela­
boração e divulgação de estudos técnicos opinativos sobre maté­
rias de interesse institucional do Senado Federal e do Con~so 
Nacional. na preparação. por solicitação dos Senadores. de minu­
tas de proposições. de pronunciamentos e de relatórios. bem ainda 
na prestação de esclarecimentos técnicos atinentes ao exercicio das 
funções constituci ... uais do S!':D:adO Federal. 

Parágrafo único. São 6rgã~ da Consultoria Legislativa: 

I - Gabinete: 
II - SetViço de Apoio Técnico: 
III - Serviço de Apoio A.dministrativo. 
Art. 30 Ao Gabinete da Consultoria Legislativa compete 

providenciar sobre o expediente. as audiências e a representação 
do titular. executar as tarefas de suporte administrativo vinculadas 
às atribuições do titular e auxiliá-lo no desempenho de suas ativi· 
dades. 

Art. 4° Ao Sef\;'iço de Apoio Técnico compete orientar .. 
coordenar a oontrólar as atividades de provimento de dados. análi· 
ses c informações básicaS. necessárias à execução dos trabalhos de 
consul toria e assessoramento. 

§ 10 São órgãos do Serviço de Apoio Técnico: 
I - Seção de Pesquisas luJidicas; 
n - Seção de Pesquisas Econômicas; 
UI - Seçãod~ Pesquisas Sociais: 
IV - Sesã0 de Documentação; Alquivo e Divulgação. 
§ - 2° A Seção de Pesquisas Jurídicas compete coletar. oro 

gamzar e preparar dados e infOln1aç.ões de ordem jurídica necessá· 
rios à elaboração de trabalhos pelo~ Consultores Legislativos. 

§ 30 À Seção de Pe;;quisas Econômicas compete coletar. o~· 
ga.'1izar c preparar dados e infollIlaçõcs de natureza econômica nc­
cessários à elaboração de trabalhos pelos Consultores Legislativos. 
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§ 4° À Seção de Pesquisas Sociais cúmpete coletar. organi, 
zar e preparar dados e informações da área social necessários à 
elaboração de trabalhos pelos Consultores Legislativos.. 

§ 5° À Seção de Documentação. Arquivo e Divulgação 
compele planejar. coordenar e executar as atividades relativas à 
guarda e cúnservação dos documentos de interesse da Cor.sultoria 
Legislativa: e promover a divulgação de trabalhos realizados 'pelo 
órgão. 

Art. 5° Ao Serviço de Apoio Administrativo compete orien, 
tar. coordenar e controlar as atividades de provimento de serviços 
e materiais necessários à execução dos trabalhos de consulloria e 
assessoramento. e ao funcionamento dos demais órgãos da Con­
sultoria Legislativa. 

§ 1° São órgãos do ServiÇú de'Apoio Administrativo: 
I - Se~..ão de Administração; 
Il - Se;::_io de Mecanografia e Reprografia; 
UI . St!çiiO de Re~s;trO e: Acompanho.ül.!úto de Proposiçees: 
IV - Se;:áo de-kecursos Humanos. 
§ 2° À Seção de Administração compele receber. controlar e 

distribuir a. el'pediente e o material da Consultoria Legislariva. 
proceder ao cdntrole interno de seu pessoal; e executar ootras tare­
fas correlatas. 

§ 3° À Seção de Mecanografia e ReprografJa compete exe­
cutar os trab3lhos de composição e reprodução de textos: e exea.J­
tar outras tarefas oorrelatas . 
.' § 40 À Seção de Registro e Acompanhamento de Proposiçõ-

es cómpete receber e registrar as demandas de traballios de consul­
toria e assessoramento, informar sobre sua distrirui~ e devolu­
ção: e sobre a tramitação de proposição do Senado Federal: 

§ 5° À Seção de Recunos Humanos oompete providenciar a 
execução de prognunas de treinamento -e aperfeiçoamento dos 
servidores do órgãos, dar apoio a seminários, simpósios e eventos 
semelhantes; e executar OUlIa$ tarefas correlatas, em consonância 
com o Centro de Desenvolvimento de Recursos Humanos do Se­
nado Federal - CEDESEN. 

Art. 6° À Consultoria de Orçamentcr.; ::.nttlpete a prestação 
de consultoria e assessoIllDiento em pl:mos e Orçamentos públicos, 
à Co&nissão Mista Permanente de que trata o § 1 ° do artigo 166 da 
Constituição Federal. à Mesa, às demais Comissões e aos Senado­
res no desempenho, no âmbito do Congresso Nacional, das suas 
funções legislativa, parlamentar e fiscalizadora. consistindo na ela­
boração. execução, acompanhamento e fiscalização de planos e or­
çamentos públicos. quando de interesses instilllcionais do Senado 
Federal e do Congresso Nacional. na preparação. por solicitação 
dos Congressistas. de minutas de proposições e de relatórios sobre 
planos e orçamentos ptíblicos. bem ainda na prestação de esclare­
cimentos técnicos atinentes ao exercício das fuóÇões constitucio­
nais do Senado Federal e do Congresso Nacional em matéria de 
planos e orçamentos públicos. 

§ 10 São órgãos da Consu ILoria de Orçamento: 

Sábado 16 08475 
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I - Gabinete; 
il - Serviço de Apoio Técnico: 
DI - Serviço de Apoio Administrativo .. 
An. 7° Ao Gabinete compete providenciar sobre o expe· 

diente. as audiências e a representação do titular. exeaitar as tare· 
fas de suponc administrativo vinalladas às atribuições do tiOJlar e 
auxiliá·lo no desempenho de suas tarefas. . . 

An. 8°' Ao Serviço de Apoio Técnico compete orientar .. ' 
coordenar. controlar e promovcr o levantamento e organização de· 
dados e infomlaçõcs sobre planos e orçamentos públicos. necessác' . 
rios à prestação de supone técnico e sistêmico aos trabalhos de, . 

,consultoria e assessoramento desenvolvidos pelo órgão. 
. § I ° São órgãos do Serviço de Apoio Técnico: . 

1- Seçãºq!!,~NormaseLegislação:" ~, 
fi:=- 'Seção de Acompanhamento Orçamentário; 
III -Seção de Apoio à Auditoria e Fi~afização. 

§ 2° À Seção de Nomlân Legislação compet~ coletar e oro 
ganizar leis.' aIos normativos;' e outras infonrulções' esPecíficas da" 
area, necessárias à prestaçãc:' da consultoria e asseSSOrà'menlO de' 
cQrilpeiê'ncil do órgão; e articular o processiunento ~e dados. a im'· : 
pressão' dos documentos e aos contatos com o'> órgãos do Poder' 
Executivo referentes a pLanos e orçamentos públicOs. . • ' 

§ 3° À Sessão de Acompanhamento Otç.alnentárió compete' . 
coletar. prganizar e preparar elementos informativos de acOmpa~ , 
nhamento d0S re..<J~s públicos é dos dispêndios públicos; n~s· 
sários à ex'ealção dos trabalhos'de consultoria é ~sessornmento. ',' 

. § 4°, À Seção de Apoio à Auditoria e Fiscalização cOmpete' 
executar as tarefas de suporte de dados e informações necessáriAs' 
à realização das ativiciades ai: consultoria e assessor,un<Õ'lto rela·' 
o:-i.o!!ada:'com a'(uoçã6fisóllizadorR cio PÓ<ier'LegisIátivo .. 

. . . An. 9" Ao Ser,iço AdaiirusLrabvo compete -exealbu ilS aO· 

vidadesde provimenlo de seJViços e materiais necessários a imple· 
mentação dos trabalhos de consultoria e assessoramento em orça· ' 
mentoS públicos e ao fuaponamcnto dos demais órgãós da Con .. 
sultoria de Orçamento. .. .' . 

. Art. 10. À Advocacia do Senado Federal competeprestat 
consultoria e assessorameCto julridicos à Mesa, à Comissão DirelO­
ra e aos demais órgãos da esttutun adminiSlJaliva da Casa; e for­
necer à Advocacia-Geral da lInião as informações e o respalde 
técnico necessário à defesa judicial e extrajudicial dos interesses 
do Senado IFederal. 

Parágrafo único. É órgão da Advocacia do Senado Federal 
o geu Gabinete. 

Art. 11. Ao Gabinete da Advocacia do Senado Federal 
compete providenciar sobre o e:llpediente. as audiências e a repre· 
senlação do titular. executar as tarefas de suporte administrativo 
vinalladas à competênc:ia do órgão e auxiliar o seu titular no de-
sempeilbõ de suas atividades. . 

Art. 12_ Ao Consultor-Gual Legislativo e ao Consultor-Gé­
ral de Orçamento incumbe plaJttejar. supenrisionar. COOIdenar e 
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controlar a execução das atividades de competência do órgão e de _ 
suas unidades administrativas; encaminhar à comissão Diretora o. , 
Programa Anual de Trabalho e o Relatório Anual de Atividades da 
respectiva Consultoria; designar seNidor par8,participar de ativi­
dade de treinamento QJ aperfeiçoament~ Submeter ao Presidente 
os nomes dos Consultores-Gerais Adjuntos; solicitar ao Diretor-· 
Geral a designação ou dispensa de servidores dó exercício de fun­
ção comissionada e a lotação de servidores de sUa escolha nos ser~- .. 
viçds di respectiva _Consultoria.;.impor- penalidadeS. nos limites do 

, ~ _ f 

Regu la,mento Administratívo~-e desempenhar outras ativi<4~spe- •. 
C\iliares.~o cargo. de iniciativa própria ou de ordem superior. . ,- •. ' 

'Art:' 13. Ao Advogado-Geral incumbe planejar, supervisio'. <­

na{. coordenar e controlar a execução das atividades de competên­
cia da Advocacia do Senado Federal. enCaminhar à Comissão Di- . 
relOra o;Pro~a Anual de Trabalho e o Relatório Anual de Ali- . 
vidades; designar servidor para panicipar de atividades de treina­
mento ~ aperfeiçOamento; selecionar e indicar ao DiretOr~Geral.o 
nome dos servidores para preenchimento de funções comissiona"· 
das do 6rg&o; solicitar ao Diretor-Gerai a lotação no seu 'Gabineie: 
de servidores de sua escolha; impor penalidades. nos luWtes ~si.à: . 
belecidos no Regulamento Administrativo; e desem~nhàr,outras " 
atividades peculiares ao cargo. de iniciat,iva própria ou de ordem 
ru~ri~ " ' 

. • I .' \ ;: • ,~', • 

,. An. 14. Ao Consultcr-Adjunto. da Consu Ilotia Legislativa. e ) 
da Consultoria de Orçamento. :incumbe efetuara coordenação'téC:" 
nica de núcleo de cODsul,toria e assessoramento; programar asati: \> 

vidades do respectivo núcleo e proced~r à distribuição dqs traJ:,a: ·1 
lhos aos seús componentes; acompanhar a execução dos serviços c . 
distribuídos ao núc1eoe controlar os seus prazos; controlar a quali-.;. 
dade dos trabalhos realizados n~ núSleo. conserundo com osres· ' 
pectivos autores. as alterações que julgue necessárias; supervisiO" ::, 
nar as atividades de provimento de dados. análises e informações o,; 
básicas. necessárias aos trabalhos de cçnsultoria e assessoramentO;:~ 
supervisionar atividades administrativas do órgão e exercer oU.t:I<ls 
auibuiçõcs peninenles que lhe sejam cometidas. .t \ 

• An. 15. Ao Assessor. a que se refere o bano. 31 desta Reso­
lução. incumbem atividades de ~ssess~enlo técnico à Presidên-. 't. 
ciado Senado ,Federal ou. por designação desta. a outro órgão ou·, 
autoridade da Casa. consistindo no exame de processos. problemas ,t.." 

. e assunias administrativos. flDanceiros. econômicos ejutidicos de eJ;' 

iineresses do Senado Federal; na proposição de medidas tendentes 
à aumentar a eficiência e a eficácia dos serviços; e 00 d .. sempenhó 
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de outras àúvidade~poculiares à função que lhe sejam desi~da~ I 
. ..I . ,i 

per .. utorida<Jt' S\lpenor. 

An. 16. Ao SecretArio de Consultoria inct1ruoe a prestaçoo 
de assistência aos dirigentes da Consultoria Legislativa e de Orça­
mento. -e aos Consullores Legislativos e de Orçamento no desem­
penho dC suas atribJiç&s; efetuar as pesquisas de dados.'e infor­

·mações que lhe forem' solicitadas; colabo~ na elaboração e for-

"', . 
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matação dos trabalÍloS de consultoria e assessoramento; e desem- , 
penbar outI1l.S tarefas peculiares à função. .1 ;; J ,,' .' t~' 

Art. 17. Ao Assistente Juridico incumbe slibsidiar o traba·' 
. lho dos .Advogados da Advocacia do Senado Federal;' acompanhar 
os processos de interesse da Casa junto ao Poder Judiciário e a ou­
tros 6rgãos públicos. infornll,mdo sobre a sua tramitaÇão; e exercer 
outnls tarefas peculiares à função. 

, Art. 18. Ao Consultor Legislativo' incumbem atividades. 
de nível' superior e especialização. de oomultoÍia' e assessora- . 
mento técnico à Comissão Diretora. à Mesa. às ComissÕes e 
aos Senadores no desempen.!1!'. ,no âmbito dô 'çong'resso Nacio­
nal. das suas funções legisl,ati~a;,parlamentar e, fisc:alizadora. 
consistindo na elaboração e divulgação de estudos técnicos opi-, 
n.ltivos sob-re matérias de interesse institucional do Senado Fe­
deral e do COllgn:::>so Nacic)nal, a preparação, Por solicitação 
dos Senadores, de minutas de proposições. dê pronunciamentos 
e ,de relat6ri~s e na prestaçã~de 'esclarecimentos técnicos ati~ 
nentes ao exeCutivo das funl;ÕÚ cónsÚtúCionaisdo Senado Fe­
deral. 

Art~ Ú. Ao Consultor de O~çam~nlos ~éumbem ativida­
des. de nível superior. e especiàiizado de prestaçao de consulto­
ria e assessoramento em planos e orçamentos públicos à Co­
missão Mista Permanente de que trata'o § 1° do,anigo 166 da 
Constituição Federal. à Mesa. àsdemai's Comis~Ões' e aos Sena­
dores no desempenho. no âlnbito do' C,)àgresso Nacional. da 
suàs 'funções legislativa, parl~iiIienlu:fi fi.si::àliZà~ora. consistin­
do na elaboração e divulgaç.iio de estudos técnicos opinativos 
sobre elaboração. execução. a,companhamento e fiscalização de 
planos e orçamentos públicos" quando do interesse institucional 
do Senado Federal e do Congresso Nacional. ,na ,pi'epàração. 
por solicitação dos Congressi'stas. 'dê minUtas de'própósição.ê':, 
de relat6rios sobre planos e orçamentos' p~blicos: e na presta-' 
ção de esclarecimentos técnicos' atinentes ao exe'~cício da run- ,', 
ções constitucionais do Senado Federal, e do Congresso Nacio-
nal. em matéria de plmos e or<;amentos públicos. . ., 

Art. 20. Ao Analista Legislativo de área c:! advocacia in-' 
cumbem atividades de nível superior. consistindo na execuÇão de; .­
estudos técnicos opinativos sobre matérias juridicas de' interesse 
instilucional da Casa e de compeiéncia de sua Adyocada. -na, pre-. ',' 
paração de informações em ma:ndados de segurançae,em outros", 
procedinlentos judiciais refereDles ao Senado Federál ou dé, inte- 'i' 

resse deste. na aruação, sob orientação do titular da,Advocacia do 
Senado Federal. na representação judicial e extrajudicial da lns-. 
tituição: t' cxcl'ução de outras tarefas correlatas qut.' lhe sejam 
atribu idas, 

, , 

Art. 21. Ao Advogado incumbe subsidiar o trabalho do Ad­
vogado-Geral no exercício das atividades de consultoria e assesSO:' . 
ramento juridicos à Mesa. à Comissão Diretora, ao Primeiro Seere­
Lúio. ao Diretor-GeraI. ao Conselho de' Administr.ição e de'mais 
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órgãos da Casa; elaborar 'textos dt minutas-padrão de CODlratos é 
convênios. em que for parte o Senado Federa!; exercer outrastaré­
fas peculiares à função_' 

Art. 22.0sirtigos 10 dI da-Resolução do Senado Federa! 
nO 42. de 1993. passam a vigora.t'·corna seguint.eredação: 

I. . • ~ . 
"Art. 10. A carreira de Especialização' em Ai;:; 

VlcUde9 le~!at:\é& eOrript'Un(i~ .~ taíeSo1;a's' ck 
Consultor Legislativa. COIJ~uhor de Orçamento. ~na­

- 'lista Legislativo;'TécnicOLegis1ativo e AuxiliarLe-
. 'gislativo. . ,.,. , ..•• .- ,,','.' : ,'", 

. , .' , ... Art. J 1.' ~s' tategonas referidas lio artig<:> aíUe· 

. ,,. rior são int.egradas pelas ·seguintesáreas.organizadis . 
.. ··em níveis: J. ,'" 'o. \ ",,", .... I'l'~') , ~ > :;.. '. I I 

. _ -: - ~ ~ . ~~. J • : .. ,!" 

I, - Çateg9fia: consultor Legislll!ivo~·.N\ver~I ; ~' . 
Arca: -
., .,. ,,~. I ~ ( ~ ; (0, , , r ~ •• Ib\~ 

.. ' .... , _ I "- Consultoria e assessoramento legislativo; .,' 
: : ~ : : : . " rt .:: cateioriâ:',con~ul!Or de ürçaÍnentos, Nív~1 'UI' 

~ÁJeiJ.: .. ~ ....... ".' r~ ;:""~,,,. ~"-,,.-,.-t:,1 

,.'."" 19-Consultoria,e~ssOram~o'em~ntoS-;"" 
.... , 'UI- Cátegoria: Analista Legislativo. Nível m " 
. ,. '. Áieas: . . " .. , . 

. . 
... _ .. _ .. _._ .. -.. _ .................... -.. _ ...... _ ... _ .. _ .. _ ........... .. 

. ' . )' 

9'':' aiivOCàcia:; •. 
, , ", .','." ··w -' 'éategoria:' Técnico Legislativo. Ní';el fi' .,. 

, . " . ~ {.. . .... ,. ~ . . ~ . ~ 
.' . • •• '.... ~. \ J • ~ • ; , .. _ .. _ .. --_ ... _ .. _ .. -.. _ ......................... _ ... _ ... _ .. _ ... _ .... _ ....... .. 

. V"':' :Cacegoíii: 'Âúiciliar Legislativo,' NívéfV' ..... , 
ui ~."~". I,~j· .' ~ I:. • ....... ~, ~" 

•• _ •• _ •• ___ ... _ •• _ •• _ ... _ .... L. •• •••••••• _ •• _ .... _ .......................... ... : 
. . ' 

Párágrafo único .... _ .. _ •..... .:. .. .:. .• _.~_;.:.:._:::._:. .• :.: .. 
, .. '. . ." . .. . , ,~ >. . J, ~ .. ~ \"4 

_ ,Art. ,23. ,Os cargos da cat.egoria de Assessor ,Legislativo,-. 
ocupados,ou vagos. passam a'denol;ninar-se Consultortegis~ivo: 
manLi~, as. atuais· anibuições. com a redação do artigo~ 18 . ~ 
Resolução •. e as demais nonnas _pertlpent.es., ....... ' . -. ", ,_. 

Art. 24~ AoS'cargos dà categoria de Consultor de Orça.' . 
mentos. com as atribuições previstas no barto. 19 desta resohl'-" 
ção. aplicam·se as normas concement.es à categoria de Consultor 
Legislativo. '" I, ..• 

, , Art. 25. Os servidbres integrantes das categorias dé Consul- • 
tor .. de Orçamentos e de Analista Legislativo - área de advocaciâ" . 
criadas' por esta resolução. estão sujeitos a 40 (quarenla) horas se~ 
manais dCtrabalho (barto. 19 da Lei n° 8.112190). . ," 

Art. 26. As funções comissionadas de cOnsultor-Geraí e 
Consultor Adjunto. das Consultorias Legislativas e de Orçllaien­
to~, serão preenchidas par servidores das cat.egorias de Consultor 
Legislativo ou Consultor de Orçamentos. e a função cOmissionáda 
de advogado. par. servidor da categoria de Analista Legislãtivo­
área ce advocacia. .'.. ',.... , . 

Parágrafo único. As fuliçõeS comissionadas de ConsullOf­
Adjunto e de Advogado incluem·se entre as exceções menciçÍna-
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" 'd.lsdo artigo 6°. 4°. da resolução do Senado Federal n':'42. de 
1993. com a redação dada Jpeloartigo 20 da res,?lução do Senado 
Federal na 51. de 1993. . . , 

, . Art. 27. Os núcleos d,e éo~ultoria c asses~ramerito legisla-
, tivo e de orçamentos indicarão ao Consultor-Geral servidores do 

rcspc<1ivo núcleo. em lista triplice. para exercício de função de 
ConSultor Adjunto da área técnica correspondente. pelo penodo de 
um ano. admitida a recondução. ' 

Art. 28. As tabelas de funçôcs comissionadas das anti­
gas Assessorias, com suas respectivas Subsecretarias. e 
Con'sultoria-Geral passam a vigorar na fortoa do Anexo I 
déstaresolução. . , 

Art. 29. Ocorrido o primeiro provimeD1o dos cargos de 
Pilialista Legislativo -área de advocacia. previstos nesta resolu­
ção, ficam extintas duas fun~:Ões comissionadas de Assistente JtDÍ~ 
dico,:- pç-6e criadas duas funções comissionadas de AssisteD1e 
de Controle de Informação - FC-4, na tabela de funções 'romissio­
nadas d:i Advocacia do Senado Federal. 

, ,Art. 30. Fi,...am extintas as ( .. n.pes GOnLssi=das de &car-
ceg~ de As:~soria - FC-4 . . 

An. 31. As funções <:omisslOnadas de Asses~or - FC-, 
ficam transformadas em cargos de provimento etn comissão, 
com ni~el, e retribuicio equivalentes aos de Assessor T6cni-, , 
co, devendo sua lotllÇio ser estabelecida pela Comissão Di­
retora. 

Art. 32, São transformados quinze cargos de T6cnico le­
gislativo, Divel n, Ú'ea 6, esPecialidade artesànato. e ciJlco car-

, goS'dé·Analista Legislativo. Divel lU, Ú'ea de apoio t6cnico ao 
processo I~gislativo.especialid:adeprocesso legislativo. em car­
gos de Consultor de Orçamentos. illvel m, área de consultoria e 

, assessoramento em orçamentos. a serem Preenchidos mediante' 
, coqcursopóblico especifico de provas ~ Utulos. e vinçulados à. 
Consultoria de Orçamentos, ressalvado o disposto no parágrafo 
. úmoir deste artigo . 
. '. ! ~ 

Parágrafo único_ Aos atuais Assessores Legisl~tivos' 
, 'concursados' na área de dirc,ito tributário e fmanceiro e- em 

'exercfciona SubsecretariadJe APoio ncnico a Orça~entos 
Públicos é facultada a opção. DO prazo de trinta dias da pu-" 
blicaçib desta' resolução, pelo, cargó de Consultor dê:: Orça­
mentosa que se refere este artigo, sem alteração do padrão 
em que se encontram. ' 

," Ârt; 33. São tr.msfonnados' nove caqios de~lista t.egis- . 
lativo. Divel m.ârea 2. especialidade processo legislativo. em Car~ 

, . '80s de Consultor Legislativo, Divel m, área de ooosultorià e asses-
, ,sorameJl1o legislativo. a Serém preenchidos mooianle COllCUr$o púc " 

,', 'blicoespecífico de provas e títulos, e vinculados à COilsulloria Le-
, gislativa.', . ' ' .• 

- , 

, Maio de 1998 
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Art, 34. São tIan~fonnados dez cargos de Analis~'\ Legislati· ' 
vo. nível m. área .t., especiali&de processo legislativo.em cargos. 
de Analista Legislativo - área .te advocacia. a serem preenchidos 
mediante 9ODrut'SO páblioo específico de provas e ululos. e vinaJ-
lados à Aavocacia do Senado Federal, .' .' , ' 

Art. 35. As funções cOmis~ionadas de Gefe de Gabin~ie'de 
Senador: de Membro da Mesa, de Liderançàs flartidárias e de 
Secretário-Geral 1a Mesa Adjunto passam a ser classificadas 
como FC·8; 

'Ali 36. As desp~sás 'd~correntes da execução des'ta~e': 
SOIUÇRO' cómrãô à 'c'onta das dotações próprias 'do Se~ado 
Federal. ' . 

~ . . .. 
Art .. 37, Esta resolução entra e[!l vigor na data de sua~b~i-

cação., .. , ' .. , . , ", ... . , , " 

. , Art. 38. Revogam-se as disposições em COntrário. inclusive . 
os' artS. 347 e'348 do RegulamentO Administrativo do SeriadO Fe~' 
dera! (Resolução nO 58n2 e súâs' à1iétaçõcs).' , "," , 

, , . .' Senà:do Federal: '\ '4' de déZ'em'l>ro de 1994; -Se'àadór Hum-
berto Lucena, Presidente. ",' :,. '.' .',: .. ",', 

i 

I Faço. saber, .que,'o. senad,O' . Féde,ral, ,apro, vou, e',e, 0.;, .José Sarney, 
pre~idente, nos· tElD!lOS ·do','art,.' '48; ,.'i~ 28 do ,·Jt~iD1ento Intêrno. 
proDlulqo a sequinte , " . " , ; 

,'. ,', RESOLUÇÃO~809, DE 1997 . ',:' 
• > ,." I' ' • , I , • , , .. ... ' • ~ , , • , I • • 

, ' .... ' .. , . 

Altera o Requlamento. 
do Senado, Fe~al' 
prov.idêhcias~ . , .. , , , . . " ~ 

.,. ; 

AdIIIiDistrati vO 
.e . di . outra~ 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• I 
•• , .• ' ., '" ti',' • .. • ." .• ,. .,. ',' .. 

kt~ '5&~ AcoJisUltoria 'd&~()rÇaJàentos comPete a prest&çAo: 
de coDS~ltor1a, e ·.ssessorallleltto· ··t6cD1co·, na área' de . plfÍDQs, . 
orçalReDtos. pI1b.l1eQs e fiscallzaçao; à Mesa, ,A ,COmisslo. IUata 
deP1anoii;·'··~titos·:·'PGblicos· ,(:I Fiscallzaçlo 6' isdelllaL,8 
COIIIisIliOes'" e'~ Seiladb'réll!:-Doduemptmbo duo auu fuaçOes 
leqisbt1va,parlamentar.e :fisC:allzadora, ,no:êmb1to do Senado I 
Federal e .do COnqress'o' Nacional,· 'consistindo na elaboraçlo ,.de • 
estudos' tfX:ilícós 'I5Obre 1II&tédú .'de' interesse inst11:uc$,onaJ. do, 
S~~ F~er&i' e 4o.,éonqràsso NaCional, na #ma~o de 
propos1eoé~,' , relat6rios' e -documen.tas· técnicos'·a 'entéS·, ao 
exerCicio':.das ':funç6es constitucionais do Senado·" Federal . e 

'Conqresso Nacional,; . ·e: executaz:.·:outras ,tarefas co,,:r;elat,as. . 
.par4.grifo .'diÜco~' S~' 6rqlos, .... COnsultor1a'dei 

Orçam~to~; , " i 
1~·.Gab1Hétel 
Ü'-' S4frviÇó ··cie.'AP.oi:cí "Técriico1' . 
liI ',-' sei:ViÇCIde;~ici,Ai1mjJibtra:t1vo. 

A'rt~ . 51;' Ao' G8Jl!nete ·~te providenciar 'o expediente. 
as audiências e a ,repre.entaçlo do titular; auxllur".e 
assesàorare titUiai· no' desempenho de' suas', 'atividades; 

i 
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executAr 'u 'tarefàs de '8tlporte 'administrativo 'V1nculAdU, ,4s 
,'~tênc~~s ~ 6r-qaà, 

~.S~ ... M",~~~~çO 'de 'APoio, Técnico compete orient~, 
,~Menar,' controlU:,~" pr0m9vf!r' 'o' 'l-evantamento ,e ,orqaui~aç4o 
'de' dâdos 'e .li1f'ó'tmaçOe~ sObre"planos e, orçamentospóbricos, 
.necessários' A ~ ptest&çao 'desúporte técnico 'e . sistêliUcoí'.aos 
t:raba"llios deconSUltc)ria!'EI 'assessoramento desenvolviclps pelo' 
órqlol coiétu, ~,~rq~zar leis, atos nomatiV6.s' e:,' outras' 
iDfo%lllaçOes espec1fiCaB da, Area, ','necessárias' A:"prestaçlo da 

,consUltoria €o assessorUl!nto de competência' do' ,6rqlol 
,artiCular" o }lrocel'.lsament:o ' de 'dados; a, impressao dOs 
dOcumentos' e 'os contatos com 6rqlos do Poder' Executivo 

referentes a 'planos e orçamentos públicos; preparar elementos, . 
informativos' de acolJlpanhallllento e execução orçamentária, em 
articulação com a SubSeCrE!taria de Informações; e executar 
tarefas de suporte de dados e informações necessários à 
realização das atividades relacionadas com a função 
fiscalizadora do Poder Legislativo e alimentar os sistemas de 
informações; executar outras tarefas correlatas. J 

Art. 59. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete 
executar trabalhos datilo~rráficÓ6 e os de reprodução de. 
textos'; 'efetuar ,o reqistr<ó das demandas de trabalhos de 
consultoria e assessorauento;" exerceI< atividades4' ,de 
provilDentQ deserviço~ ,.e· matéda1~necesl[iários 4,execuçAo '4e 

I trabalhC!'~ de çOI1$últo~iél,e,éI,ssessoramEVlto; e ~ecutar outra~ 
~·tarefas' cQrrelatas~ 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA NG 13. DE 1997 

Maio de 1998 

A COMISSÃO DIRETORA 00 SENADO FEDERAL, no uso de sua competência regimental ereguJamcntar, e 
em consonância com o disposto na Resolução do Senado Federal DO 009 ,de 1997, 

RESOLVE: 

Art ) ° A Se..-.eta'Ía Especial de Editorac:lo e Publicação gozará de aUlOnomia orçaDlenlária e fina,D<;çUa DOS 

termos da aJt. 172 .j.l Decmo-Lci DO 200, de 2S·2·1967, oorn a a1ternção dada pelo Dccn:to-Lci n" 900, de 2'.1-9-1969, 
aír.MZ dá aJoca<:..io de =J1f'SOS iJrç::m,ntários. til) T"!s""!l:,·cr.Il!'\.·.r.!~ "" (l)";',:';:I;!OI",Ger,,1 d:: ~!:úãr., 00 dmbito 4Ú SIki 

competência. 

§ 10 A autonomia finaJIceir.I da SecreIaria, Especial de Editoração e Publicação car.ICIeriza-5e Pelo excIácio 
das atividades de reo:bimento e aplicaçao de rec;wsos, bem c:8mo pela pIálica dos aros de gesdO orçall!f!!!tl\ria e 
1inanceira, DOS termos do Regulameato AdminisIra!M) cio Senado Federal, com as aItera~ introduzidas pela lU:sn1uçl1o 
cio Senado Fcdernl DO 009 , de 1997, ' 

§ 2" O Serviço de AdminisIraçIo EcoDÔmico-F'llI3IIOCira, prmsto no art. l~da lU:sn1uçl1o do Scuado Fcdcral 
~ 009 , de 1997, ficará responsivd pela cxcmçIo OIlÇ3mentlria e financein cIdiniàa neste artigo. 

Art 2" ObseIvaclo o disposto 110 artigo S",cIo Ato da Comisslo Dimora DO 17. de 199'. fica criada, na 
Scc:nIaria Especial de Editoraçao e Publi~ CoIllÍSl~ Permanente de LicitaÇlo. cujos mcmbmssedo designados pelo 
Din:tor-Geral. 

§lo A Comissão Permanemede que trata este artigo será composta com 110 mínimo tres membJOs. 

§2" É de um ano o mandato dos membros dai Comissão Permanente de LicitaçAo. wdada a J'CC'mduçIo para o 
periodosubsoqüentc. 

§ 3* A Presidência da Comissio de que tma este artigo será exeràda por um de seus membros, nwliaDIt: 
designação cio Din:tor-Geral. 
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I . . : 
Art. 3° O Diretor-Geral poderá delegar ao DirerDr da Sccráaria Espec:iaI de Editoraçlo e PubIkaçãO as 

CIODipdênàas que lhe fmam outorgadas pelo inciso I, do an.. 4°, peJo inciso n. do an.. se e peJo inciso I do an.. 6", do Alo 
da Comisslo Dimota nO 17, de 1995. '. '. ' 

. L ~o Fica extinto o Fundo Espec:iãl do Centro Giáfic:o do Senado Fe.iera1 • R1NCEGRAF, c:riado pelo' Alo 
cb Comissão Diretora n° 13, de 1974. traDsfcrindcHe, em 120 (ceílio e vinte) dias, os seus reCursos cIispolIMisao Fundo 
do ScnadoIFed~ta1 ~FUNSEN. " . "', I 

Parágrafo único· Para deito do disposIo neste ar1Í8o, consideram-sc n:cwsos disponfvcis ~ valoreS nIo 
nccessári~ à liqui~ção de obrigações já assumidas ao FUNCEGRAF até a data de publicaçlo deste Alo. I 

It. !Art. 5° Este Ato entra em vigor na daC3 de sua publicaçlo. . ' , 

l. 6~ Revogam-sc as disposiÇÕC5 em contrário 
. ~. 

!Sala de Reuniões da Comissão Diretora, em 30 de~ 

~~1/ 

ATO DA COMISSÁODIRETORA N° 14, DE 1997 

· Ratifica Ato do QJllSelJw de Sapervisii.1J '1," 0l/97, 
· que suprimiu o Prêmio de Proditüvidade dos, 
· servidores do CEGRAF. 

"I 

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no usa de sua 
competência regimental e regulamentar, 

I 

1 
RESOLVE, . . I 

Art. 1° • Fica ratificado, e com validade para todos os efeitos, o Ato dO 
'onselho de Supervisão do Cegrafno OI, de 20 de janeiro de 1997, publicado, no Di6rio 

40 Senado Federal, de 24 de janeiro de 1997, página 03080. 
I 

, 

I 
I 

I' 

I Art. 2°· A aplicação dos dispostos no art. 1° fica adstrita aos sei'Vid~~ CUjo~ I 

direitos foram reconhecidos à época da edição do Ato ora convalidado. . .1 
" 
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, " 'Art, 3°~_ ESt~Ato entra em vigor na data desua'publiCl.ção.' " , , , .. 
.... I~l·,,' )""~." .. '- '.':".... , •• ', /;'J"'~",' ., •..•.. \,-

. ,', '~ :. ': ."., : ,,":' '::. , ._'~: ,-',;, : .... .' .. ' 
.. t' ,,". " '" ,'. '"." >. ' -.' .', .• , ,,' ' . . • " . .' I'~ ""1 ' .. :. '.~' 
, ,,' :ArtAo~l~evogam-se as disposições em contrário, ' ,.. .' 

.• 'l,I-.' ' .. 

" ~, f: C '. "lO 

. " ... ' ~ .. :. '. I .~ ~ ; ','. f'" 

,,', S8la:d~ReUniaes da Cómissio Diretora, em 30 de Jane'lto"do i~1;" 
• ~ ...... ~. '" " • . < • I. I ,I . 0"," I .• 

-;.' .... '. ~.; 

r r '"' 

,. , 
, . , 

'. , ... ." , "" '" .u ... p,o c:. 
"-'-'-:-"",' ~'~'ii};.;",,:s;.JI-tO, ~'I ~ 

I • ..... . . 

--r-: ~: 'o V. LO:. LA s', I,. leP'fON" ............ """", . , 
" FI~ 

" 

., , 1 • j 

~ ., .. 

ATO DA COMISSÃI:> DIRETORA N° 19, DE 1997 

; \1 j '. 

~,ÇOMISSÃO DIRETORA DO SENAOO FEDERAL, usando das atribulçõesqu~i 
, confere {\ Regulamento Admlni:>tr~i\'~ do $enqdo F!I<I&Ial. wm a r;()'J!i redaçAo d:u:Ill -f>P.~, 

kesoluçao ,I" 9197, "j tendo cI!, v~ ii p",VISaO contidlil nos Anl\l~ la à 16 das DlSpcnlções 
Finais. àa citada Resoluç4o; , , 

Considerando a necessidade de reorganWjr as diversas áreas da Secretal1a Especial 
de' Editoraç4o e Publicações, adequando-~tS às ativIdades de melo e fim, de acordo cóm a 
na,tureza de cada órgilo, e;, 

Considerando a necessidade de adaptar as' novas denominações das ~unções 
comlsslonadas Introduzidas pela Resolução - SF no 9197. que altera o Regulamento Administrativo 
do S8nado Fedenil; 

R8$olve: , 

, ' AIt. 1-- As tun9IIeS comissionadas da Secretaria Especial de EditoraçAo e Publlca~ 
passam a ter as denoml~ Diretor ExeCUtivo FC-9 para DIretor de Sea'etatIa FC-9; DIretor 

" ." . ' .. "de DMsIo"·FC-8· pIt8 DIretor de Subsecreta:ria FC-8; Chefe de Gablnet~ . FC-7 pata ~ de 
,GabInete FC-7; Assistente da DIIetoriaExeciJtlva FC-7 para Assistente do Diretor da Secrelaria 

, ' EspeCIal FC-7; Coocdenadc.r-Seral FC-7 paIll Chefe de ServIço FC-7; Chefe de Setvi9o" F<::-7 
.para Chefe deSeMçoFC-7; AssIstente EditoriaJ..Gráfico FC-6 para Assistente EdItOriaI-Gnift 
fC.6: AsSIstente Jurfdico fC.6 para A5SÍstenkl EdIloria~co fC.6; Inspetor de Qualidade fC.6 
pala AssIstente Témlco de InspeçIio de Qualkfade FC-6; Assistente FC-6 para Assistente T6onIco 
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I
. . . .. . .... i 

.' I 
fC.6; Coordenador Sec:cIonaI (ElqIe;cliçAO) FC-6. para Assistente Téa1ico ~; Coordenador 
SecCional FC.:s para AssIstente T4kn1co Indl1'itrfaf FC-6; SUpervisor de Controle (cGPIG) FC-6 • 
pnlAssistente Técnico Industrial fC.6; SUpeMsor de ControlEi (ServIços EspecIaIs) FC-6 para , 
AssI$tente Técnico FC-8; Sea'eIMa da Diretoria ExeoutiYa FC-5 para SecretárIa do DIretor da 
~ fC.S; SeaetárIa de DIvIsAó·FC-5 para s8cretáda de Gabinete FC.s; Chefe de seçAo 
FC.s paia AssIstente Administrativo FC-5; .. Encarregado de Produçlo Industrial FC-S para. 
~ente de Controle de ProdUÇlo . FC-S; Encanegado FC-4 para Assistente de COIIttoIe de! 
Inforjnaçlo.F.C-4; Secretária FC-4 para AssIstente de Controle de Infonnaçlo FC-4;AuxlIIar de 
Gabinete FC-3 para A(odII8r de GabInete FC-3; Awdfaar de Controle de ProduÇão FC-3 para I 
AuxilIar de Controle de ProduçAo FC-3, mantldas as quantidades e atribulç6es constantes do ~. 
DE ti- 32S195, aprovado pelo Presidente do Conselho de SupervisAo. 

. . !. . iut. ~. ficam elCIintas as funç&!s comissionadas de Auditor ~,Consultor 'J~i , 
~, Chefes dos Serviços de DesenvolVImento e InformatlzaçAo, de AdminlstraçAó de Pessoàt.[, , 
de CCntabilidade e Adminlstraçlo Orçamentéria e de ManutençAo T4knica FC-7, nOjItetmos da'" .i 
ResOt"N10 no 9/97. ' . . . . \' \.. ,', . '., ' ...... .. " .,,1'.01' 

". .. '.r> ; , 
, : A/t.'3°. Rev!l9am-se as disposições em contrário. 

.. .. . , ' 

Art."" - Este Ato·entra em vigor na data de sua pubUcação. . I 
'I ,. 

I 
I' 

.. Sala de Reuniões,. 4 de ábril de '.1'997. ,', i 
I , , 

. , 

I • 
, 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
" N° 21, DE 1997···· 

I A COMISSÃO DIRETORA ,DO SENADO FEDERAL;' n~' u~O ~ . 

de suas atribuições regimentais e regulamentares, e tendo em vista 

b disposto no art. 4° das Disposições Finais da Resolução nO 9. de 
~~~ . 
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, ',. RESOLVE: · ~ :... 
. ,"'~" p ....... 

" , . . 

. .. ,,~ . ,.,-"., ., ... ~. \'" .. 
• I." 

. .. .... ,. ," -,~ .. ",.. .',','.' '.\~'\,. '~,'" "":~. 
. . Art 10

;. Ao Advogado-Geral Adjunto, até que venha· a ter suas. 
- I... .. , 

Maio de 1998 

atribuições 'definidas por R~;olução, inCumbe auxiliar o titular da .' 
- . . ~ .. .. , . 

Advocacia-Geral, prestar consultoria e assessoramento jurídico à 
'. 

Diretoria-Ge~1 no que conceme ~'. prócessos . relativos à Secre~ria 
• j !. . •• "1 ~ ...- , ... '. ,.. '.'. " 

Especial. de .'Editoração e' Publicações;' e . exercer '. outras', tarefas 
~Úa~~s':ã'fu~Ção:'" . . ' .. , . '. .' '" , .:' :::, 

r " j , •• ",.. . •• . . ,.,' .. ' 

~ .. • .. - . ~ :' ... I 
., .J',. • .' .. . 

Art.~ - Este Ato entra em vigor na datá de sua' piJblicaçãcL 

Sem~~~, Federal, 24 de at~~ de 1997. ,," l ~ 

.. 
I.. ; " 

, . 

> • 

. j. ~ 

, ' 
., " 

.•. ~ ... f • 
• • \ f . . .. . 

, .. · ",., 
..• ~ I • 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA . 
N° 24, DE 1997 

. , , , . 
A COMISSÃO DIRETORÁ DO SENADO FEDERAL, 

no uso de suas atribuições n!gimentais e regulamentares, e;' em 
confonnidade com ,o .disposto no art. 16 das Disposições Finais da 
Resolução nO 9, de 1997, do Senado Federal; , , . 

Considerando que a transfonnação de órgãos da ' 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, objeto deste Ato,: n!o 
acarreta qualquer Onus para o Seriado Federal; t 
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, 
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I
' .,' " .. . ~. 1 

, "... Considerando que' a transformaÇão visa. dotar a· 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações de uma interfaCe' mais I 
eficiente com o Órgão central de Pessoal do Senado Federal; 

I ,.,' .~~~ .. ~. . ~-~: ,'t,' 'I \. ~ .. l, ,; • .' " ..... ~", ... , 

.' 
• ~ h ., ~ - ... ~ 

, .. ~ . ..~.. . 
. R E S O L V E: ' . 

' .. , . 
\. -. .":' ',' i" • 

~ .. " ~ ~ 

.. ., 'I' 
• •• I I 

: ':.' r.,' !: .. ' ~ . > " . -.- ....~ ~1.''' ,.r;...: . . .. . . ~ (". . ~, /.1 
, '. Art. 1°. -\A Subsecretaria de Suprimento de Matérias' 
~rlmas;,' órgão da 'Secretaria' Espécial· de Editoração e PUblicações,r:ta!', 

I ", 
nrdação dada pelo art. 206 da Resolução do Senado Fede~1 ~u .9, ~~. , 
1 p97, passa a denominar-se êubsecretaria de Administração, Suprimento', 
dle Matérias Primas e Desenvolvimento Tecnológico, com a aHeração de_ 
e1strutuca estabe!eçi~.a n~~e:A~~;, " ':' ,', " . : 

. Art. 2°. ,-' A 'Súbsecretaria de Administração! 
uprimenli)· .de Matérias, Primas ~. Desenvolvimento Tecnológico 

dompete, além das.atribUiç~s,determirladas'pe'o:art· Z06-d.a Resolllção 
~o Sénado Fed~ral nO 9, de 1997, exercer'o controle estatlstico da 
frequência de pessc;>~1 e escala de férias e recessos; emitir mensalmente; 
Fr0lha hidividual de 'Frequênci~;. prógram~r e executar as atividades de 
çadastramento de pessoal ativo, aposentados, exonerados, demitidos, 
falecidos e dos pensionistas" mantendo atualizados os registros relativos 
~ vida funcional dos servidores da Secretaria Especial de Editoração e 
'Publicações e seus assentamentos funcionais, em articulação com ~ 
~ubs~taria de' ~dministração de Pessoal, e executar outras tarefas 
c::orrelatas. _. 1.' _ .J ." ", ')~ • • ~.' ' '. 

! ' .i 
, '" '.', 

1-. \.. Art 3°. Fica o Serviço de Expedição, órgão dá 
~ecretarla Especial· de Editoração e Publicações, conforme disposto.no,' 
art.":185 da Resolução do Se~ado Federal nO 9, de 1997, transformado:; 
em S~rviço de Apoio AdmJnistrativo e Registros Fu~cionais. , ; ~" . ~.~~ '. i;' 

L Parágrafo 1° - As atribuições do Serviço d~·EXPedIÇa~· t 
erido no caput d!=lste artigo, descritas no art. 189 da Resolução dó 

Sena~o' Federal ,n~ .9, ;de ·1997, passam a 'ser .desempenhadas· pelo). 
$erviÇó de Atendiinento ao Usuário, em adição· às comPetências " ' 
til' ete~inadas no a~:18!_da .Resolução do senad",_Fe~eral.no~, de 1997·1 

. " ' Parágrafo ~ - Fica o Serviço de Apoio Administrailvó'e 4 

egistros Funcionais transferido para a estrutura da SubseCretana, de' . 
}\dminlstração, Suprimemo de Matérias Primas e Desenvolvimento 
recnológico, com a competência de executar as atribuições concementes, 
ao pessoal da Secretaria Especial de Editoração e Publicações',' na forma .ti 
~escrita pelo art. 2° deste Ato. . ' ..,'. '.' . i ri 
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públicaçáo; 
Art. 4~: - Es,te Ato entra em 'vigor na data da sua 

~ ... , • ~ • > 

\ 

. ,-

... 

Senado Federal .. ,16 de maiq ~.e 1997. 

. \.", 
i .'. '. 

"IÕ ~ • 

~ ":t .j 

. \ 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N° 31, DE 1997 

. Regu1am~J1ta () disposto no a.rtigo 5° '! 
nos ite;:ns I:-2e ll-2. dQ Anexo (la 

Resolução n° 63, d~ 1997. 

. A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no 
uso de· sua competª~sia~.g!menta!1 e regulamentar, ~ .•. 

R E S O L V E: 

, Art. 1° Para fins de aplicação do disposto no art. SO. parágrafo 
único, e nos itens 1-2 e 11-2 do Anexo da Resolução n° 63, de 1997, os 
Cargos em comissão de Assistente Parlamentar dos gabinetes dos membros 
da Mesa, das Lidemnças e dos Sc~nadoressão classificados em três faixas 
retnbutivas, observados os seguintl~ símbolos: 

I - Assistente Parlamentar, símbolo AP-l, com a remuneração 
equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) da fixada !)ara o cargo em 
comissão de Assessor Técnico, sfDlibolo FC-08; 

11 - Assistente Parlamentar. símbolo AP-2. com a remuneração 
equivalente a 50% (cinqüenta pc)r cento) da fixada para o cargo em 
comissão de Assessor Técnico, símbolo FC-08; e 

IH - Assistente Parlamlentar~ sfmbolo AP-J, com a remuneração 
equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) da fixada para o cargo em 
comissão de Assessor Técnico, sfm1'oolo FC-08. 

Maio de 1998. 
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, _··:I.':~i:;±..\Art.,~~:-A'~~~·,~:,~~erações dos cargos de Assistente 1 

, Parlamentar',não:.pooerá, ser,~uperior:, à rem~eração de' wn~, '~'~" ' 
co~issão de Assessor Técnico,súnbolo FC-08.'~~' " .';' '" - :. L.' .. ','J (I 

'I,-__ ~~":;:: _ .~r:!:3~ ,~te ~t~ é~tra ~m, ,vi~ot n,a. ~ d~ :s~ ~ubIiçação. ,.' 

,,' Art.' 4°, Revógarn-se as disposlçãesem corttrário. I 
} ', . ...:' - :'~~~~',' \ .!- : ~ 1, ~\~~ ~{ .. }"'":. '1 :,:;"'1·1~ _," '. . '. ~. 

1 i 

I ! 

i ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N° 34, DE 1997 

I i 

, , .... ,." "" ~ . 
• . ,I <,..' _ :."... I.... ,u, .... , ," ~ :.~.. ..;-" _ ;. , " • • • .:) 

A r,OMISSÃO DIRETORA DO SENÂÓO FEDERÂl, no us~, da 
atribuição que lhe confere o inciso I do art. 98 do Regimento Interno, combinadd 
com o. "disPosto no, ~rt. 7° ,do Regulamento Administrativo do Semido, e 
cottsick$.ndo que a ,Secretaria, Especial de Editoração e. publieaç6es goza ~ 

.. autonomiâ' oiçamentária,:-e finanoeira' 'para 'o eXercido das' âtívidades I'de 
~biníento e aplicaçãôde' reCUrsos, bêm·como para a prática de atOs de gastA0 
orÇamentária e financeira, nos tennos do Ato da Comissão Diretora 0013, de 1997,1 . ~,I . '"'~ '., cjl~ .-'L. C:1 _:~ ~ ... ,: .~~.! ~ ) L. _: .~., .l' . .o ~ .. '!"~' .i I N'~ ,;~~1~ -~C""y': ~ . ! 

',', ~~OLVE: .• ': "!: ,. 
:;,~. Te • ,1- Art.~ 1! "' ~carevogado O art. 4° do Alo da Comissâo;Dlretora'o+ ' 

13, de 1997 e repristinado o Ato da Comissão Diretora rf 13, de 1974. . . . I:~ . l . ~ ;". -' . li. .,. ' •• ~ ~.... I "'" (- • • i 
- .... _ ~ .... ~ _~ 4. , .... ~' l .... ,,, _~ , ~ ~ • 

.. "" ,;:" -::., ~ Art: zo !"A:Seciétaria" Especiarde Editoração'e-PUbllca~s - . 
S~EP, ria' qual se trarlsfonnou 'o Centrõ Gráfico do Sensao Federal-',CEGRAF,1por 

I . -' I. ,.-

força da Resolução na 09, de 1997, compete a gestão.do Fundo estabelecldo'pelo· 
Aio da Comi~o Diretora'no 13, dia 1997 eratifi~do pelopec:reto legislativo ri: 
2~, de.1990,que Passa:a ser~den\;minado Fundo' da'Secretaria ,esPecial ~e, . 
Editoração e PublicaÇões'; FUNSEEP.';' . ". ~. ',\ ", :'. ".' •. ' ,'''I-' 

.... r ' •• ' ~. - ~.", ....... . ". ~. .... • , ~ . ...:.. r ..• 1 • 

. '1,' 
I i , . 

. , , . 
, .' 
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§ 1° - A S8a'latSria Especial de EcfItoniÇIoe ;PUbliC&96eS -
SEEP exercerá todas as atribulç69s conferidas pelo Ato da; ComIi!JI"c)"'OIretora no 
13 de 1974 ao Centro Gráficb do seriâdóF8deiaJ'\t'GEGRAF: ','.J ." .c," 
lo. •. • . '~'; • • :~;.'\f\'" .,' ,':~,,~\' "\'" T"~;;''':':; ,~\)"";'i":iC>'·.;~-,)~~ ~,_ •. -' . ,. li .. -' 

./~ '" Ait: 3° '~EsteAtó ri à '..,; Vi9ôr'há:dàt8"~, SUa'pUbfiêáÇlo~ . 
. . . ~ '. '. . 

.•.•. , .. ,. ,(' .• "I<;'~.~.l .• ,: .. ", ,", ',~:. ,/ .• ,.";. .•.. ,, ........ 11,- , •... 

, . Arl4°.:R9voganHeasdl";OSi~.ern~rio,.:·' :~~'. 
. . . . ." ., ': , ' i lo 'I l ""'1 - , . ~~'.-I "'10,' . or' j.:,.~ . 

, 
, . 

. . . ~ 

~ ':, . >.~~ 
. , • ~.' ... ~ .... 1 . 

. ATO DA C()MISSÃO DIRETORA 
, N° 35, DE 1997 

R8$t8bel~ nomeRclatun. ralterada e funçAo comissionada 
extJnta pelotuo da COmlSslo Diretora nO 19, de 1997. 

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL.' no uso 'de suas alribulç6es 
regulamentares e . ' 

''''' 'CONSIDERANDO o disposto no art. SOdaResoIuÇIo ~009, de 1997; 

CONSIDERANDO que o ~\o Dll8toda . da Secrataria ,especial de EdItoração e 
Publicaç6es, antigo órgão Dlretorfa-Executiva do CEGRAF contava com as funç6es comissionadas de 
Consultor-Jurfdlco e de Assistentes Jurfdlcl)S pata' prestar-lhéo. ~ ,e consultorfa 
juridléos nec:essáiiôs;" . -". . .' . : ,: , . , 

CONSIDERANDO que, . nAo 'obstantai a transtonMção do 0tgA0. supervisionado 
CEGRAF em Seaetaria especial de Editt,)raçÀO e Publlcaç6es, ~ competências do órgIo DItetoda 
dessa Secretaria são as mesmas do antigo órglo DItetotIe-Execu do CEGRAF, 
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I ' 

.J ~ ." t'· i j 

.. ,'t.~() ti':~":-'·\'·"'··"'·I· /~f·.: '~:;.'~~ {'\h~}.I:J, .~ •. ,~~ · ... "-·;'I:..:.\,~'· ';""';-:-!. ". J:',f"., . /~~ . .:-,-:>,~.l'~ i 
. I Are. 1·· FIca ~"a,~ de .~ Juricllcof slmbo1oFp06 e 

revogada fA nomenclatura Aaisf*lte EdHarfaI <Wfico, slmbolo FC06, atribulda à 'função 
comlsslonai:lad!U\$slstenle,J,utfcllco ~oart. ,1· d9 A~~a Com~~oDlretora nO 19, de 1997 .• ; 

, . I ~ ;'~,~., ,~ala~~',~ ~,a,~,Con~ltor JurlcII~, s.rm~!o:FC- . 
OS, extinta ~ art. 20; do AtO'da COmIaIIb'DIretonlI'no19, de 1997.;' ", _'_.,' i, 

. Art.:se. este'A~Wítra ~6f~'nà'éiatá~de sua pubDcaçAô." '.', , J' 'I, ,;< ' 
~-) .... :.<:'~ ~ '. ",~:, i o.,::,,: .• >,., '.'.:. (.. 

. Art. 4°· Revogam-se as dIspoaI9fI8s~em contrtrlo e, em especlal,'o Ato da Comissão 
.' • -, .,., I 

Dketora nO 21, de 1997.,. '."\. . '.., - '. . ,i 
. ~". h ... r ~ ;,. • I.'; "F • t 

Senado FedeI8l, 3 ele sebl!lJblro 
,_.T",t., , . 

i I 

'. \ ., 
", I, '-I,', 
, \:> 

-:- >" 

6~-r-:~S' -rAJ I . . 

'~~(\.'.'~ ". ,;.; .. ·.· ... t~~ 
. '. -.i 

.. 
d '; .. I 

, ;" . ATO DA 'COMISSÃO DIRETORA N° 42,'DEJ9.97 . 
I~ ~> ..•• • ," " " ." \ ' 

, , 
, " • I •..•.• . 'Dispõe sobre funções comissio~ ~o 

imbito da Subsecretaria de Taquigrafia. ; 
! 
I . . ",". . ': . -. . ... . 'i 

, A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDÉRAL, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 16 da Resolúção n° 9, de 1991, 
que "altera· o, R.egulainento Administrativo do Senado Federal 'e' dá ohtri.s 
próvid!ncia$". RESOL VB: ! 

I " _. , "" I 

:,.~~~~=~;!~~:~~. 
I 
! 
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. ainda que em estágio ptobatório,função comissionada de TáciÜígrlio~r:egislativo, .' 

símbolo~-0.6 .. if.:··· :."." .:, ;" ~;: :-" ',,:.;!3-'::: .;..;.'~c:: i'l .. 'It. S ~ 
~ .,~ -~ '. ., .... \ ~ :,.~.~. !-•.• ~:.~ :'"::-.~.~ ~,~~: R~ __ '1\ ~ ~.::.\::~:": ... ,t1.~, '. ' ___ ~ ~_~ 

Art; 2° .A3.funçães·comissionadas: de-8upeMsorTaquigtáfic.o(FC-05)le Revisor: 
Taquigráfico (FC-04) passam a conesponder ao símbol~ FÇ-07... _ . 

. ,. , .... oo::-~ ~ .: ~ ." t .:,' ,~ J, ~ ' •• ~' ,- :tJh;,.. ".~ ,-:~ ~ ".-:t .... · ....... o'~ 

Art; 3° A Tabela de Distrlbui~iri"dê Fun~' cómissici~ad~~'deCon:enre das ' , 
alterações de que trata este Ato ~ru:tam do anex~ L· ' .. '. 6,', - '~. "", . 

. ' Art; 4°' As ~despesas decorrentes,'dã.' exeCução deste~Ato!'éorre.~ó à éonta das. 
dotações orçamentárias próprias do Senado Federal ", Ir / ' .. ' ,", " 

1\ \ .~~ ... I. Lo: ..... ~"'" . ...;. ~"J l . '.- , .. '. 
"I "i... .. Art. S" Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

-,"." ... ~ V-,"'.-'·" . 
Art;". Revogam-se as disPosições e~ c6n'trárici:':\ 

\.' " , ...J \ r--- ..... \ 

. , .... ,.w'. "\ 

'" ' , ". . \ ~ 

..... ", )-""";- -- .... ,<. "."""~~,\', " 

ala de Reuniões, e 15 de dezembro de 1997 . 
\,~:,-~. \ 

',g,c~~",~, C~ ~~ 
~ ")" .. -\ .. ~~(... ... ": ~--

v~~~n..-' 

~~ \ ~ \ 
.), '" 4· 

\ 

. ;-~., . 

.. ,~~. --'; 
, . 
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: i 
. '··iRevisorTaquigráfico·~.'.·: FC07 

FC-06 

". : '~" • j 

Taquígf8fo Legislativo 
" ,'~.'l·. ,i ,i I ".; 

, 

.-..... .. ." ,: 
, '1"1 

• .1 

.I. -'i 
~. " . ',' , I,. ,i 

- • t ': ,.I 
, , .:, , :1 

- . i 1· ; ~ 

i 
!. 
I 

"j I, 
,- l' 

",·1 : 

. '. i. 

ATO DACOMISSÃOPIRETORA, . 
~,N° 2, DE 1998 

i 
. I 

·i 
i 

A Comissão Oiretora do Senado Federal. no uso de suas competências 

iUn.:S,:~:= ::~.oo Espedal~ ~ I~ 
legiSlativa, níveis 111, 11 (áreas 1,2, 3), 11 (área 4) e I, do Plano de Carreira dos 
~ervidores do Prodasen,. desde que lotados e em exercício naquele Órgão 
Supervisionado, farão jus, ainda que em estágio probatório, às funções 
bomissionadas símbolo FC-7, FC-5 e FC-4 e FC-2, respectivamente. I 

I Art 2'" - Fica extinta a vantagem de que trata o art. 14. da Resolução nO 

I~ 4, de 1994, com a redação dada pelo art. 2°, da Res01ução no 76. de 1995, , 
assegurando-se aos atuais integrantes da Carreira de Especialização em : 
IlnfOrmática Legislativa a incorporação da vantagem à remuneração do seu : 
cargo efetivo, na forma definida no artigo 1° da Resolução n° 74, de 1994, : 
considerado o período de 1° de julho de 1994 a 11 de novembro de 1997 ie 
tomando-se como base de cálaJlo da parcela a ser incorporada os valores : 
estabelecidos para as funções comissionadas flX8das no artigo anter1or. I: 

, - , 

Art 3° - Fica reduzido para 1,53 o fator de ajuste aplicado no cáléulo ~a 
gratificação de atividade legislativa, de que trata o artigo 30 do platio de ; 
Carreira dos Servidores do Prodasen, para os cargos de Analista. de I 
Informática Legislativa, Técnico de Informática Legislativa e Auxiiiar de! 

I 
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. ' 

Informática Legislativa, aplicando-se. para os ocupantes das . 'funções 
. comissionadas os mesmos fatoms .de ajuste estabelecidos. no' Anexo· VI do 
. Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal·.' , ,\ .. 

. Art. 4° - O disposto nos artigos 1°, 3° e 4° dá Resolução nO 76, de 1995, 
,. referente aos servidores do Senado Federal, aplica-se igualmente aos 
I integrantes da Carreira de EJpecialização em Informática Legislativa; 'Níveis 

111, 11 e I; do Plano de Carreira do F'rodasen. -, .' ., . " • , 

Art. 5° ~ São extintos cento e. quatro cargos no Quadro de Pessoal do 
Prodasen: . ' . \ 

. , . I - v~nt~ e quatro cargos de iAuxiliar de Informática Legislativa; 

11 - vinte e três car9u:; cü Técnico de Informática Legislativa; 
. .' '.. I' 1 )'. ~' , • 

I, 111_ quando vagarem, cinquEinta e sete cargõs de TéÇ6lco dtllnformática 
. Legislativa, s.endo vinte e um da ánea de Serviços Gerais eS~gurança." •. ' 

~ . .' . , 

. . ':. ~ 

Art.60 - O disposto neste Ato aplica-se, no que couber, aos proVentos 
de aposentadoria e às pensões dE~rrentes do falecimento: de servidores do 
Pr9dasen, nos termos do art. 40, §§ 4° e 50, da Constituição Federal. 

• L 1 

Art. 7" - A Comissão Diretora encaminhará ao·. Plenário projeto de 
resolução consubstanciando as altEirações promovidas por este Ato. 

'.. _ Art. 8°-Este Ato entra em vigor na data de sua pu~licação, com efeitos 
financeiros a Partir de 1 ° de março de 1998. 

Art. 9° - Revogam-se as disposições em contrário. 

'" ~~ "", ~ • _ li 4 . • 

.' .' - Sala das Comissões, 12 de março de 1998., 
~ ~.~ "'" ", ~ . . . 

~ .;--- - .. 
, . 

'. 

-. . 
" "' 

.... o •• 

... ,4' 

I ..... 

,. 
i 

, . 

. ( f 

' . . L 
t-, . 

. . 
I" 

\ 
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PAI RE~~R NII 253, DE 1998 .lidades estabelecidas na Resolução n'I 3~192, razão 
Da Comissão de Educação, sobre o pela qual meu voto é pela aprovação, ~ fO~ do 

Pror.Jo de Decreto legisla. tlvo·nR 2, de Projeto de Decreto Legisiativo originário da ;Câmara 
... ~ dos DeputadOs: . . ":"", ~ 

1997 (nR 281 de 1996, na CAmara dos De- Sala da Comissão, 6 de maio de 1998. _ Artur 
putados, que aprova o ato que renova a da Távolà; Presidente, _ "Francelino~erélra, Re-
con~o , da. ,Rádio ,Fifom de ltablra lato r _ ElcioAlvare8 _ Hugo Napóleáo .L EmHia 
Ltda.J parà' explorar serviço de rafdiodifu- Fernandes _ Leonel Palva _ João RO'ch~ _ Levy 
são ~onóra'em onda média na cidade de Dias _ Gérson Camata -'Lúcio'Alcâ~rà _ DJaI-
ltablra, Estado de Minas Gerais

D

• ma &essa _ Jonas Plnhelro~Sérglo Ma<:hado-

Relator:
1 
Senador Francellno Pereira. , Joel de Hollanda ~ Romei.l Tuma. " .1 ; 

I ~ -Relatório PARECER NII 254, DE, 1998 J 

, . Chega a esta Comissão o Projeto de Decreto , Da Comissão' de Educação, sobre 
Legislativo nll12, de 1997 (nll 281, de 1996, na Câma- .', , Projeto de Decreto Leglslatl~o nll 44, de 
ra dos Deputados), que aprova o ato que renova a 1997 (nll 343, de 1996, na Cirriara dos 
concessão di. Rádio Fifon de labira Ltda., para ex- Deputados), que "aprova o ato;' que rI-
. piorar serviçó de radiodifusão sonora em onda mé- nova a concessão da Rádio ltar Ltda., 
dia na cid~ de labira, Estado de Minas Gerais. para. explorar serviço de .. ~~dIOdifUSãO 

Na fomla do art. 49, inciSO XII, combinado com sonora em onda média na: cidade de 
o §1 11 do art. I 223 da. Constituição Federal, o Decreto Guaíba, Estado ~Rlo Grande ~o Sul". 
Presidencial ~novando a concessão é submetido ao Relator: Senador José. F. ogaça .• "J 
Congresso Nacional,: que sobre ele delibera na for-
ma da ResolLção nl! 39, de 1992:' . 1- Relatório I . 

É a sebuinte a composição acionária do em- Chega a esta Comissão, para par~er, <> Proje-
preendimento Rádio Fifom de Itabira Ltda.: to de Decreto Legislativo nll 44, de 1997 (~I! 343, de 

1 .. 
, Norriado Cotas de 

,S6ciolCotlsta ' ., Participação 

, Luiz de Merlezes 1.000.000 

Célia MelleJ de Menezes 1.000.000 

Total ~e Cotas 2.000.000 

" li-Voto 

Itabira é uma das cidades mais prósperas do 
Estado de Minas Gerais. Sua nqueza mineral atraiu 
investimentOs da Companhia Vale do Rio Doce, cuja 
presença ni. região, ao longo de meio século, foljou 
uma parceria, que foi responsável, em grande parte, 
pelo desen~olvimento e o progresso econômico da 
cidade. I . " 

Berço do poeta Carlos Drumond de Andrade, 
que cantou Itabira em memoráveis versos, a cidade 
se orgulha do seu desenvolvimento cultural, do qual 
um dos expoentes é justamente a rádio Fifom, que 
ao longo d6s anos tem se dedicado a levar a popula­
ção do mu~icfpio e às cidades vizinhas sua mensa­
gem de informação e de cultura, e seu compromisso 

I • 
com o progresso. 

O exame da documentação que acompanha o 
projeto mo~tra que foram cumpridas tod~ as forma-

1996, na Câmara dos Deputados), que 'aProva o ato 
que renova concessão à Rádio Itai Ltd!l. para explo­
rar serviço de radiodifusão~sonora.em onda média 
na cidade de Guarba, Estado do Rio Granqe do Sul. 

Por meio da Mensagem ~residancial nll 585, 
de 1996, o Presidente da 'República sObmete ao 
Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 
18 de junho de 1996, que renova co~cessão para 
exploração de canal de radiodif\JSão s~no~a, nos ter­
mos do art. 49"XII, combinado com o §J111 dO.art. 
223, ambos da Constituição Federal. ,; 

A exposição de motivos do Ministro das C9mu­
nicações ao Presidente da. República, documento 
que integra os autos, da conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instrufda dei conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe-
rimento. I 

É a seguinte a composição acionária do em-
preendimento Rádio ltar Ltda.:' 'I"j :' 

Nome do 
I 

Cotas de 
Sócio Cotista i PartiCipação 

, 
*. Ereni Oliveira de Miranda ;;, -' 

, 17.100 
. ··'·1 I 

• Débora 0I'M!ira de Miranda de Almeida , I 2.900 , 
Total de Cotas 20.000 

, , 
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o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação elnfor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo l'eC4!bido 
parecer favorável de seu relator, Deputado João Ien­
sen, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e JustiÇa e dH Re­
dação daquela Casa,' o Projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa 

11- Voto do Relator 

. () processo de exame é apreciação, pelo COn­
• Qresso Nacional,' dos atos que outorgam e renovam 
: concessão, permissão ou. autorização para que se 
executem. serviços de radiodifusão sonora e de sons 

• e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art 223 da Constituição Federal deve obe­
dec6r, nesta Casa do'Legislativo, àSfoÍTnalidades e 
critérios estabelecidos' pela Resolução SF nll 391, de 

, 1992. Essà' norma interna relaciona uma série dl9 in­
'fõrmaçôes a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela' entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins­
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de Educação. 

Tendo em vista que o exame da dOcumenta,ção 
'que acompànha o PDS ng 44, de 1997, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nll '39/92, ficando caracterizado que a lem-

, presa Rádioltaf LIda. atendeu a todos os requisitos 
técnicos e legais para' habilitar-se à renovação da 
concessão,' opinamos' pela aprovação do ato, na for­
ma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 6 de maio de 1998. - Artur 
da Távola, Presidente, José Fogaça, Relator .- ÉI­
cio Álvares ~ Hugo Napoleão - Emflia Fernandes 
- Leonel Paiva - João Rocha - Levy dias - Bo­
meu Tuma - Lúcio Alcântàra - Dlalma Besslt -
Jonas Pinheiro - Sérgio Machado - Joel de Hol­
landa - Gérson Camata. 

PARECER NII255, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobrE~ o 
Projeto de Decreto legislativo nII 98, de 
1997 (nIl 421, de 1997, na Câmara dos [te­
putados), que "aprova o ato que renovlI a 
permissão outorgada à Rádio Sociedade 
Dlfusora A Voz de Bagé LIda. para expDo­
rar serviço de radiodifusão sonora 11m 
freqüência modulada na cidade de Bagé, 
Estado do Rio Grande do. Sul". . . 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nll 98, de 1997 (nll 421, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que "aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Socieda­
de Difusora "A Voz de Bagé" Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul". 

Por meio da Mensagem Presidencial nll 790, 
de 1996, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante da Portaria nH 

594, de 31 de maió de 1996, que renova permissão 
para exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII. combinado com o § 111 do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instrufda de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe­
rimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Sociedade Difusora "A Voz de 
Bagé" Ltda.: 

Nome do Sócio Cotas de 
Cotista Participação 

• João Henrique Bianculli Gallo 288.597,60 

• João Vicente Mosqueira Gallo 31.136,40 

• Caio Poester 15.066,00 

Total de Cotas 334.800,00 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
palecer favorável de seu relator, Deputado Nilson 
Gibson, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Red'ação daquela casa, o Projeto foi considerado ju­
rfdico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 - Voto do Relator 

. " O processo de -exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe-

'decer, nestá Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nH 39, de 

" 
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1992. Essa nofroa interna relaciona uma série de in- que integra os autos, dá conta de que a preSente ao-
formaÇões a s~remp~stad$S e exigêi1cias a serem licitação de renovac;ão foi instrufda de confol'midade 
cumpridas pela erlt~~áde pretendente; bêin como com a legislação aplicável o que levou ad se~'deferl-
pelo Ministério: das Comunicações, e que devem ins- mento. . .: 
truir o processo submetidO à análise desta Comissão É a seguinte a composição acionária: doem-
de Educação.! . ;, . . _ preendimento Rádio Jaboticabal Uda.: .. 'i, 

Tendo e~ "'~ .. queo exame da documentação - '. 
que acompant/B o PL'S rfl 98, de 1997, evidencia o Nome do Sócio Cotas de 
cumprimento ~ formalidades estabelecidas na Raso- Cotista P.rtlclpaçio 
lução nR 39192, ficando caracterizado que a empresa 
Rádio Socied~e DifusOra DA Voz de Bagé" Uda. aten­
deu a todos oS requISitos técnicOs e legais para habili­

. tar-se à rell\)v~,: dá permissão, opinamos pela apro­
vação do ato, há forma do Projeto de Decreto legislati­
vo originário ~ Câ.r#ra dos Deputados . 

. Sala da pomissão, 6 de maio de 1998. -: Artur 
da Távola, Pr:esidente - José Fogaça, Relator - ~I­
.clo Álvares i Hugo Napoleão - EmUla Fernandes 
- Leonel Palva ';",Joio Rocha - Levy Dias - Gér­
,sem Camata 1- lúcio Alcântara - DJalma Besaa -
Jonas Pinheiro -Sérgio Machado - Joel de Hol-
landa - Romba Tuma. , I .... , , 

. ~ARECER N!l256, DE 1998 

IDa Comissão de Educação, sobre 
o Proleto de Decreto Legislativo n1l 111, 
de 1997 (ntl 433, e 1997, na Câmara dos 
Dep~tados), que "aprova o ato que re­
nova a permissão outorgada à Rádio Ja-

I . 
. botlcabal Uda. para explorar serviço e 
radlcJ,difusão soriora em freqüência mo­
dula~a na cidade de Jabotlcabal, Estado 

, de s~o Paulo·. ' .. , ' 
I . 

ReIatO~: Senador Romeu Tuma . 

.. .. ..... '1 'I -Relatório 

. . Chega -a ~t~ Comissão, para parecer, o Proje­
to Decreto !legislativon!! 111, de 1997 (nlI 433, de 

. . I 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova I permissão à Rádio Jaboticabal Uda. 
para explo~ serviÇo de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Jaboticabal, Estado 
de São Paulb. 

Por mJio da Mensagem Presidencial nll 1.223, 
de 1994, 01 Presidente da' República submete ao 
Congresso ,Nacional o constante da Portaria nll 

;.~;, ..; .. õlde dezembro de 1994, que renova per­
missão para exploração de canal de radiodifusão so­
nora, nos t~rmos do art. XII, combinado com o § 1 li 
do art. 223, ~mbos da Constituição Federal 
.' A exPJsiçãode motivos do Ministro das Comu­

nicações aO Presidente da República, documento 

• José Vicente D. Leme 
, , 

~ Cartos Antônio S. Assoni • 

• Helder S. Assoni • , 

Total deCotas' 

30.000 
~ , !. 

.1 ~15.000 
·'15.000 

1601000 

o presente projeto foi examinado pelà Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comlmicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados" tendo; recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado laproVita 
Vieira, e aprovação unânime daquelacdm~o. 

Na Comissão de Constituição e JUstiça 'de Re­
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurf~ 
dico, constituciOnal e vazado em boa técnica legislati-

• I 
va. 

11- Voto do Relator ! . 

o processo de examê -e 'apreciação, pelo Con­
gresso' Nacional, dos atos que outoigamei renovam 
concessãó permissão ou .. a~rização·Parà qUe' se 
eXecUtem serviços dá radiodifuSão sonora'e !;fe sons 
e imagens, praticados pelo Poder Execútivo,nos ter-. 

' .• _ o··... 1 : "! .' 
mos do art. 223 da ConstitulÇ8o fed~ral, deve oba'-
decÉ!r, nesta Casa do LegislatiVo, àsforinàliClades· e 
critérios .estabelecidos pela ResóluçáoSF ! nll 39,de 
1992. Essa norina interna .relaciona umaseriÊil de in~ 

. .' . . . '. . j' ' •. " . ' .. 

formações a serem prestadas e exigência~ a serem 
cumpridas pela entidade pretendente. ~m como 
pelo Mir,;t>1ério,das Comunicações, e que d~vem iris­
truir o processo submetido à análise desta ComisSão 
de Educação.· . .., .. '.' ; .'. I, . .' . 

Tendo em vista que o eXanle da d9cumentação 
que acompanha o PDS nll 111, de 1997, e).ridÊilncia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nll 39/92, ficando caracterizado~ue a em­
presa Rádio Jaboticabal Uda. atendeu a todos os 
requisitos técnicos e legais para habilitar-l;e à reno­
vação da peimissão,' opinamos pela aprovação do . 
ato, na forma do Projeto e' Decreto Legislativo ortgl- ' 
nário da Câmara dos Deputados. I i .. .' ' 

Sala da Comissão, 6 de maio de 19~., -Artur 
,da Távola, Presidente - Romeu Tilmai Relator -: 

, ,EIClo Alvares - Hugo Napoleio ..;, E~ma Fama ... 
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eles - Leonel Palva '- Joio Rocha - Levy DIIIS - parecer favorável de seu relator, Deputado Luiz AI-
Gerson Camata - Lúcio Alcântara - Djalma ESes- berto, e aprovação unânime daquela Comissão. 
88 - Jonas Pinheiro - Sérgio Machado - Joel de Na· ComiSsão de Constituição e Justiça e de 
Hollanda. Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju-

PARECER Ni 257, DE 1998 rfdico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

Da Comlssio de Educaçio, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nR 115, 
de 1997 (na 453, de 1997, na Câmara dos 
Deputados), que "aprova o ato que re­
nova a concessão outorgada à Rádio 
Maratan Lida. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Sant'Ana do Livramento, Es­
tado do Rio Grande do Sul". 

Relatora: Senadora EmUla Femandes 

1- Relat6r1o 

Chega a esta Comissão, para parecer; o Proje­
to de Decerto Legislativo nll 115, dá 1997 (nR 453, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ,ato 
que renova concessão à Rádio Maratan LIda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Sant'Ana do Livramento, Estsldo 
do Rio Grande do Sul. 

Por meio da Mensagem Presidencial nR 4'18, 
de 1992, o então Presidente da República subml3te 
ao· Congresso Nacional o ato conStante do Decn3to 
de 30 de julho de 1992, que renova concessão ptlra 
exploração de canal de radiodifusão ~nora, nos ter­
mos do art. 49, XII, combinado" com o § 12 do art. 
223, ambos da Constituição Fedel!ll. ' 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da· República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi inStrurda de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu date­
rimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Maratan LIda.: 

Nome do Sócio Cotas de 
Cotista _ Participação 

• José AntÔnio Moreira D'Avila Ju- 11.600 
nior • 
• Luiz Eduardo de La Rosa D'Avila 5.800 

Total de Cotas . 17AOO 

O presente projeto foi examinado pela Comh~­
aio de Ciência'é Tecnologia, Comunicação e lrifor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços dradiodifusão sonora e de sons é 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nR 39, de 
1992. Essa norma interna relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins­
truir o processo submetido à análise dessa Comis­
são de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha oPDS nR 115, de 19P7, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nR 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Marata Ltdan atendeu a todos os requi­
sitos técnicos e legais para habilitar-se à renovação 
da concessão, opinamos pela aprovação do ato, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados .. 

Sala da Comissão, 6 de maio de 1998. - Artur 
da Távola, Presidente - EmUla Fernandes, Relatora 
- Eleio Alvares - Hugo Napoleão - Romeu Tuma -
Leonel paiva - João Rocha - Levy Dias - Gerson 
camata - Lúcio Alcântara - Djalma Bessa - Jonas 
Pinheiro - Sérgio Machado - JoeI de Hollanda. 

PARECER N2 258, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o Pr0-
jeto de Decreto Legislativo ~ 117, de 1997 
(n2 455, de 1997, na CimaIa dos DepuIattos~ 
CJB "apava o ato que renova a concessão 
deferida à Rád"to Gualba SA, para explorar 
serviço de r8diodlfusão sonora em onda 
curta na cidade de Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul" • 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n2 117, de 1997 (n9 455, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que "aprova o ato 

I 
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que renova à concessão deferida à Rádio Gualba .. critérios estabelecidos pela Resolução SF n2 39, de 
SA para eJtplorar serviço de radiodifusão sono ia ,'1992. Essa norma intema relaciona uma série de in-
em onda curta na cidade dePorto Alegre, Estado do· . folTi'laçães a serem prestadas e exigênfias a serem 
Rio Grande do Sul".' .' ;. • , . cumpridas pela entidade .pretendente, bem como 

Por mSio da Mensagem Presidencial . nll 630, pelo Ministério das Comunicações, e que d!!vem ins-
de 1994, o I Presidente da RepúbliCa submete ao. truir o processo submetido à análise deSta Comissão 
Congresso Nacional o ato constante do Décreto de 8· de Educação. 
de agosto dê 1994, que renova conceSsãoparà ex-' . . T éndo em vista que o exame da docu'mentação 
ploração dei canal de radiodifusão 8Onora,nos !êF, qliÉl acompanha o PDS n!l117, de 1997, evidencia o 

ça
":0osFdeodae' rrta'I'.419, § 1

2 
do art. 223.'. a ... ~~ .. d~ ...•.... ~ ..... ~.· ... :.U. i~~.,., .. : 'cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­

,solução n1l 39/92, ficando caracteriza~o que a em-
A e~sição de motivos dó MinistiodaS Cómu>" ··.pi'eSaRádio Gualba S.A atendeu a todos os requisi­

nicaçÕ9s aÓ Presidente da República, documentó.·· tos técnioos e legais para habilitar-se à renovação 
que integra ~s autos, dá conta de que a presenteso:. ·dacoilCessão, opinamos pela aprovação do ato, na 
licitação de lrenovação foi instIJJlda de Conformidade· . formado Projeto de Decreto Legislativó originário da 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe- Câmara dos Deputados. . 
rimento. I . . Sala da Comissão, 6 da máio de 11998. - Presi-

É a s~guinte a composição acionária dÓ em~:' dente, Artur da Távola, Relator - José FOgaça - EI-
preendimento Radio Gualba S.A: '.. ". cloAJv8res - Hugo Napoleão - emília Fernandes -

I . Leonel' Palva - João Rocha - Levy Dias - Gérson 
No.be do Sócio Cotas de Camata - LI1cio Alcêntanl - Djalma Bessa - Jonas 

I Cotista Partlclpaçio PInheiro - Sérgio Machado - JoeI de Holanda - Ro-

* Renato Bkstos Ribeiro 17.410.363.809 meu Tuma. 
I . DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-

* Paulo A1~rto Pasqualini 4.354.433 CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TER-
* Paulo Caldas Milano . 2.427.150 MOS DO PARAGRAFO ÚNICO DO ART. 250 
* FranciscJ Antonio K. Caldas 1.941 ;690 .) .' DO REGIMENTO INTERNO. : 

* Adriano fochaSoares . , . 1.941.690 NOTA TéCNICA NII832, DE 19~7 
* Ulá Mila~O Bergalo 485.314 'Rei.: PDS n1l 117, de 1997. 
* Luiz Caldas Milano485.314 '" Solicitante: Senador Joel de Hollanda 

Totat de Cotas 17.422.499.400 Assunto: Solicita estudo da correçãQ documental e 
processual do Projeto de Decreto Legislativo nll 117, 
de 1997, (011455, de 1997, na Câmara dos Deputa­

. dos), que aprova o ato que renova a' concessão de­
ferida à Rádio Gualba S.A. para explorar serviço de 

. O prksente projeto foi examinado pela Comis-
são de Ciência e Tecnologia, ,ComuniêáÇão e Infor­
mática dai Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado José 
MendOnç4 Bezerra e aprovação unânime daquela 
Comissão,l 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju- . 
rld!co, cotstitUCiOnal e vazado em boa técnica legis-
latIVa. . . 

I II - Voto dó Relator . 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nkcional, dos atos que outorgam e renovam 
concesS§o, permissão ou autorização para que se 
executenl serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do árt. 223 da Constituição Féder8J, deve .Obe­
decer, nJsta Casa do Legislativo, àS formalidades e 

radiodifusão sonora em onda curta, na cidade de 
, Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul'. 

Efetuada, nesta Consultoria Legislativa, a aná­
lise do Projeto de Decreto Legislativo nº 117, de 
1997 (nll 455, de 1997, na Câmara dos Deputados), 

. por solicitação do Sr. Presidente em exercício da 
Comissão de Educação, Senador Joel de HOllanda, 
constatou~se falha na. instrução do processo, eviden­
ciando-se a inexistência e/ou a perda de validade 
os seguintes documentos, nos termos da Resolução 
n2 39/92 que dispõe sobre formalidades e critérios 
para a apreciação dos atos de outorga: e renovação 
de concessão, permissão e autorização para o servi­
ço de radiodifusão sonora e de sonsle imagens": 
• atualização da comprovação de que a emissora 

está em dia com suas obrigações sociais e con-
, ' 
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tribuições sindicais, nos termos dalegisiaÇãoem 
vigor; 

• atualização da Certidão de Quitação de TribLltos 
Federais - Certificado de situação junto à Calixa 
Econômica Federal - FGTS; Certidão Negativa 
de Débito - CND, do INSS;·' 

• validação/atualização da declaração 'firmada pe­
los diretores e administradores da emissora de 
que não participam de direção de -outra concl3s­
sionária ou permissionária do mesmo tipo de' 
serviço de radiodifusão: instalada no mesmo 
municfpio ou em municfpio contíguo; 

• atualização do quadro societário, do qual cons­
tem, no que couber, o número, o valor (expresso 
em Reais) e o tipo de ações de cada sócio. 

A época da solicitação de renovação; era a se-o 
guinte a composição acionária do empreendimento -
Rádio Guafba S.A. 

Nome do Sócio 
Cotista 

Renato Bastos Ribeiro 

Paulo Alberto Pasqualini 

Paulo Caldas Milano 

Francisco Anonio K. Caldas 

- Adriano Rocha Soares 

Lilá Milano Bergalo 

Luiz Caldas Milano 

Total de Cotas 
-

Cotas de 
ParticiDacão 

13.115.000.000.000J 

Em vista a indispensabilidade do pleno cum­
primento da citada norma para a continuidade do 
sua tramitação, recomendamos as providências dél 
Comisão de Educação, para a competente instau· 
ração do processo. 

Brasília, 28 de novembro de 1997. - Ruben~; 

Martins Amorese. Consultor Legislativo. 

limo Sr. 
Carlos Alberto Bastos Ribeiro 
Diretor Rádio Guaíba S.A. 

Senhor Diretor, 

a Projeto de Decreto Legislativo' (PDS) nR 

--- 117/97, (n2 455, de 1997, na Câmara dos,Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova a concessão de­
ferida à Rádio Guafba S.A., para explorar serviço de 

radiodifusão sonora em onda curta na cidade de 
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul', se en­
contra nE!t!l.C9mis~0 para a competente apreCiação 
da matéria; nos termos da Re:;~!iIÇão ng 3192 do Se­
nado Federal, que "Dispõe sobrefonn91idades e cri­
,térios para a apreciação dos atos de outorga 9 reno­
vação de concess~o,. permi~. ~. autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora de sons e ima­
gens·. 

Procedida da análise do referido projeto pela 
Consultoria desta Casa, constatou-se falha na ins­
trução do processo, evidenciando-se a inexistência 
-e/ou perda de validade dos seguintes documentos. 

• atualização a comprovação de que a emissora 
está em dia com suas obrigações sociais e con­
tribuições sindicais, nos termos da legislação em 
vigor; ,. 

• atualização da Certidão de Quitação de Tributos 
Federais - Certificado de situação junto à Caixa 
Econômica Feâer'al - FGTS; 'Certidão Negativa 
de Débito CND do INSS; 

• validação/atualização da declaração firmada pe­
los diretores e -administradores da emissora de 
que não partie;pàm de direção 'de outra conces­
sionária ou permissionária do mesmo tipo de 
serviço de radiodifusão, instalada no mesmo 
município ou em l!1unicípio contfguo. 

• atualização do .quadro societário, do qual cons­
tein, no que couber, o número, o valor (expresso 
em Reais) e o tipo de ações de cada sócio. 

Em vista da indispensabilidade do pleno cum­
primento da citada norma para a continuidade de 

. sua tramitação, recomendamos as devidas providên­
cias para a competente instrução do processo. 

Brasflia, 2 de dezembro de 1997. - Júlio RI­
cardo Borges Linhares, Secretário da Comissão de 
Educação do Senado Federal. 

Porto Alegre, 9 de dezembro de 1997 

limo. Sr .. 
Júlio Ricardo B. Linhares 
Secretário da Comisão de Educação do Senado 
Fed;:ral 
Brãsília-DF 

A presente tem' a finalidade de encaminhar 
os documentos solicitados em sua correspondência 
de 2 de dezembro/97. 

Atenciosamente, - Rádio Guaíba, Carlos AI· 
berto Bastos Ribeiro, Diretor. 
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I ' ~ECLARAÇÃO <" ' PARECER ff' 259, DE 1998 ! 

Declaramos para os devidos fins, qÍJ~ a Rádio·.. ..' Da Comissão de Edu~çio, sobre 
Gualba SA,Ienconba-Se quites com suas?ó,brigaçóes,-' j, o Projeto de Decreto Legislativo nll 123, 
sindicais, junto ao 'Sindicato doS Trabalh8:dores em de 1997 (nIl 462; de 1997, na Câmara dos 
Empresas dEi Radiodifusão e Televisão do Rio Gran- , '"Deputados) que "aprova o ato que reno-
de do Sul, nó períoao de 19Q2 a 1997. ,- , ,,~ ': '~'. • váa concessão da Rádio Emissora ABC 

Porto Jtilegre, 10 de dezembro de 1997. ~ José •. ..•.. Üda., para explorar serviço: d~. radiodi-
carlos LlndlHnan Coimbra, Presidente. fus:ão sonora em onda média na cidade 

I ' de Santo André, Estado de São: Paulo". 

SINDICATq DAS EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO, Relator: Senado~ Romeu Tuma 
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. ' ; 

. .' . 1- Relatório I' 

I '. ATESTADO ".". C~a esta Comissão, paraparecér, o Projeto 
Atestar,nos,a'pedido' 'dá: parte inte~~d~ ~' , ,'de DecretóLegislativo nl! 123, de 1997 (02 462, de 1997, 

para os devidos fins, que li Rádio Gualba S.A, com 'na Câmaià dos Deputacios) que "aprova ó atO que rena­
sede na cidade de, Porto Alegffi.lRS, na Rua Caldas , va a co~o da Rádio Emissora ABC !ltd8.., para ex­
Júnior, 219,1211 andar, inscrita ,rio CGClMF .sob o nú- ." piorar serviço de raálOdifusão sonora em onda média na 
mero 92.662.139/0001-19, devidamente filiada a \., cidade de Santo André, EstadO de São Paulo·. 
este sindicato, ,está rigorosamente em. dia com sua', Por meio da Mensagem Presidenci~1 nl! 1.147, 
Contribuição Sindi~l, nos últimos 5 (cinco)lll1os re-.\' 'de 1996,0 Presidente da República submete ao 
visados, ter/do cumprido esta,obrigação por,meio d,e .. , .Congresso Nacional o atá constante dó Decreto de 4 
guias de ~Ihimento,' através da rede:{~ncaria .' de novembro de 1996, que, renova cdncessão para 
deste ~sta~, fato q~~~!!~ átestiu,pelos dócu- • exploração de canal de radiodifusão sónora, n9s ter-
mentos quitados que se encontram em nosso poder mos do art. 49 XII combinado com o § 12 do art. 
arquivados ha secretaria da entidade. . 223, ambos da Con~ituição Federal..i : 

Porto ~Iegre, 3 de dezembro de 1997. - Slndl- A exposição de motiVos do Ministro d8s Comuni-
cado das Empresas de RadlodHusão no Estado cações ao Presidente da República documento que 
do Rio Gratule do Sul- SINDIRÁDIO.' integra os autos, dá conta de que a'presehte solicita-

I 
POSiÇÃO ACIONÁRIA çã~ de ~nov~o foi instruída de conformi~de com a 
, .' .. ' 'leglSlaçao aplicável, o que levou ao seu ,defenmento. 

AÇões R$ 

Renato eastok Ribeiro 17.410.363.809 1.998.606,87 
4 . ~ 

PauloAlber1o Pasqu&!lnI '4.854.433 557,26 

Paulo Caldas MIIano 2.427.150 278,63 

Francisco A. KessIer caldas 1.941.690 222,90 

Adriano RoctJa SoBres U41.690 . 222,90 

Ulá Milano e/,rgaIo 465.314 55,72 
luiz caldas ~ilano . , 465.314 5572 

Total 1 17.422A99.400 2.000,000,00 

, Port0iAle~r:e, 8 de dezem~ro de 1997. - Rádio 
Gualba S./., . 

" " DECLARAÇÂÓ . 

. RádiQ Gualba S.A., executante do serviço de 
radiodifusão sonora em onda curta, na cidade de 
Porto Ale~re, Estado do Rio Grande do Sul, declara 
que não infringe as vedações do § SI! do artigo 220 
da Constit~ição Federal, pois não constitui monopó-
lio n9m oligopólio. , 

Portd Alegre, 8 de dezembro de 1997. - Rádio 
Gualba S.A, Cartos Alberto Bastos Ribeiro, Diretor. 

E a seguinte a composição acibnária do em­
preendimento Rádio Emissora ABC lt~a.: 

Nome do Sócio Cotas de 
Cotista . I Participação 

" Antônio Constantino Neto 
I 

3.000 

" Maria Aparécida A. P. Constantino ! 3.000 

" Nilton Vieira Spindola 
., 

5.000 

" Maria lrene Spindola I 
5.000 I 

" José antônio Pereira Constantino 2.000 

"Luiz Fernando P. Constantino I i ~ 2.000 

Total de Cotas I 
J: 20.000 

o preSente projeto foi examinado pelá Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Wigberto 
Tartuce, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa 
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11 - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo C~n­
gresso Nacional,' dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos temnos 
do art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer, 
nesta Casa do Legislativo, às formalidades e critérios 
estabelecidos pela Resolução SF nll 39, de 1992. Essa 
nomna intema relaciona uma série de infomnaçóes a 
serem prestadas e exigências a serem cumpridas Pela 
entidade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo sub­
metido à análise desta Comissão de Educação. 1 

Tendo em vista que o exame dadocumenta~:ão ' 
que acompanha oPDS nll 123, de 1997; evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Ae- , 
solução nll 39/92, ficando caracterizado que a, em­
presa Rádio Emissora ABC Ltda. atendeu a todos os 
requisitos técnicos e legais para habilitar-se à reno­
vação da concessão, opinamos, pela aprovação do 
ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo origi-
nário da Câmara dos Deputados. . 

Sala da Comissão, 6 de, maio de 1998. - Arltur 
da Távola, Presidente - Romeu Tuma, Relator - lEI­
elo Alvares - Hugo Napoleão - Emnia Femandeu -­
Leonel Palva - João Rocha - Levy Dias - Gerson 
camata - Lúcio Alcântara - Djalma Bessa - Jonas 
Pinheiro - Sérgio Machado -JoeI de Hollanda. 

PARECER NII260, DE 1998 

Da Comissão de Educação sobre o PI"O­
jeto de oecreto L.egisJativo ~ 125. de 19!~7 
(nIl 465, de 1997, na Câmara dos DeputadllS) 
cpt "aprova o &ti cpt nlnOV8 a concessão da 
Rádio Comercial de Presidente Prudente lida... 
para explorar serviço de radlocI"rfusão SOI1Of"8 

em onda média na cidade de Presidente Pr~ 
dente, Estado de São Paulo". 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I .,.. Relatório, 

Chega a esta Comissão, para parecer oProj,e­
to de Decreto Legislativo nll 125 de 1997 (nll 465, ele 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o aito 
que renova concessão a Rádio Comercial de Presi­
dente Prudente Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Pres;i­
dente Prudente. Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial nll 60, de 
1997, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 13 
de janeiro de 1997, que renova concessão para el(­
ploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter-

mos do art. 49, XII, combinado com § 111 do art. 223, 
ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comuni­
cações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, dá conta de que a presente solicita­
ção de renovação foi instrurda de conformidade com a 
legislação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Comercial de Presidente Pru­
dente Ltda.: 

, , ., 

Nome do Sócio , Cotas de 
Cotista, " partlcipacão 

* Emesto Co,quemala Sobrinho 535 

. *NiltonMescoloti" , . . 535 
,~' 

• ~ " " • 6 ~. . . 
Total de Contas 1.070 ... ,. , , 

o presente projeto foi exàminado pela Comis­
são de Ciência e Teénologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável' dé seu relator, Deputado Marçal 
Filho, e a' aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa0 Projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

, 11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos· atos que outorgam e renovam 
concessão, 'permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, deve obedecer, 
nesta Casa do Legislativo, às formalidades e critérios 
estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 1992. Essa 
norma intema relaciona uma série de informações a 
serem prestadas e exigências a serem cumpridas pela 
entidade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo sub­
metido à análise desta Comissão de Educação. 
-, Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o POS nº 125 de 1997, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n2 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Comercial de Presidente Prudente Ltda. 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
tiabilitéir-se à renovação da concessão, opinamos pela 
aprovação do ato na fomna do Projeto de Decreto le­
gislatiVo originário da' Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, em 6 de maio de 1998. -
Artur da Távola, Presidente - Romeu Tuma, Rela­
tor _ Élcio Álvares - Hugo Napoleão - EmUla fer­
nandes - Leonel Palva - João Rocha - Levy Dias 
- Gérson' camata ..: Lúcio Alcântara - DJalma 
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Bessa- Jõ,jas Pinhelrc'-- Sérgio Machado"'-Joel'~' - Em 'viStada,indispensabilidade do pl~no cum-
de HollandaJ ;, :, • I " li . 'prlmento da citada norma para a conti~ui<iB:de de 

I ' , , • i..., -, --. - sua tramitação, recomendamos as providênCIas da 
N0f A TÉCNICA N2 844, DE 1997 Comissão' de Educação para a competente instrução 

Ref.: PDS n21125, de 1997 do processp. , I 
Solicitante: Senador Joel de Hollanda ' , Brasnia, 12-12-97. - Rubem Martins Amore-
Ass~nto: Solicita ;I!t~do da' correção documental e' se, Consultor Legislativo. i 

processual di o Projeto de Decreto legislativo n2 125, limo. Sr. 
de 1997 (n2 465, de 1997, na Câmara dos Deputa- Nilton Mescoloti 
dos), que 'aprova o ato que renova a concessão da Diretor da Rádio Comed31 de Presidente Prudente Uda. 
Rádio Comercial de Presidente Prudente Ltda. para 
explorar seo/iço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Presidente Prudente, Estado de 
São Paulo". I 

Efetuada, nesta Consultoria legislativa, a análise 
do Projeto dê Decreto legislativo n2 125, de 1997 (n2 
465 de '199t, na Câmara dos Deputados), por solicita­
ção' do Sr. ~residente em exercício dá ComisSão de 
Educação, senador Joel de Hollanda, constatou-se fa­
lha na instrução do processo, evidenciando-se a ine­
xistência elou a perda de validade dos seguintes docu­
mentos, nosltermos da Res~lu~o n2,39192, que. 'd~sc 
põe sobre f(j)rmalidades e criténospara a apreclaçaO 
dos'atos deloutorga'e renoVa~o de co~~ per­
missão e autorização para seMÇQ de radlodifusao s0-

I " a 
nora edesons e Imagens: -.' \', ,,_ .' 

I .• 0# .•• 

• atualização da oomprovação de que a emissora está 
em dia <10m sua obrigações sociais e contribuições 

, sindicaiS, nos termos da legislação em vigor; , 
• ,atualizaJão da Certidão de Qu~çã~de Tribunais 

Federai~ "7" Ce,rtifica. "do de sltuação jU~. t? à Ca~xa 
Econô~ica Federal :.. FGTS; Certidão Negativa 
de Débito - CND, do INSS; , ,,: - . " ~ 

• validaçãb/atoalização da declaração firmada pe­
, ' los diretores e administradores. da emissora d~. 
' '. qu; não participam dadire.;ão de outra corÍces. 

sionári~ ou permissionária do mesmo tipO de 
serviço I de radiodifusão, instalada no mesmo . 
município ou em município contíguo; '. ',' 

I. . "'." ' ' 
• atualização do quadro societário, do qual cons~ 

tem, nd que couber, o número, o valor (expresso 
em ReJis) e o tipo de ações de cada sócio. ' 

À é~ ela solicitação de renovação, era a se­
guinte a cdmposição acionária do empreenqimento 
Rádio Combrcial de Presidente Prudente,Udai.: 

... ~ i . 

Note do Sócio 
. , , Cotas'de 

Cotlsta- ,) : Participação 

* Ernesto cfoquemala Sobrinho " 796.000 

* Nilton Mescolotio .. __ ..• , 796.000 
"., ..... .. , 

T~ldeCotas 1.592.000 

Senhor Diretor, 
, O Projeto dE' Decreto Legislativo (PDS) nº. 125197, 

(02. 465, de 1997, na Câmara d~ Deputa~os), que 
'AproVa o ato que renova a concessao dai Rádio Comer­
ciai de Présidente Prudente Uda., para eXplorar serviço 

- de radiodifusão sonora,emonda média na cidade de 
PresidentePruClEmte, Estado de São Paulo', se en­
contra nesta Comissão para a competente apre­
ciação da matéria, nos termos da Resolução nº. 
39/92 do Senado Federal que 'Dispõe sobre forma­
lidades e"critérios para a apreciação dos atos de ou­
torga e renovação de concessão, permissão e auto­
rização para o serviço de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens'. .! . " 

, Procedida a análise do refendo projeto pela 
Consultória desta Casa, constatou-se I falha na ins­

, trução do processo, evidenciando-se a il)existência 
e/ou perda de validade dos seguintes documentos: 
• atualização da comprovaçãO de que a emissora 

está em dia com suas obrigações \,odais e con­
tribuições sindicais, nos termos da legislação em 
vigor;-.', ' . ,: , 

• atualização da Certidão de Quitação de Tributos 
Federais ~ Certificado. dEI situação junto à Caixa 

" Econômica "Federal :"FGTS; Certidão Negativa 
de Débito CND dó INSS; I ' 

• validação/atualização da declaração f!rmada pe­
los' diretores e administradores da emissora de 
QlJe~nãoparticipar:n ~e di~eção dei outra c?nces­
sionária ou permlsslonána do mesmo tipo de 

,serviço de radiodifusão,' instalada no mesmo 
município ou em municfpio contíguo. ! 

• 'atualização do quadro societário, do iqual cons­
tem; 'no que couber, o número, o ~alor (expresso 
em reais) é o tipo de ações de cada sócio. 

E~ ~ista da indispensalibilidade bo pleno cum­
primento da citada norma para a continuidade de 
sua tramitação, récomendamos as devidas providên­
cias para as competente instrução do p~s~o. 

Brasnia 4 de dezem.b.ro de 1997. ~ Julio Ri· 
, cardo &orgia Llnhares:Secretário da Comissão de 

Educação do Senado Federal. : 
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brasileiro, casadd, comerciant~ e radialist~; residente e domici­
liado nes ta cidade de Pre:;idente Prudente, Estado de Silo Paulo, 11 
rua Ribeiro de Barros 'nll 758, po~iadorda c.~4ia de Identidade RG 
3.149.239,' ,expedida p/Secl~etar ia da segurançapúbllca d/Estado de 

" 
São pauloi e do ~PF. 351.~43.878-91, e, 

, , ' 

raslleiro, casado, cdmerc:iante, e radialista ,re:hlinte e domici- ~ 
lia'do nesta cidade de Presidente prudente, Es'tado de Silo Paulo, 11 . .,..' . . 

Dutra nll 131, portador da Cédula de' 'Identidade RG. nll 
, ~xpedida p/ Secretaria ,da Segurança Póblica do Estado 

e do CPF. 121.220.768-87,~ 

~6cios componentes da:-
nAOIO COMERCIAL DE PRESIDENTE PRUDENTE LTDA.,com sede e f O 
ro nesta cidade de Presidente Prudente"Estado d~'Sllo Pau­
lo, cujo contrato social se encontra de~idamentearquivado 

.. _...I.I.Iõ/w-J,unta Comercial do Estadl:) de São Paulo, sob nll 246. aS4, 

"~':"=:;:;l~;i~;;~;:!iiI~~~' 3S .206.489.284 I em sessão do dia 20 ',09. S9, primeira 
àçãó arquivada sob n1l 864.216 em sessão de 19.08.76, 

alteração arquivada sob' nll 963.253 em sessão de 
terceira alteração arquivada sob nll 976.122 em 
19.01.78, qu~rta alteração arquivada sob nll •••• 
em sessão de 06.03.79, quinta alteraçllo arquiva-
1,p42.05l em ~esslo de 27.0~~79, ,sexta alte~açlo 
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arquivada Sob.:~g 593; 517 em sessão de 07.07.88, sétima: al-
ter~ção arquivada lob nIl 845.65' em sessão de 01.11i8~, e, 
oitava·.'lteraçãojrqüi~a~asobng1B9.044f93~7 em s~s~ão -

. deOJ. :12. 93 Iresol\lera~'de comum acÔrdÇl ena melhor forma­
de direito,' alterar os réspeCUVo$ instrumentos socia~s,p!!. 
ra os efeitos a saber:-

DA ~LT~RAÇAo E AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL , 
O capital social de CR$ 1.592.000,00 (hum milhão e qulnhen 
tos e noventa.a-dois mil cruzeiros reaiS),aCreSCidol dr CR$ 
1.350.500,00 (hum milhão,trezentós e cincoenta mil e :qui­
nhentos cruzeiros reais), que é a correção ",onetária ~o ca 
pital realizado, até 30 de junho de 1.994, perfazendo:o va 

. . • I 

lar total de CR$' 2.942.~00,00 (dois milhões, novecentos e 
qucrenta e dois mil e quinhentos cruzeiros reais), que em 

. • .' . '.' . I 
r~~ftó da nova alternção monetária determinada pela Lei nll 

- , -'. .' .... i 
8.660 de 27 de maio de.); 994, foi di v idido. por CR$2'. 750,00 
corr~spondendo a R$ 1.070,00 (hum mil e setenta reais~,que 
é o novo capital social, a partir çle 1 9 de julho de: 1.994. 
~ .1 

..uJj'll~··1. al social totalmente subscr!"to e integralizado i é de 
1.070,00 (hum mil e setent~ re~i~), dividido em .1.670 -

(hum mil e setenta) cotas iguais de R$ 1,00 (hum r~al) ca 
1 -da, assim distribuidas entre os s6cios:-

Ernesto Coquemula Sobrinho.. - 535 cotas de R$l,OO:= ... =R$ 
535 cotas de R$l,OO:= ... =R$ 

1.070 cotas de·R$l,OO:= ... =R$ 

535 00 
. 535,00 
i . 

1 1.070,00 

conformidade com o artigo 211 "in fine" do Decreto 3.708 de 10 
janeiro de 1.91~, cada um dos s6cios se responsabiliza p~la t~ 

"'P_L~UUU" do capital social da cmprêsa. 

l~:!J~!!~~:!:!!!!!r!!!!!~llra efeitos fiscais e contábeis, fica destacado do capital da ma 
I -

. triz, o valor da R$ 535,00 (quinhentos e trinta e cinco feais), -
como capital atribuido da filial. . ; : 

. . 
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As cláusulas e disposições do ·contrato social p"rimitivo e 
das.alterações p~omovidas até' esta ,data, não alteradas ou 

der rogadas , continlJam em plêno vigOr. 
. • ~': t . I" .. 

E por ectarem certos e aju~tados, assim a ptesente alte 
raçi!o contra lual em OI> (sds) "v tas·, se·~doa pr imeÚa díltllogra fa­
~a em original e as outras "5 (cinco) em cópias eletrostáticas,na 
presença ,de duas testemunhu~, também abaixo assina~as. , 

~~ r: I.... • t ~. ..... 
Presidente Pr~dente, 19 de agosto de 1;994 

i . " .... .J 

. , 

.; 

.... _~ '. 

ESCRIT6RIO o VIGI'LANTf 'PRESIDENTE PRUDENTE 
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pARECER NII261, DE 1998, ' mação imprópria às crianças e aos adolescentes, 
T em horário inadequado, demonstrando total: desres-
Da Comissão de Educação, sobre o peito pelo público. ,. . 

ProJeto de Decreto Legislativo nll 139, de Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
1997 (n1l 471, de 1997, na Câmara dos De- Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju-
pulados), que naprova o ato que renova a rídico, constitucional e.vazado em boa t~nif8legis-
permi~o outorgada à Sociedade Rádio lativa, contra os votos dos Deputados M~rcelo Déda 
Difusbra Vale do ltajaí Ltda. para explorar e Luiz Eduardo Greenhalgh. 

serviço de radiodifusão sonora em fre- , 11_ Voto do Relator 
qüência modulada na cidade de ltajaí, Es­
tado de Santa catarina". 

Relator: Senador Esperidião Amin 

1- Relatório 

Chega a. esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto ILegislativo n2 139, de 1997 (n!! 471, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão à Sociedade Rádio Difusora 
Vale do ltajaí ILlda. para eicplorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência mõdulada na cidade de 
ltajar, Estado de Santa Catarina ... '. '. ,,' 

Por mei6 da Mensagem Presidencial nl! 876, 
de 1994, o ~residente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante da Portaria n2 

761, de 4 de I outubro de,1994, que renova permis­
são para explbração de canal de· radiodifusão sono­
ra, nos termo$ do art. 49,XII, combinado com o § 12 

do art. 223, ambos da Constituição Federal. 
A expoSIção de motivos do Ministro das Comu­

nicações ao ~residente da República, docume~~o q~e 
integra os autos dá conta de que a presente sollcitaçao 
de renovação ifoi instruída de conformidade com a le­
gislação aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do em-
preendimento Sociedade Rádio Difusora Vale do Ita-
jaí LIda.: 

NomJ do Sócio ' Cotas de 
Ootista Participação 

• Carlos Albeho Caralho Rosa 495 

• Nilton Mich~lson . 
5 

Total de Cotas 500 
, 

I . f' '. d I C . O presente proJeto OI examina o pe a omis-
são de CiênCia e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorlivel de seu relator, Deputado Octávio 
Elísio, e aproração, contra o voto do Deputado Phi­
lemon Rodrigues, daquela Comissão. 

Em sual exposição, o Deputado Philemon Ro­
drigues propqe a rejeição da renovação pelo fato de 
que as emissbras não estão respeitando os arts. 220 

• 223 da 1"""'ição 'ode"". """,,'ando prog". 

o proêesso de exame ~ apreciação, ~Io Con­
gresso Nacional,dos atos que outorgam e renovam 
conCessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviÇ<nl de radiodifusão son0li!- e de sons' e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo. nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, de~e obedecer, 
nesta Casa do Legislativo, às formalidades e critérios 
estabelecidos pela Resolução SF n2• 39, de 1992. 
Essa norma interna relaciona uma série de informações 
a serem prestadas e exigências a serem cumpridas 
pela entidade pretendente, bem corno pelo Ministério 
das Comunicações, e que dévem .instrui~ o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n2• 139, de 1997, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Reso­
lução nl!. 39/92, ficando caracterizado que a :empresa 
Sociedade Rádio Difusora vale do Itajaí LIda; atendeu 
a todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se 
à renovação da permissão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo ori-
ginário da Câmara dos Deputados. ' i . 

Sala da Comissão, 6 de maio de 1998.- Artur 
da Távola, Presidente - Esperidião Amln, Relator­
Élcio Álvares - Hugo Napoleão - Emília Fernandes 
- Leonel Paiva - João Rocha - Levy Dias -:- Romeu 
Tuma - Lúcio Alcântara - Djalma Bessa:- Jonas 
Pinheiro - Sérgio Machado - Joel de Hollanda -

I I, 
Gérson Camata. " : 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -' o Expe­
diente lido vai à publicação . 

Sobre a mesa, ofício que será lido ;pelo Sr . 
Primeiro Secretário em exercício, Senador 
Eduardo Suplicy. I 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OF.lCAE/14/98 Brasília, 12 de maio de 1998 
Senhor Presidente, 
No~Jermº~çlo. § 29 do artigo 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Ex' que esta Comissão rejei­
tou Projeto de Lei do Senado n2 118, de 1;995, que 
"altera o parágrafo 21! e acrescenta o parágrafo 3g ao 
artigo 16, da Lei n2 8.880, de 28 de maio de 1994 e 
retificada em 12 de junho de 1994 que "dispõe sobre 
o Programa de Estabilização Econômica e o Sista-
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ma Monetário Nacional, institui a Unidade Real de Município, do Rio de"Janeiro- LFTMRJ, emitidas em 
Valor - URV.e dá outras"providências~.rem reunião 4de inaiodo Correi1teanó~~' . 
realizada na presente data;;,. ;. . . ",',.l.~,~. :. ' ,O:expé"dieÍ'lte; anexado ao 'processado do Pro-

Atenciosamente, - Senador Frrancelino Pereira, jeto de, Re-solução n2 179, de .1997, vai à Comissão 
Presidente\Eventual. " .... '. ",','," " de Assuntos Econômicos. :, 
, , O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Com re- O SR. PRESIDENTE (Nabôr Júnior) - Sobre a 
ferência ao ofício que acaba 'deser lido~ 'Q',Presidêri" mesa, requerimento que será lido 'pelo Sr. 1 9 Secra-
cia comunica ao Plenário que, nos termos 'do art. 91, tário em exercício; Seriádor Eduan':ló Suplicy. 
§§ 32 a 59, do Regimento,lntemo do Senado Fede-' ' ' , . " " ..• , .' ... " ' 
ral, abrir-se-á o prazo de ,cinco dias úteis para a in- , ,,'.:.' ''- É Ii<;l~,~s~guinte:., ','. , 
terposição de,recurso, por ,um décimo',da'composi" ' , 'REQUERIMENTON9 326 DE 1998 
ção da Casa,' para que' o 'Projeto de Lei ,do Senn!io,','", . , ',', ' .',' . " '.' ~" 
n2 118, de 1995, cujo parecer foi lido ,anteriormente; , , " Senhor Presidente, ' , , .', 
seja apreciado pelo Plenário. . ,'Requeiro, nóS, termos do inciso IV do art. 71 da 

O SR. PRESIDENTÊ '(Nabor Júnior) - A Presi- Constituição Federal, 'que seja solicitado ao Tribunal 
dência comunica ao Plenário'que, de,acordo com o de Contas da União Ifrealização de inspeção especial 
disposto no parágrafo único do art. 254 do Regimen~ e extraordinária sobre o 'Projeto,dá'lrrigação de Jaca-
to Intemo, combinado cort,-o art. 42 da Resolução nll recica li' e o contrato firmado entre ó'Govemo do Esta-
37, de 1995; abrir-sa-á 'o 'prazo dois diàs úteis para do dá Sergipe, através'dasempreSás 'públicas Compa-
interposição de recurSo, .por, um décimo dos mem:. nhia, 'Estadual de Habitação e Obras Públicas (CE-
bros do Senado, para que 'o Projeto de lei do Sena- HOP),e'Companhia'de'DesenvóMrnento de Recursos 
do nll 135, de 1995, de alltoria do Senador Emandes HídricoS e Irrigação' de Sergipe (COHIDRO), e as em-
Amorim, cujo 'parecer foi lido anteriormente, contir\ue presas'Contécnica,ltda - Consultoria e Planejamento 
a sua tramitação. . . ' . , , e a Construtora Nortierto Odebrechet S.A., a fim de 

O SR. PRESIDENTE (Nélbor Júnior) - Encerrou- examinar os aspectos relacionados'abaixo. ; 
se ontem o prazo para a apresentação de emendas ao ,"1 .:, Quanto' à 'élaboração do 'Projeto Básico e I 

Projeto de Resolução 0240;,& 1998, que autoriza o Es- Especificações da Barragem e Sistema de Irrigação ~ 
tado de Mato Grosso a contratar operação de refinan:ia- de Jacarecica' e a' contratação da ·empresa Contéc-' : 
mento de divida mobiliária e contratual do Estado, con:. nica Ltda. - ConsultOria ,e Planejamento. • 
substanciadas no contrato' de confissão,' promessa de -. Qual foi a mOdalidade dã:Cóntratação da re-
assunção, consolidação e,refinanciamento de dívidas 'e fenda empresa? .'" . 
no termo aditivo de rerratiflCação ao contrato, celebrados _' Quem são os proprietários,' qual é a expe-
com a União, respectivamente, em 11 de julho e 16 de riência anterior acumulada na área de irrigação e 
dezembro de 1997, com base no protocolo de acordo qual é o,capital social da empresa'em questão? 
firmado entre a União e o Govemo do Estado de Mato ,_..' J Qual (, valor' desembOlsadO pelo Govemo do 
Grosso, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutüra~ Estado à esta empresa? ' : . 
çáo e ao Ajuste FISCal dos Estados. _ EspeciflCa(~ falhas detectadas pela Secex-
. O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Encer- SE na' elaboração 'do Projeto Básico. que não levou em 
rou-se ontem o prazo para apresentação de emendas considemção o aumento da demanda para abasteci-
ao Projeto de Resolução nº 41, de 1998, que autoriza mento de água na, região e também não considerou a 
o Estado de Mato Grosso a transferir para a Caixa existência e a necessidade de. remoção de uma esta-
Econômica Federal - CEF seus débitos junto às insti- ção de captação.~ água bruta da Companhia Esta-
tuiçóes financeiras que especifica, com aval da União, dual de Saneamento nos limites ctàáÍ'ea inundável. 
no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturaçál) e ' .. 
ao Ajuste Rscal.dos Estados, no valor total de duzen- ,... Apurar as conse,qüências das falhas detec:ta-
tos e oitenta e seis milhões, oitocentos e sessenta e das para o conjuntó do projeto. ... . . 
nove mil e cinqüenta e dois reais e cinqüenta centa- - Verificar qúais foram as; medidas tomadas 
vos, apurado em 28 de fevereiro de 1997. pelo Govemo do Estado de Sergipe frente às falhas 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Não tl~n- cometidas pela empresa citada. 
do recebido emendas, as matérias serão incluídas 11 - Quanto à identificação e à justificativa s6-
em Ordem do Dia oportunamente. cio-econômica do projeto. . 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A PrE!si- - Identificar a área que será beneficiada pelo 
dência recebeu da Prefeitura da cidade do Rio de projeto de irrigação. ' 
Janeiro o Ofício n2 147/98, na origem, de 7 do cor- - Apontar os beneficiários diretos do projeto. 
rente, encaminhando, nos termos do § 22 do art. 22 Especificar as características dos proprietáriOS rurais 
da Resolução n2 1, de 1998, a documentação rete- que serão beneficiados. Indicar a dimensão da área 
rente à oferta de Letras Financeiras do Tesouro do média das propriedades que serão beneficiadas. ,', 
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- Infomlar sobre a existência de,posslveisde" ,a, ocorrência de direcionamento da licitação' em fun-
sapropriaçõe$ para a realizaçãodasobràs::Na hip6- ção desta .irregularidade detectada pela Secex-SE. 
tese positiva:jlev~ntar,a exte~sãoe,a dimen.~o das - Explicitar e especificar a falhai no·controle 
áreas desapropnadas,. relacionar ,as',pr,opnedades ,dos documéntos de regularidade fiscal ',que foram 
abrangidas pelas desapropriações, discriminar os apresentados pelo licitante. Analisar os 'procedimen-
proprietários ~ue smreram o .processo de~esapro- tos adotados 'para as alterações contratuais entre o 
priação, qua~tifi~r,o,v!llor P!lgo,pelasde~propria- Govemo'do Estado de Se~gipe e a,Construtora;Nor~ 
ÇÕ9S e comP!lrar,o ,valor pago, pelas desapropriaçq- berto Odebrechet. Verificar se todas 'as ,formalidades 
es e o valor de mercado das respectivas áreas. legais e as justificativas técnicas foram obedecidas., 

- Estooar a relação cuslo-'benefício do projeto de ,,- Aprofundar a investigação sobre os indlces 
Ja~ ~~ q~,~P, ps ~u.lta~ do relativos ,á execução de serviços em da:ta án,teriorà 
projeto do porjto de VIsta do crestlmento econômICO, do ,vigência doscOnvêniose'termos aditiyos detectados 
impacto sobrei o volume da produçãoagrfcola:e dá gera- ' pe,la Secex·SE.. .. .- :. :";', ' . 
ção de emprego e,reOcIa para a ~ião e para o,~do. ' " , : ,',' , ' ,.:,,' ", ,I, ':-

, ' 111- ~~ando,à ~ralisaçãof,àsituaçã9,at!lale" (.0, , ",r." ~u~IfI~.9,i,o. , .. ",", :. ':"', :' . 
às perspectivaS e Jé.mllno das ,Obras. "o , •• ,'. ' ,A disCussão nacional sobre os problemaS gerados 
. ,'- Leva?tar ,as causas e, as· responsabil,idades pela seca que assola' as populaÇÕ9Spobres 'da região 
pela paralisação das.obras.: .. .': ,. , , , ;", ';?" 'Noroeste trouxe à tona propostas, reflexoos e denúncias 

- Estimar ,o"valor dos custos ,sofridos' pela Cons- sobre os projetos de irrigação des:envo[vid\>s, pelo Poder, 
trutora Norberto ,O<te.brechetS.A.., e ~prejuízospara o Executivo em nlvel federal, estadual e,municipal, _ ' " ' 
erário públicojdecorreote da paral!sação das Ob~., " ' "A propósito do "Projeto de Irrigação Jacarecida _ 

,.;.. Confipntat ,os ,valores 'pagos à ConstrutoraW levado a 'cabo no Municlpio sergipa'node Malha: 
Norberto Odebrechet,à titulo de'ressarcimento pelos dor, o semanário Clntorm - ediçã0271.4·,a:3~5·98, 
custos result8ntesdaparalisaçãodas obras e,o item que segue em anexo.., denunciouque'l'o,projeto de 
"Operação Él Manutenção do ,Canteiro e .Obras", irrigação em questão poderá servir aos canaviais da' 
constante dd contrato entre o Govemo do Estado efamnia do govemador do Estado de SergiPe. Na se~' 
a referida e~p~~ .. :" " ~ :,:,',:, ~ : ' , , , qüência, o jornal Folha de S.Paulo - edição 7-5-98 

- Verifirar.a hipótese de ,pagamento el)1,çlupli- '-:- reiterou a d~núncia anteriormenteformu:lad~ pel~ 
cidade á Col'8truto~ Norberto ,QçI~brechetS.A. em Imprensa serglpana. " , " ' ' , " 
razão da paralisação daS obras.. ' ' Consultando os régistros do Tribunal de Contas 1 

-Info~r sobre o percentual de realiZação do ,da União foi posslvel verificar que esta Corte deCon~-
cronograma físico, das obras e ,o percentual do valor tas, por ocasião de auditorias relativas áS obras ina:ca~. 
contratual dElsembOlsados até'àpresente data para badas do Governo Federal, detectou uma' série de irre~ 
a execução do projeto. ' ",:,'", " . gularidades no projeto de irrigação de Jaearecica. ' .. 

. ,:;- Fo~r Q,valor dosreéursos liberadOS pelos (' As auditorias e a tomada de contas espeCial 
órgãos públicl:>s cohCédentes e c9nvenentes até o pre- 'realizadas pela SECEX-SE constituem I ul1) trabalho, 
sente momertto e a estimatiVa do custo final do projeto. diligente e rigoroso responsável por. ~nçar luz nas, 

- IndiCflr ,~ Aronograma, e: !'l' previsão, para a contratações "havidas entreó' Govemo do Estadô de 
conclusão das obras. Informar sobre o montante dos Sergipe e' a Construtora Norberto Odetiredhêt,' com-' 
recursos nedessárlos para a finalização das obras. provar a existência de' pagamentos', indevidos à 

IV - aLantó :aaspectos -êêcinômicos especlfi- Construtora Norberto Odebrechet S.A. e garantir. o 
cos do projeto. . O" I " " , ,., • , ressarcimento aos cofres da União. ". i -'.' 

.,.. Comparar, Ó 'valor do custo' por hectare irriga- Diante dos fatos levantadoS pela SECEX-8E e das 
do do "Projeto de 'Irrigação de 'Jacarecica" com os denúncias veiculadas pela imprensa, considero nacessá:, 
valores da rr1édiádos prograniàs '~e irrigação em nl- rio requerer a realização de uma inspeção esPecIal e' ex-
vel nacional'. Identificar as' càuSas geradoras de traoroinária pelo TCU a fim de aprofundar ,e' ampliar o' 
eventuais di~crepâncias observàdàs. . foco e o ralo da fiscaliz8ção sobre o projeto; em questão. 

.. - Comparar todos os preços de itens especlflCOS - , Tal iniciativa visa acima de tudo resguardar, 
licitados em todas as etapas da obra e 'os preços da ,os' prlncípieis de legalidade, publicidade e econo~. 
tabela do DN~JCS e 'do mercado regional e nacional. micidade assegurados pelo texto coristitucional, 

.,.lnfol11jl8l' sobre o cronograma de desembolso e o garantir uma relação "asséptica" entre as 'esferas " 
valor total doS recursos á Construtora Nolberto Odebre- dos entes plÍblico e privado e evitar que oS esCaSsos 1 ' 

chet S.A. durarne todo ó pérfodo do contrato vigente. recursOs para combater a seca Sejam Capturados e cón-. 
, " • V - Quanto a aspectos genéricos do projeto. taminados pela "banda podre" da conupção que, lamen-
" .. '. - Avaliar o comprometimento ao processo 1ici1ató- ' tavelmente, cercam, debilitam o Estado brasileiro. • ~ , 

rio ,em dacorirêncla da imperfeição na elaboração dos 'Sala das Sessões, 15 de maio de 1998. - Se-
requisitos da capacidade técnica dos licitantes. An8Jisar nadar José Eduardo Dutra (PT - SE). 
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,~;penuij'i:jif~'ll;,~ , . 

. &a'fràge·lrl:d.e·J(a~á:netii'Oan pôderá 
, . :.,~~~:voir,:!:a~~~'.l~a';~a"!i~t~:' 'dos 'Franco 

Vereador do PT acusa Estado de querer irrigar canaviais da Usina Pi~heiros com di'nhe,iro do povo: ~Ohidro acha .i~n·oi~cia uma 'piada' 
• . • '.". ,."....... . I 

, ' . , 
: A barr agem de)âêàrecica ".:. iAh,lto .ao ,seu. papel de ............... ~~.~ •••••••••••••••••• 

U. um meg:l'pro;eto de,irr:iga- :C.p95ki()nj.st~;·..{t.\'ereador do '~dihh~{'fpãrta~~iit~~[~~lt 
çdo queeslá s~ndo c~~~tiuidó&!)jA.h~io~I!~~.~!.~r.~~.4o.~b.s~9~:·,: \le.~ \~~~~~~ ~~~Ifi.!~~~~.·~â;.: 
P elo Governo do Estnd. o no,. 'pànl:ieilps',daJ.Çâmara :d~.lIa: l' constatou'o curSo 'da: aguâ ~ 
""unicipio de Malhad. o, r 'ao "~6~,~i'lf ·;~i~:;r~°'fÓbr.';;ã\Wô~::; .' , :"~"" ··i. .~. ..; ····., .. ".,.~.~:, . .:.<.'P.· oI o.e .,."_,.0i4. qlJ~ se~~repre.s~.~gal~nte.: 
oUsto de, Ri. '29.21-7 .972,60, ,Cf9~'{p.:;::;l'Iieses,~:õj:pê~~~1J.;f, que .00..IViti de, fuo<iónários era' 
não 'servi'ri àos intcre.ssesco· o ' ',,1.'=., ' '" ,," obÍ-~ ql:le o~ rntmidpiÓ' d~ Ria. 
letivos doo pequeoo5.a9~k,u~cli,i~~:~eriá ~O:g~~1~ê' ~nêr~: 
tores'da rl!gi.1o. ,a~$àr de da'dã.· .~Nao: telltio .'dúvii:la·s· 
abtan$ier I. too hectc1res Pelo dessa quest~o. PeJo que eu vi, 
rnenos é como p~nsa·o:ve(ea· , . ' ri 1r3balt-.o so6al será mnimo. 
dor por Itabaiana. João ·(!in' , , .................................... "É diferente dà;s' ~ãrrag(>rls' de 

dido SobriÍl~, Pl. "AHvidén· 'gem de Jac:arecicalljá teve a. Jacarecka I oU'da Ribeira~ que 
'.das mo .. tró!mque osmaiôres 'sUaprinieira f.w~conchritlah.i sl'rve.rn·para'súbsidiar·os pe. 

be-Ileficiildos com o projeto d~ :' pouco . de:·~ois rnest?s. e: ql.lcnosprodúlOres de hortali~ 
ir,igação serão osfatilon·;· . .'.,.: ÇilS em Ilabaian,l. Em Ri.Khue-

, di~rios de Ri"dl'Jelo. E pcr lá, ' lo não existemr:equencs pro-
pelo qUe! S~:. só (>xisle.rn as d"tores d~se tipo·, disse o 
nl.an\iKõe!o de can<!·de·JçÚçil~.· "'f/éa:.h>r. 
da Usina PiI111eir~. que p-::rlen.~ ,. '. .. .' ~'.. .. .,." 
te ao pai d,) gOVNn.:JÓO!. .AI:·. .. . ... "::' .. , :. 
1)ano nanco ,~C\lSOU ()v~r:ea· 
do;:·Ç~nÜijjo".refe,indo.~~o' , 
e!(· .. g?~~fn~d~r ~~ .~rT1,}~es,~t~~.·~ 
ft.UQusto franco. 'Mas na·ver! 
! .. .... ..' I . ~."-. ',..' • 

~.,.t1;",·:ã lIslIia PinheirQ ........ 1 ... '-

.~ ••.......•......••••••...•• ~ ..... 

o ~. .. • • 

••••••••••••••••• ~!~ ••••••••••••••• 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O> re- de saúde'e segurança do trabalho, a modemização 
querimento lido será publicado e oportunamente, vo- das relações trabalhistas, o contrato por prazo deter-
tado. minado;, aconfribuição sindical negociai, o trabalho 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Háora-, rurál. ' 
dores inscritos. , " " "'o Na'()C8si~o,resoM argüir o Ministro do Traba-

Concedo a palavra ao ilustre Senador Eduardo' 'lho pelo fato d",S~ Ex' não ter feito qualquer referên-
Suplicy, pelo prazo de vinte minutos. " " da ào imposto de renda negatiVO-OU a um programa 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT :- SP.de garantia de renda mínima, de'ntre os instrumentos 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- que o Govemo estaria utilizando: O Sr. Ministro justi-
dor.) - Sr. Presidente, Senador Nabor Júnior, Srs. ficou não ter falado sobre' o assunto em função de 
Senadores, Srês. Senadoras, em primeiro lugar, não estar no âmbito de sua Pasta, ' 
quero registrar a importante decisão do Juizdiii 41 

" Estranhei a resposta de S: Ex', porque o ex-
Vara Federal do Rio de Janeiro, Abel Femandes . Ministro Paulo Paiva, que o 'antecedeu, havia me in-
Gomes, que indeferiu, ontem, o pedido de p~isão ' formado que o Ministério do Trabalho, por intermé-
preventiva do líder do MST, João Pedro Stédile, en- dio da Fundacentro, durante;os meses de setembro 
caminhado pela Polícia Federal, que o acusavu de e outubro passados; havia gasto ·R$5,2 milhões na 
incitar saques. Na decisão, o Juiz afirmou não lhe ' publicidade do Programa BóIsaCriança-Cidadã, en-
parecer que somente as declarações de uma única quanto, no ano todo,aquele . programa - que benefi-

, pessoa tenham tido o condão de deflagrar tama,nha . cioo mais de trinta mil crianças :"gastou R$15 milhõ-
quantidade de saques. " . es. Portanto,um terço do total 'gasto foi destinado 

Queremos ressaltar que João Pedro Stédile, ex- apenas à publicidade. . 
pressou a sua opinião em solidariedade àqueles que 

, ' . Estranhei ainda que o Minil?ti"o do Trabalho não 
hoje estão atingidos pelo flagelo da seca, sem que o '. ,tivesse.maior preocupação eirl conhecer inclusive os 
Govemo Federal tenha tomado as medidas suficien-. ' , efeitos.considerados positivos da'!ldoção, em outros 
tes para fazer com que não houvesse brasileiro pàs~ , . países, de instrumentos de imposto de renda negati-
sando fome. Expressou opinião que, na sua e na. mi- vo' ou mesmo de programas de'renda mínima. Nos 
nha avaliação, é condizente com a de tantos bis,pos Estados Unidos, por exemplo, nos últimos anos, so-
da CNBB e, inclusive, com a do Ministro Sepúhleda bretudo desde 1993, quando se expandiu o progra-
Pertence, do STF. Afirmou o líder que, diante de ma denominado Crédito Fiscal por Remuneração 
uma situação de fome, pode perfeitamente uma pes- Recebida _ o Eamed Income Tax Credit _, houve 
soa procurar adquirir alimentos para as suas crian- uma diminuição significativa da taxa de desemprego. 
ças, para si próprio, para a sua família, em estado 
de necessidade; inclusive isso é previsto no Código 
Penal Brasileiro. 

Portanto, a Justiça colocou as coisas no de'Iido 
lugar. 

Mas, conforme declaração de Dom Tomás Bal­
duíno, em entrevista ao jomal EI Clarrn, ontem, o 
Govemo não tem tomado as devidas medidas para 
erradicação da miséria. 

E, mais uma vez, Sr. Presidente, quero recla­
mar da insensibilidade do Govemo quanto à possibi­
lidade de instituir, com muito mais rapidez, um pro­
grama de renda mínima no País. 

Ainda ontem, assisti ao depoimento do Ministro 
do Trabalho Edward Amadeo na Comissão de Tra­
balho da Câmara dos Deputados, onde S. Ex' f~lIou 
das tendências do mercado de trabalho brasilE!iro, 
dos programas e ações do Ministério do Trabalho e 
mencionou o que se faz com o FAT, com o Prol)ra­
ma de Seguro-Desemprego, com o proger, com o 
Planfor. Falou ainda sobre as ações de fiscalização . " 

Tenho a convicção, baseado em estudos teóri­
cos e nas análises de diversos economistas, como 
Robert Greenstein e Arthur Shapiro, em documento 
publicado recentemente pelo Canter of Budget Stu­
dies, que a expansão do Crédito Fiscal por Remune­
ração Recebida contribuiu em muito para que hou-

. vesse essa diminuição da taxa de desemprego nos 
Estados Uniclos. 

Gostaria de recomendar a todos a leitura de um 
livro sobre um tema fundamental: '0 que é uma socie­
dade justa?" do Professor Phillippe Van Parijs, filósofo 
e economista da Universidade católica de Louvain, na 
Bélgica, um dos fundadores, em 1986, da Rede Euro­
péia da Renda Básica. Van Parijs parte dos célebres 
princípios de justiça que foram elaborados por John 
Rawls em 'Uma Teoria da Justiça', originalmente pu­
blicado pela Universidade de Harvard, em 1971, e pela 
Universidade de Brasnia, onde foi traduzido pelo Pro­
fessorVamireh Chacon, em 1981. 

São .estes os princípios: 
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1) Todalpessoa temum direito igual ao conjun~ zembro de 1995, que, em seu úhimo ano de vida, 
to mais exterso de liberdades fundamentais que deixou o livro "FuI! Employment Regained? An Agat-
seja compatfvel com a. atribuição a todos desse hotopian Dream", publicado pela Cambridge Univer-
mesmo conjuhto de liberdades. (princípio de igual li- sity Press, em 1995, com respeito aos três objetivos 
berdade); I básicos que a humanidade e os economistas de há 

2) As desigualdades de vantagens socioeconô- muito procuram alcançar simultaneamente: a liber-
micas s6 se j~stificam se: a) contribuem para melho- dade, no sentido de as pessoas poderem itrabalhar 
rar a sorte dos membros menos favorecidos da so- na sua vocação e de poderem gastar o que ganham 
ciedade(printípio da diferença); e b) são ligadas a no que bem quiserem; a igualdade, no sentido de 
posições qu~ todos têm .oportunidades equitativas não haver grandes disparidades de rend~ e de ri-
de ocupar (p~nCípio de iguílldade de oportunidades). queza e considerando que a desigualdade, só pode 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para com- ser tolerada se beneficiar aquelas que dela;são "víti-
preender essbs princípios;,vamos dar um exemplo. mas"; e a eficiência, no sentido de se alcançar o 
Suponhamos I que formemos um bom time de fute- maior padrão de vida possível, com os i recursos 
boi, em que joguem Ronaldinho e Romário; e tam- existentes e a tecnologia vigente, já que, permane-
bém eu e os ISenadores Lauro Campos, Elcio Alva- . cendo constantes as outras condições, aumentar a . 
res e Jefferson Péres. Não somos tão bons de bola eficiência é aumentar a liberdade real. 
como Ronaldlnho e Romári~. Por entendimento con- Segundo o Professor Philipe Van parljs, "para 
sensual, entrftanto, concordamos que, para a finali- assegurar a maior. liberdade real possivel, conse-
dade de al~nçar o m~I~Qr resultado possível, va- qüentemente, é essencial que a forma tomada pela 
mos pagar u(1l8 melhor [emuneração para aqueles renda mínima garantida evite dois obstáculo$. A medi-
craques. A diferença de ~muneração será de tal or- da que o nível de renda aumenta, é preciso que ela 
dem a benefi6iar os que menos qualidades têm. . não aprisione um número crescente de pessoas no 

vamos,lagora, supor .um time feminino de bas- que foi convencionado denominar "armadilha do de-
quete, em q~e joguem . Hortênsia, Paula e outras semprego", devido ao fato de o montante que pode-
pessoas, co",/o nossas colegas, Senadoras Marluce riam ganhar por seu trabalho tomar-se inferior ao ren-
Pinto, Benedita da Silva, Marina Silva, Júnia Marise dimento que recebem se não trabalham. ~Iém disso, o 
e Emilia Fernandes. As!>!m,como no exemplo do fu- direito à renda mínima garantida não pode ser subordi-
tebol masculino, haveria um consenso de que Paula nado à prestação de trabalho e à vontade de traba-
e Hortência, por serem excepcionais jogadoras, re- Ihar, porque isso colocaria seu beneficiário em uma 
ceberiam' um~ remuneração maior, de tal maneira a situação de poder bem mais desfavorá~el em rela-
fazer com qué o time tivesse o melhor resultado pos- ção ao seu empregador (público ou priJado) do que 
sível, e a dif~rença de .remuneração entre as pes- se o direito à renda mínima não fosse subordinado 
soas seria d~ tal ordem: a· fazer com que todos se a tal condição. Para dizer de outro modó, a conside-
beneficiassem, inclusive aquelas com menor capaci- ração da dimensão do poder exige que a garantia 
tação ou qualidade. .' de uma liberdade real de construir não se faça em 

Esse se\;a o critério adotado pelo filósofo John detrimento da liberdade real de trabalhar, portanto, 
Rawls - no n1eu entender, porque esse exemplo não sem a armadilha de desemprego, nem da liberdade 
está no seu livro. Esse exemplo parece-me muito in- d b Ih .. -
teressante pJra ilustrar àqueles princípios que po_ e não tra a ar - sem restnçao aos que procuram 

~ 
emprego. 

dem parecer abstratos, os quais procuro transmitir 
aos meus alu os. Ora, o desenho do imposto de renda!negativo 

Para qub aqueles fundamentos de John Rawls procura evitar exatamente essas armadilhas de de-
possam ser cblocados em prática, ele defende a ins- semprego e de pobreza. Entretanto, para se dar um 
tituição de u~ imposto de renda negativo, que, justa- passo além, para se alcançar a liberdade real para 
mente, Propo:rcionaria um renda mínima para cada todos, em decorrência, advoga Phelippe Van Parijs, 
pessoa: querljl não receber até determinado patamar será necessário proporcionar uma renda básica uni-
de renda teria direito a uma proporção da diferença versal; uma pequena, porém, incondicional renda 
entre aquele patamar e a sua renda. . mínima garantida a cada pessoa na sOéiedade, não 

O Profebor Philippe Van Parijs, em seu livro importando a origem, a raça, a idade, o sexo, a con-
"Teoria da Ju:stiça", desenvolve a mesma preocupa- dição civil ou socioeconômica. :: 
ção de James Edward Meade, laureado com o No- Imagino que isso será um avanço. No Pro~mo séctr 
bel de Econotnia de 1977, um autor falecido em de- lo, a humanidade poderá ter uma renda básicla 1riIersaI. 

, . 
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A primeira vez que me deparei com esse oon­
ceito, pensei que seria importante iniciar, de acordo 
com o formato do Imposto de Renda negativo, pela 
proporção da diferença entre um certo patamar a o 
nível de renda da pessoa, porque estarlamos conce­
dendo 'recursos primeiramente às pessoas que PiOU­
co ou nada ,têm. Obviamente, considero isso prioritá­
rio. Mas percebo que esse passo está além da 119n­
da básica universal, porque não se estaria estigmati­
zando qualquer, pel>S0a que precisasse declarar o' 
que gãnha. Seriafacilitadá, administrativamentE) a ' 
concessão, a cada pessoa, de, receber uma renda, 
anual ou mensaL Poder-se-ia fazer Isso até por meio, 
de 'um cartão dEici'édlto:' "todo' brasileiro, esse ano, 
vai receber "x" reais'. ,De iniCio, poderiam ser R~;20 
mensais - ou R$240 anuais -, o que seriam equiva­
lentes a R$100'por, mês.,.. recebidos por cada peso, 
soa no Alasca pelo simples fato de estar vivendo. No 
ailO' passado, 'foram' U$, :2~O" automaticamente de­
positados ,na cc;>lit~ ~n~ária. O, ,interessante é os~-, 
guinte: se for cria~o, um mecan.ismo como esse, ob­
viamente, todos estarão contribuindo. Aqueles que 
normalmente' r~bElm mais recursos estariam con­
tribuindo para um fundo que pagaria a todos Indistin­
tamente. Há racionalidade nisso; , 

, ,,' Quero, registrar:qOEi ~riti~uain se expandindo.~ 
E!~,riências, de renda mlni'1'8 e bolsa-escol~, ~~ Ini­
ciativa dos prefeitos, senão das Câmaras MunlClpallI; , , 

Ontem, 'o Presidente da Câmara Municipal de 
São Paúlo; Nelo,Rodolfo,'promulgou a lei de Renda 
Mínima, de autoria do Vereador Arselino Tato, (Iue 
tinha sido apn;>va~a, por maioria de v9tos~_ na Câma­
ra Ml!niçipal, d~ São Paulo, ao tempo em que era 
Prefeito o Sr. Paulo Maluf. O então prefeito resolveu 
vetar aquela' proposição, 'encaminhando uma oLltra 
altemativa, denominada 'Sobrevivência', mas muito 
iriferióràprópos~a' do Sr.,Arselino Tato. Como ainda 
não havia sido tomada ,uma providência a respeitCl, a 
Câmara Municipal, no mês de abril, resolveu de/Tu­
bar o,veto do Prefeito Paulo Maluf e aprovou nova­
meriteo direito à renda mínima no Município de São 
Pàulo: Já que' o Prefeito estava resistindo, coube ao 
Presidente 'da Câmara Municipal promulgar a lei, 
passado o praZo' regimental ou pmvisto na lei Orgâ­
nica do Município. 

O Programa de Renda Mínima ~.unicipal, do 
Município de São Paulo, deverá benefiCiar todas as 
famnias que têm renda mensal inferior a três salá!ios 
mlnimos e cujos filhos, entm zero e 14 an~s,.estlve­
rem matriculados em escolas e creches publicas" O 
programa consistirá na complem~ntação mensal do 
mndimento familiar em valor eqUivalente a 33% da 
diferença entre esse rendimento e três salários mfni-

mos. Exempllflfcando: umafamflla composta por pai, 
mãe e dois filho.s, na faixa de O a 14 anos, sem mn­
dlmentos, terá dimito a receber R$128,70, ou seja, 
33% de três saláriqs, ',r)1lnlmos - equivalentes a 
R$390. Caso essa família tenha um ren~lmento 
mensal de 1 salário mlnimo, R$130, teria direito a 
receber R~5,80, ou sejai'33% de R$260. ~icariam, 
portanto, com uma rendà,totalde R$215,80. 

Menciona o Vereador Arselino Tato que, sem 
dúvida, o Programa de RendaMlnima ajuda a com~, .' 
bater, de forma eficaz; QS prpblemas 'de evaSão es-. 
colare de miséria urbàna;"", -, 

Ressalto também 'que; hoje, na cidade de Pa- , 
, racatu, a 230Km de BrààOla; o Prefeito Almir Paraca, 
que foi autor do Projeto, de Renda Mfnima e deBol­
sa-Escola na Assembléia "legislativa de Minas Ge­
rais, quando el18 Deputado'Fedel18l,.lança, às 11h, o 
Progl18ma de. Bolsa-Esçqla,' que inclusive contará 
cóm a minha prese.n9!l,e,a,do Governador Cristovam 
Buarque. , , ,,',., '., 
, ' Portanto;' os ' Munlclpios' continuam a adotar 

essa proposição. Tivéssemos Isso nacionalmente já, 
não estaríamos com à' preocupação dos cercos a ' 
supermercados,' dos saques, porque as pessoas es­
tariam gal18ntidas com..um mlnlmo de renda, como·· 
um direito à'cidadania: ... , . 

" Sr. 'Pl18sident",:pérm~~rri$ !lpefl~" na. minha. . 
cOnclusão fázer um regl~tro sobre ~ XV B,ienallnter­
nacionaldoúvrO de São ,~a.ulo, da qual o' Senado 
Féderal participou, que se estendeú de 29 de abril a 
10de maio., , , 

O estande do Senado~quese loCalizou no pa­
vilh'ão verde, 'levou oiten,*,eseis tltulos e dois mil e 

. setecentos exemplams para vendà, incluindo Dados 
Biográficos dos Senadores' Paulistas, () Senado na 
História do Brasil, O' Velho' Senado. Sua, presença 
recebeu 'o apoio de 99% dos visitantes. o que pode 
ser' comprovado pelos qU8stioiláiios respondid~s 
pelo público e pelas entrevistas gravad~ pela Rá~/o 
Senado, ea maioria das pessoas sugenu uma maior 
divulgaçãerdos livros editados pela casa. 

Eu lTÍesmo, Sr. Presidente; no último dia da ex­
posição, das 16 às 18 horas,.Iá estive, autografando 
o livro' que 'Contém os meus projetos, para mais de 
tmzentas 'pessoas. Além dis~<?;< recebemos opiniões 
muito sign~icativas. que foram,r!9gistradas pelos ms­
ponsáveis pelo estande. 

Assim, Sr. Presidente, gostaria de deixara in­
formação completa de3se ",ven,to. em ~ue o Senado 
vendeu um total de mil e duzentas e cinco QQr.as. A 
obra mais vendida, obviam$oíé, foi a Constit.uição, 
em forma de livro ou de disquete, seguida do ,Código 
de Trânsito e do Manual de Padronização de Textos. 
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O estande do Senado, também prestou inúme-
ros outros se~iços, como a transmissão ao vivo das 
sessões da césa, a distribuição'do Jornal do Sena­
do e outros, que constam 'desta comunicação que, 

• j .... 
peço, seja registrada na fntegra. 

I ' 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. EDUARDO SUeLlCY EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO:· " '.', ' 

JUBSfDIOS PARA .PRONUNCIAMENTODO ' 
SENAOOR EDUARDO SUPLlCY SOBRE A PARTICI­
PAçÁd DO SENADO NA xv BIENAL INTERNACIO­
NAL DÓ LIVRO DE SÁQ'PÀUlO ' 

1) O Sena~ participou dã iéiÍ BiEi~ai dO Uvro de São Pau­
lo. que se estend~u do dia 29 dê Sbriiá 10 de maio de 1998. sen­
do que os dois primeiros dias foram reServados para autores. edi­
toras. livreiros. Impransa. professores e' convidados, O estande do 
Senado localizava-se no Pavilhão Verde (reservado principalmen-
te às edHoras de livros técnicos). " 

2) O Senmjo levou 861ftuioS :e:2.1oOexêmplares pare venda, 
na Bienal. Além disso. levou a obIa'"DiIdos Biográficos dos Senado­
res Paulistas" (olllanizado pela Secretaria de Informação de Doeu: 
mentação). que !Oi doada aos ,vlsi1antes do estande. e os livros O 
Senado na História do Brasil (redação: José do canno Andrade e 
equipe) e O VelhÓ Senado (CIÔIlIcas' dá Machado de Assis sobre o 
Senado no ImpériO). doados somente Para professores, 

3) A presé,ça do Senado na 'BiEinal recebeu o apolo' de 
99% das ~ que vlsI1aram oeStahde. o que pode ser c0m­

provado pelos qubs1lonários respondidos pelo público (arquivados 
na Secretaria de \nfonnação e Doc!lmentação) e pelas entrevistas 
gravadas para a Rádio Senado FM,. A grande maioria sugeriu qUe 
haja maior diwldação dos livros eilHados 'paio' senadO e que' a' 
Casa participe de todas as bien8lS. comO forma' de diwlgar o trá- ' 
balho do Senadd e aproximar a Instituição da socIadade. Houve 
até quem suge~ que o Senado mantivasse um posto de ven­
das em São Paulo. para que a população daquela cidade pudes­
se ter um acesso lcontlnuo às publicações do Se~d9. Seguem al-
guns depoimentoS feitoS à Rádio Senado:" - , ' 

3,4 O proféssor de soCIolOgia da Universidade São Francis­
co e pesquisador, do Núcleo de Estudos da VIOlência da Unive~' 
dade de São Pa~1o (USP) Fernando SaUa disse que. ~o ,Senado 
tem publicações bastante aspecfficas e de diffcil circulação nacio­
nal. Então a Bie+, é urna oportunidade fundamenlÍll, p'ara que se 
tenha acesso a essas publicações". ' , , 

3,5 A a<Jv9gada Lúcia Senna. que atua na Secretaria do 
Melo Ambiente db São Paulo, disse que conhece o material pro­
duzldo pelas EdiÇões Técnicas relacionedo ao seu campo de tra­
balho e que achal"as PUblicações acessíveis e Interessantes," 

········~~~·~i~~~·~·~~~~~~~-~·~;.;;;~~·~ , 
CD-rom são boaS. são ótimas aIlás. toda a legislação vem com 
links. com plus pàfa você aCessar outros verbetas. os Instrumen­
toS de pesquisa \;ão ianbttloos. de primeira linha, e fiquei muito 
Impressionado cÓm a damonstração e por Isso eu adquiri o CO-

rom." Repórter: jE o que ~ acha dos preços qU~ são cobra­
dos aqui no estaride do Senado?" 

'pteço de Icuslo. pn.ilcamente nem cobre o custo. porque 
CIkom' de laglslação custa 'menos de um quinto do que mesmo 
Cl>nlm'que ~ encontra-no marcado. Ha, muito bom. os pre­
ços são muitos bÓnS mesmo.; , 

4) O Senado vendeu um total da 1.205 obras na Bienal da 
São Paulo. As mais vendidas na Bienal foram: ' 

4.1 Constituição (em livro) - preço: R$5.00' 
4.2 Conslituição (em disquete) - preço: R$2.00 , 
4.3 Código de Tránslto (novo) preço: R$5.00 
4,4 Manual de Padronização de Textos (normasbásicàs 

de editoração para a elaboração de originais. comPosição e revi­
são) - 1997 - Organização e revisão: Nagete Habli Brendão e li-
gia do Amaral Almeida Madruga. Preço: R$3.CO ' 

4.5 LDB (lei de Dietrizes e Bases da Educação) - 1997,-

preço: R$3.00 ',' '" " ' • ,.' , 
4.6 Meroosul- Legislação e Textos BásicOS':' 1996 - tex-

toS de vários acordos feito nO êmbitÓ do Mercosul: Tratado de As­
sunção. protocolo de Ouro' Preto. Acordo Mercosul-União Euro­
pélae vários outros, Texto do Regimento I"te'mo do'Grupo,Mer~' 
cado Comum e do Regimento da Comissão Pa,riamentar Conjunta 
do:Mercosul. Compilação da infonnação: Grupo de Estudos Téc-' 
nicas da Subsecretaria-Ger81 de AssuntoS de Integração, Ec0n6- ' 
micos e de Comércio Exterior do Ministério das Relações Exterio­
res e Comissão Parlamenar ConJunta do Merçosul ~'Séção braSI-
leira. Preço: R$5.00 ' , ' , , " ,', i • 

4.7 Melo Ambiente - Legislação (2 volumes) _196 Ediçã~: 
João Batista Soares de Sousa. Inclui: dispositivos da Constituição, 
atos Intemacionais. Código AoreStal: CÓl!iQo de Mil')8ração e le­
gislação federal. Preço de Cada voiume: R$10;CO: " :' ' , 

5) Além de vender as obras edi1adás pelo Seiládo ci àStan- . 
de da Casa ofereceu outros serviços aos visitantes: 

5.1 Transmissão. ao vivo. das sessões da Casa, através de 
um televisor ligado na TV Senado. .. • • " ,,'., 

5.2 Distribuição diária do' Jornal do Senado e ,~bilida: 
de,de fazer a assinature do vefcuk! atravé~ da ínt~mel,:' " .• 

5.3 Demonstração do manuseio do CO-fIom "leglslãção 
Brasileira". através dos computadores nstaladoS no 8stàride: ,', ' 

5.4 Pesqlisa nas bases de dados do PrOOasen e no CD-Rom 
"Legislação 81as1e1ra" sobre assuntos do Interesse do visIIante. 

5.5 Oportunidade de conheCér a página dO Senado na Inter~ 
net, com as notfcias produzidas' pela Agência, Jornal e Rádio' Sena­
do. home paga dos senadores. tour virtual pela Casa ate. ' . 

, 5.6 Oportunidade de fazer crfticase sugeStões áa trabalho' 
dos Senadores através do botão "Rscalize o' Senado". na home' 
paga da Casa na Intemet, ou através, do serviço telefônico gl'!ltui- , 
to "A Voz do Cidadão". . , , 

6) Funcionando como uma eldensao dO senado. <> ~~ : 
da Casa na Bi8nal recebeu a visHa de dÓis' senadores' repril-' 
sentantes do estado de São Paulo. No dia 1· de' ri1aio. o Senador 
Romau Tuma compareceu à Bienal. concedeu entreviSta, ao vivo. 
para a Rádio Senado. autografou o fivro "Dados ,~ográficos dos ' 
Senadores Paulistas" e participou da entrega do prêmio Jabuti de 
Ineratura. a convite da Câmara Brasileira do Livro (CBl). E o Se­
nador Eduardo Suplicy compareceu ao estanâe no dia 10 de: 
maio. onde autografou o livro "Atuação Pariamantar". um'registro 
de seus projetoS apresentados de janeiro de 1991 a março deste 
ano. para cerca de trezentas pessoas. ' 

7) Além de revelar o imerasse popular e o apoio da popula­
ção à presença do Senado na Bienal. os questionários ciiados ante­
riormente mostreram que a grande maioria das pessoas desconhe­
cia a existência do JomaI. AgêncIa. Rádio Senado e da página da 
Casa na Internet. Diante disso. a participação do SeIladb na Bienal 
e em outras feiras da nvro serve não só ao objetivo dl! veilder as pu­
blicações da instituição. mas também ao propósito de dlwlgar os 
canais de comunicação do Senado. que permitem 'uma troca par­
maneme de Informações entre a Câmara Alta e a socladade, 
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8) A participação do Senado na Bienal teve repercussão 

não apenas nos velculos da Casa, mas também na Rádio Nacio­
nal e na Rádio CBN, que transmitiu uma entrevista com o dirotor 
da Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado RaImundo Cu­
nha Neto, em rede nacional, no dia 7 de maio, Na oportunidade, o 
diretor falou sobre as obras mais vendidas na Bienal e dastacou 
que os livros têm preço de custo, O repórter Claudiney Ferraira 
perguntou ainda a respeito da Coleção, Memória Brasileiro e 
Raimundo Neto explicou que se trata de tinia coleção de obras ra­
ras republicadas pelo Senado em fac1(mlle, 

, O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V, E:xª' 
será atendido, na forma regil)1ental. , 

Concedo a palavra ao segundo orador inscrito, 
o noqre. ~r:-ador Lauro' CamPos, ,pelo prazo de vinte 
minutos. , . ' ,. . . 

O SR. LAURO CAMPOS (BlocoIPT - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srl's. e Srs. Senadores, estou realmEln­
te preocu~dQ ,cq~ a aproximáÇão do processo "rEle~ , 
leitoral". É ,inegável que, as cqntradições se acimlm 
nos quatro cantos do, !1lundo, ao mesmo tempo om, 
que se expe~~nta, pela primeira vez na História do , 
B~~il" o p.rocesso de reeleição, sem desincompatibilic , 
zação, Com um absurdo após o outro, vemos o mundo 
convulsionar-se no vórtice de suas contradições. 

O Brasil costuma, com o otimismo dos bem nu­
tridos', dos bê.;n, morádos, ,dos bem tratados, dos 
bem' Viaj~dóS, 'dos bem desean'sados, produzir um: , 
pensamento otiniista á 'dizêr que somos uma ilha dê ' 
tranqüilidade:"': quantas vezeS :ria minha vida ouvi 
essa' expressão! - dianté do mar revolto que é o" 
mundo. Uma ilha 'de tranqüilidade! Nessa ilha, o 
pensamento desrealizado vai criando um espaço 
imaginário que, obviamente, éo do engodo, do Eln-. : 
gano, áli'nientado e adubado em épocas de eleição, . , 

: : Há. um . a~o, um ilustrá marxista brasileiro,. 
Leandro Konder, disse que em Fernando Henrique: 
càrctoso' ,a v:aidade ultrapa:sSou a inteligência. l\Ia 
mesma época, Francisco de Oliveira, que trabalhou 
com Sua Excelência durante doze anos, é seu ami­
go e o'conhece melhor do que qualquer um de nós, 
di~se, :ciue ,Fernando Henrique Cardoso havia se 
transformado .em um déspota. Agora, um ano de­
pois, réafimia :que o processo se agravou e diz que 
o preSidente é um tirano. Esta é a expressãc usada 
pelo sociólogo, professor e colega de Fernando 
Henrique Cardoso no Cebrap: "É um tirano!" 

Entre déspota e tirano, vai Sua Excelência se 
movendo sorridente e quase vitorioso, dizendo qUE! a 
sua inteligência - responde, agora, um ano depois, à 
colocação de Leandro Konder - é muito maior do 
que a sua vaidade. Ao dizer isso, reafirma a sua vai­
dade. Sua Excelência é tão vaidoso que afirma qlJe 
a sua inteligência, que acredita ser quase infinita, é 

maior do que sua vaidaélé;' que ele reconhece ser 
imensa. Então, trata-~ ,de um ser dotado de proprie­
dades e qualidades exponenciais, de uma vaidade 
que ele próprio reconheCe:' de um narcisismo inegá­
vel. E diante daqueles 'qué passaram a afirmar que 
talvez a sua inteligência estivesse em decllnio, ele 
reafirma o primado de "suá inteligência sobre a sua 
vaidade. Realmente, tàlÍféz as duas caracterlsticas 
setangenciem no infinito, " 

O Sr. Edison L:obãó (PFL - MA) - Permite-me 
V. Exf! um aparte? ,"'.-'" -. j,'. I", 

O SR. LAURO, CA,MPPS (BlocoIPT - DF) -
Ouço o aparte de V, E~ :oom prazer. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Senador 
Lauro Campos, por há~iJo,n~o gosto de interromper 
V, ExII, porque seus discursos me encantam e com 
eles aprendo muito. V, ,Exf! é um intelectual, um estu­
dioso, uma figura,<1e ,conhecimentos profundos e 
que sempre nos encanta;' no plenário, com a sua 
oratória brilhante. M~ V" ExII, ainda que repetindo 
outrem, diz que o Presidente da República é vaido­
so, é um désppta e um tirano. Todos nós temos um 
pouco de vaidade em aeterminados momentos ou 
pOr determinadas razões. Mas dizer que o Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso é um déspota e um 
tiráno é evidente'mente um absurdo, Déspota ou tira­
no seriam 'Stalin ou Hitler .. O Presidente Fernando 
Henrique cardoso nada tem'a ver, nas suas caracte­
rlsticas pessoais, com essas figuras conhecidas do 
passado que tanto macularam a nossa História, por­
que Sua Excelência é um democrata, é um intelec­
tual inteligente e capaz: Essas expressões realmen­
te não se' adaptam ao Presidente, não pespegam no 
Presidenté.' Era este o reparo que queria fazer, com 
a reiteraçã.ó,(ja minha admiração por V. ExII. 

O SR: LAURO CAMpoS (Bloco/PT - DF) -
Agradeço rillJito a colaboração de V. ExII, que, aliás, 
me obriga a reiterar aquilo que eu estava dizendo, 
As opiniões que citei são de três pessoas: do próprio 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, que disse 
que sua inteligência é muito superior à sua vaidade; 
e ao dizer isso ele reafirma a sua vaidade, porque 
reconhecê: a· sua dimensãc)' e assegura a supe­
rioridade de'sua inteligência em relação à sua vaida­
de, Então, são duas qualidades exponenciais. São 
opiniões também de duas outrás pessoas, que con­
viveram com Sua Excelência, Uma delas conviveu 
com Sua Excelência durante '12 anos no Cêbrap. 
Refiro-me ao professor e soCiólogo Francisco de Oli­
veira, que, no ano passado, 'disse tratar-se '(je' um 
déspota; agora, em entrevista recente, dada semana 
passada, afirma ser o Presidente um tirano. ,'.I', 
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O Presidbnte Femando~ Henrique Cardoso fez de cerca de R$3.500,OO. Eu não estou com ~audade 
um estudo so~re autorita~~ITiQ e,acumulação. Nesse do regime militar, mas acho que houve recuq no res-
estudo podembs perceber.muito bem que Sua Exce- peito aos seres humanos.' '. I . 
lência explica b autoritarismo.brasileiro, segundo ele Sr. Presidente, hoje temos um rolo co""pressor 
herdado da E~panha e da".p,enínsula Ibérica, mas faZendo uma pasteurização da Constituição, uma 
que aqui no ~rasil adquiriu. ~racterísticas próprias. globalização da Constituição; Estamos queri3ndo ni-
Diz Sua. Excelência que, o ',,"!osso autoritarismo só velar, igualar as constituições detados Os pS;íses pec 

pode ser compreendido ,q4~~0 estudamos a ~u-. riféricos do mundo, e até mesmo,de algun~ países 
mulação do c~pital no Brasil, ,8:c!Jmulação que, aliás" desenvolvidos. Na Alemanha, por exempl(), disse 
entrou em colapso - e não .só. aqui, mas no mundo Daniel Glukstein, em seu livro A Crise do Imperialis-

·1 ' '.... 
inteiro. O que vemos então é que, diante do colapso mo Senil, que, para que as 'mercadorias alerilãspos-
da· acumulaçãb de capital .. ,'14Q se. podendo mais fa- sam concorrer com as· produzidas em Ba~gladesh 
zer aquilo qu~ o professor 'Femahdo Henrique: Car- . ou na China, é preciso reduzir o custo Alemanha; o' 
doso chamav~ de aumento da' mais-valia relativa - salário dos trabalhadores alemães' em r:nais de 20. 
explomr mais ps trabalhador~s':-; porque o capitalis- vezes. Como, é possível pàssar á' gánhar,; em um 
mo se encontj8 em crise,. o :qu.e ocorre é qu~ esta- mês, aquilo que se' ganhava praticamente: em um • 
mos, agora, nao podendo mais tirar o sangue VIVO dos dia? Isso é impossível, só pode gerar COhvulsão, só 
trabalhadores Para fazer os' 'grandes investimentos; , pode causar dias de violência, como acabOu aconte- " 
grande acumulação ,de capital, usando para isso o' cendo na Indonésia. Suharto, :q'ue foi' reel~ito "'sete' 
despotismo, a IViolência ,da i,,!flação,' em um momen~', vezes, agora se encontra em palpos de aranha, com • 
to, e á violência do poder centralizado, ém outro.' . , difiCuldades até de voltar do 'Egito para J~é:àrta, ·a'.: 

" I " . , " , " , 

Desde Getúlio Varglis !lté ,os govemos niilita~ capital do seu país; que foi irice~diada.· De modo : 
res, há todo u~ processo de acumulação, que se di- que esse é o modelo neoliberal, essa é a e)(periên-
rigia não só às empresas estatais, mas também 8:q~ . cia neoliberal, que nasceu em 1873. i . 
bancos e aos tapitalistas' nacionais, que utilizavam ,o ' Sua Excelência' o 'piésidenté' da • República, 
poder do Estádo para garantir-ihes' o . proc~sso de' quando voltou de Portugal,onde recebeu a, bbi1a e' o' , 
acumulação .el de crescim~rít~, um dos. maiores :do,: caPelo - lá um professor p~rglintb~:I~e, Sé Síu! Ex-' , 
mundo. EqUiparou-se p~tlCámente ·~.taxa, de acu-, ceiência havia percebido que a soéialdemoc~cia ~~7 ' 
mulação do J~pao. .' .' " : : ' , ' via acabado há muito tempo"', falou quê ~ra' neo-so-' • 

Tudo issJ agora entrou em turbulêJ:'lcia Não há' ciálista. Nesta semana,. Sua' Excelência' disse 'que é 
mais como ~uzir salários. Os nossos ,:;alários são, neo-republicano. Começo' á ficar preocupadd com as ' 
dos menores do mundo. Eu ganho,. hoje" 33% a, me- af!rmaçõe~,,~~.,~):!B;,~~celência ultim~me~t~. ,:~e, ~)(a-' : 
nos do que ga~hava em.1976 corTÍÕ píQfe~r univerSi-:, : minarmos, a' expressa0 "neo-repubhcanR", ~~r~m.o,s, . 
!ário. O Govemo tem então que aplicar o método e a . que neo significa novo. Novo republicano'é 'o pêrteh: ' 
análise feita n6 trabalho que citei, Aut(iritàiismo. e, cente à Nova República: A Velha RepúbliCa ténni-
Acumulação, do próprio Professor Femanélo Henrique' nou' em 1930., A Nova República cóm~ç'lu 40~ ~e: : 
Cardoso, ou séja, tem 1ue haver urna' máior dose de túlio Vargas. O Presidente, que quer, destruir os rês: 
autoritarismo. cb Govemo tem que dizer, por exemplo, quícios do getulismo - pois já' faíoú isso váriàs' vezes' 
que aqueles q~e se condoem dos que estão' pádecen-' . -, tal como o corporativismo, agora Se décla~a getu-, ' 
do com a seca~NOrdeSte são demagogos. ' ' lista. Getúlio foi quem instituiu a Nova RepÚblica' e ' 

. " , Sua Excelência se declara neo-republicano. Afonsó' Não se· e ter ,mais solidariedad~"humana! ' , ," 
Sua ExcelênCia se aposentou, no regime. militar, Arinos sugeriu, em meados dos anos 80i'que :s:e' f~-:: 
com um salárib de R$5.400,OO por mês é,chama de lasse na Terceira República, a República dá redê~ 
prematuros aqueles que ,querem se aposentar antes mocratização. E vem Sua Excelência se,afirmar um' 
dos 50 anos, esqueceoc;lo-se de que ele se aposen- neo-republicano no momento em que n6s ~stamos 
tou com 38 anbs. E os militares trataramo'aposenta- pelo menos na Terceira República., ' 
do Femando ~enrique çardoso com muitq mais hu- De forma que pensamos que Sua Excelência,ao 
manidade, pois pennitiram que ele tivesse rendimen- mandar esquecerem tudo o que disse, também andou 
tos integrais. <b Govem(), despótico dos militares tra- esquecendo a própria História do Brasil, que ele deve 
tava o~;seus a~versáriOs dessa maneira, garantindo- conhecer muito bem como profe~or de SoCiologia. 

" I ' , 

lhes ':I!Tl~ aposentadori,a que hoje é de R$5.400,OO. 

A miMa apOl"'dori~ c, "'" ",ted"""o 0""'''' -• 
Esse negócio de igualar as constituições, de 

desfazer os direitos humanos, de desfazer. as con-

. 

, 
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quistas dos trabalhadores está sendo feito em nome 49% apenas de aumento; de reposição desses 4 
de uma experiência que nunca foi feita no mundo. O anos de Govemo FHC.,-E. o Ministro da Educação 
neoliberalismo nasceu em 1873, mas nenhum go- vira as costas, o Govemo'não ouve e começa, en-
vemo tinha tido o desplante de tentar aplicar, na pl'á- tão, a, como sempre, acoimar, a xingar, a dizer que 
tica, as idéias neoliberais, que só sobreviveram em somos "neobobos·, malandros - malandro é pouco, 
três universidades. que somos vagabundos -, e assim por diante. 

O seu antecessor, Gõssen,um alemão, escre- De modo que, diante dessa situação, quando 
veu em seu livro neoliberal que havia descoberto as temos solidariedade -. chorei diante da televisão 
leis que presidem as relações do homem na socie- quando vi aquela senhora e outras pessoas do Nor-
dade, assim como Galileu e Ptolomeu haviam dEls- deste dizendo que a solução era jogar todos os fi-
coberto as leis que presidem o movimento dos ~IS" lhos na cacimba, no poço, e se suicidar em seguida 
tros. Gõssen, o fundador do, neoliberalismo, depc)is -, somos demagogos. ,Sou um demagogo solitário, 
de ver fracassadas as suas idéias, de não obter rÉls- faço demagogia para' mim mesmo. Eu estava sozi-
posta,alguma, de ser considerado um extravagante, nho diante da televisão quando enxuguei as lágri-
reuniu o que pôde reunir dos seus livros, colocou mas. A solidariedade humana, no mundo atual, virou 
fogo neles e se suicidou. Este é o fundador do neoli- demagogia. Não se pode mais ter solidariedade, 
beralismo. Algo perigoso tem essa origem. porque é demagogia ser solidário. 

O capitalismo agora entrou na crise do keyne- Nunca mais vou me candidatar a eleição alguma, 
sianismo, segundo o qual era 'autorizado emitir di- não preciso usar esses instrumentos, tampouco li. 
nheiro, papel-moeda para que o Govemo gastasue, mentira que Sua Excelência disse, num discurso, no 
para aumentar'a demanda efetiva, para reempre~lar Hospital Sarah Kubitschek. Sua Excelência, como Pre-
os trabalhadores. Em 1934; havia 44% de desem- sidente da República, é obrigado a mentir. Para Sua 
prego na Alemanha; em 1933, 25% nos Estados Excelência, o grande, o super Fernando Henrique Car-
Unidos. O Govemo começou a fazer grandes obras doso, a mentira é uma obrigação dolorosa. Sua Exce-
e, finalmente, ocorreu aquilo que Keynes dissera por lência mente maxweberianamente e nós, aqui embai-
seis vezes que era a salvação, do capitalismo: as xo, somos mentirosos vulgares, mentimos porque não 
despesas de guerra, capazes de reabsorver a mÊío- temos a virtude da sinceridade, da transparência. Mas 
de-obra, as despesas em obras, em pirâmides, um Sua Excelência, não, é um mentiroso à parte, Sua Ex-
Sallsbury Plan, como diz,ia Keynes; obras inútelis, celência se declarou tal. 
wholly wasteful, completamente dissipadoras, para De modo que estamos diante dessa situação 
dar salário aos trabalhadores, para que eles gastas- em que, pelo menos, nós caipiras, mineiros, que 
sem, aumentando a demanda efe~i"va:."... • contamos os. nossos exageros e as nossas menti ri-

, Agora o. Governo, ao invés de reempregar tra- nhas enquanto fazemos um cigarro de palha, menti-
balhadores, demite-os, e a tecnologiamodema tam- mos para duas, três pessoas que nos ouvem. E 
bém o faz. Vem uma Constituição que desconstitu- como ficam aqueles que mentem o dia inteiro na rní-
cionaliza os direitos adquiridos ao longo de dois !;é- dia, na televisão, para milhões de pessoas? Real-
culos pelos trabalhadores. E querem fazer o quê? mente, a mentira, aí, assume uma proporção fantas-
Qual é o final disto? Nenhum mecanismo de reélb- ticamente perigosa, destruidora da consciência, da 
sorção do desemprego sobreviveu no mundo de boa consciência. 
hoje. Nenhum. O desemprego não tem limite, a não Chegamos no ponto em que essa experiência, 
ser o limite imposto, por exemplo, pelo que está está sendo feita em nível global e já demonstrou que 
acontecendo agora - ontem, anteontem, hoje - um é impossível de ser mantida. No mundo, hoje, há 1 
Jacarta, capital da Indonésia; por aquilo que está bilhão de, seres humanos desempregados, porque 
ameaçando acontecer também na (ndia e no Paquis- não há mecanismo algum de solidariedade, de reab-
tão; por aquilo que está, obviamente, rebelando e re- sorção da mão-de-obra. 
vohando os trabalhadores e as populações brasilei- Discordo do meu colega que tanto admiro e 
ras desempregadas e "desouvidas". prezo, o Senador Eduardo Suplicy, no seguinte sen-

O Govemo não ouve; faz ouvidos de mercador. tido: o capitalismo, como diz o Ministro Ricúpero, já 
Não quer saber dos professores, colegas de Sua F-x- mostrou que não é capaz de "atender às necessida-
calência o Presidente Femando Henrique Cardoso, des fundamentais da humanidade. E o que esse sis-
que, hoje, recebem 33% do que recebiam em 1976. tema faz? No meu caso, por exemplo, o que eu ga-
Isso eu posso testemunhar. Os professores querem nhava em 1976, dividi com.outros colegas.<.Cinco 
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professores ~itulares ganham, hoje, uma parte do O Brasil gastou U$S2 bilhões. A Américk Latina está 
meu salário, i parte do salário que eu recebia em se armando. Já estão sendo estouradas bombás 
1976. Reduziram o meu salário. Sou eu que estou atômicas na (ndia, e o Paquistão está ameaçando 
pagando o Jencimento, achatado, dos' outros com- fazer o mesmo. ! 

panheiros; elfs ganham 30% do que eu ganhava. A prioridade do Governo não é a vida humana, 
Sr. Presidente, estamos vendo que se, por exem- mas sim a destruição, a guerra. Já se acumulou 

pio, no BrasilJ o salário -mínimo, em vez de R$130,OO, uma quantidade de explosivos e de bombas atômi-
fosse de R$650,OO, a taxa'de desemprego seria, tal': cas capaz de destruir o globo terrestr~ pqr 150 ve~ 
vez, três vezbs superior à que é hoje. Por quê? Por- - .zes. Para que tanto? Explodindo uma só vez a Ter-
que. em vez ~eganhar R$650,OO,' o trabalhador ga- . ra, acaba~se com todos os problemas e também 
nha R$130,OO. • . -' . com a vida humana. I 

. O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior. Faz soar a ' O SR. PRESIDENTE (NaborJÚdior.j Fazendó 
campainha.) ~ A Mesaquer'apenas lembrar a V. ExBsoar a campainha)- A Mesa pede a tompreensão 
que 0:-eu tel"tx:> já se esgotou e foi ultrapassado em do orador e solicita que o'mesmoconcl~a b seu pro-
três minutos e vinte e quatro segundos. nunciamento, porque o seu tempo está '~s~otado. 

O SR.ILAURO CAMPOS (Bloco/PT -' DF) - O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT J DF) - Sr. 
Agradeço a gentileza de V. ExB e também a precisão Presidente, peço desculpas;:. V. ExBpor ter ultrapas-
dos segundds que foram marcados. . sado o meu tempo. " . , 

O que ~u gostaria de acentuar é que existe um O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior):-Conce-
desemprego I no Brasil relativamente baixo: 8,1 % em do a palavra ao nobre Senador Jefferson Pêres, por 
São Paulo, 19% mais ou menos em Brasília, e assim vinte minutos. " " ,:, 
por diante. 0s membros do Governo acham que a O SR. JEFFERSON PERES (PSDB -+ AM. Pró-
taxa de desémprego é baixa, porque não estão de- . nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
sempregado~. Mas o desemprego está nesse nível - Sr. Presidente, S~. e Srs. Senadores, mesmo 
baixo, porqub os trabalhadores deixaram de ganhar com esta sessão vazia, eu" nãó poderia deixar de 
e estão, po~nto, pagando <> emprego daqueles que ocupar a tribuna para registrar a morte de Frank Si-

.. foram contrJtados a salários' qüe representam, real- natra nessa madrugada.· • 
mente, umal pequena parcela daquele salário que Não há como fugir'ao lugan::om~m,ISr. Prési-
deveria ser pago. . dente. O mundo amanheceu mais pObre com ode-

Se, e~ vez do salário brasileiro, tivéssemos saparecimento daquele que talvez t~nha sido o 
um salário fr~ncês, de um mil e quatrocentos dólares maior cantor popular da segunda metade deste sé~ 
por mês, a f'1ossa taxa de desemprego teria ultrapas- culo., Pelo visto, · .. amos viver um anol de 'dor e de 
sado os 30%, obviamente. .' . luto. É claro que todo ano é de dor e,d~ luto; porque 

O Gov~mo dos Estados Unidos emprega 17% todos os dias morrem pessoas. Mas ,falo de um"anO 
da popula~o economicamente ativa até hoje. E o de dor e de luto coletivos. Foi-se Nélson Gonçalves, 
nosso Gov~mo entra nessa conversa -de enxuga- . deixando enlutados milhões de brasileiros, e; agora, 
mento e quér fazer demissões voluntárias, demissõ- deixou-nos Sinatra, enlutando o mundo. inteiro. 
es de todas las maneiras. O Sr. Ministro Bresser Pe- Só uma pessoa da minha geração ~ode saber 
reira ameaÇ{l demitir mais 107 mil funcionários, mas o que representou este cantor ítalo-ameriCano para 
só o fará dePois das eleições, pois não querem per- nós. Aquele jovem franzino, que' surgiU C9m as Big 
der 107 mil votos. Serão 107 mil pessoas desempre- Bands nos anos 30 e 40, foi se agigantando e se en-
gadas que deixarão de comprar, o que levará milha- fileirou ao lado de Ella Fitzgerald no clube seletíssi-
res de setorbs comerciais e industriais à'falência. O mo dos cantores fora de série; COh,oesquecer 
multiplicadot de-desemprego está atuando em subs- canções como Ali The Way, My Wáy, IThe Lady 
tituição ao Jntigo e falecido Multiplicador de Empre- is a Tramp e àquela que ê sua marta registrada 
go de Kant ~ Keynes, que parou de funcionar diante New York, New York? Ele não compunha mais as 
da chamadtJ. falência do Estado e do enxugamento músicas; as letras de algumas delas se 'identifica-
da máquina! , " . vam com ele, Sr. Presidente. Os primeiros versos 

. ; Diantel de todos esses problemas, Fidel Castro, da canção Ali The Way dizem o seguinte: !'When so-
em Genebra, acaba de trazer à tona mais um dado mebody loves vou, it's no good unless sh~ loves Vou 
interessant~: U$S10 trilhões foram gastos, depois da ali the way", ou seja, "quando alguém te 'amar, não ........ Gr """'ai, "O -, de .""'"""""" , ... bom a """'" ''''' te ame de ......... ;0>0, de 
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qualquer maneira". Isso representava bem o senti­
mento de Sinatra, que também foi um homem de 
grandes paixões. Viveu muitos romances, alguns 
tempestuosos, como aquele com outra grande vade­
te deste século, a inesqueclvel Ava Gardner. Fmnk 
Sinatra foi talvez uma espécie de Don Juan, homem 
que amou demais. Dir-se-á: "Como poderá ter amado, 
se amou tanto?". Sr. Presidente, fica a seguinte reflexão: 
a intensidade do amor não pode ser medida pela fideli­
dade. Será mais amante aquele que amou uma mulher 
a vida inteira ou outros, como Sinetra, que amaram 
muitas, mas cada uma em seu devido momento? Lem­
brando VinIcius de Moraes, creio que cada amor de 
Sinatra foi etemo enquanto durou. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. ISxB 
me permite um aparte? . . 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Concedo-lhe o aparte, porque sei que V. ExA, Senador 
Bemardo Cabral, como homem de minha geraç.ão, 
sabe o que representa a morte de Frank Sinalra. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Talv,az, 
. ninguém melhor do que eu possa testemunhar por 
que V. Ex' está ocupando a tribuna. Como acaba de 
ressabar, tendo sido, como sou, da sua geraÇél0, 
ambos participamos da fundàção da Juventude 
Idealina na nossa terra, em Manaus. Aliás, V. Ex', 
num dos livros de sua autoria, relembra isso com al­
guma saudade, evocando os Anos Dourados. Na­
quela altura, ainda não tendo chegado aos 20 anos, 
todos nós, jovens, éramos entusiastas de Frank Si­
natra. Quando V. Ex' lembra que, em nenhum ins­
tante da segunda metade deste século, haverá um 
intérprete mundial do quilate de Frank Sinatra,' V. 
Ex' faz um retrospecto da nossa mocidade. Ao che­
gar à idade madura, V. Ex' não tem um sentimento 
de prazer ao fazer esse registro, porque uma morte 
sempre nos diminui um pouco, principalmente de al­
guém como Frank Sinatra. Poderia parecer uma pie­
guice para muitos o registro que V. Ex' faz de uma 
fase que o mundo não vai esquecer. Numa de suas 
letras, Sinatra diz: "Let's try again". Realmente, é 
bom que se experimente, que se tente mais uma ou­
tra vez. Se V. Ex' me permite, eu gostaria que seu 
discurso também representasse o sentimento deste . 
seu Colega de Bancada. Eu góstaria que V. Ex' fa­
lasse também em meu nome, prestando essa home­
nagem a Frank Sinatra. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) - .. 
Obrigado, nobre Senador Bemardo Cabral. V. ExII, . 
ao relembrar o nosso velho e leal clube, deixou-me 
nostálgico. Quantas vezes, na Boate Moranguinho, 
deslizávamos ao som dos velhos discos de vinil, sob 
a voz de Frank Sinatra. 

Sr. Presidente, infelizmente, não tive a ventura 
de assistir Frank Sinatra ao vivo. As circunstâncias 
não me permitiram isso no inIcio dos anos 70, quan­
do ele finalmente veio ao, Brasil, depois de adiar a 
viagem por tantas vezes. Durante muito tempo, os 
brasileiros ficaram frustrados, porque, apesar dos in­
sistentes convites, ele reiteradamente recusava-se a 
vir aqui. Dizem, em versão até hoje não desmentida 
e nem confirmada, que ele evitava vir aqui, porque 
uma cartomante lhe teria dito que, no dia em que pi­
sasse a América do Sul, ele morreria. Mas, enfim, já 
sexagenário, para entusiasmo de todos, aceitou o 
convite e, numa noite memorável, encheu o Maraca­
nã. Não pude deslocar-me para o Rio de Janeiro, 
mas jamais esquecerei aquele dia em que assisti, 
embevecido, pela televisão, a um Sinatra, já com a 
voz não tão firme quanto antes, mas ainda mostran­
do toda a força do seu talento, encantando 100 mil 
pessoas no Maracanã e milhões de outras no Brasil 
inteiro, repetindo seus velhos sucessos. 

Sr. Presidente, não poderia deixar passar em 
brancas nuvens a morte desse grande artista, uni­
versal, que foi Frank Sinatra. Fica registrada, certa­
mente em nome de milhões e milhões de fãs do 
mundo inteiro, a nossa enorme tristeza pelo desapa· 
recimento da voz, Pelo fechamento definitivo dos 
deep blue eyes de Francis Albert Sinatra. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson 
Péres, o Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Guilher­
me Palmeira. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson 
Péres, o Sr. Guilherme Palmeira deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira, 
pelo tempo de vinte minutos. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr'ls. e Srs. Senadores, farei 

. mais um pronunciamento sobre a seca. E o que é 
seca? Falta de chuva, faba de água, falta de assis­
tência. Seca é falta. 

Penso que as coisas se encaixam depois des­
sa homenagem que o Senador Jefferson Péras 
presta a esse grande cantor,a essa figura inesque­
clvel que marcou o nosso século, cheio de progres­
sos, de tristezas e de ansiedade. Antes de pronun­
ciar o meu discurso, associo-me às homenager 
prestadas a esse grande artista mundial qU8,tpdc 
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admirávamos - a sua voz, a sua postura, as suas 
determina~s até polfticas em alguns momentos. 

Já se f~lou na falta de uma pesSoa humana. 
Vamos falar Sobre o que pode faltar e o que tem fal­
tado às pessbas humanas: a presença do Poder PÚ· 
blico e do pdder privado na busca de soluções para 
o problema ~a seca no nosso Pars, especialmente 
no Nordeste brasileiro. 

Mas, Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, 
ainda que o Imeu Estado, por razões de localização 
geográfica, não esteja entre os mais duramente atin­
gidos pela ihclemência, pela violência da seca, não 
me posso furtar de fazer alguns comentários sobre o 
fenômeno climático que parece estar se agravando 
em decorrênpia do que se convencionou chamar de 
EI Niilo. FaWl uma alusão ao fato de que o poder do 
homem sob~ a natureza é tão importante quanto o 
poder polfticb, ou seja, o poder do homem sobre o 
próprio hom~m. O desenvolvimento cientffico e tec­
nológico neSses quarenta séculos de civilização tor­
nou obsolet~s algumas das dificuldades naturais que 
tomaram indmeras regiões do planeta incapazes de 
serem habithdas, as chamadas áreas "anacúme­
nas". A águà doce sempre foi o mais escasso dos 
recursos da hatureza, já que constitui pouco mais de 
2% dos rec~ll;';os hídricos do Planeta. Não foi sem 
razão que o processo civilizatório que começou com 
a sedentariz, ção que suplantou a fase da caça e da 
coleta, teve início exatamente, como dizia o saudoso 
Senador Darcy Ribeiro, com a chamada civilização 
do regadio, ào longo das margens dos grandes rios. 
Algo, por sirlal, que marcou toda a evolução da hu­
manidade, na medida em que a maior parte das ca­
pitais são CoSteiras ou ribeirinhas. 

Entre~nto, os rios representam apenas um mi­
lésimo por c~nto da água doce disponível no mundo, 
o que não significa necessariamente água potável. E 
embora o B~iI disponha de 20% das reservas de 
águas fluviais do mundo, essa proporção não é mais 
do que 200,g desse um milésimo disponível. O pro­
gresso da h~rnanidade no que diz respeito à utiliza­
ção da águ~ para consumo humano, porém, foi mui­
to mais lentcb do que o seu aproveitamento para ou­
tros fins, nal medida em que a primeira estação de 
tratamento de água só foi construída em Londres no 
ano,de 1848- já me lembro do neoliberalismo do 
Professor Iluro Campos -, depois da epidemia de 
cólera que ~ observou nessa cidade. Daí à dessali­
nização, qu~ é outra forma de se obter água para 
fins industri~is, agrícolas ou de consumo humano, 
passaram-sà menos de vinte anos, pois a necessi­
dade de abJstecer os navios a vapor que singravam 
o mundo leJou o govemo inglês a estabelecer a pri­
meira plantà de dessanilização em Aden, no Mar 

V.nnelh<>. r' .... 

De tal sorte, Sr. Presidente, que são :vários os 
métodos, inúmeras as altemativas de tomar irrigá­
veis ou abastecidas as regiões carentes 'de água; 
por breves ou longos períodos, o que equivale a di­
zer que a tecnologia e o conhecimento científico dis­
poníveis no mundo, tomaram habitáveis as zonas 
desérticas, onde quer que elas existam e pereniza­
ram igualmente as culturas nessas regiPes. No Bra­
sil, as tentativas do Govemo para amehizar os efei-

I 
tos da seca no Nordeste começaram em 1911, com 

. a fundação de Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas. Podemos dizer, portanto, que são 
do início deste século. Mas o mesrryo não; podemos 
afirmar com relação aos métodos utilizados desde o 
começo que se baseou na açudagem, val~ dizer, no 
armazenamento de água que termina tomando insa­
lubres e inaproveitáveis as regiões que: deVeriam se 
beneficiar do sistema, pela salinização Cilue,fatalmen-
te ocorre na maioria dos casos. I i 

Por isso mesmo, só há três métodos' racionais 
para suprir de água as áreas carentes.~O ~rimeiro é 
o chamado transvase dos rios, que tem sido feito em 
inúmeros países, como é o caso da Espan~a, caren­
te de cursos caudalosos perenes e dotac!a de inú­
meras zonas desérticas. O segundo éo Ílproveita­
mento das águas subterrâneas que con~tituem 60 
vezes mais a disponibilidade de água dos' rios e la­
gos. Elas constituem 0,68% de água doef! disponí­
vel, sendo que 0,30% estão em profundidades de 
até 700 metros e os restantes 0,38% ém profundida­
des entre 700 e 4.000 metros. E o terceiro é a des­
salinização, o recurso até hoje mais· utilizado em 
todo o mundo, já que sua fonte é praticamente ines-
gotável. . . I 

O Brasil tem. utilizado,. particularmente no Norc 
. deste, o método de. dessalinização com aproveita­

mento de águas subterrâneas, em escala ínfima, da 
mesma forma como tem realizado comi proveito a ir­
rigàção de áreas agrícolas com enorme sucesso, 
ainda que a . custo excessivamente alto,; especial­
mente nas áreas conhecidas de Juazeiro e Petroli­
na. Há alguns anos, começamos a cogitar. da utiliza­
ção das águas do São Francisco, o rio da unidade 
nacional. A questão de suprir de água 'e tomar habi­
tável e aproveitável o que constitui o serãó nordesti­
no não é, portanto, nem tarefa possível, nem um de­
safio invencível. Em meu Estado, quando! Govema­
dor, iniciei a construção da adutora do sertão que 
representou um pequeno, mas inestimável, avanço 
na tarefa de .Ievar água a uma parte razoável da 
zona mais carente de Alagoas. : 

Mas há também, srªs. e Srs. Senad,ores, uma 
dimensão humanà e social no d:ama no~estino da 
seca. Ali estão as populações mais frá9l;lis e mais 
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vulneráveis, sob o ponto de vista civilizatório. São 
grandes famnias sem qualquer forma de educação e 
quase sem nenhuma assistência: De tal sorte que, 
dispondo ,de uma renda fnfima que equivale à do 
-Hâiti; em termos per caplta, quando falta a chuva, 
falta-lhes tudo. E quando há chuva, mesmo que 
abundante, o que têm é muito pouco, quase nada. 
Nesse sentido, estou plenamente de acordo com a 
0'- Ruth Cardoso, que, na qualidade de antropóloga 

. e de Presidente do Conselho do Comunidade Soli­
dária, já advertiu que antes, durante e depois da 
seca é preciso dar-lhes educação e informação, 
além de água, para que possam não só sobreviver, 
mas viver em melhores condições. As frentes de tra­
balho podem amenizar a sede, e a solidariedade pú­
blica, privada ou comunitária; pode suprir-lhes a 
fome, mas ficará faltando, sem um processo educativo 
contfnuo, sistemático e obstinado, o recurso funda­
mentai para que o filho do sertanejo e do flagelado de . 
hoje não seja o retirante e o fustigado pela inclemência 
de amanhã. O sertanejo só. sobrevive porque - sem 
ser repetitivo, por ser permanente o que eScreveu 
Euclides da Cunha - "é antes de tudo um forte". ' 

Â Câmara realizou, na semana passada, 'um 
seminário sobre' dessalinização, no qual ficamos 
conhecendo o esforço que se está fazendo em ma­
téria de ampliação da área irrigada na região. Nas 
regiões desérticas do Oriente Médio, mais de 89% 
de toda a água disponfvel édessalinizada, um mé­
todo de purificação conhecido há mais de um sécu­
lo. Não temos 'só águas subterrâneas que podem 
ser aproveitadas e dessalinizadas, mas também de 
rios, perenes alguns, periódiCOS outros, que podem 

,ajudar a resolver o problema local. Mas o mal da 
. seca, como. aliás assinalou o Governador Tas,so 
Jereissati, em entrevista no último domingo, é que, 
passada' a sua devastação, nos esquecemos de 
seus dramáticos efeitos. 

O Brasil dispõe de estoques públicos de ali­
mentos que podem e estão sendo utilizados nessa 
'emergência. Mas, passado o drama, que este anó 
deve prolongar-se em decorrência do EI Niiio, não 
nos podemos esquecer da advertência da Professo­
ra Ruth Cardoso, de que é preciso persistir, insistir e 
perseverar até a exaustão, na necessidade de tornar 
menos vulneráveis e menos frágeis os que, pela c:o­
ragem, por amor à terra, por falta de oportunidade, 
ou que, por qualquer outro motivo, formam a legião 
aos sertanejos que rasgaram as fronteiras intemas 
do ·Pafs e até hoje, em sucessivas gerações, resis­
tem à intempérie, à adversidade, à pobreza e à mi­
séria a que estão secularmente relegados. 

Por outro lado, se temos de ser conde­
scendentes, compreensivos, lenientes e tolerantes 
para com aqueles 'que, premidos pelo "estado de,ne­
cessidade", nos termos do que define a lei, furtam 
para garantir a própria vida e a sobrevivência dos fi~ 
lhos, não podemos ignorar, permanecer alheios, ou 
ser coniventes com aqueles que, valendo-se do es~ 
tado de miserabilidade dos sertanejos, usam dá ins- . 
tigação, da mobilizaçãô 'e de outros meios, para in: . 
suflar a violência ea revolta justa dos que, já sendo 
vftimas da incúria, da indiferença e da miséria, não 
podem ser também vítimas, como massa de mano­
bra, dos itredentistas. e adeptos de crenças que, pre­
tendendo ser libertárias, terminam por transformar­
se em liberticidasl Sobre esses, é preciso que re" 
caia, não só o peso da lei, mas a condenação. de 
toda a opinião pública braDileira que decidiu viver em 
paz e que abomina a' exploração alheia para fins 
nem sempre confessáveis. 

Portanto, Sr. Presidente, o meU apelo é no 
sentido de que o Senado, guardião do equillbrio fe­
·derativO e foro.da representação dos Estados, mobi­
lize o esforço de suas comissões técnicas pertinen­
tes para que possamos transformar medidas emer" 
genciais e. paliativas em um programa tecnicamente 
recomendável, politicamente viável. e economica­
mente racional, de caráter permanente, para supe· 
rarmos, de uma vez por todas, o que, em todo o 

. Nordeste, se não é o mal do século, é seguramente 
o mal já de muitos séculos. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Guilherme 
Palmeira, o Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Lau­
roCampas. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Pros­
seguindo com a lista de oradores inscritos, concedo a 
palavra ao Senador Nabor Júnior por vinte minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB/AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~. e Srs. 
Senadores, durante toda a minha vida pública - p~r­
ticularmente na Assembléia Legislativa do Acre, na" 
Câmara dos Deputados e, agora, aqui no Senado 
Federal - tenho-me empenhado em viabilizar recur­
sos· e proVidências dos órgãos regionais e federais, 
no sentido de dotar o Estado da infra-estrutura indis­
pensável ao progresso econômico e social, estabe­
lecendo como premissa a construção de estradas 
como um dos elementos imprescindfveis para seu 
desenvolvimento. 

Já fiz centenas de intervenções na CâmaÍ'à dos 
Deputados e no Senado, encarecendo ao Governo 

i 

I 
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Federal a liberação de recursos para a pavimenta- aumento da produção de grãos no meu Estado, em 
ção das dua~ rodovias federais que cruzam o Esta- Rondônia e no Centro-Oeste, de um modo geral. , 
do do Acre; que, como se sabe, são duas, com É com muita alegria, Sr. Presidente, Srs. Sena-
maior destaque para a BR 364, que tem o seu inicio dores, que trago ao conhecimento da ;Casa a infor-
no Municipi6 de Limeira, no Estado de São Paulo, mação que li hoje, no Jornal A Gazeta, editado em 

I 
cruza os Estados do Mato Grosso do Sul, Mato Rio Branco: o Govemo do Estado do Acre autorizou 
Grosso, RO~dônia,Chega até a capital do Acre, Rio o prosseguimento das obras de pavimentação da 
Branco, e tem como trecho final o rumo do Municipio BR-317 no trecho que vai de Rio Branco ao Munici-
de Cruzeiro !lo Sul. pio de Brasiléia, etapa decisiva para que, se possa 

Essa Jstrada já estava pavimentada até Rio ao Município de Assis Brasil. ' 
Branco e, rElcentemente, o asfalto alcançou o Muni- Na realidade, existe um compromisso do Go-
cipio de Se~a Madureira, a 142 quilômetros daquela vemo do Estado de que, neste ano dei 1998, a pavi-
capital - expansão que se deveu sobretudo ao fato mentação efetivamente chegará a Brasil~ia, cobrin-
de o Goverllo Federal, por meio do Ministério dos do 230 dos 330 quilômetros para chegar a Assis 
Transportes] do DNER, haver delegado ao Govemo Brasil- o que marcará a conclusão do traçado brasi-

, do Estado d prosseguimento dos trabalhos em seu leiro da BR-317, a parte brasileira na interconexão 
leito. Ainda I falta muito para chegar a Cruzeiro do rodoviária Brasil-Peru. Dai para frente, evidentemen-
Sul, mas, quando isso acontecer, haverá a integra- te, as obras serão por conta dos peruanos, a fim de 
ção de umalvasta região, chamada Vale do Juruá, à permitir a ligação com o Pacifico. E eles têm reafir-
área mais desenvolvida do Estado. mado tal interesse! 

, A outr1 rodovia, também de singular importân- É esta a notícia alvissareira que julguei impor-
cia, é a BR~17, que, a partir do Município pemam- tante trazer ao conhecimento do Senado Federal e 
bucano de resqueira, cruza todo o Nordeste, atra- ao País, de um modo geral, e, em particular, do meu 
vessa os Estados de Pará e Amazonas, chega até Estado. ' 
Rio Branco L onde corta a BR-364 - e se dirige para 
o Municipio ide Assis Brasil, futuro ponto de conexão 
com o sistema rodoviário peruano para possibilitar a 
ligação dos Oceanos Atlântico e Pacífico. 

Essa estrada, efetivamente, vai cumprir um pa­
pei econômico e social da maior relevância para o 
desenvolvinIento do Estado do Acre. Ela será a cha­
ve da ligaçao dos sistemas rodoviários brasileiro e 
peruano - Rortanto, a nossa saída para o Pacífico -
e garantirá b escoamento das safras de todo o Cen­
tro-Oeste el da Amazônia, levando, por conseqüên­
cia, ao aumento da produção local. 

Atual~ente,o que se produz no Estado do 
Acre mal dá para abastecer o mercado local, forçando 
a importaçãb, a custos absurdos, de muitos gêneros 
alimentícios I de São Paulo, do Paraná, de Goiás, do 
Mato Grosso e até mesmo de Rondônia, porque a 
nossa prod~o ainda é, realmente, muito incipiente. 

Mas n~ momento em que se consolidar a liga­
ção, pela B~-317, com o Peru, a situação poderá mu­
dar. Naquele país resta um trecho de pouco mais de 
mil quilômett-os a ser pavimentado até iIIo, porto maríti­
mo de grande calado. Mas, assim que for feita essa li­
gação pavimentada, grandes embarcações poderão ali 
receber e t~nsportar cargas para os paises da Asia, 
com uma etonomia de 12 mil milhas marítimas em re­
lação às rotas pelo Estreito de Magalhães. O escoa­
mento da produção pelo Porto de iIIo, no Pacífico, evi­
dent~mente, trará condições e possibilidades para o 

Existe, no entanto, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, um óbice que eu gostaria que fósse removido 
pelas autoridades federais, principalmênte do Minis­
tério dos Transportes: como se trata de 'um rodovia fe­
deral, o Govemo do Estado do Acre tem apenas dele­
gação para promover as licitações, a fim de executar 
os seus serviços de pavimentação, com recursos 
oriundos do Orçamento da União. No ano :de 1998, a 
Bancada Federal do Acre- os três Senadores e os 
oito Deputados Federais - apresentamos emendas 
destinando R$30 milhões para o custeio desse servi­
ço de pavimentação da BR-364 e da BR-317. 

Acontece que o período de estiJgein no Acre, 
que permite a execução de obras, está começando 
agora, no mês de maio, pois até abril ainda chove na 
região, sendo que a partir de novembro, começa a 
chover novamente. Na prática, como se :vê, tem-se 
apenas seis meses por ano para trabalhar em rodo­
vias no Estado do Acre, um curto período que não 
pode deixar de ser aproveitado. Mas, até agora, es­
ses recursos ainda estão dependendO de liberação 
do Ministério dos Transportes, por meio das ações 
do Ministro Eliseu Padillha. 

Por essa razão, além de registrar um aconteci­
mento que considero da maior importância para a 
população do meu Estado, também quero dirigir o 
mais veemente apelo ao Ministro Elis~u Padilha, no 

I 

sentido de agilizar a liberação desses, R$25 milhões 
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- eram R$30 milhões, mas essa quantia foi diminuí- me, o eminente Senador Guilherme Palmeira cuidou 
da de R$5 milhões. Que S. ExB libere os R$25 mi- da violência da seca, que tanto abate e tanto prejudi-
Ihões, permitindo ao Govemo do Estado do Acre ca os nordestinos e ô País inteiro. O Senador Jeffer-
custear a pavimentação desses 230 quilômetros da son Péres cuidou deoutr<> tipo de violência: a morte, 
BR-317, de Rio Branco até Brasiléia, além de dar que, afinal, levou <> grande artista, o grande cantor 
prosseguimento à· pavimentação da BR-364, no tre- internacional de todos os tempos, Frank Sinatra. 
cho de Sena Madureira ao Município de Manuel Ur- Sr. Presidente,· a 'reunião anual dos dirigen-
bano e de Tarauacá a Cruzeiro do Sul. tes do Banco Interamericano de Desenvolvimen-

Espero que o MinistroEliseu Padilha, com to em Cartagena, realizada em março passado, 
quem temos tido o melhor relacionamento, seja sen- teve o propósito de . avaliar o progresso das re-
sfvel à seriedade e à urgência de que a questão se formas estruturais já implantadas na América la-
reveste. , '. tina nos últimos anos. E chegou a uma conclu-

Digo isso, porque recebi.recentemente um do- são impressionante:· a'violência, segundo seus 
cumento do Ministério dos Transportes dando co- economistas e técnicos especializados, é atual-

· nhecimento aos parlamentares de que o Ministério mente a principal barreira ao desenvolvimento 
só vai liberar recursos para custeio de construção de da região."'· 
rodovias após a execução do serviço. Ou seja., só . Pela primeira vez, quantificou-se o custo da violãn-
vai liberar recursos depois do serviço medido. Ora, eia na América Latina/ que representa o equivalente a 

· essa prática só deve ocorrer quando se tratar da 14.2"k do PIB dessa região, ou seja, U$S168 bilhões 
contratação de empresas privadas. por ano! 

Se o DNER, por exemplo, contratar serviços Tais estudos ampliam a nossa perplexidade ao 
empresas privadas para promover a pavimentslção quantificarem que, ,no· Brasil, a crescente violência 
de rodovias federais, terá de·submeter-se às nor- tem um custo equivalente a 10,5% do PIB, ou seja, 
mas da lei n2 8.666, no sentido de que só efetue o . US$84 bilhões anuais!' 
pagamento após a medição dos serviços executa- E,'entre outros, disCriminam-se tais custos: 

. dos. Mas, no caso da execução de convênio entre - cercá de US$15 bilhões ao ano com a perda 
<> Ministério dos Transportes e o Governo do Esta- do 'capital humano - pessoas que são mortas ouso-
do do Acre, . acho que essa exigência é perff~ita- frem danos ffsicos, que as impossibilitam de traba-
mente dispensável e·o Governo só pode determi- lhar, temporária ou definitivamente, e gastos com 

· nar que as empresas iniciem os trabalhos de p1avi- tratamento de vítimas da violência; 
mentação quandO ele contar com os recursos in- _ US$28,8 bilhões com prejufzos materiais: 
dispensáveis para cobrir as despesas com a sua aparato de segurança, recursos de capital que se 
execução. perdem pela destruição de propriedades, dinheiro 

Encerro este pronunciamento, portanto, reite- que deixa ·de ser investido por temor à própria vio-
rando o apelo ao Ministro Eliseu Padilha - que tem lência...· 
sido muito sensível aos pleitos do Govemo do Esta- Enfim; relativa a determinados itens, é a se-
do do Acre e da sua bancada aqui no Congresso guinte quantificação, relacionada ao Brasil, resultan-
Nacional - para que S. Ex" libere, dentro do prazo te dos estudos do BIO: 
mais curto possível, os recursos para o Governo do 
Estado do Acre poder dar prosseguimento aos sorvi-

· ços de pavimentação da BR-364 e da BR-317. 
Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

. O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Pros-
seguindo a lista de oradores inscritos, concedo a pa­
lavra ao Senador Edison lobão. 

O SR. SENADOR EDISON LOBÃO (PFL -
MA. Pronuncia'o seguinte discurso. Sem revisãc. do 
orador.) - Sr. Presidente, SrI's. e Srs. Senadores, 
ocupo esta tribuna para tratar de um tema desagra­
dável: a violência, que passeou pela tribuna dElsta 
Casa durante toda a manhã de hoje. Antecedendo-

- Perdas em saúde: 1,9% do PIB. 
- Pernas materiais: 3,6% do PIB. 
- Deterioração de documentos de consumo e 

trabalho: 3.4% do PIB. 
""" Transferências de valores entre criminosos 

(fruto de roubos e fraudes mOvimentado por margi­
nais no mercado paralelo, inclusive lavagem de di­
nheiro): 1 ,6% do PIB. 

Eu supunha que fossem surgir muitas restrições 
a esses estudos, pela primeira vez levantados por ec0-
nomistas e técnicos contratàdôS pelo Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento, Ô 'que não ocorrei{ Mes­
mo porque sabemos quão veroadeira é a catástrofe da 
violência na América Latina, que, em termos PrÔPorcio-
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nais - segundo o documento de Cartagena -, é cin- quantificação dos custos provocados pbla violência; 
co vezes mais alta do que a: do resto do mundo. não em relação aos intoleráveis fatos Ide .' violência, 

Nenhurh de nós, por éxe~plo, pode colocar em que sabemos existir, principalmente" em nossos 
dúvida o fatd sabido de que a violência é o custo da centros urbanos grande e médios, espalhados por 
desigualdad+, e evidencia,o aumento da pobreza e todo este Pais. 
da distribuição desigual de rendas que ainda subsis- , Aos estudos divulgados em Cartagena, cujo 
tem na Amékca Latina - Palavras de Juan Luís Lon- teor já conheço pelo noticiário periférico da impren-
dono, ex-mir1istro colombiano que liderou o grupo de sa, eu acrescentaria que a progressão da violência 
estudos fom1ado pelo BIO.:·, . em nosso Pais está também umbilicalmente vincula-

. ' Ainda dele a opinião de que a crescente violên- da a impunidade e ao caos da nossa: organização 
cia é explicaHa em boa parte pela também crescente carcerária. I 

brecha educktiva, na qual a grande massa, que não Rouba-se e mata-se sob a persPectiva da im-
terminou s~uer o curso, secundário, junta-se às punidade. Bandos de audaciosos criminosOs enfren-

I I ' 
pessoas com menos acesso aos empregos de. bons tam com vantagem, pelo poder de suas armas -::on-
salários, quJ acabam sendo conquistados pela mi- trabandeadas, a maioria das nossas fOfça~ policiais. 
noria que colnpletou seus estudos. Milhares de mandados' de prisão, sob numerosos 

Adolfo IFigUerOa, diretor da Faculdade de Eco- motivos e pretextos, dormem em gavetas entupidas 
nomia da Universidade Católica do Peru, a quem o por não poderem ser cumpridos. Nossas televisões 
BIO também' solicitou uma análise dos resultados do dão-se renovadas oportunidades de filmarem e 
seu estudo,l afirma que o processo econômico de- transmitirem assaltos em plena luz do dia, i nos quais 
senvolvido ~as últimas duas décadas, na América atrevidos e troncudos ditos "menores"' agridem pes-
Latina, seri~ um fator responsável pela geração da soas idosas, em praças públicas, policiad~s, certos 
violência, e bnfimna a opinião de Londono ao dizer de que, mesmo presos em flagrantes, serno soltos 
que "a causa fundamental desse fenômeno foi mes- momentos depois. . r 

mo a desigoaldade. A América Latina, que tem a Ainda, recentemente, vimos pela televisão. fa-
taxa de violência mais alta do mundo, tem ao mes- tos da mais alta gravidade, dos quais não resultou 
mo tempo d maior Indice de desigualdade em sua qualquer providência legal. Num deles; urÍl produtor 
sociedade". I ' rural e alguns de seus empregados foram amarra-

Igualmente, não se pode opor dúvida, por dos, torturados e roubados em seus be'ns.,Em outro, 
'exemplo, àsl conclusões alcançadas em Cartagena, grupos que se diziam ·sem-terra", inv~dindo a sede 
de que a violência é bem maior nas zonas urbanas, de uma fazenda produtiva, expulsando, os' seus pro-' 
onde a desi~ualdade é maior que nas zonas rurais; prietários e regalando-se em suas desPensas, diver-
ou que as famnias hoje gastam em segurança, pro- tindo-se na piscina e, por fim, afastando-se da pro-
porcionalmente, mais do que o próprio govemo. priedade alheia, levando nas costas o robiUário que 

Todos; sabemos, embora com imenso pesar, puderam levar para os seus acampamentos.' • " 
que essas ~plDlões estão corretas. Ignoramos, ain- Grupos COJTlO esses estão deva~tarido flores-
da, os critérios que levaram os economistas e técni- tas que deveriam ser preservadas, não se conhe-
cos à quantificação dos consideráveis prejuizos so- cendo nenhuma medida que se conÚaponham às 
fridos pelasl sociedades latino-americanas com a invasões desordenadas. A primeira providência 
crescente violência que bate em nossas portas, mas nessas invasões é sempre cortar áreas de mata 
podemos te~ sérias suspeitas de que os cálculos nativa para obter remuneração imediatà ou' lhes 
também estão corretos. . pôr fogo antes do plantio da roça. É o pr~prio Pre-

Nós, btasileiros, somos testemunhas dos acon- sidente do Ibama, Eduardo Martins, quem denun-
tecimentos diutumos que envolvem nossa popula- cia tais ocorrências, como se lê na revist~ Veja, de 
ção em sucéssivos ,atos de violência a custa de mor- 4 de fevereiro passado. Diz ele: "Grande parte da 
tes, agressõbs e grandes danos às propriedades ví- responsabilidade da devastação que Acontece hoje 
timas dos mhrginais. é dos sem-terra. Os ecologistas não gostam de di-

Quem Iduvida da informação de que 23% dos zer isso, porque não é politicamente c6rreto. No 
brasileiros são vítimas de roubos, assaltos e agres- passado, era muito mais fácil bater noS grandes fa-
sõesconstahtementé neste País? zendeiros e nos madeireiros.' i' 

• I . 
,Se existe surpresa para nós provocada pelos É assim, pela certeza da impunidade, que se 

estudos do BIO a perplexidade refere-se apenas à estimula a violência nas cidades e no campo, e é de 

,- I . 
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extrema violência, cheia de riscos para todas as par- me com V. ExA por ter apresentado esses números 
tes, a invasão e pilhagem de propriedades privadas. fantásticos da nossa violência. Concordo com V. 

O Sr_ Lauro Campos (Bloco/PT _ DF) _ Per- ExA, numa certa altura, quando teve a sensibilidade 
mite V. ExA um aparte? de reconhecer que são esses números da pobreza 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - OUI,O V. 
ExA com muito prazer, Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Estou 
muito atento ao pronunciamento de V. ExA e às suas 
elocubraçôes a respeito das desigualdades e da vio­
lência no Brasil e na América Latina. Realmente, os 
dados que V. ExA traz à tona são impressionantes, 
estarrecedores, mas essa situação não é nO\la é 
antiga e está, obviamente, vinculada às nossas ~f­
zes coloniais, às nossas rarzes de parses periféricos 
e dependentes, às nossas rarzes que levaram li se­
questrar 5 milhões de negros ou mais da África e 
trazê-los para o trabalho· escravo em nosso c:onti­
nente Eles produziram a riqueza e nós, os coloniza-

. dores, os pagamos com a pobreza, a indigência, a 
falta de saúde e. com a lei do Sexagenário, aquela 
aposentadoria que permitia aos trabalhadores escra­
vos, depois dos 60 anos, serem postos na rua, livres 
para morrer. As nossas rafzes são historicamente 
violentas. Gostaria também, apenas para não alon­
gar muito o meu aparte, de lembrar que Florestan 
Femandes - que foi professor de Femando Henri­
que Cardoso -, o grande sociólogo, o grande polfti­
co, gostava muito de se referir à antiviolência. Existe 
uma violência estrutural, herdada da nossa estrutura 
fundiária, das nossas capitanias hereditárias, dos 

. nossos latifúndios, que impede o· acesso à terra. 
Essa é uma violência que não sentimos, porque faz 
parte das nossas leis, de nossas instituições e de 
nossa formação histórica. Reagir contra isso, contra 
essa violência, que é colocar o cidadão e a sua fa­
mOia em condições de fome, de impossibilidade de 
sobrevivência, é uma contraviolência, como dizia 
muito bem o ilustre sociólogo Florestan Femandes. 
Acusam o Movimento dos Sem-Terra de estarem 
provocando essas perturbações, inclusive no Nor­
deste do Brasil; mas se esquecem de que nas cida­
des encontramos 490 assaltos por mês, só em São 
Paulo e dentro de ônibus, e encontramos taxas incrí­
~eis de homicrdio. Só aqui no Distrito Federal, num 
fim de semana em Samambaia, 11 pessoas foram 
assassinadas. Então, a violência é mais geral, não 
pode ser imputada, atriburda ao Movimento dos 
Sem-Terra que, de acordo com Noan Chomsky, um 
dos maiores gênios norte-americanos da atualidade, 
o Movimento dos Sem-Terra é o fenômeno mai!; im­
portante que existe hoje nas Américas. Congratulo-

que explicam a violência. 

. O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Concor-
do inteiramente com V.'ExA, Senador Lauro Campos, 
notadamente com as observações do ponto-de-vista 
sociológico e histórico das origens da violência no 
Brasil. Em verdade, os escravos constiturram tudo 
isso a que V. ExA se referiu e, mais ainda, uma ver­
gonha para o Brasil a crueldade que se praticou aos 
nossos irmãos que vieram da África, o que ainda 
hoje têm as suas repercussões deletérias no com­
portamento polftico, social e econômico do Brasil, 
naquilo que diz respeito aos maus tratos que eles 
sofreram, às violências e às crueldades de toda na-
tureza. . . 

A violência de fato está em todos cantos do 
País, em Samambaia, como V. ExA se referiu, e na 
América Latina. Essa é uma realidade pura. Nos 
socavões das polfcias, das delegacias, das enxo­
vias deste Pars inteiro morrem pessoas, muitas ve­
ze~ humildes, todos os dias e em grande número. E 
nem sempre nos damos conta disto, nem semprE) 
conhecemos essa realidade. A violência está por 
toda parte. 

O que precisamos é combatê-Ia de algum 
modo, mas, sobretudo, penso eu, estabelecermos 
uma diretriz, um comportamento educativo do povo 
para que se possa evitar, pelo menos em parte, este 
estoque monument'il de violência que tanto infelicita 
o povo brasileiro. 

Sr. Presidente, é evidente que algo precisa ser 
feito até mesmo em caráter emergencial - nas áreas 
das competências federal, estadual e municipal -, 
no sentido de ser vencer a crescente onda de violên­
cia que intranquiliza nossa sociedade. O Governo 
Federal, no seu esforço por abrir frentes, mas creio 
que deva fazer ainda mais. Para isso, confio na cria-
tividade da sua equipe de trabalho. . 

O que não pode transformar em rotina - im­
pressão que se generaliza no meio do povo - é a 
expectativa de que o crime compensa, seja qual for 
a sua tipicidade, dada a impunidade que abriga os 
procedimentos ilícitos. 

No seu mais recente livro, Tempo da Memória, 
pág. 169, registra o venerando filósofo italiano Nor­
berto Bobbio: , . 

Direito e poder são duas faces da 
mesma moeda. Uma sociedade bem orga­
nizada precisa das duas. Nos lugares onde 
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O din:llto é Impotente, a ,sociedade corre o Estado Palestino, trinta anos após li ResOlu-
risco Ide precipitar"se na anarquia; onde o ção ng 242, do Conselho de Segu~ança da 
pode~ nã~é contl'()lado, corre o risco oposto, ONU ter declarado inadmissrvel; a conquista 
do derpotismo. " de terras por meio de força militar e ter orde- ' 

, ,Sr. Presidente, agradeço a atenção dispensada nado a retirada imediata de troPasisraelen-
, '., dos eminent~s Senadores a este discursO~ 'émt>ora ' ses dos territórios ocúpados em 1967, nada 

, modesto, faz.ndo, votos para que haja um novo cli- foi feito" e essas resoluções das Nações 
.' '," ma de paz ej de ,tranqüilidade em nosso País. Que Unidas ainOO esperam sua implementação. 
:, <,':as -violência,squese,manifestam de maneiras tão Além disso, outras resoluções daS Nações 
, diferentes; sejam' contidas e circunscritas aos locais Unidas não foram acatadas, entre elas as 

devidos,paral que asoci8dade viva em paz. referentes à proibição de atos ilegais prati-
: Muito obriQado,sr. Presidente. ' cados por Israel, a construção-:deassenta-

io~ram~ o discurso do Sr. Edison Lo- mentos nos territórios palestino$ e o confis-
Mo, (, Sr. Lauro Campos deixa a cadeira da co de terras palestinas. :', ,I ' ' 
pres/fMncla, que é OCupada pelo Sr. Guilher- Gostaríamos de reafinnar que acredita-
me Palmeira. mos ser a paz uma necessidade urgente para 

I o Oriente-Médio. A ocupação de ,:territórios 
O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) -' árabes e palestinos, inclusive Jerusalém, deve 

Concedo a p~lavra ao nobre Senador José Roberto cessar, pois é contrária à Carta 100 ONU e a 
Arruda. I todas as normas intemacionais. Uma paz jus-

O SR. ~OSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB _ ta e duradoura, que assegure da direitos de 
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do " todas as partes envoMdas no Oriénte-Médio, 
orador.) :.;. S~.Presidente, SrI's. e Srs. Senadores certameríte criará um clima proprcio,para que 
ocuPo esta t~buna p,arafazer.a leitura d~ um mani: o potencial desses povos seja rev~rtido ém 
festo pela p~ no Onente médiO; um manifesto assi- desenvóMmento e progresso. ' 
nado por vários Senadores da República de diferen- Acreditamos existir uma responsabili-
tes Partidos Políticos, no momento em que se com- dade moral que pesa sobre os ombros da 
pletam 50 ~os da resolução da ONU, que determi- comunidade intemacional para ~ue se esta-
nou a criação do Estado Palestino. beleça justiça em relação ao POro palestino. ' 

Diz o Manifesto: Todos os esforços devem ser exercidos no 

Manifesto Pela Paz no Oriente Médio. sentido de permitir que o único povo que 
Nós, os pár1amentares do Congresso permanece sob ocupação estrangeira, às 

Nacional brasileiro, abaixo assinados, de- vésperas do século XXI, tomé-se 'livre no 
mon$tramos nossa sincera preocupação em seu Estado Independente. Assim; espera-
rela~o à difícil situação do povo palestino. mos que a paz e a prosperidade prevaleçam 
Gostaríamos, também, de reafirmar a impor- naquela terra tão rica em culturtt e: berço de 

• .1 váriascivilizaço-es. I i 
tancla dos esforços da comunidade intema-
cion~ como um todo para implementar as Assinam os Srs.' SenadoreS Leonel Pai-
resolluçóes de legalidade intemacional no va, earios Bezerra, OSmar Dias, Casildo Mal-
que diz respeito ao povo palestino. daner, Benedita da Silva, Abdias N~mento, 
. .1 Como defensores da democracia, dos Ademir Andrade, Júnia Marise, Lauro Cam-

. direitos humanos e outras causas nobres pós, Eduardo Suplicy, Antonio Car1ós ValaOO-
depléramos o fato de que haja um povo sob res, João França e outros Srs. senadores. . 
ocuJfçãO militar e privado de seus direitos Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse é um ma-
elementares. Autodeterminação, direito a ter nifesto que o Senado Federal faz a favor da paz no 
seu Estado e o retomo dos refugiados à sua Oriente-Médio, e o Brasil, Pars que p~ende estar 
umal são a base dos direitos do povo pales- , presente no Gonselho de Segurança da ONU, não 
tino devidamente reconhecidos, por várias pode ficar omisso ante uma situaçãointemacional 
resoluções das Nações Unidas. ,que nos aflige. : 

. 'j Cinqüenta anos depois que ~a Resolu- Muito obrigado. , 
, • ção(jaAssembléiaGeral das Nações Uni- O SR. PRESIDENTE (Guilherme' P~lmeira) ...:. 
" das "I Q 181 (1947) estipulou a criação de um Não há mais oradores inscritos. ,I, 

i 
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Sobre a mesa, otrcio que será lido pelo SI'. 111 Art. 6R Nas execuções contra a Fazenda Públi-
Secretário em exercido, Senador Nabor Júnior. ca, é vedada !l expedição de precatórios sucessivos, 

É lido o seguinte: da mesma espécie, observado o disposto no artigo 
11 desta lei. 

NII5I98-CG Brasília, 12 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Solicito a especial atenção de Vossa excelên­

cia no sentido de fazer constar do Projeto de lei do 
Senado nll 99/98 a tabela em anexo, que deixoU! de 
ser inserida por ocasião da apresentação da PrclJ)O­
sição em Plenário. 

Agradeço a atenção dispensada e apreSEtnto 
os meus cumprimentos. - Senador Artur da Táv()la. 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira) - A 
Presidência defere a solicitação do Senador ArtUl' da 
Távola, e determina a republicação do projeto no 
Diário do Senado Federal e em avulsos. 

É o seguinte o projeto que se republic:a: 

PROJETO DE lEI DO SENADO N1199, DE 19f18 

Disciplina a desindexação das dlM­
das Judiciais e dá óutras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Disposições Gerais 

Art. 12 Esta lei tem por objeto a eliminação> de 
referências ou vlnculos a unidades de conta ou a in­
dices, em processos judiciais. 

Art. 22 A decisão judicial que condenar o venci­
do a pagamentos referir-se-á à moeda nacional cor­
rente e não considerará quaisquer referências ou 
vínculos a unidades de conta ou a Indices. 

Art. 32 A pretensão, não expressa, ao r9C4~bi­
mento de atualização monetária em ação judicial, 
não se presume incluida no pedido. 

Art. 42 O montante da condenação integn3 a 
coisa julgada. 

§ 12 São vedadas liqüidações sucessivas de 
sentença. 

§ 22 É vedada, a partir da data da publicaltão 
desta lei, a extração de mais de um precatório para 
pagamento. de valor decorrente de uma única ação 
judicial 

§ 32 A proibição. de pluralidade de precatólios 
não se aplica aos já extraldos em data anterior à de 
entrada em vigor desta lei. 

Art. 52 O prosseguimento da execução de sen­
tença proferida anteriormente à entrada em vigor 
desta lei depende da conversão em moeda corrente 
da quantia exeqüenda, e da sua desvinculação de 
eventuais unidades de conta ou índices, que serão 
considerados como não escritos. 

Art. 72 É defeso à parte discutir, no curso do 
processo, a incidência ou o quantitativo da correção 
monetária, se essa questão já estiver preclusa. 

Art. 8R Prescreve em 5 (cinco) anos o direito a 
cobrança da correção monetária. 

Parágrafo único. Aplica-se a prescrição inter­
corrente aos processos em curso. 

Art. 92 Provado que os juros de mora não co­
brem o prejuizo, e não havendo previsão de pena 
convencional para essa hipótese, o juiz poderá, justi­
ficadamente, conceder ao credor, às expensas do 
devedor, indenização complementar. 

Disposições Transitórias 

Art. 10. A quantia que, nos processos em cur­
so, figurar em real ou em unidade monetária ante­
rior, deverá ser corrigida monetariamente uma única 
vez, de acordo com o seguinte critério: 

- tomar-se-á por base a quantia,em moeda 
nacional, referente ao principal do crédito, na data 
da propositura da ação; 
. 11 -havendo, modificação, para mais ou para 
menos, do montante referido no item anterior, consi­
derar-se-á a data da decisão judicial que a admitir, e 
não a da propositura da ação; . 

111 - a quantia a corrigir será dividida pelo 
FRJO - Fator de Reajustamento Judicial de Obriga­
ções, que figura na Tabela anexa à presente lei, re­
lativo à data considerada como base, promovendO­
se a posterior multiplicação do quociente encontrado 
pelo último Fator de Reajustamento Judicial de Obri­
gaçõeli' constante da aludida Tabela. 

IV ..;. Os percentuais relativos a eventuais juros, 
multa e honorários de advogado ou de perito serão 
calculados sobre a importãncia corrigida monetaria­
mente constante o disposto neste artigo. 

V - A correção monetária das custas e emolu­
mentos judiciais obedecerá ao mesmo critério de 
atualização do principal, tomando-se por base a data 
da sua fixação ou a de seu pagamento, se efetuado. 

§ 12 Qualquer das partes poderá impugnar, no 
prazo de 10 (dez) dias, o resultado da atualização 
prevista neste artigo. 

§ 22 A impugnação será autuada em apenso, 
ouvindo-se a parte contrária no prazo de 10 (dez) 
dias. . 

§ 3R O juiz, em qualquer caso, proferirá decisão 
sobre o valor resultante da atualização, da qual cabe 
Agravo de Instrumento. 



Maio de 1998 DIÁRIO.Do SENADÓFBDERAL , Sábado 16 08531 

Art. 11. ÉI nula de pleno direito qualquer estipu- "Art.:!lI ................... ~ ........................... .. 
lação de reajuste ou correção monetária Judicial em .................................................. ; ........ ... 
desacordo com o disposto no art. g!! desta Lei; § :!li A drvida ativa da Fazenda Pública 

Parágraf6 único. Não se aplica a proibição des- . compreendendo a tributário e a não-tributá-
te artigo a cor:'tratos firmados com base na Lei nll ria, abrange juros e multa de morji e demais 
9.307, de 23 de setembro de 1996. encargos previstos em lei ou contrato.' 

. I Disposições Final. . Ãrt:'~":::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
Art. 12. O art. 26, § 211, do Decreto-Lel nll 3.365, .............. ; .............................................. . 

de 21 de junllb de 1941, pasSa a viger com a se- § 411 Somente o depósito êm dinheiro 
guinte redaçãd: na forma do art. 32, fàl cessar a responsabi-

"krt. 26. ...............................................Iidade pelos juros de mOra." I . 

L........................................................... Art. 15 Os parágrafos 111 e :!li do artigo 32 da 
§ 211 Decorrido prazo superior a um Lei n" 6.830, de 22 de setembro de 1980, passam a 

ano, fi contar da data da avaliação, o juiz ou constituir o parágrafo único do mesmo artigo, que 
tribun~I, antes da decisão final, de oficio ou passa a vlgercom a seguinte redação: 
a reqJerimento da parte, poderá detel')'11inai" "A 32 
a revi~o' da' avaliação, para assegurar-se pa~gr~fo···Ó~i~:··A;;<;~···~ .. t;ãri~it~ .. ~;;, 
de qu~ o montante da indenização não dis- . julgado da decisãp, o dePósito Será devolvido 
crepajdo preço de mercado do bem objeto ao depositante ou entregue à Fazenda PÚ-

. J' da desapropriação. " blica mediante ordem do jurzo competente .• 
Art. 13. Os arts. 471, inciso I; 604; e 890, § 111, i 

do Código dei Processo Civil passam a viger com a Art. 16. O parágrafo único do artigp 13 da Lei 
seguinte redação: nll 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a viger cóm 

l a seguinte redação: , 
Art. 471. Nenhum juiz decidirá nova- "Art. 13. Parágrafo único. Enquanto o 

rnentJ as questões já decididas; relativa- fundo não for regulamentado, o dinheiro fi-
mentJ à mesma lide, inclusive no que se re- cará depositado em estabeleci~e~o oficial 
fere ~o valor monetário da condenaça-o, que d rédit" ' I I ec o. i 

não pPderá ser alterado, salvo: " . A 17 O § 211 d art. 214 da L .. 11 8 069 d 

valor Ild·~a~:c::60o::n::d~e::n~a:~;O:~~d::e:~pe:::~n::d:ie;r~a:ipe~~n~a~~s::::d~:e~ ::.,:i'" de ,..o, ;:.... a yi"., ;: a ;.,.;..: 
Y'" "Art. 214 ................................. : ............ . 

cálculo aritmético, o credor procederá à sua. . ................................................ , ............• 
exec~ção na forma do art. 652 é seguintes, . § 211 Enquanto o fundo não fcir regula-
instru'indo o pedido com a memória discrimi- mentado, o dinheiro ficará depositado em 
nada :do cálculo." . . estabelecimento oficial de crédito." 

: .............................................................. Art. 1 B. O artigo 55 a Lei nII 9.099, ~ 26 de se-
: ............................................................. . 

I~A~~ ~~ta~d~~~ .. d~·~bri~;Çã~··~;·di~ 
nheiro, poderá o devedor ou terceiro optar 
pelo depósito da quantia devida, em estabe­
lecimento bancário oficial, onde houver, si­
tuadÓ no lugar do pagamento, cientificando­
se 01 credor por carta com aviso de recep­
ção, assinado o prazo de dez dias para a 
manifestação da recusa." 

Art. 14] Os artigo~ 22 , § 211 e 92, § 42 , da Lei 
nll 6.830, de/22 de setembro de 1980, paSsam a vi­
ger com a seguinte redação: 

tembro de 1995 passa a viger com a seguinte redação: 
I 

"Art. 55 A sentença. de p'rimeiro grau 
não condenará o vencido em custas e hono­
rários de advogado; ressalvados ps casos 
de litigância de má-fé. Em segundo grau, o 
recormte, vencido, pagará as custas e hono­
rários de advogado, que serão (ixados entre 
10% (dez po cento) e 20% (vinte por cento) 
do valor da condenação ou não, havendo' 
condenação do valor da causa." 

Art. 19~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
. publicação, aplicando-se, imediatamente,: aos pro-
cessos em curso. 
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Art. 20. Ficam revogados os §32, 42, 52, 62., 7º- e A questão que surge é atinente à morosidade 
gg do artigo 175 do Decreto-Lei n2 7.661, de ~~1 de das decisões. Seria injusto que o retardamento da 
junho de 1945; o artigo 19 do Decreto-Lei n9 858, de entrega da prestação jucidial prejudicasse a parte 
11 de setembro de 1969; às Leis ngs 6.205, de ~!9de credora. A respoSta a essa questão se encontra na 
abril de 1975, e 6.423, e 17 de junho de 19n, (I srti- faculdade . dada ao magistrado para ~.!'llicar multas 
go 22 da Lei n2 6.515, de 26 de dezembro de 119n; ao litigante de má-fé (Código de Processo Civ1', arts. 
o artigo 39 da Lei nl! 8.1n, de 12 de março de 1'991, 16 e 17), com sua extensão aos serventuários eia-

'. a Lei nli 6.899, de 8 de abril de.1981; o artigo .. 15da quele Poder (CPC~35),' e aos peritos (CPC-424). 
Medida Provisória n9 1.540-23, de 11 de abril de Além diSso, a proposta ora submetida ao exame dos 
1997, e as demais disposições em contrário. ilustres Pares contém; rio art. 8g, a previsão de inde-

Justificação nização cOmplementarão credor. 
Com essas considerações, conta-se com a 

chancela dos ilustres Pares à proposição. A correção monetária foi inStituída, oficialmen­
te, em 1964, com as Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional - ORTN, pór transformação das 
OTN, como forma instrumenalizada, pelo Poder Pú­
blico, de disciplinar a defesa da moeda e propiciar o 
justo pagamento ao credor, inobstante o tempo de-
corrido desde a formação do crédito. . 

Vã foi a declaração de sua extinção, também 
oficial, em 1986, com o advento' do denominado 
'Plano Cruzado'. É que a mecânica de correção ha-. 
via-se entranhado de tal foima no quotidiano brasi-

. Jeiro que o simples ato de declará-Ia extinta não foi 
suficiente para extirpá-Ia dos procedimentos finan­
ceiros. Pior: haviam-se criado dezenas de índices, 
todos justificados pelos prazos, natureza ou ativida­
des a que se aplicavam: INPC, JPC, ICV, PPCA, 
IGPIDJ, JPA, ICVM, CUB/SP, TR, UFIR, OTN-ORTN­
BTN, Unidades Fiscais de Referência estaduais e 
até mesmo o dólar norte-americano. 

A distância que se formou entre os valores de­
correntes da aplicação desses índices e a própria 
realidade, levaram e têm levado, até hoje, a absur­
dos jurfdico-financeiros inaceitáveis, eis que a mag­
nitude de certos débitos, se corrigidos, suplanta, 
muitas vezes, as grandezas das próprias dívidas ori­
ginais e, em alguns casos, a soma dos capitais dos 
entes devedores. 

Em 1995, com a Medida Provisória ng 1.S03, 
houve nova desindexação da economia. Na oportu­
nidade, deu-se a renovação implícita. da Lei n9 

.6.899, de 1981, que até então disciplinava a corre­
ção monetária. Restou, igualmente, proibida a vincu­
lação, para efeito de reajuste ou atualização da 
moeda, a índices ou unidades monetárias de con1a. 

Diante desse novo quadro do mercado econô­
mico-financeiro nacional, não é justo que, no âmbito 
do Poder Judiciário, ainda se perpetuem os cálculos 
de dividas processuais, ensejando' a perenização 
dos feitos, especialmente no que tange aos precató­
rios. A proposta visa alcançar também aqueles pro­
cessos e fazer com que os pagamentos sejam con­
cebidos e realizados em moeda corrente, sem a .utili­
zação de vlnculos corretivos. • .• 

Sala das Sessões; 7 de maio de 1998. - Sena­
dor Artur da Távola. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NR 9.307, DE 23 DE SETEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre a Arbitragem 

DECRETO-LEI N2 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941 

Dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública. 

Art. 26. No valorde indenização, que será con­
temporâneo da avaliação, não se incluirão direitos 

. de terceiros contra o expropriado. 

§ 2Il Decorrido prazo superior a um ano a partir 
da avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão fi­
nal, determinará a correção monetária do valor apu­
rado, conforme Indices que será fixado, trimestral­
mente, pela Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República. (5). 

Código de Processo Civil . . 

CAPiTULO" 

Do Inventariante e das declarações 
preliminares 

Art. 471. O termo de inventariante conterá: 
I. O nome, a idade e o estudo do inventariado, 

a indicação do dia e do lugar'do seu falecimeryto, e a 
declaração de haver ou não deixado testament(). 

. , . "." , ~~ 
, . 

••••• eee ......... e ••••••••••••••••••••••••• ee ••••• ~ ......................... ~~ ••••••••• 
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~ . I TITULO XXVIII . • ............................................................... ," ................... . 
Da no~eação e remoção doà tutores . Art. 911 Em garantia da execução, Wlo valor da 

.~ ecu~. . divida, juros e multa de mora e'enêàrg~s indicados 
na Certidão de Olvida Ativa, o executado i poderá: • .. · .. ·· .. ·· .. · .. ·· .. ·I'· .... · .. ·:· .. • .. · .. · .. ···· .. ·· .. ··:~ ...... :·· .. · ............ . 

Art. 604. Ocorrendo causa para a remoção do tu­
tor, ou cüradO~, este poderá, mediante representação 
dO órgão do Ministério Público, ou portaria dO juiz, ser 
provisoriamente suspenso da administração da peSsoa 
e dos bens dO~~uteladO, ou curateladO. 

Notas ~ VideC6dig~ CiVil, arts. 413, 418, 419, 
428, nlls I e 11

1 

445. 
- Vide Q6digo Penal, arts. 69, n!! 111 e 71. 

. - Vide Consolidação das Leis do Trabalho, art. 
437 e § único] . . -.." .,.. 

Parágrafo 111 Autuada a representação do ór­
gão do Ministério Público, ou a portaria, do juiz, o tu­
tor, ou curadbr, será intimado para, no prazo de 5' 
(cinco) dias, que correrá em cartório; responder à ar-
güição. " . 

Parágrafo 2º Findo o prazo, o juiz designará 
audiênc;a pafa instrução' e julgamento, na qual pro-
ferirá senten~. . . 

. I· .; 
········Ã·~:·~l·~·~·~·;;·~~~·~~··;;i~~~·~~~;~~;~ 
vo, a ex~o instàurar-se-á nos aUtOs suplementa­
res, e, Í1ão osl havendO, por meio de carta de sentença 
extraída dos JLitos pelo eSCrivão e assinada pelo juiz. 

§ 111 A tarta de sentença deverá conter os se-
. I '. 

guintes requisitos: 
I-Aut~o. ..' , 
11 !! PetiÇão inicial e procuràções cio autor e dO réu. 
111 - Contestação. ,~.. . 

. I 
IV - Del'pacho saneadOr. , .. 
V - DeCisão exeqüenda .. 
VI - De~pacho de recebimento do recurso; 
§ 22 S~ tiver havido habilitação, a carta deverá 

conter a res~iva petição e a sentença. . I 
.... ~.~;.~~.~:J;;:.~.~.;;.~.~.~~~~~~~.~~.~~~~ ..... 

./ Dispõe sobre a cobrariça judicial da 
. Dívi~a Ativa da Fazenda Pública,' e dá ou-

.. . tras Iprovidê~ci~S. : " 

:·······~~~·;~·b~~~~i~~~··D;~i~:~:A;;~~:~~·~k~~~~·~·~~'I;~ 
ca aquela' dbfinida como' tributária Ou não tributária 

I . 

na Lei nIl 4.320, de 17 de março de 1964, com as al-
terações po~teriores, que estatui normas gerais de 
direito financeiro para elaboração e éontrole dos or­
çamentos el balanços da União, dos Estados, dos 

M""lcIp~, 1 do Di~riIo Fede.... ' 

y • .....' I j' ., w. 

. . I - efetuar depósito em· dinheiro, à ordem do 
Juizo em estabelecimento oficial de crédito,' que as-
segure atualização monetária; . . . . . 

. "11- oferecer fiança bancária; " .. ; ." .. 
111 - nomear bens à penhora; obSérvada a or-

-<tem do artigo 11' ou . , ..... , .' I"· :.f." .~I . 
"" , I.." _ ":. _ ~ _ , ....... 

. ~ IV;... indicar à penhora bens oferecidos por ter-
.' cêiros e aceitos peia Fazenda Pública;- .,.,.'j) '. 11 

~ .. ~. ~-"",.~."j.~.'\Ij'-
§ 111 O executado só poderá indicar elo terceiro 

. oferecer' bem imóvel à penhora com o cônsentim'en­
to expresso do respectivo cônjuge: '" 0' .,.,:;..! _t • 

• - ,. • .j. 

§ 211 Juntar-se-! aos autos a prova do depósito, 
da fiança bancária ou da penhorá'dos ~ensdõ.exe-··' 
cutado oLi de terceiros. " .... :'. ',I . c, :. J"j . 

§ 311 A garantia da execução; por meio de 'de­
pósito em dinheiro ou fiança bancária, produz os 
mesmos efeitos da penhora. , ; .;: 

§ 42 Somente o depósito em dinheiro, na forma 
dO artigo 32, faz cessar a responsabilidade pela 
atualização monetária e juros de morá. r . 

§ 52 A fiança bancária prevista noincii;o 11 oba­
decerá'às'condiçóes pré-estabeleeidas pelo Conse-

o lho Monetário Nacional. '> - '~ ", ( +'.. . 
> ~ r' _.}":- , ." :. ri 

§ 6\1 O executado poderá pagar parcela da divi-
da, que julgar incontroversa, 'e garantir a execução 
do saldo devedor. . :,. -I. " .'. , -

.. . .-. "'f'-. ~:I ;) 

Art. 32. Os depósitos judiciais en1dinheiro se-
rão obrigatoriamente feitos: ," . I, • 

•• I • • • ,_ 

I - na. Caixa. Econômica Federal,. de acordo 
com o Decreto-Lei nll 1.737, de 20 de dezembro de 
1979, quando relacionados com a execuÇão fiscal 
proposta pela União ou suas autarquias,;.. I 

11- na Caixa Econômica ou no bancd,oficial da 
unidade fedérativa ou, à sua fa/ta,'na Caixa Econô­
mica Federal,' quando relacionados com execução 
fiscal proposta pelo Estado, Distrito Fedê~I, Municí-
pios e suas autarquias. . 'i 

§ 11!Qs depósitos de que trata este artigo estão 
sujeitos à atualização monetária,' segundo C>S índices 
estabelecidos para os débitos tributários federais; .'l 

~ " ..... " . ..,.~. 

§ 21!Após o trânsito em julgado da decisão, o 
." .. ' . . t··· ... ',' 

depósito, monetariamente atualizado;' será devolvido 
'. j" ., o,, ~ "."..... 

ao depositante ou entregue à Fazenda Pública,'m8'-
diante ordem do Juízoéompetente. '. - •. ... 

I 
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LEI NII 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985 condenação ou"nãohã\'endo condenação, do valor 
corrigido da causa:':'n ,V", ' 

"'~, '.Dlaclpllna.,aaçio civil paHlllca de 
...... '':-~Pon.àbllldacle ,PGt:,danos causados, ao 

_ melo amblente"ao consumidor, a bens e 
• dlraRos de valor :.rttatlco, esNtIco, hlsteS-

", ' rico, turfallcO'." p8Jsagratlco (vetado), e 
"< ' "dali outraspr~~!1~~s. " 

" -;,",-''''-"''1.,, . _ . 
• 'n ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

, ,Art.13. Havendo corideOação 'em dinheiro, a 
indenização pelÓ danGé8usadO reverterá a um',tun­

, do gerido por um' Consellíd 'Federal ou por Conse­
, , lhos Esiaduáis'decíue.~ftl~iptlrão nece.ssarialTlente 

'o'Ministério PúbIiCo<erep~sentantes dacomunida-
'lde,'sendó seus'r8Cursosdêstlnados à reconstituiÇão 
'dos bens'leSados. ,', ',,",,' " , . ", ' 

. ",-I 

, ' lEI NII 8.069, DE',13 DE <JULHO DE 1990 ,," 
r;, l', ,,",' DI8P68~l~'~ da'~ e 

, do AcÍaI8acenté'. 'dali ôutraa provIcIInCÍ8a. . ~. ...................................................................................... 
... \,.]T' .'-,'.~ I. ,i·T; j;', "'-J'~~ _ ":' ','" ":;. 

Art. 214. Os' valores -das rriuhas révarterão ao 
';'fÚildo gerido,'pelo CÔnselho dos Direitos da Ciriança 
, 'edo,Adolescente dOr8spectivo municrpio. 
, ::"'§'1Í1 AiínunaailãÓ'r8Colhldasaté·trinta dias 

.~ ~ o trânsltôem julgado da deciSão serão exigi­
das atravésdeexecuçã9 promovida pelo Ministério 
Públice;nos mesmosàÚtós; t8cultadif igual Iniciativa 

'aos demaisIÉtgitimàdós."· , ,.,. , 

-,',. ! "§211 Enquanto o'filncio não"for regulamenta­
;J{ do;;',ô\ dintieiro 1 ficará depositado \ em 'estabeleci­

mento oficial de crédito" em conta com corir'eÇão 
, ,monetária.,:: , ' ,,,_,', ", ~ 

.• :~ :io.! .............. ':.~-:. .• : •••• ~ •• ' •••• ;. •••• ~ •• :.;~' •••••••••••• ~~ .••• " ••• ~: .......... -; •••••••• 

;,cr"'~LEI NII'9:099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 
~f,--: ~.:-1 ""..:"'",~'(ü·~· , ~"., . :', ...' . 

'. , .. fI,': (r •• ;~ap&uobre 08 Juizados Especiais 
',:> :1:'.1 ' C?r".el~ e CrimInais, e dali outras provld6n- ' 
, "c/aa., • ,. . ~~:, 

.................................................................................... 
'. Art. 55. A sentença de primeiro grau não con-

denará o vencido em custas e honorários de advo­
gado, resSalvados os casos de litigância de má-fé. , 
Erri segundÔ grau, o recorrente, vancido, pagalá as 
custas e honorários de advogados, que serão fixa-

, dos entre dez por cento e vinte por cento do valor de 
.' .' '-

. ~ " :' ,,;,:,q {.~ r 

Parágrafo úniêo;.Na execução não serão con-
o' '. ~;,~;-,- o!', "1 

tadas custas, salvo quando: , 
I - recOnheeidâ ~'Iitigância de má-fé; , 
11 - improcedentes os embargos do devedor; 
111 - tratar-se dê:,execução de sentença que te­

nha sido objeto deireéulSO improvido do devedor. 

DÊêRETO-LEI NlI7.661 
DE ~t[)I:,JUNHo DE 1945 (1) 

, ~ ' .. ~, . 
, " ~ Lerda Falências 

O Presidente da República, usando da' atribui­
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, de­
'ereta:.' ,,/. :,!C 

................................. i.'.~ ...... ,; .......................................... . 
'I:.-- , . '~ ~ l. ",'o 

Art. 175. O prazo para o cumprimento da con­
cordata inicia-se na data do pedido do ingresso em 

. ·jurzo. , '." ... 
""", '. ':I, 

PárágrafoúnlcO.Odevedor. sob pena de de-
cretàção de falência, deverá: 

,," I - depositar,emjurzo, a quantias correspon­
, • dentes às prestações que se vencem antes da sen­
i" -. tença que conceder, a Cóncordata. até o dia imediato 

aos dos respectivos vencimentos, se a concordata 
, for a prazo; 'se à vista as quantias correspondentes à 
. porcentagêiTidéVida aos credores quirografalirios, 

dentro 'd~)trinta 'dias seguintes à data do ingresso 
do pedido em jurzo; " 

1/ ,,.., pagar as custas e despesas do processo e 
, a remuneração devida ao comissário, dentro dos 

trinta dias seguintes, à data em que for proferida a 
sentença de concessão da concordata. .. '." , ~ 

................ ,õ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

,. 11".' 

',' ,. 'ir;' ," DECRETO-lEI NR 858 
, ·DE 11 DE SETEMBRO DE 1969 

, , ,; " DIap6e sObre a cobrança e â co.,... 
çi~ moneta1irla doa débitos f/aca/e nos ca­
'. de falência e dali outras providências. ,. "'.i -.. t,':. • . 

,Os Minisiros da Marinha de Guerra, do Exérci­
to e da Aeronáutica Militar;"usando das atribuições 
que lhes confere o artigo 111 do Ato Institucional nll 

'12, de 31 de agôsto de 1969, combinado com o § 1R 

do artigo' 2R do, Ato Institucional nll 5, de 13 de de-
, , zefnbro de 1ges, decretam.'!.-, 

Art;,~R,Á correção rOOnetária dos débitos fiscais 
do falido será feita até a data da sentença declara­
tória da falência, ficando "s~spenSa, por um'ano, a 
partlr~de~ data~",;;~'! • "~;~,-
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§ '111 Se êsses débho~ 'nãi>',forem liquidados até • épocaspr6priaS assim definidas em leil acordo ou 
30 dias após b término do praio preVisto neste arti- ',;: oonvenÇão coletiva; sel'itençà normativa ou !cláusula 
go, a corieçã6 monetáriiPs~fá'kIculada até a data .:,<, êonttatuáPSofrerãô:jUIÔ$'dé· moia equivalentes à 
do pagamentO incluindéH);~i1ôdó em queestêve':;TRD actimüladá' rio1 perfodo compreendidd entre a 
suspensa. I ':i: :; F,I""" ,. "";'datadiiVéncirrieniÓ{~ óbrigàção e o seu efetivo pa-

§ 211 Nas falências, decretadas há mais de 180 "~I' gàírientô. ,<)~";,,,p::!,~,t:. "; '.'.' , .: 

dias, o ,prazo I para a liqüidação dos débitos fiscais, ,,' ,§ 01 11 Aos déBitoé'tiabalhistas const~tes de 
com os benefrcios de qU9.iI@ta.,este artigo será: de condenação, pela Justiça do Trabalho ou decorren-
180 dias, a CI,mtar da d~ta"de ,pl'blicação dêste De-' tes dos aeordosfeitos, em reclamatória trabalhista, 
creto-Lei. I O'), :~h·.·,·' :'.:Ciuando',nã:o. cunípl;dós,nascondiç6esHomologadas 

§, $11 O pedido,~~}boJ6ÓN:tata suspenssiva .,:;,9~co~~~~!e~ d9,t~rr1lP,~de 'concil.~ção, serão acres­
não Interferirá na falênciardos;,prazos fixadosnes- •• w9~dos,~!l0~),!JrosA~~rwl)!l previstos no ~put, juros 
te artigo. l' . .. " "'_""'", nc" • _.... "..:r,P'7~ u'!!jlx.!!. ~nt~ ~:~" co~~dos do laju,izamento 
.............................. ~ .. ; ... ~ ..... :.:~.:::~ ......................... ;.....,' da rec!am.atória eap'lic.a,dos pro rata .dle, ainda que 

. I '0' ,-".,. , -.' .. enão eXPli6ítádOSna sentença OÜ no· termo de eonci-
LEI NII6.423, DE' 17 DE JUNHO DE 19770\":': .liação. ," " ,I' 

• . 'IEstabelece 'base 'para correÇão mo- ";';,", § ,2~:~ªhiP,Ót~t.~'(jeà data de vencimento das 
, netátla e dá outras.providênclas._. ·~~1>briga~~i9~,qul:I'tt#~~it~~t~,â!1igo.sàr ~nterior a 111 

I "'" ,:r}:,; r·r ,'-, "i 'i 1,.ê.:,~O:J;l· '''de fevereirO~de 1991, osjiJros de moralserão calcu-

.... · .... ~~;·~~·Ib .. ;~~:·~~;;~·~~~~,~~;~.:.:~.·~·,~.;.;~.:,.;; .. [...... ,.~o~iN.~i~~~~i~rr:~~ C~~~:tn~i:Ju:~:d: 
. Estabelece "ai deacaractetlZâÇão:'do data:de ,!í)nCi.i1!.',ltoJ~iobrigação.e 3,1 janeiro de 

~_ 881á~lo.',mrnlmo ",como ;·fato{,'ête·;êo.~aó ~ .. J~.91; ,.~ j~~~p't~.::~,rpUJ\~~~,~~Qtrf! ~ ~ dei fe-".~~iro de 
netá .. ....,.. , '1991 esi!iu'efêtivôpagamento. 

mo I ria e a~;pal'!igrafo;únlco .,".,:.! ,",.,·:,Hu·~ .. -'"' .. '"O';''''''' -' .,' ~, .. i 
·ao atuDO 111 da 1e1·,número·6~147,'d.;29j·:de ........ : .............. : .......................................................... .. 
novembro de 1974. ;';' ,.::,) 'i;' ,':to'; .... " LEi'Ná.6.899, DE 8 DE ABRIL De 1981 

I ,":. l .. ' ~::.- ::~'\~ ,1 "..,.L J .. "~.;.~'<'. ';.. (-iA ' . .?t~: ~-::;"':" --.~~.t~:l ':;;'H~'"'' -'.' .. ~t·-v c .... ., .. "··~·,- '-.. ,... '; 

, ........ · .. ·;· ...... i .. · ...... : .. : .. ·;;:.;::· .. :.:·.;·;;::;:~~;:;..;!.:;;.·,'.~::~~.~:;;:.... ,.,,":1;';: ..• ;,) ~J!Jú:Determlna:,a .,apllcação Jlacorreçio 
. LEI NII 6.515, DÉ 26 DE ÔÉZEMBRQ'DE.i9iimonetárla nos. débitos oriundos de'decl-

. I Regula 08 casos de . á'~O'UÇiO;~~ :'. ", .:: ~~ 1114~~I,e ~,<Outra8 providências. 
sociedade conjugai e· do.,Lca.mento, ,:: .. '.;t: .. ; ..... ;;';.ni);~i::' ••• ; .. ; ..... ;.; ..................... ,.; .... L ...... : ..... . 
seu" efeHose.respectlvÓSpi'0Cü808, e '1;<,,:; ~fJ1I~bjbA PFtOVlsORIA NR Ü1b.23' 
dá o~s provldênclas."·:!"" ';:: ",', ",',' p",.~;:;: 'il'r,<r';bÊ'11'ÓÉ 'ABRIL DE 1997 ' I·· ~ v":J fJ'~ ~ '!.f'" ~ ". ... :"'·r:=';) ~J');~~:'. ;.~".:', ~. "'>1,', .... ~, --~ ~ -' , • : • 

........ ~~ ... ;;r~~~~ .. ~~;~~ .. j~~;~i~: .. ~:·p;;;;~~~ ~;:'.~'.'~ '~,~=,.::.t=.= 
. alimentíCias,1 de qualquer natureza; serão corrigidas .".~ ....... ;.~.;:; ........ ; ....... ; ........... ; ..... ;.; ....... ; ... ; ............... . 
rnonetariam~nte na forma dos rndices,de atualização ' .. I 
das Obrigações Reajti~táveis do Tesouro NacionaL-:- Art. 15., Permanecem em vigor as disposições 
ORTN. 'I:' " .. " .'" . legais relativas à"correÇão monetária d$ débitos tra-

Parágrafo úniêÕ::'NoêâSO'dõfnâeFpagarnerrto balhistaS;~débitos resultantes de deéisão judicial, 
das referida/; prestaçõàs no venciméntc>:' o devedor de débitos relativos a ressarcimento ernVirtude de 
responderá,lainda, por Custas e honoráriOs'de advo- il'iadimplêm'el'itó de obrigàÇÕ9s contratJaise do pas-
gado apurados sim'ultaneamente., ~ _::':'<.\ ,'o:! _' , sivo ~e émp~~ e instituiçõés sob os regimes de 

, I, J l' .': ,:".,,'<'.. concordata, falência, intervenÇão e liquidaÇão extra-

· .. · .... ~~;·~~I·~.·~·;;:·~~ . .',:,<.~;.;~·~·~·~~~~~·Ó~.'·.:'1< .. ·~."·~"·.·.:"" judicial.. " .' ~ i 
, _ .- ................................................................. 0' ••••••••••••••••••••• 

, : I 
.' Estabelece regras para" .. ":: ....... ;..;....-~ . ~...l_ . , . " r .. ................... ' " · ·,(1iS Comissões de Cons~tuição, Justi-

,::";' ção ~~: e dá outras ~ . ça e Cidadania';" decisão temiinativa.) 
_I.. !" .... ,i,),J ~ r • • .. .... -. -,~.,~ .. '::'- ' ..... ~ '~, ~ 

· .... · .. ih:·;l~~·débi~S~·~~~I~;~~·~~·~~~i~~~;·'~~:. . . . ,i ,i·. 
tureza, qua~do não satisfeitos pelo empffigador. nas Publicado no DIMIo do Senado Federal, de 8-5-98., 
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TABELA ANEXA AO PLS 99/98,-~ .. ,· 
._".,.~._ •• ,_ o, 

i ... 
t· ... 

n .... ..." ~ - ..,..' . . . I' 

"' '., 

" 
.1: . 

. 1 •. "" •• ...,..., -00 '."""'" 
~, " "" . -.- ' .... 

, .. , . '. 
. -' .' '. l.iuzelro· '. -- . '~"1964 i fuiho 10000.0000000 . ~ ;" ! :-\~osto " _ .'.. 10000.0000000 

'., . ~. . 10000.0000000 
~~ _. ,"",~.+::- ............. _~:~, d.:, " I Outubro, • ' .. _ ... ,.10000.0000000 
... ...." _-\o'l\ ,- ) '" '.>~ 1:-:-: ovembro , ,.~~~.I ... _, 10000.0000000 

l~ "r I'J .. 
~ . . . . - - - .. '.. ... I Dezembro., _ ,_ .. ' 10000.0000000 

1\ j", .... -. ,..~. i 
.~~-~~.~-~ .. _~~-~ .. ~.~-'=-~~. --~'-~'~"'~~~~~'----~~--~--~~~~----~ 

19ó5. " .. . i f .1I'lelro "" ... ',. 11300.0000000 ~ .,!, .... 

•• ~ o'r .~ " ".', , I. FevereIro, _~_"' _,., .. _' .• 11300.0000000 
'., .. I \1.m;o- '" ," ". ,.11300.0000000 
.,'.':; .. --\bnl .. 13400.0000000 . -. ~ .... 4.'" ~ ... 

13400.0000000 
.. . I 'J . unno .. J •.• !. __ ..... __ .. 13400.0000000 

, 
,. I J uiho - . 15200.0000000 

-" ' .. i.Agosto ... , " .15200.0000000 
. .{' ~"~ f ~ . .j- _ 4' '" ~ f" "'1 Setembro· •. ". " •.. 15700.0000000 

. "'''i Outubro· . . . ,15900.0000000 
r :1 i\ovemoro--.. , .- ..... ·---16050.0000000 .. , 'i Dezembro 16300.0000000 

. 

1 J.melro-- 16óOO.0000000 
, ' 

i FevereIro" .. ' ·····17050.0000000 
l\l,lrCO • 17300.0000000 
: Abril 17600.0000000 

. , ! \Ialo '18280.0000000 
" Jlihno ' .. 19090.0000000 

I Julho . 19870.0000000 
i Agosto '20430.0000000 
, Setembro 21010.0000000 
I Outubro 21610.0000000 
I :\ovembro 22180.0000000 
I Dezembro 12690.0000000 I 

. 
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~10EIDA i ANO_ 
. f-' 1 .! . 

Cruzêiro - . '1967 
Cruzêiro.novo 

, 
-: ..... 

., .... 

I." ' 
i 
I, ;' 

.. ,.;..; .. ." ... . .... 
DLNUO DO SENADO FBDBRAV· 

i \IES .'. 

'< 
... ' .'. : Janeiro 

. ': 'Fevereiro . 

. '. "~,i AbriL 

, : Junho 
"', 

. 

I 

SábadO'16 08537 

23230.COOOOOO I 

23.7800000 
24.2800000 
24.0400000 
25.0100000 I 
~- '600000' _J... i 

26.1800000 ! 
I, " .-.', ',. :.: . 26.8400à00 

-I' , -: -
'. o" I

· . 

'"'(,: . 

" !. 
. _ . '1968. 

. ~:- . - ~.' 

i' 
I 

." l 
:,; ·l·'· ;.. . I" ,. 

'. ...:.; .... :.&.'; .:<. . 

\ I 
1 , 

..- ... ...... ... 
_ .-1'" , . 

. '.! 

'. 

j_ o. 

I . 

i . I 

I 
. ... 

I 
, . 

! 

i ·1969 

J Setémbro ~- "-000001 _i; .. ::> _ 

i·Outubro ~. I - .. ' 2:-.38000001 
-, .. _,o I Novembro , .... ,', I' . ,27.5700000 
.',,: .,." i,bézeínbro , . I ' .. " 2:-.9600000 

·Õ 9 

iJaneiro .1.
' ..... ' , ..... :8.4-800000, 

:8.9800000 : 
.', . 

1 29AOOOOOO I .' 
'. :9.8300000 

30.3900000 : 
,~i Junho .. · 31.2000000 I 

32.0900000 I 

·;I·A'gosto 32.8100000 ' 
c I Setembro· · 33AIOOOOO 

i Outubro I · 33.8800000' 
,! :'-!ovembro - I· · 34.39000001 
·L Dezembro 34.9500000 ! 

',. i ' lanelro 35.0200000 
: Fevereiro , .. ,I 3ó.:700000 : 

'''1' \larco !. 36,9100000 I 
! Abril I 37.4300000 
i \ldio..'· i 38,0100000 

.' , lunho I 38.4800000 
. i Julho I 39.0000000: 
'! :\gosto . 39.2700000 I 

Setembro 39.5óOOOOQ , 
I _ I Outubro 39,9200000 

~~,Ir-__ ~"L,~~I~~~~ __ ~ __ I~'=~~o~v~en~1~b~ro~ ____ ~ ____ ~4~0~,5~7~0~00~OO~: 
1 '1 - . . i Dezembro . i -+ 1.4200000 ' 

,j.! " 

-;:.r'· 

. . 
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,I 
I 

I \IOEDA 

11971 

J 
I 

I 
I 

,'I .• 
". ·1 I .. '11972 

I I 
J I. 

.. 

" ~vIÊS < 

Fevereiro 

i \1arço 

: .Abril 
., , : \Iaio 

';'; Junho 

.. ':": Julho 

. ,~, '.: Agosto 

" '" ,i Setembro 

. -: Outubro 

;'\'ovembro 

"',: Dezembro' 
, , .. : ". 

"-,: Janeiro 

.; , i Fevereiro 

',' '1 \1aia 

'! Junho 

"- 'f'Julho 
. .: :~gosto 

, ,": Setembro 

: Outubro' 

" i :--':ovembro -

",. !'Dezembro 

" j.meiro 

"~'i Fevereiro 

i \larço 
,i .-\bnl 

I \laio 

' .• 1 Junho 

I'Julho. ' 

I 'Agosto 

i Setembro' . 

I Outubro 

I \ovembro 

I Dezembro 

Maio de 1998 

,I F.-\TOR 
I • 

,'~ I ' -1,2.3500000 

43.3000000 

.1 .. 44.6700000 

, I,··" , 45.0800000 I 
,/ :---, 4S.5000000, 

_ I ~ , , 46.2000000 I 
, I ; 46.6100000 I, ' ,>- 47.05000001 

. I "4~.5100000 I : 

". I 1 
, I. '. $0.5100000 1 

I f 52.1200000 I 
I ?2.64000001 
I 53.2500000 I 
1 ,,54.0100000 I 

, I --.55.08000001 
56.1800000 1 

57.3600000 I 
58.6100000 I 

, "59.7900000 1 
-- 60.7700000 

I ' 61.5200000 

1 62.2600000 

I 03.6900000 

I 63.8100000 

I , 64.6600000 

1.- 65.7500000 
J, 66.9300000 

'. ../ ~- 67.8900000 

/ 08.4600000 

I . -b8.9500000 

I 69.6100000 

1 :-0.0700000 
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• ~ oi ~ 

\ K:ED.-\ , , /\;\0 MÊS FATOR i - ,-

-, I - , I I 
;,. ·'1 , 1973 Janeiro I 70.8700000 , -. - .. --

.I . , -, Fevereiro 71.5700000: . --
.1 " - - - , 

Março I 72.32000001 --
, " - . ";,: Abnl 73.1900000 . -

. - . - , 'Maio 74.0300000 
• .. I - - . Junho 74.9700000 , 

"'" I • ! .. - 1. 
-- Julho 75.8000000; 

I . i' .. ... ;' -~ Agosto 76.48000001 
~ ~. '1 \' , , 

-:';'," . Setembro " 11-1200000 . . . ~ 
, , , . , ' .. Outubro 77.8700000, 
, 
~ I l OI 1. .• ' I Novembro I 78.4000000: -- - --

., ~ , -. 
" 

, Dezembro I 79.0700000' . I I 
·1 

, , 
1974 Janeiro , 80.6200000 -. 

I L 
, Fevereiro 81.4700000 

I I, 

, 
: 

, 
--. Março 82.6900000: 

r .,.1 . Abril 83.7300000' . --

-I · , , 

Maio 85.1000000 , · ' 

, I .- .. , , Junho 86.9100000: · - . 
I .', . Julho 89.8000000' 

. +~: _ .. . ' , Agosto 93.7500000 
- -- - _. 

", I 
, --, 

" . Setembro 98.2200000 ... ." ..... ' - , 
~ . 

! .' ~~.I. "" .i I ' .. , 
Outubro 101.9000000 . . ' 

• 1" ~. ' · , r-"'~ " N!,vembro I 104.1000000,' 
, I Dezembro I 105.41 00000~ - . -- " . -

\ I· , f: ': - I " I 
" 10-:; . Janeiro I 106.7600000 ' , · .. ./ ... ~ 

I ' -. --~ ;.. , , Fevereiro i 108.38()()()()Q 
-. 1 t ! Março I 110.1800000 

I r'f.; Abril ! 112.2500000 

I -. 
~ r .r,· I I Maio ,_ I 114.4900000 · " ..... 

__ •• 0.0 _. _. , , f· ""\ '.:":: I Junho 
, 117.13OOOOQ , 

- , ,·1· ' .I ~ I Julho ! 119.270000Q , . , 
.. '.,.'J; ::"> I I Agosto I 121.3100000 

" -. '1-' ' · ' .. ,:?- , I Setembro 123.2000000 , 
, , , i ... - .•. _"0 

., ',' ,\ ..... · " ,,' ,'if ~ .' _ ; - I Outubro 125.700000Q " , , , 
:~. 'I, " ,'-

, : I Novembro I 128.4300000 -- . , .. ---
, , 

I I;!\~, " " i Dezembro 130.9300000 ! 
. ~, 
-. --

'.' , 

i ' 
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\IOED,.1. i ,.:..NO , i \lES 

I 
11976 ., ·i 

" 133.3400000 
o Fevereiro 135.9000000 ' 

138.9400000 M.uço 
, 

-' . 1· I , . ..,', 
o o 

,,·IAbrll 142.2400000 

I. ,,' I MdlO 145,8300000 
, .. 

150.1700000 
154,6bOOOOO 

, , 158.5500000 
162.9700000 . I r > ••• 1 SetembrO 

é" ~ • ., .- • 

•. ,~ • 1 

00. 168.3300000 

174.4000000 , 
o'. I . o o )': ,-I Outubro . I ' 

t---oo~--~---""'--'-'-":""'~-;:""""'--f+-~- '" .. - --'---~~~~~ 
I ",','''';,1 N()ve",,:'! 

179,6800000 t-__ ,_.~~'~·~_~I_~oo·~~~·_',~·~~~·~,'~A~'D~e~z~e~~:~.'_'_~~-,-' __ ~~~~~ 
I. '·'1 .! " 

" • o • 

. ~ ',. .• I 

>I ·f; \ ~ I 

l 'r" ·,'j-:Feverel"o· I "186.8300000 
ot-,~--o--'~'~-;-~---~~i-":->,~I~',M~'~a~rç~o:""""~---~'----~~~~~ 190.5100000 

.' ;:.;1 Abril I o 194.8300000 oI 

.>·,,1 Maio i , 
200.4500000 

•. ~ l i,"']" I Junho I 
. 

206.9000000 
. o 213.8000000 1/('I'Julho' 00 o • 

, . 
. t, .. 1 

. :, .• i,'. ';I:A'gosto I 219.5100000 
" ';',:: I Setembro 224.0100000 

I o 
,,,',;: ,jOutubro 00 227.1500000 

. . ." . ,',JNovembro 

" 

230.3000000 

o 

! 1978 i Dezl!mbro : 233.7400000 . 
, ,. 

". ,.j 'Janeiro '! 23~.3200000 . 
,,, I,Fevereiro !' 243.3500000 

. ,fi Março ~. 248.9900000 
'f' i Abril 255.4100000 

. - 'I Maio 262.8700000 

f--'~' --:-___ +' __ ..,.--....,....-_....:...' ...,:. "....;.':..,;.' Ju=.:n.:.:.h~o ____ :--I_-:2::::7~0.~88:;.:00000~~_ 
. ,"Julho 279.0400000 

. I ,Agosto I 287,5800000· 
., ,.i Setembro I 295.5700000 . 

... ,,,·i .outubro I 303.2900000 
',,! Novembro i 310.4900000 

'--__ ..;... ___ ~...:----..;,...;.,;--.......:I...;D:;;.. e;;.;z;;.;e~m~b~r.;;,o ___ .;.,.1 __ ..;:3;..;1.;;,8;..;.44~OOOOO;.;;..;.;;".j· •• ' 
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Maio de 1998 

:Vl0E!D.A 

I 

I 

I 

I "--

I 

" 
r 

" I 
I 

". DIÁRIO DO SENADO FEnÊRAL 

" ", ~. ""\ 
, ::_'_' ,::'1:'0,'-, 

, 

)970 

'1980 

• 

I 
I 
I 00 

, ::vl ÊS 
I -

,.' í Janeiro 
, i FevereIro 

. i Março -
, ",,! Abril 

.. ,': Maio 
• , ,. ;1" Junho 

"'i'Julho, 
••.. ,LAgosto 

" ""Setembro 
, .; i Outubro 

.• '" ,i'Novembro 
" ·1 Dezembro 

: . 
, 

, .' '.ri 1.!Janeiro 
,. ., r,Fevereiro 

, " ·.'Março 

"n', ~tHho 
I,., .. ··1, A'gosto 

".' I. ) i Setembro 
, .. IOutubro 

. ,,,,-;.!. \!ovembro 

I Dezembro 

I 

. - - Sábado 16 08541 

!FATOR 
I 

I .' 

3'26.82000001 ' 

334.2000000 ,I 
341.9700000 !I ., 

. 350.5100000 I'" 
363,6400000 J " 
3i7.5400000 I •. 

• 0.0' _. _ ' ... 

390.1000000 I 
. 400.7100000' 

412.2400000 , . 
428.8000000 I 

448.4700000 
468,i100000 

527.l~: 

546.6400000 I 

566.8600000 
586.1300000 
604.8900000 
624,2500000 I \ 
644,2300000 I - • 

663.5600000 ' 
684.;'900000 I ,,) 
706. ;-000000 

I 
I 1981 

I 
:; 

~--+-----~~+-~----------'~'~~'~----------~--------~---4' ~ 
.. 'Hanelro i 738.5000000 .1 ,. 

'. , 

I' I • . . .. L Feverei.ro ! 775.4300000 i .i 
',I' Março 825.8300000! ,I 

" ~" 

, . 
~ -\ 

J 

. 1/,~bnl 877.8600000 : 
I MaIO ' 930.5300000 i :: 
I.Junho 986.3600000 ' ,1 

, .. , 1 

"Julho 1045.5400000 :' 
I 

• t··· 
''> ·Agosto !' 1108.2700000 

" 

!Setembro , 11 ;'2.5500000 
i,· , I Outubro 1239.3900000 . , 

, l"-'< 

, " I Novembro 1310,0400000 
, , ~ .. I Dezembro , 1382.0900000' 

• o " , I " 
, 
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~ .... - . ,-,~,,,'.,'" "l"·l'E~S,i ... ":.': . > :,' .: I, ·F.~xO", . Ir. . _ . !""'_ .J.J./. .. ...,- ~ '-\ T 1\ 
r: .. __ . ~' 

r·· 1982 '~ ... ,Janeiro , :-::1,,; 1-l-53.9óOOOOO 

" ,:: Fevereiro 
................ - . 

, 0-_; .' ~ • ~ . ! ;I'-~' 160:.9900000 ,Março 

"' ... ' ... " 
, ,'" , , Abril I .' ~ . ,. '1 b83.I-tOOOOO 

,Maio' , I' ... ·· '1775.:-100000 
• M ....... _"-. , .... 

, I, •• " .;,' ,"Jt1nho . I' '", 1873.3700000 

'1-:-' 197ó.·nOOOOO 
.~ .':':': >Agosto , .. ·1· ., .. " 209-t.9900000 
.:: . -'.' .setembro 
".,. t 

'I'-~" . 22-l-l.ô400000 
- - • # 

o ~ '.0 ~ _ • :. •• ' .. ,~ , ~ ••• ' 

" '* ....... -. ~.' '!:- , '''' ' , 'üutubro 2398.5500000 
255óA500000 

, ,', ,~::.; >pezembro 2732.::-00000 

• ~. ( " ~, ,~', r ',. 1983 .. ..;'~ ..• c:ja"eiro' . ::J: ',' _. '2910.9300000 
. - . - .. . - " ~ . . "."'.~ ....... ' ... ~' ... 

J I· .'~ •• '-.1 \.'," ': .... '~Fêvéréiro"" , 1"'," 3085.5900000 

" 
••• '.~" ,. _ .,. • • •• D " \. • 

"'.l' , .;;.: :, Março 'I ' " 3292.3200000 
, :. Abril ' . - ... , 3588.ó300000 

f" ~ .. , " ••• -~ .. '., ~ ,~ • . '.: ) ..... aio .. - ... '1-' ,. 3911.ólOOOOO 

t---·_:·_""~;'·_'-'-·~"(~;·~>-"-·r·~'-··-·-·-"-·--··_"~·'~~:'+.·~Ju~r~h_o_" ______ --_··~"_·_"·_·_·~~2~2~-l.~~~OOOOO~~ 
"! '. I ' .. , .. , . ...-_"" " .. ,. ..... ~ .. " ... .. ....... . .>. ~·-"··i'J.·tho ' . ~ ,." . ~ 45-40"'00000 ' ...... ,'.. .,.. "~r.,n",", ' ';)' . ;) 

, ' .; .. ~' 'A~osto .... ..... . . . ..'. ~963.9100000 
""' ',' ,·'5 'f' b ' ... , .... , .. ,,,., ... e em ro 5385.S-l00000 
. :',':', ~ ·.ou'tu bro _. - ... I " ., 5897.~900000 

,'" t " ~ ~ . J I 
, I"· ..... 6469.5500000 

': . ',': . "1 ' ;. ;, .. ;~Ô-t!zénrbro .. , .' 'I' ... ·:-012.9o?OOOOO 

1984 .. ··· -'.: :;. :J~'i'heil'o' ....... " 75-l5 .. ;:800000 
'-":',', .::FeYereil'b '" . I 8285.';'900000 

,-~,~~._.~., ",,-... 
' •• f , 'j ... "C;Mâtço" . 930~,ol00000 

o;. )A'Or'i1 ' ., _ ...... 10235.0:-00000 
Maio , ...... . 

;;; J.lInho · 'I 12137.9800000 
, i •. '. ' ',: Julhó" . '1 325·tb70oooo 

.. ~ .- , , Agosto' .. _. 14'6'1'9.9000000 
" Setembro' ... ' 16169.6000000 
". Outubro_' . 17867.';';:00000 

... : ..... " Novembro 20118.7:00000 

.' .. -, 'DeZembro 22nOAóOOOOO 
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SlIbado:1608S43, . 

\!OEIJ> .. \ -ANO 1 MES-- I FATOR, . , .. ". 
i 
i 

· . ~ ~ - - ..... ~ 

. __ ._. __ ...• 
, , . . ... 

I 

I 1985 :Janeiro ,'. , ·;!.g32.0600000 , 
~ ~ - - .. 

I ~evereiro , .. .. ' , . , 27510.5000000 . J ti 

I '0.- o ~'" Março . . '. , ,30316.5700000 . 

I · ... - · . ~ . ·Abnl , ...- ... 34166.7700000 
! 

. , 
-Maio- , 38208.4600000 - ... . - . - -, 
Nnho ... !lO31.5600000 - , .. - - ' , 

, !. 

Julho ..• - -45901. 9100000 , .. - -..... 

I 
, . ,. - - .. Agosto --- ......... , . 49396.8800000 ' . 

I " 'Setembro .... .' o .• _ --- - " 

, 53437.4000000, 
I ~ ---- · ~ , .. 

" .' , Outubro .. , ' , ·,58300.2000000 " ' 

" I 

i 
j, ,- '-Novembro .- "03547.2200000 - .- . ' .. ' . .' , .. . I 

I -, " . ' , Dezembro- .. --- .. . " 70613.6700000 ' .. 
t 

I . , · . ... - - ~ - .. - - !-. -'. _ .. --. ,- I, . , ' . _ .... .. 

I - - .. ,1986, . - :Janelro _._ .... - - SOO47,6600000! , 

I 

, 
'"Fevereiro .,·93039.3900000 ' , . , .. .- -

CRUZADO :Março· -_.- -- ' - ..... ' .. -106.4000000 ' 
,I ' . :Abril ." - --106.2800000 .. . ' . ~' ~ .. " ......... -- '"' . 

I · , , . .. ' . . .. - ~ Maio " .. ......_~-- - .... ~ , . , .. 107.1200000 . 
,. , 

-.' 'uhho,- .108.6100000· .... .' ~" .. - . __ .'~', 
" 

, 
uJho· -",- " - ,,·109.9000000 · . .. . _" ,- .. , .. -~_ . -, .-

I -- ..... " 'Agosto. . , .. '. 111.-3100000 .- . . ' .. _ ..... _. ~ 

I 
' , 

'Setembro ...... -1-13.1800000 ' ... - ~ 
_ ........ ~ 

, 
.Outubro 115.1300000 ' ... , . . -' .. .....- -- --,.~ - -- .. , , 

I ..I .. -- . 'Novembro _,."r _ , 117,3200000· .. 
, 

.. ;! 

I ' , " . ... ',Dezembro ,121.-1 iOOOOO ' , . , .. , ... " . 

I .. . ~ ... . , . -' -... -, .- - . - . ~ - ' . ~, , 

1987 ' . .... Janelro- ' __ ~ _.>t_ 
O -129.9800000 -

I 
. ' 

~'Feverelro ' 15L8600000 . .. , -- .... ---. . . 

I .. Março. .. ' 181.6100000 .. 
"! • 

I 1 . ~. - .; ~ , Abril .. 20i.9700000 ' 

, . " I " -' .. .'. Maio" , . .. , . 251.5600000 
I 

., , - , _ .. Junho . - " .... ~ , 310.5300000 .... '. , 

, -- - - ,Julho. . ' 366.4900000. 
, ...... , Ae;osto 377.6700000 ~ .. ,- -. ' 

I 
. " Setembro 401.6900000 ,. , - - -, 

I Outubro 424.5.00000 - -_ ..... 
i .. - .. --,- Novembro 463.4800000 
i ' , 

, 
Dezembro -.,., 9900000 

~ '" ... .- ".1_-- - - .')""_. . 

I 
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, 

" . 
,,\IOEDA ; :\:-~') I ;"1 ÉS FATOR l ! . I ~ . ~ ... 

'. , 

, , I 1988 Janeiro ' , , ' '596,9400000 
" 'FevereIro i 695.4900000 

> Março 820.4200000 ' .. , . 

.. Abril 0'0. _', 951.7700000 
, ,Maio " " '1135.2700000 

, . ' .- Junho , , 1337,1200000 -. '. I Julho i 1598.2600000 I 
, , j' Agosto - '"1 1982.4800000 ' 

I - 'Setembro i . ' 2392.0600000 . 
, " 

! Outubro I . '2966.3900000 
.. - '. - -I Novembro ' 3774.7300000 , . , 

.. 
, , .... I' Dezembro 

, 
4790.8900000 , " 

I . -
CRUZADno\'o i 1989 .. :JaneIro . • f ••• 6.1701900 

" . ~ ...... - ... ' I ~ . - FevereIro ' . : .: . 6.1701900 , . 
, , . --. '"I - Março~ - ... 6.3923168 .. , 

, ' 

" 

- ~. . . ... ' Abril' ! 6.7816089 
.. I ". . "Maio ." ! 7.2773440 , ' .. 

,. ..... 0 .... " . 
"1 - " Juriho 8.0007126 .... " . , . , 

- 0,_ ... ""'," .' .''''''' . ! . . 'jÚlho' - .. ~. ! . " ~ 9.9872895 '. '. , , 
. ,.-. -~ ...... ~ ~ .... i· ' . ... 7Agosto " I 

, -. 12.8596340 ;; . 

( ... ., - .. ~ ! - , , 5etembro - - .... ~ . , 16.6326506 . 'i. .~ , , 

-- - " . -... - Outubro + - - , . 22.6120884 .' 
, < 

.' 

... , Novembro , 31.1187560 
- ~, ...... - ' . ,', 'Dezembro 44.0081440 .. , ' ' 

~ ...• ~ .... . - ~. ~ - ". ' , . -.... 

- i 1990 Janeiro .. ........ 67.5745051 
" , • 

: .. .. Févereiro ._- '- ! 105.4905599 
CRU;ZElRO , 

. Marco : -182.2665589 . Abril 257,5062000 
• ,Maio 257,5062000 .. 

.. - 'Junho ~ 
" , 271.3601000 ' , , 

I 
_. 

Julho .. ' 297,43i7394 
.. ~ . .. - ! .. '"Agosto' .. 329.5313021 : 

I " Setembro - . - . 364.3958616 
, Outubro.' 411.2207537 I 

Novembro ,- . 467,5989020 .. 

i - Dezembro 545,.4068916: 



I ' 
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I MES , F.-\TOR 
.. J . i I 

: " 

.. --I 1991 Janeiro : 651.1 611894 
I Fevereiro I 782_7'611075 
i Março: 837.5543850 

. I· . . . Abril I 908.746507~ 
. - . j. ·Maio ! . . 989.89757'08 

I----!f--., ,,~:~:'_-_. '--!.!'--__ '--_-'-,_'.,..' '.,.,.'j-,-' J:-:u...:..n...:..h;..;.o ____ ~'-. _. __ 1.,..07,--:8,-.8'--,8 __ 9-:,-3o-:,:'.2-H4 
, .... , i .' "Julho I 1180.3049624 

i 'Agosto I .. , . .I298.925ó111 
.. I· .. Setembro • I. I 454.14722Hi 

.. , j , .. Outubro I. .1698.1531253 
...... '.' ·i· , ' .. , . Novembro . ,- . , 2033.8i79981. 

- .. .. Dezembro __ . .. 2654.6175631 

1992 .. . ''Janeiro 
... .I. .' .. Fevereiro 

i . . . Março 
I . , . Abril 
I ,...Ma~ 

. ,,' ... 

...... 3409.059874$ 
, , .... 4277..6883305 
.. , .5373.20431lQ 

6677.2809903 " 
.8084.8518327 

. I .. I... . .. 'Junho , . 9686.4609699 
I .. ·1· . , ~1ulho ... , : .. 11725.4610030 : 

t--f----.. -.. --+-------,-. -+ . ...!..A":;;,g":;;co;';s-to--'-.-.":' .. -'-. -.-+...:..:...:...=.:14=S-=0:.::.3.:..:222.:..:.:7:..:j.:..46:....j. ;, 

I I· . .' Setembro 17870.8710289, . : 
I i . Outubro', 22406.4980960 j 

i ·1 .. · '{Novembro 28023 .. 8071686 
·1,' lDezembro '. . . 34550,5518581 

. ... I . . . . . ·i· .. 7 ••• i 
1993 ...... ' "! Janeiro. -1-2825.4090281. , . 

I .. I Fevereiro . 54285,4884840 
,.IMarço ' 68616.857443~ 

I 
I ' . 
I ... , 

I 
I ... 

I 
I' I Setembro 320.1680523 
I ,. IOutubro! 430.".541644-

I-~--~~-+-------~~-~------~--~~ I Novembro 581.5517075 I ,-
o" 

I ' .. I Dezembro I 778.6977363 
, 
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I \10EDA I ANO I \tES 1 F,:WOR 

I I i I 
1 11994 I .romeiro 1 ': . 1064.3240659 

I I 1 FevereIro I 1481.2198025 

I I -I \Idrço I . 2069.1159421 

I I I ,-\bril 1 2971.8712276 

I I - I \Idio I .' 4197.4709218 

I I I' Junho 1 6052.7530692 

I REAL I 1 Julho I 3.1837505 

I l -I Agosto l·-· 3.3496239 

I I -'-,15etembro I 3.5171050 

I I i Outubro I 3.57408211 

I I " "I', :\ovembro _. o I 3.64207301 

I I - i Dezembro' I 3.74972531 

I I I: . I I 
1 11995 I Janeiro I 3.8341481 I 
I I I Fevereiro I 3.8341481 

I I 1 :-'ürço I 3.8341481 

I I ., i'l Abril I 4.0007268 

I I _ 'I :-'Ialo 1 4.0007268 

I I . '-'Í' Junho I 
-~ 

4.0007268 

I I i Julho 1 • 4.2857242 
~ I I I_ .-\gosto I 4.2857242 

I I i ~tembro I 4.2857242 

I I - iC'utubro _ 4.5055630 

I I i :\ovembto ' 4.5055630 

I I -.1 Dt'zembro -4.5055630 

I I I 

I 11996 I Jdnelro 4.6953725 

I I i' Fevereiro 4.6953725 -

I I I \Idrço 4.6953725 

1 ! .-\ bril 4.6953725 

I 'i \Idio 4.6953725 

I \Junho . - 4.6953725 

I I Julho 5.0126656 

I· I·-\gosto 5.0126656 

I i Setembro 5.0126656 

I I Outubro 5.0126656 

I I I \'ovembro 5.0126656 

I I 5.0126656 

. 
-. 

-
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i ~l\ÍlEDA ANO 

1997 

I 
I I 

I I 
I I 1998 

-A o SR./PRESIDENTE (Guilhenne Palmeira) 
Sr". Senadora Benedita da Silva enviou discurso 
Mesa para lser publicado na forma do disposto 

à 
no 

art. 203 do Regimento Intemo. 
. I 

RJ) 
-

do 

S. Ex!! será atendida. 

. A S;;A.BENEDrrA DA SILVA (Bloco/PT -
""Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, o terna 'gleba 

" 1ízaÇão' já ~rou assunto sensacionalista nas rodas 
, poder e ~l ~ no Brasil. Trivializa-se sua acepça 

" mais veraaaeira Banalizam-se os efeitos sobre a formu 
-o 
-

!aÇão ,depolfticàs públicas no País, bem como éscamo­
,'. ,. " teiam-se soas i~icações sobre a educação, o trans­

'poite e aSliúde de um povo. No lugar, glamoriza-se sua 

criti-
m 
i-

nis-

, , aparência de valor moderno, de civilização hegemônica, 
de unani~ ideológica. Não há contestação ou 
ca suficientemente lúcida. que ouse revelar, para aJé 
do pragmatismo na economia poIrtica, sua face ideoIóg 
ca; sua tadl inescrupulosamente oculta, a do antago 
mo ~ entre ooncenttação de renda de alguns e 
exclusão sOcioculturaJ de muitos outros. 

parai alguns teóricos, enquanto o termo 'globa­
lilação' deveria ser mais associado ao caráter ideoIó­

, gico dessá nova etapa de desenvolvimento do capitaflS­
mo, ~ismo' serviria mais adequadamente 
para expliCar o aspecto mais pragmático e político do te­
nomeno. Nessa finha, gIobaIização funcionaria como ve­
Ior de per$uasão do discurso, ao passo que transnaclo-

, 

~[ÊS I FATOR .. 

! 
, 

, 

JaneIro 5.1605467 
Fe\'ereiro " 5.1605467 ' 
\larço I 5.1605467 

, 
t 

Abril I 5.1605467 ' 
\lalO I 5.1605467 ' 
Junho 5.1605467 ' 

, Julho 3.1605467, . 
Agosto , 3.16054q7 : 
Setembro 5.1605467 : 
Outubro 5.1605467 : 
\iovembro ,5.1605467 ' 
Dezembro I 5.1605467: 

I 
, , . , 

Janeiro I 5.4454088 ; 
Fevereiro 5.4454088 : • 

". 
~ 

nalismo atuaria no universo dinamicaménte material 
da produção e das trocas. Diante desse breve éscIa-
recimento, proponho trazer à baila aSsunto que' há 
tempos merece um entendimento menos obscuro. 
Trata-se da questão da saúde no Brasil e suas reIa-
ções com a nova ordem ecOnOmica mundial, a gto-
balização e sua versão transnacional '1<> trabalho. 

Como havia SI cteriormente ínencionado, o tranSna-
I ' 

cionalismo ~ o conjunto de ações econOmi-
co-financeiras dos agentes do novo capitalismo mundial, 
que estariam envolvidos na~ de um novo 
piooesso de produção, circulação e conSumo de capital, 
mercadorias e trabalho. O neoIiJeraflSmo eoonOmioo . . ~ 

COnstitui sua inspiração mais legftima e determina seus 
objetivos mais contundentes: minimização do Estado e 
supremacia da lógica de mercado. Além 'disso, nada faria 
sentido no transnacionaIismo se não houvesse apartici-
pação fundamental do desenvolvimento tecnológico 
como alavanca do modo capitalista de produção. Se, de 
um lado, a alta tecnologia responde pela extraordinária 
transfonnação e agirldade do capital industriai e financei­
ro, de outro, coube à mesma tecnologia regular, ac0mo­
dar e reprimir a expansão do valor trabalho. 

Por outro lado, a transnacionalização do mer­
cado de trabalho significa que a vida' dos trabalhado- . 

, 

I 
, 
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res ao redor do . mundo está se tomando cada vez 
· mais entrelaçada e injustamente desigual. Para se' 
ter uma, idéia da situação, a força de trabalho mun­
dial hoje é de cercade'2,5 bilhões, 15% dos quais 
na faixa dos altos salários dos pafseslndustriaUza­
dos e 85% na dos baiXós 'e médios salários dos Jlaf­
ses em desenvolvimento. Mesmo entre os trabalha-' 
dores: a dispáridâde de Salários, rendas e condições 
de vida só se fei inténsffibát. . ' 

Sem dúvida, estàmos situados dentro de uma 
noy~ .org8!'l!iação sqciá( do ~Iho;~uja caracterlSti; 
carnài$gra~ consiste'na, expulsão dos, operários das 

· fábriCas e, na' mObiliz8çãQ ~,de grandeS' fluxos transna- -
ciona,il? 'de i:não de oI>l'iI- !>arata. GO\iemo, mfdia e m$r" 
cado alardeiam, parsistériteníente, que as fronteiras 'do 
cap~ 'fol'il-rh: ~\I~nte riscadàs do novo inápa . 
geoeconôiniC,o do plai:l9~, ,Sem que se'diganada 5lO­
bi'e nóvaS fonnas de ~mulação de ,riqueza e novas 
estratégias' de'parpetoaçãó de miséria. "No m~smo 

, ritino irislànt'â'neo'em que, Se' movem os investime'n-.' . 
tos :flnanceiros, também .'Se desioêàrri" turbilhões de 
i!ldivrdu<;ls 'àt:n busca; ~e: alguma prosperidade> E!m 
grande~metr6pplesdohemisfério nórte. " . 
, Alem do ,.;;;;;t;;,fVolátii 'éssa nova fâSe do ii8Jis: , , " ' ~ .... , ",', " cap 
mà transnacionaJ pressuPõe e implica mUdanças na es­
fera dOtrabáihO. TaIveZ'a inais profunda, a nova dinêmi, . 
ca ,da divisão internacional. do trabalhÔi,mpóe dráStic:8. 

, stilistitti"' - , dO 'ti8tlaIho huinario pela racionalidade ;'1)-, " ,1Ç8O , , , " ' '" . . p 
graiTiada, da automação.,Aotrabalhador braçal, ou des1i-
tufdode um: éSpeciaI~ 'profissional, sobra-lhe <? 8!~ 
~ ~'àIcv~hâdo "~n1prego estn4uial". Enganam, 

" se,. no,entanto,aquelesq~, precipitadàmànte, julgam 
, destiná '~~ cruel,aOS:sêgmentos.mais tecn~nt,e 
p~ia~, ~. po~~. econom~~,,!lfiva do,s 

.. ,p:;:d~·flOII?, mfilSI1lO ao, trabàJhador éSpeciaIlZado, a ~I'- , 

. ,te também não lhe som com muita generosidade no uni­
YerSotfarisl18Cióhàlm.· rod ' "oindústriàl'ecomercial. 

''',.' ,·"0'''''; ,P.",u,ça ., .... 
, '. Nessas c:ircunstâncias, em virtude da aceleiadl,l . 

· irr.:asão, ~~:rnáq4in~ ,qómputaClonais ,nos ambi~ntes . 
· d~trabalho, homens:~ mulheres estão sujeitoS a for,· 
mas~cibert;létiCas",de pat<)iogia. Trata~~ .. da Pl'Qlifera" 

, ,çâ<>,de doençaS relac:ionildas à execução de tarefas 
···exêess.ivarTl8nte roti~'irils erepet"IVas, ,mecanicamen-

. . .... t!!.alie~nte$;leVandórhúsciJloS e 'mentes ao estado 
. '.' ªgonizante ~a atrofia ou ,$ hipertrofia Dentre as deze­

'., nas de nóvas doenças" faço questão de, destacar os 
casos de LER (lesão pói esforço repetitivo) que, hoje, . 

·.nia[sdt,) que nunça, assolam os grandes centros metro­
politanoi; do Brasil;, Já clàssificada Como epidemia, a 
LER'secalacteriza pelo aco.ri1etimento de nervos, sinó­
vias, fáscias, tendões, ligamentos, músculos, em conse­
qüência de distúrbios funciónais ou orgânicos resultan-

. tes de fadiga localizada. Tal. enfermidade atinge Cóm in­
tensidade trabalhadOres, direta ou indiretamente, de­
pendentes de máquinas' robotizadas· ou semi-robotiza­

, das para execução de seus serviços. 

Podemos afirmai com segurança que os casos 
de LER contimt .... rão a aparecer.enquanto os conteú­
dos do trabalho não forem revisto$,:de forma demo­
crátic;l. e com aparticipaçAo de todos os atores so­
ciais. Tendo em conta as repercussões das LER no 
'cotidiano ',dos trabalhildores e trabalhadoras; 'deve­
mos compreender o novo adoecer como reflexo das 
mudanças na organi~áç,ão dç,)iabálho, que instituiu 
novas ~racterfsticas,à ,relação ,capital-trabalho - . 
como flexibilidade, polifuncicmálídade, visão sistêmi­
cá' do proCesso, qualificação. e .rotaçãO de tarefas, 
associados a nova,s:fàr:rl'~s de' g~Stão. Longe dEi 
uma, consciência administrativa que, contemple urn 
equilrbrio j~sto entre t~b~lho: ~sa~~e,os programas 
de eficiência organizacional ,nas. empresas têm ob­
cecação por formas ~esu'!l.anam~l)te competitivas e 
destruidoras de interação humana., , 
,' .. E'!l,princfpi(), ~r7sE!-i~ ~e~uzir. que o surgi­

mento da LER e Seu. crescimento exponencial não 
incidiria nece~riame~t!3 na ~ue~&.o d~ gênero e na 
divisão sêx;ual, dO. trabalho, no .mundo, globalizado. 
Ledo engano. O ~ .. 9a .~EFh sua ,~~ncia entre 
aS mulheres causam' espécie;'$egundo,estudos con •. 

. duZldas,nO eràsil e·no exterior, as mulheres iioiiij:iõ9iTi 
. o grupo mais afetado .PE!~ dissemi,n,iição da LER, seja 
em números relativos, ,seja em números absólutos. 
Isso se,justiflca na medida ,em que:oeontingentede 
,t~lhadoias :0'0 ~me~do de, trabalho se expandiu 
consideravelmente nas. ~ltimas déca~.~ Mais do que 
isso; a giarid~maio,ria, ocupa hoje as .posições me­
nos ,favorecidas da estrtitura,produtiva, o que signifi­
ca:, no caso'.dci,meroa~o:~â info~tica: 'as posições 
'equlvàlentes a digitadora e funções a.fin~. , 

Na verdade, são, posições, que. exigem uma 
carga de esforço,frsico e,mental drasticamente deS­
proporcional ao valor ~a., ~rrip8l)sa ,monetária: à 
profissiQnal. correspondente. ,Por causa dessa condi­
ção desfavoráve! no. Proce~ de p~u~o, o sexo fe­
níininotem~sentido;cximmais crueldade i:l.impacto vió-

,lârrto; ainda que,inquietantelTléntà invis'rvel, dos niiCrô-
. eomputaO!>res sob~ O çoiPo.e!lmer#~U~,~~,l;lc. ", 

menor preocupação dos ,fabricantes com fatoresrelaç:i~ 
nados à anátomia p9C1.!liSr das mãos;dà; coluna e da Ca. 
~; os miCroS e se~s ~eciados ~inos· se to~­
ram grandes ,vilões da,saÚde da trabalhadora nos e~~-
tórios e nas firmas do. mundo inteiro. ' , ' " . • •. 

Mesmo com tQ<!o o' recente,av;mçp científico 
verificado nas pesquisas ergonômicas, ,nada - ou qÍJa~ 
se nada - tem sido revertido para a Sáiíde da trabalhã­
dora como requisito legalmente necessário para o de­
sempenho das tarefas. Com a ergonornia relegada 'às 
margens da indiferença no processo de produ~~ 
computacional, tanto a trabalhadora quanto o trabalha­
dor padecem de um irresponsabilidade inadmissrvel 
por parte de seus empregadores e da sociedade 'qúe 
lhes nega apoio e voz de contestação. Condiçõês 
mínimas de trabalho deixam de ser direito adquiridq 
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• passam a Ser, lamentavelmente, prerrogativas de jetiva emancipadora do trabalho para as i a mulheres, 
alguns, de adordo com critérios absolutamente dis- os negros, os rndios e as camadas popula!Ss revela 
cricionários, Para nãO dizer "darwinistas·. " a marca persistente da divisão segregadora na s0-

No casol e$pééífico daS mulheires, além doS efei- ciedade contemporânea globalmente capitalista: Tal 
tos perversos - e às vezes irreversiveis - da máquina segregação, por sua vez, ,produz repercussão nega~ 
~ seu capo, pesquisas demonstram que'há uma tiva no processo de ~, e de equUibrio na so-
acentuada busca de trabalhadoras por assistência rné- ciedade e no indivíduo. ',' ,',' ,'" ." , '.',' ", ..' 
dica no domínio' da pSicopatologia do trabalho. Em No caso do Brasil, o panorama da, s~~d~ain-
seus consultcSrios, médicos e'Psicólogos avaliam o im- da se toma mais cruel se'levarmos erri conta o su-
pacto das ~ de trabalho na construção da sub- cateamento a que se reduziu ,a estruturado SUS. 
jetivldade fe~inina, bem como diagnosticam diStúrbios ~I,ém de não contar com !Jrt:ta .I~gislação ,tra~alh,s-
de ordem efT1OCiór'!al' fi rt;léntaJ,a partir das relações de ta e uma pOlítica econômica que, IhEl. p'rÇlporcione 
prazer e sofrimento no exercicio das atividades do tra- condições mínimas devida, 'o cidadão brasileiro 
balho e na ~rcepçãO dos risCos erwoMdos. " não dispõe de um sistemá pl:.biico d~ . saúde ,que 

Não ieStam dúvidas de qúeas mulheres ainda atenda à demanda pór 'Lirtlà'assistência médica 
atraveSsam ~ e dolorosos períodos de humilhação disppnivel e competente.: ~qrfJo; senãq ;b~ta~~~:' 
e de discriminação riO e~ercício de suas profissões, que o Govemoatual pratica 'úmil' politicasuicida ,na 
as conduzertJ; inexoravelmente, a reprimir seus impul- área da saúde,' cujo maiorfillsco fica;'por conta: da 
50S legíti~ por libertàçãO' e iguáldade: ISso, necessa- instituição da CPMF, que, já 'disse a que veio: ser-
riamente, oo$encadeia processos complexos de a1tera- vir de caixa rápido par~ 9~ ;dé,~vios '~eg~stos da 
ção emocional e mental na Vida das milhares de traba- Administração Federal.' N!(1ssas ,horas, : os, ideai~ 
lhadoras braSileiras~ AcOntece que nem sempre és diag:. globalizantes do FMI, do 'Bánco Mundial fi 'da Bol-
n6sticos são: ~iS de se apontar. Pior airlda, a invisibili- sa' de Nova Iorque deix~m ~~: ditar unj :ní9ralida~~ 
dade das ~nças 'laborais do' mundo cOntemporâneo mínima em suas cartilh8sde conduta n'aCional. ' 
não significa que elas não disponham de umacomplexi- " A globalização daS"idéiàS'e'dcis':~tu~ ~ ~ 
dade terapêfroca 00 difrcil comPreensão. .. transnacionalização da ecciriórilia' têm forçadO a restru-

Em 1990, lTiais de' 23 milhões de trabalhadoras turação dós meios de produ.@:oe, comissO~ ,'n1a;S uma 
passaram ai coristituircerca' dEi 40"10 do conjunto da for~ vez a classe trabalhadora tém Sido penalizada com' o 
ça de trabalho brasileira, Projeta-se para o ano 2000 um desemprego e aprecarizaçaq das 'condíç;ÕeS'de traba~ 
percentual acima ,do 50%, i> que Se traduz na corifigUrã- lho: Isso tem como conséqàêneià imedllita:05 àciden:. 
ção de um qUadro inédito e bastante irrteresSànte pará 'a tas de trabalho e, em nivelr'ri9diàto, as 'doenÇas profis-
balança dejpóder-entre homens'e'mulheres na história sioilais, cuja invisibilidadé-hàs>à~ta~í~ :~ficiais'de 
brasileira ~ dISSO, quando se observa, hoje, quão nOsso País aumenta a cada dia, 'em função; principal-
desigual ai(1da permanecem ~ condições de trabalho mente, da informalidade é 'p'~riedade' CIOS, VlrcUIOs 
para home~ e mulheres, a impressão que se tem é que empregatk:ios;"Mesmo aSsim;" buscar 'a 'conquista da 
l)ão há nada o qUe 'cOmemorar. ,,', qUalidade de Vida numa erar)arcada ~Io' f,e"?~ da 
, '. Por rhaisque a globàlização vend8 a imagem de gIobaIização, .C<J!1l profU'ldaS, 'mudanças no, mercado de 
que a m<Xlemidade instaurou de vez o principio da trabalho e com o desempregçl Sendo' realidade mUndial, 
igualdade haoj:K:>rtUnidad6 c;Ie trabalho entre os sexos, é o desafio posto para a sociedade atual'e 'fUfuia TE17 
na.'prática,1 a:reaJidade é bem diferente. A competição l'TlOs que juntosrearticulartim'idàáriopoliticO qUê pro-
tem sido desleal e francamente a favor da hegemonia ponha, imediatamente, uma' ieformulaçáo dá ~iedá-
masculina! o que acaba por cónsumir doses enormes de para o bem comum. Em síntese, fo~ar:nossa soci94 
de energia, nervos e paciência das mulheres. Como se dade e os novos meios dEi, pródução. que permitam o 
não bast~, 'Outra fonte de estresse para a saúde desenvolvimento das potencialidades das pessoas em 
d8s mulheres' é' <> abuso sexUal no trabalho, além da suas comunidades se apresenta como o giándé desa-
preocupaÇão com os afazereS doméSticos e o cuidado fio para o século XXI que se- anuncia.' . , " " , , 
Cóm os filhos menores. Tudo à merecer o cuidado, a Era o que eu tinha a diZer. 
atenção ~ a responsabilidade de quem tem que rnan- Muito obrigada. "':' , 
fér a saúde em dia e em ordem. O SR. PRESIDENTE'(Guilherrrie' Palmeira) -
.' Ma~, naturalmente, esses processos patológicos Nada mais havendo a trata'r, a Presidência vai en-
não se cdnfinam às minorias de gênero. Pelo contlário, cerrar os trabalhos. ' 
o capitaliSmo global insiste em estender as diferenças e Está encerrada a sessão. 
aS discrePâncias econômicas aos Outros contextos da in­
teração ~, seja de raça. de etnia, de idade ou de 
Classe. De qualquer modo, por força da persistente estra­
'tificação de gênero, social, étnica e racial, a dificuldade 001

1 
__ .. _ ..... __ (Levanta-se a sessão às ·11 hOlfls e 18 minutos.) 

(05.13113118) 
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL . 
.... • -f ,_'~. • _ ->.' , . ' ".. '. - ' ••• ' 

SENADOR ANTOI1410CARLOS MAGALHÃES ."','.' - '. '. 

15-5-98 
)"" t;' . Sexta-feira I' t I 

9h - Sessão Não Deliberativa OrdináÍia dÔ Senado 
Federal' . -". 

15h30m - Despacho interno 

A'TOS DO D]rRETOR-GERAL 
\ I ) • 

!,. .... " 
\', ~ 

.....' . ~ 

ATO DO DlRETOR~GERAL 
}.úN" 863';'OE·1998 .',,' 

O 'DIRETOR-GERAL' IlÔ' 'SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n,O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
00624 1/98-0, 

, :~ ... oi. l. !"" ; I t ~ "I .' ; -,' I , , • I ~., ~ . 

RESOLVE designar o sef'vidor .RICARDO . VARGAS, matrícula 
2301, ocupante do cargo efetivo de Té(;ru~o Legislativo - Área 2 - Especialidade 
de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Parlmamentar,:Símbolo FC~04, do. Gabinete. da. Liderança do PTB, 
co~ :efeitôs'Íinanceiros a ·ptirti('de oi de 'm~lo' de'199S: '. ,,"" ", . . 

•• ," •.• ~". •• ~J" ~~r~ "~", ~ '. "- •• ,", '~~J'; .. ~.'.~' .• I.-".t·, 

r,o ~ 

~, I , ..... i ,f .. 
, 'j • 

• ' • t , ~ .. 
\ .•. ,.... \ t.t 

I, ," , •• 
• ;. j ~ • f J". ;' I ; 

I' 4 , <I, ... { (_, 
• I } ~ " ! • '.·1 I ~ 

A TO DO DlRETOR-GERAL' 
N° 864, DE 1998 

l 1 -•.• i • ' " ~ 
~ • ">" -, • , • .- ," 

- . , . 
. , ~ ." '. """ ' , t 1 I . ~ 

O DIRETOR-GERAL no SENAD9 FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições . Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
006260/98-5, 

RESOLVE dispensar o servidor OSV ALDINO JOSÉ DOS 
SANTOS, matricula 3214, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 6 - Especialidade de Artesanato, da Função 
Comissionada de Adjunto de Plenário, Símbolo FC-03, da Secretaria-Geral 
da Mesa; e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 

Maio de 19911 
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GabÜ!.eie Parlamentar, Sfmbo~o FC-04, do Gabinete do Senador Esperidiio i 
Amin, com efeitos financeiros a partir de 07 de maio de 1998. 

Senado Federal, 14'demaio de 1998. 
I • 

\.. . .. \ . , .. r! ',' , , 
r . j • ",,:. 

1·, . 

Diretor-~ral 
, -~ 

J, ",,' ~ 
~ . ~ . 

I I 

,~ ·~f··.'~ ~,~., •• ~~.,.. _ .. ,"-( ,{ .. 
. . 

I, ".~,:# ... :,,;~~~~ f ~'I 
"." - .- .~. ~ . ~ ~ 

. , 

• , ATO DO DIRETOR-GERAL 
. ,. 

i ' ,,",' "" N~ 865 DE 1998 . ,<',o" 

. , 

. j •• , 

~ .. , ".: • <. • f I ~ .•• , 11" '. 
, ~ I I , I ' ' , I • r , ., 

.• :~1.. .,\.'....~ -' ',' .~ ','; ',f:. 

'0 'DrRETOR-GERAL'J)O' 'SENADO ;FEDERAL;·"·fio"usodi·,·\ 
atribuição que lhe foi conterida pelo artigo 15 das"'DisposiÇõéS· 'FinaiS, da'· .}. 
Resolução n. o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
006512/98-4, ','" ,',: . 

. RESOLVE dispensar o, servidor CLEBER DE OLIVE~ 
matricula 1770, ocupante·do càrgoefetivo de Técrlico Legislativo - Área 2 

Especialidade de A$sis~ência li; ,Plenários ,e Portaria, da Função, 
Comissionada de AdjimtO de Plehário,Simbolo FC-03, da Secretaria-Geral ' 
da Mesa, e designá-lo para exerCer a FUnção Comissionada de Assistente 
de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de' 
Coordenação Legislativa do Senado Federal, com efeitos financeiros I a 
partir de 13 de maio de '1998.' , I ~ . 

I I 

. '. Senado Federal, 15 de maio de 1998! ' , . _. 
.. , 
L . f'" 

i 

:'~'d' 
Diretor-Geral J ",,!., I 

, , 



08SS2 Sábado 16 ' , DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

. . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
'N° 866, DE 1998' '" , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições 
Finais da Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no 
Processo n° 006551198-,0, 

RESOLVE dis~'o' servidor ALFREDO JOSÉ 
TARDIN NETO, matricula 3430, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 6 - Especialidlade de Eletrônica e Telecomunicações, 
da Função Comissionada de Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo 
FC.Q4, da Coordenação Técnica de Eletrônica, com efeitos financeiros a 
partir de 11 demaio de 1998. 

Senado Federal, 15 de maio de 1998 . 

" , 
" ' 

'. ' I "4 'I;" ~ ~ 
.'. ", .1, '. (' ..... . , ' .. j 

,1, 'I, 

:. ~.'-'~. 

" ~ . ." ~ ..... ',,, 

", . r . '" ., ~... ..~', , 
~ I ~ •. . ,.. " , . : .~ ... , ~ . 

~ • •• J , '. 
~ ~ _ ... t~ 

/1. fJj ·JjJ 
",,~.·..(G~CIEL DA SILVA MAIA 
, ..... : ., Di retto'r-Gera I 

.' 

ATO DO Dm:ETOR-GERAL 
N° 867, DE 1998 

", -,. I 

-l". I,. -J .• ,~ ... : H 

. . "' ............. 
I j ~, 

;"." .' 

o DIRETOR-GER.AL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi comerida pelo artigo 15 das Disposições 
Finais da Resolução n. ° 9, de 1997, e tendo em vista o constante no 
Processo n° 006550/98-3, 

RESOLVE dispensaI' a servidora LUZIA DE SOUZA 
GODOI, matricula 1867, OCUplUlte do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Assistência a Plenários e 

Miliode 1998 



Maio de 1998 

I 
I 

Portaria, da Função. Coptissionada .de Assistente de Atividâde Eletrôúica, 
Símbolo FC-04, da' CoOrd~ção .T~ca de Eletrônica, com efeitos 
financeiros a partir de 11 deDiaio de 1998. 

Senado Federal, J 5 de maio de 1998. 
\ ~~. • J .i-.' 

, 
_t'.( ~ ;" .,,;'1"1' • "";~ .. 
'" ~ ...,. _""".: .,_11..& '\". r." . 

. I 

c~i~, '~.í"r~~:~), \."' <":" __ 
,'·1 : ;,' 

:- ~ "I.~Ú i:~ '.~'." 
• .J -~r ~!1: .~0~ t t 

," . , .i~ ~ 

GACIEL DA SILVA MAIA 

~·Llv·.I.,I,!J(· _, ,' .... :., Diret~s;9~~al '.1\ A!'.';' 

. . 
~ , . r t ... ~ 

;l,j 'te:~, 1;'."', ~~;-1ATO DO DIRETOR-GERAL \~, .~ . :'I"-4;::"j/<.:.:' 
N° 868, DE 1998' .;;:,'C.,' lt;\:n;r,:':' 

. I • i .. 

i 

O DIRETÔR-GERAL DO SENADO FEDERAL,no uSo da:' 
. atribuição queJhe foi confelida.pelo arti~o 15 das Disposições, Finais ~ , 
Resolução n,o 9, de 1997, e tendo em VISta O constante no Processo n° : 
006510/98-1,' , '.' ". . ' I 

)'-.-. , I ',. , . , . . 

RESOLVE dispensar,o's~dorJÚLIO'€ESAR PIRE;S; m8trléhl~; .. ' . 
1886, ocupante do cargO efétivo' de' Técnica Legislativo; ·~·ÁÍ'eai: - .... '. 
Especialidade de Processo legislatiVo, da FÚfiçãOCoIIiissiotWfa!de,' . 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03,da Secretaria-GemIda M~e: 
designá-lo para exerCei 'a:Função, ComissioDada .@ . Assistente. TéCnico,' '.' 
Súnbolo FC-06,'do mesmoórgilo, com efeitos financeiros a piutirdc:13; de .•. ' 
maio de 1998, . .,' . I ;... "I, 

., ,.. , ~ -, ~ .... - ~ o-

r..,·i .fÕoo'·t,~~ -: :,.· .... 1 _~.,r ~". 

, .' ... 
. ", 

+ ..... , 1, 

i .,; I .... ' 

'. >:;~·:·r ~ 
~'~..J·.r~· j. 

" I . 

.. 
, " 'ti - ...... 



08554 Sábado 16 DIÁRIO ,IX> SENADO FEDERAL 

" ' • ATO DO DIRETOR-GERAL 
., - N° 869, DE 1998 < ' ' 

, " O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no 
uso da atribuiçãóqueJhe fOic:Onfenda' pelo artigo 15 das Disposiçaes 

. Finais da ResolUção D. o 9, de 1997, e tendo eJIl vista o constante no 
Processo nO 006554/98-9, . , . 

• 

~ .. 

RESOLVE dispensar' o.' sérvidoi' JOsÉ DE OLIVBIRA 
CARDOSO, matricula 1831, oCilp8nte. do cargo efetivo de ADaIista 
Legislativo - Área 2 - Especialidllde de Processo Legislativo, da FunçIo 
Comissionada de Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC04, da 
Coordenação Técnica de Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 
12 de maio de 1998. 

. r , (:., 
'. I: • ...,.· 

, ~ 1 .'., ~ 'I :,.-1"', ..... .f. 

"./ 

. • ~. ,1, _ ~ r .' • ~ ~ oi 

Senado Federal, 15 de ~a:io de 1998. ' 

- . , .. 

Diretor-Geral 

J ' '~,i ,"'.' "-"f ~: ~. 

, .~- ~.' ,;\'1 ;"t:~t.<.ç· ;_~"\\ -,: 'I>, 

:. ~\ :' ! .. ,~~:; 'If~ I'.;~ >, \ ..;'(:·1 
, • ..';", ('.') _. 't .J, . (f. 

,ATOno DlllETOR-GERAL" ',.:',i,"'" • 
. :." " N° 87(J', DE '1998 .- J', '-"'~'" 

. J:'" , 

ODIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
nso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo .15 das Disposiçaes 
Finais dá Resolução D. o 9, de 1997, e terido em vista o constante no 
Processo n° 006552198-6, 

RESOLVE dispensar o servidor ARMANDO DENIS 
HACKBART, matricula 2320, ocupante do cargo efetivo de TécDico 

. Legislativo - Área 2 -. EspecialicWkl de Processo Legislativo, da FUDÇIo 
Comissionada de Assistente de Atividade E1etI6nica, Sfmbolo FC-04. da 

Maiode 1998 



I 

MaIo de 1998 ,DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 16 ,08SSS 

CoorcleoaçIo TécDic:a~ .~~ca, ',com, efeitos financeiros a partir de I 

08 de maio de 1998. ' ' • I ! 
C!.... .', 

,,' ", ~ '" -. r _ ,"! , l ~ 

. .... .' .' ','.' , '; ~ "',-

-, ,Senado Federál,' lSde maió de '1998, 

~JY 
,', GACIEV DA SILVA MAIA!' ;: 

, ~, Diretor-Geràl '. >.~", • ;~'<:'t : •. ~ 1.\ ,.~... ,! 

. '~"~)':"~-~,,'~J'~ .~ .. :; ) / ' .. 
/ 11" ~<~'>: {/:"l~ ::\ . 

~. . .. \ ...... 
f'·· • '.~" 

:,t.(/;'.-" }~~\~. 0;-

, , , 

, 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

':'N° 871; DE 1998 '. 

, . 
, ;"". 

.4 " 

, , 

. ........... . 
~,.:1·tr"J..' 

'j! .•..•• 

I 

O DIRETpR-GERAL DO, SENADO FEDERAL, no i 
uso da atnõuiçlo que, lhe foiCOJ#erida pelo artigo 15 das Dispollições 
Finais da Resolução n.0 9, de 1997,'e tendo em Vista o constante nOI 
Processo n° 006553/98-2, ..".,' " .', '. , 

I 
, RESOLVE dispensar a servidora ALMERINDA MUNIZ; 

BEZERRA LARANJAL, ma1rfcu1a 1933, ocupante do cargo efetiVo de 
T=co Legislativo - Área 2 • Especialidade de Processo Legislativo, da 
Função Comissionada de Assistente de Atividade Eletr6nica, SúnbolJ 

, ' FC-04, da CoordeIiaçIo Técnic:a de Eletrônica,' com efeitos financeiros a 
partir de 12 de maio de 1998. ' ' . 

"', . 
~. 

, ' 

.. '. 
i·:·~ 

", < \. I. ~, • • ~ 

-.,·,r. t. '" 

Senado Federal, 15 de maio de 1998: 

Diretor-Geral ' , I' 

! 

r 

.. \~~ " 

'>',,-.-



. ",. 

:'Maiodel998 

:~, :';"ATO DODIRETOR:.GE'RAL+"'í, (\!;:-r!!~><ti):~ 
. . N° 872, 01:1998 . ~.:!; j~ tl!;,l !l'; "') 

: ~, 

.. " ...... O DIRETOR-GERALDO,SENADO.FEDERAL, nO 8xercfciode, 
suas . atribuições . regulamentares, .4:t tendo em vista' o que consta do Processo' n° 
006 .. 303/98-6 ,', ... ' . 

, "; 

.' .,' \R~SOLVE " apósentar,' Sblu;,tarl~mente, cOm proventos . 
. propórcionais; a servidOra MARIA.ELIZABETH OLIVEIRA, MARQUES, Analista 

legislativo, Area 2, Especialidade.P,rocsSso .Legislátivo, Nlvel 111, Padrão 45,do 
Quadro de:Pessoal do Senado FedéraJ;'nos termos dO artigo 40, inciso lII,aJrnea 
"C', da Constituição da 'Repúbllca:F8derativa do Sràsil;' cOmbinado com o artigo 
186, inciso /li, aJrnea "C', da lei 'n° 8.112; de-1990; com as vantagens previstas na 

'. Resolução SF.n° 74, de 1994, , observado o disposto nO artigo 37,iOOso XI, da . 
Constituição Federal. . 

. . ". 

ATO DO DmETOR-GERAL 

c'>" '.W:.I ,I'. " :<:ii. N°~ ~?3, .Q~199~, ".I.,ri--;Tj! ',"! I) 

::'c:T:f";}··~~";r :;.,~::,:i,.~.~." :'.(~ O:' j,'T~~: .~ ~ ,':~'\~~~!::,~'t-'H:>~~ 
'r";' .t:.,,! ... ;-. ," I r- .' ... [ .... h·,t· .... '~~\ .. J" . ; .... L~,.,'· t'" ~fNlttr~t..,~ t~· ... ·< .... ,," 

~ . " .. ~ l . ....' ", __ ~, .• ...I. oJ"o/ •. , ....,...... ...., ...... ~ ~ . ":.. " 
• ;" 4 }~:~.:t.~~·/\:~, ,:::,~ -1.,< ...... : .' ~ I ,~ ~ .... : ;,.. ... '~·l;:...' : .. '; ~:!l ... :"'tt1 ;Z'~H'-:'~~~ -.r' ....... ~-. 

. '; "-:~ ~";" iO DIRETOR-G~;AL)I:lO>SEN.ADQ,F:t,:D:ERA4: no~'uso da 
atribuição que lbefoi conferida pelo arf;igo~15t~iDisP,osições F~ da 
Resolução n.0 9, de 1997, e tendo em vista o. constante no Processo nO 

" 006508/98-7, 
. -,' ";~~-, .; ':. ,.i .. , ,~ ~ :~ .. ,t" !1* .J 

,; ". '," '. ," "' 
. ~RESOLVE dispelWlI' a servidora, . MARIA DE FÁTIMA 

. CORRÊA DE'MELW, matricula 5084, Ocupante do. cargo efetivo de 
..... Técnico,LegiSlaiivQ.··Area:3 '·'Especialidade de Datilografia, da Função , . 

Comissionadádê Assistente TéCnicô, SfmbOlo FC-06, da Secretaria de . 
,·Coinunicaçãosocial,é idesigná-Llpara exeri:er a Funçió Comissionada de 

Chefe de Servi9Q; S_10 lF~.7, do Serviço de Administração da 



Maio de 1998 

, 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sábado 16 08557 

Coordenação TV Senado, com efeitos financeiros a partir de 13· de maio de I 
1998. I 

,-<-'i _ 

'1, -. ~ , : ~ 't.,.:' t, 

: ~ ." ," . .;. 

. A' 
, ' 

" 

Senado Federal; 15 de maio de 1998. 

.' 

Diretor-Geral 
, " . . 

, ;. 

',' . 
'. Á TO Do DIRETOR;GERAC" 

N° 874, DE 1998 

'~,'\:'j~~ .. ~,!}~,' . 
,1,c ,~ .. ~ .. ,," 
.... , ~ .... 

.... :~.~~ ~~.( ", I·" , . 
• j~ i'~f ;~-"-> " .. 

. - t~. f':' "~''''I' c;' 

~ ,(:.:2 ç~~_" . 

~:: , .... 
. I' • 

• .1 .. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, DO uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais ~ 
Resolução D.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante DO Processo n° 
006452/98-1, 

RESOLVE dispensar o servidor MAURíCIO SILVA, matricula 
660~ ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa. 
da Função Comissionada de Chefe de Serviço, Simbolo FC-07. do ServiÇo 
de Administração da Coordenação TV Senado, e designá-lo para exercer, a 
Função Comissionada de Assistente Técnico, Simbolo FC-06. da Secretaria 

·de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 13 ,de maio ~e • 
. 1998. . ~ 

Senado Federal, 15 de maio de 1998. • .... I-

.~ 

(- witJ 
, 

• I "'J 
i 

, - ~.\.. . ~.p' ,- .. 
.,. , 

: --, 
.~ '" .! J Diretor-Geral 



:: OlISS8 -' SábiidoJ6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

~.c, '''' ... ~ .. l'·' ,\" ATO DO DIRETOR-GERAL' 
N° 875, DE 1998 

... ~ . \ 

" 

, >, 

,,~ ;>,;' , O DIRETOR-GE~L DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atrib~~ que lhe foi confetida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
ResolÚÇio n.o '9;'de 1997, C! tendo em vista o constante no Processo na 
006586/98-8, 

RESOLVE dispensnr:a servidora, NARA LÚCIA R:ODRlGUES 
CANALE, matricula 2465, -ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Área 2 - Eipecialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do' 
Gabinete da Primeira Vice-Prl:sidência, e designá-la para exercer a Função 
Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do mesmo órgIo, 
com efeitos financeiros a parti.t de 14 de maio de 1998. 
" .' ~, .' ~ .. 1 . • } . ~ .. ' ~ -..,1 '"c4: i l'~ --l' t .. . . .. '.,-, 

,. , . 
. ' 

Senado Federal, 15 de maio de ]998. 

f', "'ifl"" -P
'"'' .'.' . ~~, 

t· " 
.: ~ ,'. 
. ..1. 

" ... -,,', 
~ t . ' .. I." ~ • •.• .t.::' :' ~ 

t. ., r 

:a 4" j ~j,' .... >. _ ~·~.\~~f . ",; . 

• ') ,.~'\ • t '"", , 

< 'ATo,rio Di[RE~OR-<!ERAL ... ', ',"_ 
, , .N~.8-i6, DE 1998, S . ,." . . 

. '. ~ 
, ' . • .r . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da, 
atribuição que lhe ,foi conferida, pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo na 
006567/98-3, 

RESOLVE dispensar 'o servidor ONOFRE DECO DA SILVA, 
matricula 2872, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada' de 

Maio de 1998 



Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado, 16 08559 
I 

Subchefe de Gabinete, SÚDbolo FC-06, do Gabinete da Primeira Vice- I 
Presidência, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Gabinete, SÚDbolo FC-06, do Gabinete do Senador 
Geraldo Melo, com efeitos financeiros a partir de 13 de maio de 1998. 
", ,ro . ..'.' " ' • • . ~.r lo :.~: 

.. :,.-co .• 

'. 'i ' •• 
" ,. ; "-i ,.:,1 .} 6 - .... , 

• I- . , ~_ .:-~ "t~ .-.-. 

Senado Federal, 15 de mai~ de 199~~~:,: .. ~; 
~ " . :./0. ,r" '. 

!J~tJ 
AGACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 
" 

, . , 
.~. "." I 

t . ~ '. t ......... .., .. 

ÁTO DO DiRETOR-GERAL 
N° 877, DE 1998 

- , : ,". ,", 
~ ~ '. ~ !,'''' 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n. o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n~ 
006513/98-0, ' . . I 

. ' 
i 

RESOLVE dispensar o servidor ALAlR JULlÃo DA SILVA. 
matricula 1720, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 :­
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da FunçiÓ 
Comissionada de Adjunto de Plenário, SÚDbol0 FC-03, da Secretaria-Geral 
da Mesa, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente 
de Controle de Informação, SÚDbolo FC-04, da Subsecretaria de 
Coordenação Legislativa do Senado Federal, com efeitos financeiros ~ 
partir de 13 de maio de 1998. ' 
, - , ~ .... ,f 

•• '.1 • ' 

: - -:..~. oi;; Senado Federal, 15 de maio de 1998. 
"'.' ç '-r 

Diretor-Geral 
, 

I 

i o •• I 
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CONSELlIODE ÉTICA E DECORO PARlAMENTAR 
( Eleito ,ém 19-4-'95) . 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - se 
Vice-Ptesidente: José Alves - PFL-SE 

I (Eleitos em 28-2-96) 

f Titulares 

L' ElcJ Alvares 
2. Fr-uJceliH~ Pereira . 
3. WaldeCk ÓÍndas (1) • 

.. li: JoJAlves 

1. Casildo Maldaner 
2. Raciez Tebct 
3. Nabor Júnior 
4. N, Suassuna 

I L.J AI • . UC10 cantara 
2. (V~go) 

I 

I. Epitacio Cafeteira 
.2. Os/nar Dias 

1. Enlilia F emandes 

1. Osmar Dias 
I 

J . 
1. Marina Silva 

I 

1. JagO) 
I 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato ... 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patroelnio 
3. Vilson KIeinnbing 

·4. José Bianco 

1. (Vago) 
2. GeIson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinlio Jorge 

I. Jefferson Peres . 
2. iosé Ignácio Fem:inI 

1. Lucidio Portella 

i 

I. Arlindo POrto 

1. Antônio Carl~s ValadareS 

1. Lauro ÇampcJs 

(1) Posse como Ministro de Estado da previdência e Assistênciá Social. em 7.0U8~ .1 ..... 

",', , 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRET ARfA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F.CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISStJES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
. INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretârios: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELlzABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. ))E OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 46311 - 3492 Fax: 4573 

. Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
-VERALÚCIA BATISTA SILVA(R~al: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (R.amal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
• .", I 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

~ .': 

,I 

I 

: .. 



, TITULARES 

I I 
, FRANCELINOI ~.EREIRA 
VILSON KLEINUBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JQAOROCH~ 
JULIO CAMPOS 

I I 

COMISSÕES PERMANENTES 
(ARTO 72 - RISF) , 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA - -
(27 TITULARES E 27,SUPLENTES) 

MG -2411/12 
SC -2041/42 
AM -3104/05 
MA -3069/70 
DF-1248 . 
MT -2271/72 
TO -4071/72 
MT -4064/65 

SUPLENTES 
PFL 

1·ROMERO JUCA 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO' 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8-DJALMA BESSA 

PMDB 

:_1 
, 

-RR-2111/12 . 
, RN-2361/61 
R02231/32: 
ES-3130/3t 
MA-2311/12 
BA-3173/74 

, PE-3197/98 
',.' BA·2211/12 ' 

PA-3041/43 ' GILVAM BO~GES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAADI 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGArA 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-114511245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MAL.DANER 
7-GERSON CAMATA 

'RR-1101/1201 ' 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 

,SC-2141/42 ' 
,ES-3203/04 " 

I "I PSDB , '.'1' 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-TEOTONIO VILELA FILHO 
COUTINHO ~ORGE PA-1026/1226 2-BENI VERAS 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
PEDRO PIVÀ SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO 
OSMARDIA~ , PR-2124/25 5-5ÉRGIO MACHADO 

, AL-4093/94 ' 
CE-3242143 

_ CE~2301/02 
, MS-2381/82 
,CE- 2281/85 

, " 

~I ~~~~I~~-=~~B~L~O~C~O~D~E~O~PO~S~I~ÇA~-O~(P~T,~P~D~T,~P~S~B~,P~P~S~)~~~~~~~~~I, 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 

I -PSB ' ' f • 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-5EBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 
ADEMIR ANDRADE - PSB ,PA~2101/02 3- ROBERTO F,REIRE - PPS, _ PE-21'61/67 
JOSÉ EDU~RDO DUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT' RJ-1121/4229 

1.::1 ::::=~I =-:-:= ____ =~=:--...;P:...:.P-=B~==:_:_:==:_::'""-"""':""""~.":":""':' :-:"'-=:' :':':I,:-:-, • .:.....;.,...JI.-
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA:, • MA-1402l11 
LEVY DIASI MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071m 

1 I PTB 
ODACIR SOARES R0-3218/19 VAGO 

, " I 
,REUNIÕE~: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNiÃO: 3U-31SS , 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COStA 
.,' t 

,; l 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
, I (*) Horário d ... ordo .. m a Ata publl<lda no DSF d. 11.9.97, PRS. 18655/6 

Horário regimental: J's felru .. 10:00 h •• Atualizada em: 13/05/98. 
, I 

1 

• ! . , 

.:1 

.' 

.' 
, ' 

" 



. , 

.-

" 

2)COMI$SÃO DIE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:!IENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE:'SENADORLEOMAR QUINTANILHA 
, '(29 TITULARES E29 SUPLENTES) 

TITULARES 

, ROMERO JUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES , 
BELLOPARGA 
JOEL DE HOLLANDA , 
LEONEL PAIVA ' 
JOSÉ BIANCO ' ' 
JÚLIO CAMPOS 
DJALMA BESSA 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) , 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

,RR-2111117 
,MT·2271177 

,SE-4055157 " ' 
, MA-3069172: ,;, 
, PE-3197198 ,',,' , 
'DF·104611146 ' 

RO-2231/37 
MT-4064/65 

, BA-2211/1? 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 

, 3-ELCI0 ALVARES 
, 4~OSÉ AGRIPINO 

5-BERNARDO CABRAL 
6-ROMEU TUMA 
7-JOÃO ROCHA 
8-VAGO 
9-VAGO 

PMDB 
MT- 2291197' 1-JOSE FOGAÇA 

" AP-2151/57 2- JOSÉ SAAD 
RR·30671407'8 3- PEDRO SIMON 
SC-2141 147 4-JOSÉ SARNEY 
GO-2091192 , ' 5-DJALMA FALCÃO 
AC-1478/1378 6-VAGO 
RR·110114062 7-VAGO 
GO·2032133 , 8·VAGO 

CE-2301107 
PR-2124125, ' 

, MS-2381187 
PE·2451157 
DF-2011116 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-5ERGIO MACHADO 
4oCOUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

AL-3245/47 
MA·2311115 
ES-3130/35 
RN-2361/67 
AM-2081187 
SP-2051/57 
T0-4070171 

RS·30n178 
GO-3149/50 
RS-3230/31 
AP-3429/31 
AL-2261 162 

" 
RJ-2431137 
CE-1149 
CE-2281187 

, PA-1026/1226 
AM-2061167 

BENEDITA DA SILVA· PT 'RJ-2171177 1-EMILlA FERNANDES - PDT ' RS-2331/37 
MARINA SILVA· PT AC·2181187 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341147 
ADEMIR ANDRADE - PSB ,PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-112114229 
SEBASTIÃO ROCHA· PDT AP-2244146 ' 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 

I PPB 
ERNANDES AMORIM RO-2051157 1-EPITACI0 CAFETERIA MA-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071176 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200106 

I 

IPTB I. 
"'ODACIR SOARES ,; "",',. /, "R0-3218/321Sl;,,~;, '1-ARLlNDOPORTO MG· 2321122 ' 

~: "'" ":'-"-'~":',~"'.;-':;;:.J;\':' ,'1\.; .... "'-'-·'-~':.'f A.~·;::··:;:.~~3~~~·~;:_2": . :~, '. " 
" :' (1 l,Desfillou;se d,(PMÓB,lilgre88aÍl!l~ 1'0 !,PB .. el)'l, 2,10.97. ',', 'f' " , 

, ;f:~, .: "" .• ...-".l- :,<~:"~.",<.~ ... : .,~ .. .'<_ "".<.~ :'_.~,,:" .,'-',", /"'0. ,,~, . -
REUNIÔES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS(W):'SALA N°09-ALA SEN. ÀLEXANDRE COSTA 
SECRET ÁRIO:RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 . . -"'.,' 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(W) Ho"'rlo d. loonlo oom I Ato púbU .. dl DO DSF d. l%;9.97, pp.l8655/6 

Ho"'rloréglmentab 4 .. r.I ..... 14:00.~ " , 
Atualizada em: 07105198 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

I, 

I 
TITULARES 

GUILHERME:PALMEIRA 
ROMERO JU,'cA . 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO ICABRAL 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEUTUMA 

I 
I I 
JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGA!ÇA 

::~~~::~UlÃO 
PEDROSIMbN 
DJALMA F~LCÃO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
RR-2111/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-24ii/i7 
BA-3173n4 
Sp-205i/52 

PA-305i/53 
RS-3077n8 
PR-240i/07 
MS-22:21127 
RS-3230/32 
AL-2261/62 

SUPLENTES 
PFL 

i-ELCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3.JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-BELLO PARGA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-NEY SUASSUNA ' 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 
4-FERNANDÓ BEZERRA 
5-GILVAM BORGES 
6-VAGO 

,PSDB, 

.' 

l . ! • 

ES'-3130/32, 
MA~2311115' 
RN.2361/67 

". DF.i046/1i46· ~ 
MA-3069/72' -

, AM.i1'66/3,i04": 
BA-22iili2 _, 

> "". PB-4345/46 
:., ). ... MT "2291/97 .> SC-2141147 " 

" , _" RN.2~611246L 
.. ~ l' . • 

,., AP-2i5i/52· " ~ 
~.I 

. _o. ~. y j ...... 

JEFFERSON PERES AM-206i/67' 1~ERGIO MACHADO - ,., . -CE-2284187 
JOSÉ IGN.6:CIO FERREIRA ES-2i2i/24 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA' . 't~r>DF.:2011/17 ::._ 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 3-OSMARDIAS ' PR-2124125 " • 
BENI VEMS CE-3242143 4-PEDRO PIVA' ; , > SP"2351/52'" 

I ~,..: 1'- • , :-~ ",",. ~....t. '; ~J,': • t,"" 

I I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,.PDT, PSB .. PPS).',~'. .:,' i" , 
ANTONIOIC. VALADARES- PSB SE-220i/04 i·ADEMIR ANDRADE· PSB " PA-2i 01/07 
ROBERTO FREIRE· PPS PE-2i6i/67 2~EBASTIÃQ!t()CHA. PDT-' AP:224'i/47" 
JOSÉ EDIlJARDO DUTRA· PT SE-2391i97 3-MARINA SILVA· PT . ." AC.~1~1/8! 

I 
' .. _. 

1~ "." .. 

I ESPERID40 AMIN 
PPB , , 

EPITACIO ,CAFETEIRA 
SC-4206/07 
MA-4073n4 

1-LEVY DIAS 
2- LEOMAR QUINTANILHA 

MS"i128/1228 
'TO-2073n4 

I I PTS 
ODACIR SrARES R0-3218/3219 

REUNIJES: QUARTAS·FEIRAS ÁS 10:00 as 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 

I 

TELEFiNES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

i-ARLINDO PORTO MG,2321/22 

, I 

~ I . t;. 

~ .. I 

.. 
SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311~3,'41 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 05105/98 



TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROjUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSÊ FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) . 
VAGO 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDIENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULJ'RES E 27 SUPLENTES) 

BA -2211/12 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070171 
RR~2111/17 
SP-2050/57 
NJA-2311/46 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

SUPLENTES 
PFL 

1-BERNARDO CABRAL 
_ 2-VILSON KLEINÜBING 

3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-VAGO (2) 
8-YAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉ SAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-1RIS REZENDE 
7-VAGO 

I PSDB 
ARTUR DAJAVOLA RJ-2431/32' 1-JEFF.ERSON PERES 
COUTINHO JORGE -PA-3050/439:i 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÃNTARA 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 4oCARLOS WILSON 
BENI VERAS CE-3242143 5-PEDRO PIVA 
I BLOCO DE OPO~IIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

. AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
'AM~3104/05 

. 'MT~2271172 

MS-2222/23 
~0-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032/33 

AM-2061/62 
:ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 
MARINA SILVA- PT AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 'SE-2201/07 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-5EBASTIÃO ROCHA AP-2242144 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

I~~~~ __________ ~~~~_~P~P~B~~~~~~ __ ~~~~~~I 
LEVY DIAS MS-1128/122B: 1-ESPERIDIAO AMIN SC"112311223, 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 . 

'IPTB 
~0~D~A~C~IR~S~0~A~R~E~S~--------~R~0~-3~2~18/~19~'~~1~-Y~A~G~O~----------------------~ 

(1) Desfillou-se do PMOB, Ingressando noPPB, em 2.10.97. • 
(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (1') . SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Hor6r10 d. aeordo eom I Ata publleadl no DSI' de 1l.9.97, PRO. 1865516 

_ HORrIo regI~.ntaIl5" fel ... '.,14:00 h .. 
Atualizada em: 05/05198 



.. 
, ., . .". 

" , 
5) COMISSÃO DE RELAÇÕÉS' EXTÉR.lORES E DEFESA NACIONAL - CRE I 

, PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY , ' 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

1,_ ,_ .. _. __ ,.,(19tITULARES.,E19SUPLENTE~,~,·.~, 
TITULARES SU~lENTES 

, I ' 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NA~OlEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDb CABRAL 
ROMEU TU MA 
JOEl DE HOLLANDA 

J .. 
I I 

JOSE SARNEY 
PEDRO SIIVlON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

Al-3245/47 
PI-4478179, " 
RN-2361/67 
AM-2081/8? ,. 
SP-2051/57 
PE-3197/99 

PFL 
.• ' , j 

1-VAGO' ", 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VlLSON KlIflNÜBING 
6- JOSÉ BiANCO . , 

.PMDB 
AP-3429/31 
, RS-3230/31. 
SC-2141/47. 
PA-30~1/53; • 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNAND'Ó·BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON C'.iMATA 
5-IRIS REZENDE 

I • 
, , 

MA-3069172 
T0-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

._,.0.", ,. RO-2231/32 . 

RR~110114062 
RN-2461167. 
GO-2091192 
ES-~203104 • 
GO-~03~133 

.1.- _). 

I 

'~I~~='rf~~~ ______ ~~~~~P~S~DB~~~~~~~~··~·~"~·~~-~~.~.=-~I' 
ARTUR D1.TAVOLAR,J-2431/36 1;.JOSE IGNACIO FERREIRA'":" ES-2021/27 

VAGO(1) 1 

CARLOS wiLSON PE,2451/57, 2-TEQTÓNI0'\'llELA FILHO: .. 'AL~93/95 ~~ : 
lÚDIO CqELHO MS-2381/87 3-ol?~AR DIAS, . PR-2121/27 

I ,,' 'I . \ " 

I I " BLOCO DE QPOSIÇÃO (PT, PDT, PStl, PPS) . :0>. , " 
BENEDI~~ DA SILVA - PT.. RJ-2171177 1·EDUARDO,~VPllCY - PT . • SP.-3215/16 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB~'i" 'PA-2101/02 
EMILlA FERNANDES - POT ,- RS-2331/37 , 3-M~RINA-SllVA-PT'" - 'AC,-2181182 

I 
I, ,~ 1 ' ., ,:: ' t, 

, " 
,PPB' 

TO-2073174 1-lEVY DIAS .~'" MSl1128/1228 

PTB 
.. , 

I. ,r . J 

ARLIND9 PORTO MG- 2321/22 

, (1) Em virt~de-do f~lecimento d~ titul~r, em 13.04.98 

/. ,', I c:' , 
REUNIÕ~S: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N°_07-ALA SEN. ALE.XANDRE .COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 I '( . 
TELEFdNES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 ' 

I 
(*) Horirlo de .... rd .... m a Ata publicada n. DSF de 11.9.97, pgll. 186SS/6 ,! ' 
H.rirlo reglm.ntal: S's f.l .... iI. 10:00 hs. ' " 

, .; • I 

1-oDACIR SOARES _. , RO-3218/19 
~ 1,'·' . , -

, , 
, ___ ·1 . ~., 

r. '~,1 I. ~ 
Atualizada em: 13/05198 

I' 



I 

I 

. 

I 

I 

. . 
"-

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

TITULARES 

JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO " ,', 
ELOI PORTELA(cesSio) " 

, . ' .. ~'. 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
VAGO (3) 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
PEDRO PIVA 

,~. l' 

JOSE EDUARDO DUTRA - PT 
ANTONIO C. VALADARES 
EMILIA FERNANDES - PDT 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PRE:SIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
. RN-2361/2367 1- JOSAPHAT MARINHO 
RR-2111/2117 2- JONAS PINHEIRO 
SC-2041/2047. 3- GUILHERME PALMEIRA 
,ES-3130/3132 4-JOSÉ ALVES 

'"PE-3197/3199 5-ROMEUTUMA 
' PI - 4478/4479 6-GILBERTO MIRANDA' 
PI - 2131/37 7- VAGO (2)' 

PMDB 
,AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 
GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 
ES-3203/ 3204 3-CARLOS BEZERRA 
GO·2032133 4-JOSÉ SARNEY 
RR-1101/4062 5-VAGO 

6-VAGO 

PSDB 
ES-2021/202i' 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/201i' 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093/95 3-QSMAR DIAS 
SP-2351/52 4-VAGO (1) 

-
BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

SE-2391/2391' 1-VAGO 
SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 
MS·1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
RO·2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO·3218119 1·ARLINDO PORTO 

(1) Falta Indlc;açAo da liderança confonne nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 

' AL-324513247 
SE-4055/4057 
SP-2051/57, 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 . 
MS-2221/27 

' MT-2291/2297 
AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC·1123/1223 
MA-4073n4 

MG -2321122 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Pravldência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98. 

REUNiÕES: TERÇAS·FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° l3-ALA SEN.- ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO.: 311·3191 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/460'1 FAX: 311-3286 

(*) Horário de acordo com a Au publicada .0 DSI' de 11.9.97, PXs. 18655/6 

Ho"'rlo reglme.ul: J's rei ... li 14:00 h •• 

Atualizada em: 05105198 



TITUL1~RES . 
I, 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSE ALVES ~­
JÚLIO CAMPOS.' -
JOÃO ROC~A - . .' 
GILBERTO MIRANDA 

I .'-

JOSE SAAq . -~, . '. 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (3)1 

VAGO I,;... _. 
I 1 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO ECÓNTROLE '- CFC 
í (Resolução n" 46, de 1993) ., 

. PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
. VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09SUPLENJES) . " 

. BA-3173n4 
SE4055/56 - - .. 

.':. ( MT-4064/65 
. r0-4070/171 
AM-31 04/05 

SUPLENTES 

PFL 
i-VILSON KLEINUBING. 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

<.. .- . 

, PMDB 
'G0-3149/50 
, PB-4345/46 
AL·2261/62 

-~' .. 

1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA (1) 

:, 

PSDB 

'. € 

i 

SC-2041/47 
MG-24;11/17 
BA ~ 2211/12 

AP-2151/57. 
RR-3~67/68, 

BENI VERAS , " . 
CARLOS WILSON ' 
VAGO (2) I',:. 

. . CE-3242143, 
. "PE-2451/57 

1.JOSE IGNÁCIO FERREIRA,,'. ES-2121/22 
2-COUTINHO JORGE •.•. :, PA·3050/4393. , . I :. I i ". 

, > 04' • '. ~} .~ 

I 1 BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) , 
EDUARDO'SUPLlCY - PT 
VAGO 

SP-3215/16 i-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 

PPB 
EPITACIO ÇAFETEIRA •• MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

I I . PTB' . 
ODACIR SOARES .,... RO-3218/3219·, ARLINDO PORTO MG ·:2321122 . 

(i) DesfilioJe do P~DB, ingreS"~a~d~'n~P~B, em2,10.97.' . .;' -: 
(2) Em virtud~ da posse do Senador José Serra como Ministro de Estado da Saúde, em 31.03.98. 
(3) Em virtude do falecimento do tituiar, em 13.04.98. . ;". I ',o "'.' . - I • 

. '." . 

REUNIÕIlS: QUARTAS-FEIRAS ÁS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN:NILO COEL~O 
SECRET AluO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-31S4 

TELEFONES DA SECRETARlA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
I (*) Horirlo d. aoordo oom a Ata publicada .0 DSF d. 11.9.97, PRo. 18655/6 

Atualizada em: 05/05/98 ' 



-

I 

I 

7.1) COMISSÃO DE FIl5CALlZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

. PRESIDENTI:: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDEIUE: SENADOR BENI VERAS 
. , - (07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PFL 

JOSÊALVES SE-4055/56 1-VILSON KLEINUBING SC-2041/47 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 2- VAGO (2) 

PMDB .. 
VAGO (3) JOAO FRANÇA (1) 'RR-3067/68 
VAGO 

r PSDB 
BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY ·PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP~215/16 

PPB+ PTB 
. MA-4073/74 ERNANDES AMORIM 

. (1) Desfiliou-se do PMDB, Ingressando no PPB, em 2.10.97. 

PA·3050/4393 

., .. ~ 

RO-2051/55 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
{3} Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 . 

REUNIÕES: _ _ SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL, DA SALA DE REUNIÁO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-393S/3S19 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR o SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 14104198 



I . 7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE.- CFC ! , 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPAS~ADOS AO 

. I . GOVERNO DE RONDONIA .... , 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA· I 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

.. 
, -

TITULARES SUPLENTES I 
·';_~'f"'~;'-'1il!11'i~~1imw. :~:;,-" • '" ",0, ;'~:-'~~:>;~xA"C;;~~rs'~-'~:?"'-'"'-""~~~_ 
JULIO CAMPOS MT-4064I65 1-VILSON KLEINUBING SC-2041/42 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04-05 2-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 i 

~,!~·itllil 
NEY SU4SSUNA . .. PB-4345/46 

BENIVE~S CE-3242143 2 - COUTINHO JORGE PA-3050/439~ 

~"'Jíi}~~,,~1'8Ill 
EDUARDO SUPLlCY-PT .' SP-3215/16 . ". . . , 
~~\tl\I!!fiBdikii@liW~il""'.1J 

ERNANDES AMORIM RO-2251/55 . . . 
1··,'- ..... -., .. _, 

.I 
REUNIOES: :. , 
SECRE~ÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DECA~VALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 
Fax 311-1060 

ANDAMENTO 

ALA SENADOR NILO CÓELHO i ! 

SALA ND 06 - telefone: 311-3254 
I 

ATUALIZADA EM: 29/04/98 
I 

I, 

EM 29.0J.98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE . . I ." . . , .. '. . . 
~': '. ~ 

. ...... . ..... 

I 
I , 

-. 

-. 



" 

" 

CONGiRESSO NACIONAL 
COMISSÃO PARLAMEI~TAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

~ "-.' , 

r " 
PRESIDENTE:: SENADOR LÚDIO COELHO ,'7" ' 

VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 
SECRETÁRIO-GERAl.: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 

SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOnO 
'_ (16 TITUL:ARES E 16 SUPLENTES)", , 

" TITULARES 

., , 
,~ .f 

~ 1. • 11' I' , . ~ 

SE!NADORES 
','PMDB 

SUPLENTES, - , , 

JOSÊ FOGAÇA 1 • PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER ' 2 - ROBERTO REQUIÃO 

I pa 
VILSON KLEINUBING - , "1 -JOEL DE HOLLANDA ' 
DJALMA BESSA _ ': '< : '2'-JÚUO CAMPOS _' 

I ',PSDB 
LUDIO COELHO - 1 ~ JOSÊ IGNACIO FERREIRA 

I PPB ,,', .,', ' L 
LEVY DIAS 1 -ESPERIDIAO AMIN 

L..I =r-=,.,..,..,.,===-~",,;,":,,;,;-'--..,;. __ .. _-..:..P.:.:IB:...:,~-_' __ -,-· _" -_"--_. '_' -_" __ ----11 '" 
JOSÊ EDUARDO 

I ~~~~~~~BL~O~C~O~D~E~O~P~O~~,II~Ç~A~O~'~(PT~rP~S~B=rP=DT~rP~P~S~)~ __ ~~ __ ~I-
BENEDITA DA SILVA ' . " EMIUA FERNANDES 

TITULÀAES 

PAULO BORNHAUSEN ' 
JOSÉ CARLOS ALELUIA ' 

EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOTTO 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

. "" ., .. 
, " " 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
VALDOMIRO MEGER j , , , 

BENITO GAMA ' 
PMDB "I 

CONFUCIO MOURA 
ROBSONTUMA 

PSDB • ' " I 

'·PPB 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

rJ:.:U:::U:::::O~R!!::ED:;:;;;EC:::::H..!!E::!.R!-""""""""",,,,~~~=:-:::--~' ,... .. -='~-._' _"_-_' .. ____ .....;..;.:....;;;;..., - , .. ,---., 
I PT~OT~CdoB 

MIGUEL ROSSETTO , LUIZ MAINARDI 

ENDEREço: CÂMARA DOS DEPUTADOS· ANEXO 11 • SALA TI24· BRASluA' DF • 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 311H1232, 311H433 
F~(55)(061)31821S4 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CAFIVALHO 

Atualizada em 05l05I97, 

, . 

• 



CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998 - CN 

I CONSELHO DEST~ADO A PROCEDER ' 

À APRECIAÇÃO DOS TRABALHOS ALUSIVOS À COMEMORAÇÃO 

I 
I 
I 

I DO CENTENÁRIO DE MORTE DQ POETA CRUZ E S0J!~f .. 

I 
I 
I 

. ' 

(Resolução n° 1, de 1998-CN) . 

" ["~t~ci~··c;i~~-·M~g~lliã~~-(rn~~b~~··~~t~)··l 
'! 'Ronaldo Cunha Lima ... , 1 

. I" Esperidião Amin I 
I Abdias Nascimento i 
~ ............................................ _ ....... _ ................................................. _ ... _ ................ : 

• • • • • ~ ,. ,o 

í~·!I~!i!'I~~~ii~;!!~Jl!.lI~1~~jl1í~Dllígl~li(!!il~!'~!i~!~!!i!:!i!l[t!:!;II!f:!I·;!·1 
i···········································p~~i~···G~~~ê~·································_········1 

I, ,Miro Teixeira ,I 

'. 
.1 I ~. fi •• 

.... ' f , 

'1"- , .•..• :- ' 

j '.', 

1 •• _ •••••••••••••••••••••••••••••• _ ••••••••••••••• _ ................ _ .......................................... ~ ...... _ •••• " , \.,..1 . 

. . 
• l •• 

.. , .. 

CO~ISSÃO DE JULGAMENTO, 
, .............................................................................................................. _ ...... _ ........ , 
1 Senador Abdias Nascimento ! ' 
i Senador Esperidião Amin I 

Deputado Paulo Gouvêa ' 1 

, , 

Gerardo Mello Mourão - poeta'e escritor 
Iaponan Soares - professor e vice-

i presidente do Conselho de Cultura do 
i Estado de Santa Catarina L ••• _ .......................... _ .... __ ._ .......... _ ... _ ..... _ ........ __ ..... _ .......... _ ...... _ ...... __ • 

l· , 



Subsf:tcretaria;de Edições J.écnicas do Senado Federal 
Via N.2. ,Unidade de Apoio 111. Praçól·dosTr~sPoderés. CEP 70.166-$OO:Brasllia. DF. 

Fones: (061)311-357513576/3579. Fax: (061)311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

, • <, I i· ~ 

/ I' ~ 

, "PubliCO.çÕes ...... 

• t _. 

Constituição 'étà ·Repúb\icâ'.~~~~rativ,a: 1t.t9:e,rasil de 1988 '(R$ 5,00): réxto Constitucional 
de 5/out/1988 com·as alterações introduz:idas pelas ECs.n2 1 a.15e·ECRs nS! 1 a 6. 

o , •• , • '."'~"-'~.~ : .... :~.(t r ,:' • ! r ! . , .. , ", • ~ , ., - .. '..~. f, . • • 

, ••• • f t -. 1 I ~ 1 t, t' J 

Constituição da República'Fêdétativa 'dOI Brasil de 1988 - Quádro Comparativo:(R$15,00). 
CónstituiÇãô de;'1 M8, atualíí:ada em 1995, C9fTlparada às Censtituições de 1946 e 1967 e 
à ECn2 1 de 1969 .. Centém·quadro comparative,.tabela.de.correspondência des artiges 
comparados e índice. . "','" , ',' " . '.." ..... ' ..... , . , , 

.. ~ . , ., "."' ~.I.... ,'. . . ,I) .•. ~ .• " ., ~ I ,"'. ~ 

Dlrt:iitos Humáriôs::';' Decláràções de pir~ltos e' Gàrarltiá~'(R$'"10,OO) - josé.VIcente 
dós :Sal'lto,s (pe'sq. e indice).' Dispositi~os ,constitucionais' que abordam os direitos e 
garantias fundamentais dohol')1em, na Constituição de vários países" inclusive na Carta 
Magna do'Bi"ásil. ' '.!,Il' • , •• :' • "... , ' 

- " ••• - .~ " .:.t .~ l' . ~ 1 ~ ~ 

, _,1' L 1 .,. ,'I • 

, ... , • , ~ I , ,t, , .~ .• , I .... I 'i , ",....'. ".":. • • " .• 

EstatUto da Criança e do ,Adolescente" (R$ 4,00). Lei n2 8.069/90, de acordo com as 
alterações d~~~s 'pela Lei ne'8!241/91;'le'gislação correlata e índi~.,' , 

• "',' ~ , I' , '. ~" "I. • I .' • 

• - • "", ! 
.• I· 

~ .<,! . 
Guia dàsEleiçÕes de 199'6~;Súplemeni:o,(R$10,00); GLiia:Leis riS! 9.096/95 e'~:100/95, 
Resóluçóes dó 'TSE n2 19:380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemente: Réseluções 
doTSE nS! 19:509 e 19.51'6/96 . 

• '!-'~ ~ I 

~ .. ' :' .. ! I , ,r 

Levantamento.e ReediçQes de Med(d~is :Provisórias (R$' 5óOQ) ::-. Subsecre~ai"ia de 
Analise do'Seriado Federal., Registro, das MPs editadas 'durante os.8 anos que se 
suééderam 'ácriàçâo deste' dispositivó 'legal, tábeia' seque'ridál 'de edições das MPs, 
assinal~ndocritérios de edições anteriores, reedições com alteração de texto e de 
transformaçãO" em lei, catálogo temático das MPse referências bibliogiáficas. 

~ 1" .' '.' • • :.. • , 'f '. " 

Licitações, Concessões e Permissões na 'Administração Pública (R$ 4,00). Leis n2 

8.666/93; 8.883/94; ,8.987/95, dispositivos da Constituição Federal sobre a matéria e 
legislação corrélàta. Indices temáticos dal' Leis nS! 8.666/93 e 8.987/95, . 

Régime Jurídléó Único dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,00). Dispõe sebre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais e legislaçãO' complementar 

.. 



<~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
'l!'1 Via N-2 •. t:Jnidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Braslll~. DF. 

Rev
l

l ista ~elnfOrmaçãO LegiSI~tiva 
N2 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 
j 

Cartos Fredertco Marés de Souza Fllho- O Direito Cons-
titucional e as' lacunas da lei'. ' . 
Semlra Adler Vaisencher e Angela Simões de Fartas­
Júri popular I': algumas possibilidades de condenação o. u 
absoivição, . 
Cláudio Roberto. C" B •. Brandão - A importãnciada 
conceituação da 'antijuridicidade para a compreensão da 
essência dó crime:' • ,; • -' . . • 
Osvaldo ~odrlgU~.de.S.o,uza.~·.Reflexões sobre os ' 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. I 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a'sociedade 
tribal no caso ôrasileiro, .' •. , .. : "., 
Cármen Lúcia Antunes Rócha - Sobre a súmula 
vinculante,j' ".". . . . . :' 
Sérgio Sérvulo da' Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo éliCi:o. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio "Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudança~: os condicionamentos históricos da política 
extema brasileira,sobGeisel (1974-1979). 
Marçal J~sten FilhO; EgonBockmann Moreira e 
Eduardo ~alamini - Sobre a hipoteéa judiciária ... 
Marta Paula Dallari Buccl - Políticas públicas e direito 
administrativo, ' 
Guilherme Silva' Barbosa .Fregapani - Formas 
alternativas.de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Civeis: ' .- ' 
Marcillo Toscano Franca Filho - A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada, . . 
Cartos ~vidS .• Aa,rão Rel,s -; A matematização do Direito 
e as origens. d~ p~rte Geral do Direito Civil. . 
Jete Jane Florati - A Convenção' das Nações Unidas' 

, I ~ . . ,. •• • 

sobre Direito do Mar de 1982 e os Clrganismos interna, 
cionais por ela criados. ',' . . . 
Silvio Dobrowolskl.., Crime de omissão de recolhimento' 
de impostos e de contribuições: aspectos constitUCionais. 
Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. • " i..":, , .. .­
A. Machado paupérlo - Os irracionais de nossa 
demoçracia 111. 
Fernando Braga -Conservadonsmo; liberalismo e social-
democracia: um estudo de direito polI,tico. . "o'.'. 
Alvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades .. 
Fabiano André de Souza Mendo,n,~.,. Democracia e . 
legalidade da tributação na Constituição Federal de ,1988'. -
Fernando Cunha 'Júnior - Suspensiio "mdicional do 
processo. Homicidio. Omissão desoco.rro:· " .,', ..•• :. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial' 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. .'. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa:. 
reflexões sob a perspective polltico-filosófica. .,. ., 
Jarbas Maranhão-O EsladistaAgamemnon MlI9a1liães:. 
a Lei AntitrUste e a Conferência do Clube Militar. , 
Roberto Freitas Filho - A 'flexibilização' 'da I~galidade 
nas práticas conciliatórias na Jus1iÇa .do Trabalho..: . 
Nurta Belloso Martln - Comunidades'Europelils, I,Jnión. 
Europea y Jus1icia Comunitaria. . • . • .. , 
Francisco Eugênio 'M. ArcanJo';' 'Convenção sobre 
Diversidade, Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania. propriedade e acesso aos recursos 
gené1icos. .' i. . 
Vitor ROl' Laubé - A Previdência no âmbito municipal.' • 
Claudia de Rezende M. de AraújO :'::extrafiscalidade'.· , 

. . . ' ... ~ " . '. . 
'" ,."", .. 

I .'." ... , . ! ' .. ,,' 
PARA FAZER SUA ASSINATURA DA R1L: Os pedidos deverão ser acompanhados deo'riginal do ,recibl? d~ 

depósito
l a crédito do FUNCEGRAF. Caixa Econômica Federai. Agência 1386, conta nQ 920.001-2, operação 

006; ou Ijunto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9. conta nO 55.560.204-4. . . 

Assi~atura;para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. NOmeros 133 a 136: R$ 40,00.. ;" . 

preenc~a o ~ú~m abaix~e ,envie-nos hoje mesma, juntamente com o originai do r~;bo de de~lto. 
I 

Nome" 

OrgãJ: 

Unidade: 
I 

Endereço: 

CEP:I 

I Fone~: 
• I 

DESTlNATARlO 
.. ' ~. 

Cidade: UF: Pais: 

Fax: 

. Outras 'nforma"'ões pelos fones: 311-3571/3578/3571. Flx: 311-4258. E-MaU: 5setec@admas5.senldo.gov.br ,,' I .,. 

-. 



"'III:~ 'S~b~ecreta;iade Edi~rõe~-Técnicas do Senad~ '~~de~al 
, Via N·2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Braslha. DF, 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E·MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 
••••• '. 1 , ' , , ' 

Public,'ações' 
Solicite hoje 'mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (RS 10,00). Relatório da Conferência das Levantamento e ReediçÕes' '·de Medidas 
Nações' Unidas sobre Meio Ambiente e Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
setembro de 1992. durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 

• " ... '·· •• 0 •• '" dispositivo legal, tabela seqOencial de edições das 

A Vid d 'B" :., 'do. R' B""-' "('R$ '20 O· O')' ·L··::-·MPs,: assinalaildó critériOs de ediçoes anteriores, 
• I a .0 ara0 o 10 ra~co ,.' . -:- UIS reedições com alteração de texto e de transformação 

Vla~a FI.lhO. Obra SOCial, política ~ dlplo~átIca de em lei, catálogo temático das MPs e referéncias 
Jose Mana da Silva Paranhos,.~. ~~~o do ~lo,Bran.c~"biblitJgráflCas, 

Constituição da República Federativa do Br.3sil de ' 
1988 (R$ 5,00). Texto. Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introdUZidas pelas ECs nO 1 a 15 e 

,'ECRsno'1 a 5., • , , .. 
~. . ... 

. Constituição da República Federativa do'B,n~iI de 
.. 1988 - Quadro Comparativo (RS15,OO). Constituição 

. ',de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
, ·ConStifuições de 1946 e 1967 e àEC nO 1 de 1969. 

Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e indice. 

, , 

Dados Biográficos dos Presidentes do Sl!nado 
Federal (R$ 2,00), Principais fatos dai vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no ~xterior. 

" . '". i. '. • • ;. ': ~ . 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666193: 
8.883/94;8.987/95, dispositivos. da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação ·correlata. Indices 
temáticos das Leis nO"8:666193 e,8.987/95 . 

Meio Ambiente - Lçgislação (R$ 20;00). Dispositivos 
constitucionais, atos int~m.acionaís: ~ódigo Florestal, 
Código de Mineração', 'legislação federal e indice 
temático. 

. . \ , . ~ 
Regime Juridico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complernentàr (R$ 4,00), Dispõe 
sobre o regime juridico dos seMdores públiCOS civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e . legislação complementar, .. 

.... Óiteito~ HI.ÍIh~hbS - Decjárações de 'D'ir~itos"~' 'ColeÇão Mem6riilBrasiieira 
"GaràiJtias (RS'·i0,OO) - Jose'VlCente dos santos' ~ A Constituinte perante a Hi~tÓ'ria (R$ 8,00). 
(pesq. e indice). Dispositivos ,constituç:ionais que .. História do sistema constitucional' brasileiro, no 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do periodo de 1822 a 1852. Estudos sobre a 
homem, na Constituição de, vários paises, inclusive Constituinte brasileira de 1823. Coletãnea de na Carta M, a, gná' do Brasil.·' , . . .. ' 

, . ' ',' documentos representativos dos trabalhos 

Estatuto da Criança e do Adolescente (RS 4,00). 
Lei na 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91: legislação correlata e indice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
,10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100195, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.405/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legir,lação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias .. 

legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o senado . \ , , . 
- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador 
da República Teotõnio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). '0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Voiume 10 (R$ 3,00) 'A Arbitragem nos Países 
do Mercosul', .de Adriana Noemi Pucci. 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL! 
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PREÇO DiASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF 5/0 porte 
Porte de Correio' . ., , 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Vaior dO Ilúmero avulso 
Porte avulso . 

,. 

, .. 

• \." I 

., " " 

I 
R$131 ,00 
R$ 96,60 

R$ 1~27,60 
R$ 0,30 

. R~q,80 
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PREÇO DE AS'SINATURA ." 

I
' ... ' " " ... , . .. ANUAL.' . "'.:,'" I . 

. ' "~S~i~~tur~ó~'D~ ~u'6~~:S/~:~orte': ....,,,, '::. :".: ;'R~62"bO 

I 
Pórte de Córreio. , . . .. . R$193,20 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) , ... , '.;' ,'o • 'R$ 25'5;20 

I 
Valor do número avulso. ..,.. ." ':::. /::,' ;::~>: '::\,: .<: " ~$"Ó,'30 

, Porte avulso. , ...... ' . . .. ; l ',. • R$O,80 
. . , • ' . ~ , I : I • : ( f , I • 1 . j , 

ug l 020002 ' ' . , , l • , , ' , ' . ,. .'." .,.,.' 

, 'tã '::'02902 . 
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I 
O~:', .' ':'. ' , " " , .. 

. .. " . '. . -.;' ~ .' \ 
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I Os pedidos deverão ser acompahhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal .- Agência 1386-2 PAB SEEP, conta n!! 920001-2, Banco. do I . . . .., • • ~ • / ' . • • , " ," • . . ,D f • • , , I. 

Brasil~ .l\gência 0452-9 Central, conta n!! 555~0204~ ou recibo de depósitQv.ia F-jUC (061) 
" ·2245450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida.. ',. , 

I

r . '.' SECRETARIA ESPECIAL,DEEDITO~ÇÃ() E:'P~BlICAÇÕ~~:':', I 
. PRAÇA PQ~TRÊSPODERE.S SIN° .•. BRASil.IA- DF .... -. C" EP.7 .. 01 .• , 65-900 '.' i . 

, . 

.. , , .... ·CGC. 00.530.279/000549 , , . ',.. . 

obL Nã6'~e~á recebi'db;d,eque Viac:árta~ara~fêti~a~a~Si~atu;~~:.~b~'ÔC~,:'>i'o.;::: :" ':, 
I .' . . '. " '.' .' "',,',':»<,':::"'., 
I .. Mai~res info!m~çõe~ pelo~ telefones (061) 3~1-3812'e''(Õ€i1)~11.~~03, 'S~rviço .de 

Adrrlnlstraçao Economlca-Flnancelra/Controle de ASslnaturas;~mJose leite, Ivamr Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. 
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'I EDiÇÃO DE HOJE: 128 PÁGINAS' 


